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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 154/07 – Presidência/CCJ

Brasília, 21 de novembro de 2007

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, do 

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Ex-
celência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 574, de 
2007, que “introduz § 3º ao art. 801 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil (Dispõe sobre 
modificação de apólice coletiva de seguros)”, de auto-
ria do Senador Sérgio Zambiasi.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

Of. nº CE/160/2007

Brasília, 20 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 423, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Inácio Arruda 
que, “Institui o ano de 2007 como “Ano do Cinqüente-
nário dos painéis Guerra e Paz, de Camdodp Portinari, 
instalados na sede da Organiação das Nações Unidas” 
– ONU, em 6 de setembro de 1957”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

Of. nº CE/161/2007

Brasília, 20 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 291, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador João Vicente 

Claudino que, “Dispõe sobre a Universidade Federal 
do Gurguéia, UFG, a partir do desmembramento da 
Universidade Federal do Piauí e dá outras providên-
cias”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

 
Of. nº CE/162/2007

Brasília, 20 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Ex-
celência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, em reunião realizada nesta data, pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 451, de 
2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Sena-
dor Marconi Perillo que, “Autoriza o Poder Executivo 
a criar a Escola Técnica Federal de Anápolis, no Es-
tado de Goiás”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

 
Of. nº CE/164/2007

Brasília, 20 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 450, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Marconi Perillo 
que “Autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade 
Federal Cora Coralina no Município de Goiás-GO, por 
desmembramento da Universidade Federal de Goiiás”, 
com a emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

 
Of. nº CE/165/2007

Brasília, 20 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
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em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 407, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Valdir Raupp  
que, “Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Téc-
nica Federal de São Miguel do Guaporé, no Estado de 
Rondônia”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

Of. nº CE/166/2007

Brasília, 20 de novembro de 2007 

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela prejudicialidade 
do Projeto de Lei do Senado nº 333, de 2006, de auto-
ria de Sua Excelência o Senhor Senador César Borges 
que, “Autera o § 1º do art. 1º da Lei nº 6.494, de 7 de 
dezembro de 1977, modificada pelo art. 6º da Medida 
Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001, para 
restringir o acesso a estágio a estudantes que freqüen-
tam cursso de educação superior, de educação profis-
sional ou escolas de educação especial”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com relação ao Parecer nº 1.152, de 2007, 
referente ao Aviso nº 92, de 2007, a Presidência, em 
observância às suas conclusões, encaminha a maté-
ria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com referência aos expedientes lidos, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Re-
gimento Interno, por um décimo da composição da 
Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nºs 
291, 407, 423, 450, 451 e 574 de 2007, sejam apre-
ciadas pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Foram lidos anteriormente os Pareceres 
nºs 1.162 e 1.163, de 2007, da Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania, sobre as seguintes 
matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 
5.657/2001, na Casa de origem), que acres-
centa dispositivo à Lei nº 8.906, de 4 de julho 
de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Ad-
vocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil 
– OAB; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 
6.248/2005, na Casa de origem), que acrescenta 
§ 3º – C ao art. 30 da Lei nº 6.015, de 31 de de-
zembro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos e dá outras providências (determina que 
cartórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos).

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.155, de 
2007, da Comissão de Educação, que conclui pela 
prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 333, 
de 2006.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos 
termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência lembra às Senhoras e aos 
Senhores Senadores que o Senado Federal está 
convocado para uma sessão especial a realizar-se 
amanhã, às 11 horas, destinada a comemorar o dé-
cimo aniversário da obtenção do título de “Cidade 
Patrimônio da Humanidade” ao Município de São 
Luiz, Maranhão, de acordo com o Requerimento nº 
1.368, de 2007, da Senadora Roseana Sarney e ou-
tros Senhores Senadores.

Lembra, ainda, que, de acordo com o art. 200 
do Regimento Interno e conforme comunicação 
feita na sessão de 3 de agosto de 2005, usarão 
da palavra os Líderes ou quem Suas Excelências 
indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência comunica que foram indicadas 
74 candidatas que concorrerão ao Diploma Mulher-
Cidadã Bertha Lutz, nas condições especificadas na 
relação em anexo.

Os nomes acompanhados dos respectivos cur-
rículos vão ao Conselho para a escolha das agracia-
das.

São as seguintes as indicações:
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os prazos previstos no caput dos arts. 76 e 84 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias e dá outras providências. (CPMF)

Pareceres sob nºs 1.080 e 1.183, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Romero Jucá, 1º 
pronunciamento: (sobre a Proposta), favorável, 
com votos contrários da Senadora Lúcia Vânia 
e dos Senadores Jarbas Vasconcelos, Adelmir 
Santana, Demóstenes Torres, Antonio Carlos 
Júnior, Arthur Virgílio, Tasso Jereissati e Alvaro 
Dias; e vencido da Senadora Kátia Abreu; e 
2º pronunciamento: (sobre as Emendas nºs 1 
a 19, de Plenário), contrário, apresentando a 
Emenda nº 20, de redação, com votos favorá-
veis dos Senadores Jarbas Vasconcelos, Adel-
mir Santana, Demóstenes Torres, Kátia Abreu, 
Antonio Carlos Júnior, Arthur Virgílio, Eduardo 
Azeredo, Tasso Jereissati, José Agripino.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 94, DE 2003

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 94, de 2003, tendo como 
primeiro signatário o Senador Demóstenes 
Torres, que altera o inciso I do artigo 208 da 
Constituição Federal e acrescenta parágrafo 
ao artigo 60 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias, para garantir o ensino 
fundamental em período integral e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 5, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Cristovam Buar-
que, que altera o art. 45 da Constituição para 
conceder ao brasileiro residente no exterior o 
direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ

(Substitutivo), que oferece.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 22, de 2001) 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta é última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 60, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Renan Calheiros, 
que altera a redação dos arts. 34, 35, 144, 
160 e 167 da Constituição Federal e insere 
artigo no Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias, dispondo sobre a obrigato-
riedade de aplicação de recursos na área de 
segurança pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 22, DE 2001

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 22, de 2001, tendo como 
primeiro signatário o Senador Romeu Tuma, 
que dispõe sobre a aplicação da receita re-
sultante de impostos, para a organização 
e manutenção dos órgãos de segurança 
pública.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Quinta e última sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 19, de 2007, tendo como primeiro 
signatário o Senador Tião Viana, que acrescen-
ta parágrafo único ao art. 54 da Constituição 
Federal, para permitir a Deputados Federais e 
Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior.

Parecer nº 850, de 2007 – CCJ, Re-
lator Senador Eduardo Suplicy, favorável à 
matéria.
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12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Paulo 
Paim, favorável à matéria, na forma da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-
Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade.

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

17 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

Nº 65, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 65, de 2007 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 952, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a 
União a aceitar dação de imóvel do Governo 
da Bolívia, como parte do pagamento dos ju-
ros da dívida externa daquele País.

Pareceres favoráveis, sob nºs 950 e 951, 
de 2007, das Comissões de

Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Pedro Simon, com voto contrário 
do Senador Mozarildo Cavalcanti; e de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, Relator ad 
hoc: Senador Marcelo Crivella.

18 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005.

19 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concederei a palavra ao Senador Tasso 
Jereissati, ao Senador Mão Santa, ao Senador Flexa 
Ribeiro e ao Senador Mário Couto.

Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, inclua-me nessa sua generosa lista tam-
bém.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Democratas falaram, Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, V. Exª está inscrito, com a maior 
alegria.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência esclarece que na sexta-feira e na se-
gunda-feira teremos sessões não deliberativas.

Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, es-
tou recebendo, agora, as palavras do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, num discurso feito, se não enga-
no, em Belém, no glorioso Estado do Pará, que me 
parece profundamente inconsistente com o que está 
acontecendo nesta Casa hoje.

Senador Arthur Virgílio, não sei se V. Exª já as 
leu, mas estou com as palavras do Presidente.

O Presidente Lula, em Belém, Presidente Tião 
Viana e Senador Romero Jucá, pediu aos Senadores 
que tenham juízo e votem com a prorrogação da Con-
tribuição sobre Movimentação Financeira:

Se os Senadores não tiverem juízo, vo-
tam contra; se tiverem juízo, eles aprovam. E 
pode dizer ao povo que, graças a eles, a gen-
te aprovou recursos para ajudar aos pobres 
deste País. Se fosse para ajudar rico, ninguém 
votava contra.

Continua o Presidente:

Eles estão lá no Senado dizendo que vão 
votar contra, achando que vão-me prejudicar”. 
“A CPMF arrecada 40 bilhões e metade deles 
é para a Saúde”. [Não é verdade.] “Só o Bolsa-
Família usa 70% de dinheiro da CPMF”.

Também não é verdade. O Presidente conti-
nuou:

Aqui, Ana Júlia [referindo-se à Governa-
dora do Pará], se eles votarem contra, têm de 
ir pra casa e mostrar quem é o Senador res-
ponsável por deixar milhões de pessoas sem 
os benefícios desse programa.

E completou: “Os Deputados já votaram. Não é 
possível que alguém não tenha responsabilidade de 
saber que nenhum governo pode prescindir de 40 bi-
lhões.”

O Presidente Lula demonstra todo o contra-sen-
so que existe no seu Governo, nas suas palavras e, 
principalmente, nas suas ações e na base aliada do 
seu Governo.

Hoje, no plenário, estamos dispostos a votar. Fa-
laram os Senadores Arthur Virgílio e José Agripino, do 
DEM, dizendo que estamos a postos para votar.

Disse o Senador Romero Jucá, Líder do Governo, 
que não vai votar porque não há Senadores suficientes 
aqui, no dia de hoje, para votarmos.

Provavelmente, o Presidente Lula não sabe o 
que está acontecendo, hoje, com a sua base aliada. 
A sua base aliada não sabe o que ele está dizendo no 
Pará e nenhum dos dois – nem a base aliada, nem o 
Governo – sabe o que está dizendo.

Pior do que isso, o Presidente Lula tenta usar o 
seu poder de comunicação. Aí, volto a falar da famosa 
TV pública, que ele está querendo fazer. Imaginem um 
homem com essa disposição, quando se vê contraria-
do, com a TV pública na mão. E a TV pública não vai 
ser feita para os pobres. A TV pública vai custar um 
bilhão e não será para os pobres, mas para os ricos, 
para o Governo, para dar emprego aos apaniguados 
do Governo.

Imaginem um homem com a TV pública na mão 
para, toda vez que o Congresso não satisfizer as suas 
vontades, vir contra o Senado, pedindo que a popula-
ção vote contra cada um dos Senadores, usando de 
inverdades graves, o que vem contribuir enormemente 
para o desprestígio do Senado Federal.

Quero dizer a todos aqueles que estão vendo a 
TV Senado, principalmente no meu Estado do Ceará, 
que eu me posiciono contra a CPMF, porque não é 
verdade que ela seja para os pobres, embora saiba 
que ele vai usar esse recurso. Já vi, hoje, o Senador 
Romero Jucá ensaiando um discurso como esse, fa-
lando em Avenida Paulista. Eu, pessoalmente, estou 
tranqüilo. Não sou da Avenida Paulista, não freqüento a 
Avenida Paulista, nunca freqüentei a Avenida Paulista e 
não sei se isso é o que acontece com todos que estão 
falando contra a Avenida Paulista hoje. Conheço, aqui, 
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muita gente boa que freqüenta a Avenida Paulista e 
está votando a favor da CPMF. Com tudo isso, como 
diria o Presidente Lula, neste ano, os bancos que têm 
sua sede na Avenida Paulista tiveram o maior lucro da 
história deste País.

Voto contra a CPMF porque quem mais paga 
esse imposto é o mais pobre deste País, porque o paga 
indiretamente, ou seja, de maneira não-transparente, 
pois ele está embutido justamente nos preços dos pro-
dutos usados pela população mais pobre e pesa muito 
mais sobre a população mais pobre do que sobre a 
população mais rica.

Parte dos recursos da CPMF está sendo usado 
para pagar juros da dívida com os bancos, se é que 
a linguagem demagógica é essa, parte é para o su-
perávit primário.

O que é superávit primário? São recursos para 
pagar os juros dos bancos. Esse dinheiro está indo 
para pagar o superávit.

Gostaria que o Presidente tivesse a mesma trans-
parência que eu tenho. Venha para a televisão e diga 
se esse dinheiro é ou não é para pagar superávit pri-
mário também! Diga o quanto disso vai para a Saúde! 
Diga e explique também quanto de arrecadação tem, 
neste ano, a mais do que o esperado, que poderia su-
prir uma eventual falta da CPMF e que está indo para 
pagar emendas de Parlamentares comprometidos ou 
aliciados pelo Governo com esses recursos, para votar 
com ele. É para onde vai o dinheiro da CPMF.

Senador Arthur Virgílio, ainda vou pedir licença 
e solicitar um momento da liderança para dizer quan-
to de dinheiro da CPMF foi para a corrupção desde o 
primeiro dia. E vou provar número a número que não 
está indo para o pobre. Não está indo para a Avenida 
Paulista, não, Senador Arthur; está indo para bancos 
no exterior, para contas fantasmas no exterior. E isso 
já foi provado em várias CPIs.

Portanto, faço, aqui, um repúdio veemente a esse 
tipo de colocação, que só vem a acirrar a situação 
nesta Casa.

Peço ao Senador Romero Jucá que, da próxima 
vez em que ele falar que “quem está contra, está com 
a Avenida Paulista”, eu quero ter um debate com ele. 
Faço questão, para ver quem é que realmente está 
com a Avenida Paulista.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permita-me 
um aparte, Senador Tasso Jereissati?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Ele está falando pela ordem e, portanto, não cabe 
aparte, Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – É só para 
dizer que esse é...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será o próximo orador, Senador. Peço-lhe um 
pouco de tolerância.

Tem a palavra, pela ordem, o Senador Mão Santa.
Senador Mão Santa, solicito a V. Exª que tenha 

atenção com o tempo regimental.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Senador Tião Viana, que-
ro primeiro cumprimentá-lo pelo êxito na Presidência. 
Mas queria... 

Ô Ideli, estou falando com o Presidente! Aí não 
dá, não vale! Desmarque o tempo!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estou ouvindo V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – A Líder do 
PT está importunando o nosso Presidente. Eu peço a 
atenção de V. Exª. Já deu? (Pausa.)

Presidente Tião, diz a sabedoria popular: “Não 
deixe para amanhã o que pode fazer hoje”. Vamos vo-
tar hoje a CPMF. Somos 71. 

Outro pedido ao Presidente Tião Viana, que está 
com uma administração excelente: vamos instalar uma 
“CPI dos doidos”. “CPI mista dos doidos”. O Presidente 
da República acaba de dizer, no Pará, que quem vota 
contra a CPMF não tem juízo. Então, vamos fazer a 
“CPI dos doidos”. Ele acaba de declarar isso. Graças 
a Deus, fez essa afirmação num hospital de ortopedia, 
porque se fosse num de psiquiatria, vejam a confusão! 
Então, o seguinte: eu queria sugerir que a comissão 
fosse mista. O companheiro, brilhante Deputado Fede-
ral do Piauí, Marcelo Castro, é psiquiatra. Eu já indico 
logo o nome dele. Então, é a “CPI dos doidos”. E que 
V. Exª, para ter uma reunião menos complicada, exija, 
na terça-feira – se for terça-feira; eu queria agora, devia 
ser agora; só há um motivo para adiar, Tasso Jereissati 
–, exija de cada um de nós o exame psicotécnico. Só 
vai entrar para votar quem tiver o exame. 

Quero dizer ao Luiz Inácio – eu estou aqui para 
ensinar – que é muito simples, Arthur Virgílio, Líder 
das Oposições, acabar com a corrupção, com o roubo 
mesmo – no Nordeste, a gente chama de roubo – e os 
gastos perdulários. 

Presidente Tião Viana, novamente a Senadora 
Ideli Salvatti tira... Aí é demais! Marque uma audiência 
na Presidência para a Ideli Salvatti! 

Então, Tião Viana, um aconselhamento de um 
médico mais vivido, mais sofrido do que V. Exª. V. Exª 
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que representa a sabedoria, respeitado por todos nós, 
daqui e do Brasil, V. Exª, então, diga ao Luiz Inácio 
que vá fazer uma comissão para fazermos lei boa e 
justa –...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...V. Exª é 
o Presidente e eu quero auxiliá-lo – para a saúde, e 
não esta CPMF, que é uma mentira no nascedouro, 
ao dizerem que é provisória; uma mentira no meio, ao 
dizerem que vai para a saúde; e uma mentira ao di-
zerem que só os bancos da Avenida Paulista pagam 
impostos!

Meus agradecimentos e minha admiração à Lí-
der do PT.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pelo art. 14, V. Exª tem a palavra.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Não quero invocar 
o art. 14, quero pedir mil desculpas ao Senador Mão 
Santa. É claro que eu estar ali atrapalhando o Presi-
dente do Senado ouvir este discurso tão veemente, tão 
substancial, é realmente algo que eu não posso...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente,...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Art. 14. S. Exª tem direito. Fala pelo art. 14.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas S. 
Exª não pediu.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Mas tem direito. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – ... 
penitencio-me, de forma pública, por estar atrapalhando 
a atenção do Presidente às ponderações do Senador 
Mão Santa.

Por isso, fiz questão de descer e fazer um pedido 
de desculpas públicas, até porque o Senador Mão San-
ta quase não fala no plenário, quase nunca é ouvido! 
Então, peço mil desculpas por haver atrapalhado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Flexa Ribeiro, V. Exª tem a palavra pela 
ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Senador Tião Viana, é 
o novo perfil da Senadora Ideli: paz e amor. Acho que 
é o novo perfil da Senadora, espero que ela continue 
assim a partir de terça-feira.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço a pala-
vra pelo art. 14. Fui citado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Tião Viana, quero aqui me solidarizar com o Senador 
Tasso Jereissati e lamentar que o Presidente Lula, hoje, 
visitando – e ele é bem-vindo no Pará – tenha dito isso 
que o Senador Tasso aqui divulgou. 

Senador Tião Viana, quero dizer para a Nação 
brasileira, que nos assiste pela TV Senado e nos ouve 
pela Rádio Senado, que essa é a prova do “instinto 
chavista” do Presidente Lula. Só espero que, terça-
feira, o Presidente Lula não use a mesma expressão 
chula para nós, Senadores, que o Presidente Chávez 
utilizou quando perdeu o referendo lá na Venezuela. 
Só espero isto: que, na terça-feira, nós não sejamos 
alvejados pelo Presidente Lula como o Presidente 
Chávez o fez na Venezuela. Mas não deixa de ser o 
“instinto chavista” do Presidente Lula ameaçando os 
Senadores. 

Quero dizer mais ainda: lá no meu Pará, ele fala 
para a minha Governadora citar quais são os Senado-
res que vão votar contra a CPMF. Eu vou votar contra a 
CPMF. A Governadora Ana Júlia não precisa me citar, 
não; eu vou votar a favor dos pobres, eu vou votar a fa-
vor daqueles mais necessitados, para diminuir a carga 
tributária. Agora, seria importante, Presidente Lula, que 
Vossa Excelência dissesse também lá no Pará qual foi 
a Governadora, cuja polícia encarcerou uma menor, 
durante quase um mês, menor essa que foi estuprada 
por 20 homens. Aí V. Exª, que está lá e que afirmou 
que esse caso era abominável, também diga para ela, 
ou melhor, para o povo do Pará que foi o Governo do 
PT que cometeu essa abominável ação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço a pa-
lavra pelo art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – SP) 
– Só na hora da citação.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Foi na hora.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – SP) 

– Havia um Senador falando, mas eu lhe darei a pala-
vra depois da fala do Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, concedo a vez ao Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sei que V. Exª não usará mais do que um minuto, 
seguindo o exemplo da Senadora Ideli.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma ex-
plicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sei que a 
Líder é professora, é uma mestre e disse que eu es-
tava falando demais. Mas eu falei inspirado em Wins-
ton Churchill, que disse: “As palavras fazem calar os 
canhões”. Mas eu não consegui, com as minhas pa-
lavras, calar as besteiras do Luiz Inácio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – SP) 
– Senador Mário Couto, pela ordem, por dois minutos; 
tempo regimental.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te, não me maltrate tanto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Casagrande está fazendo o apelo para 
fazer uso da palavra.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Dê-me 
três minutos então. 

Toda a vez que o humilde Senador Mário Cou-
to vai falar, ele taxa: “Não pode falar muito, não deve, 
segura ele”. Não faça isso, Presidente, sou seu amigo, 
tenho muita consideração por V. Exª

Sr. Presidente, Senador Arthur Virgílio, meu gran-
de Líder, o Presidente da República está treinando no 
dicionário do Chávez. Sua Excelência está me dando 
medo. Ele está chegando no dicionário do Chávez. Aos 
poucos, ele vem treinando, treinando e, de repente, vai 
começar a usar o dicionário do Chávez.

É impressionante, Senador Cícero Lucena, como 
as coisas mudam. Na semana retrasada e na sema-
na passada, o Governo estava incomodado porque a 
Oposição, segundo o Governo, estava procrastinando 
a matéria. Dizia: “A Oposição não quer votar. A Oposi-
ção está retardando. A Oposição está procrastinando. 
A Oposição é isso, a Oposição é aquilo”. A Oposição 
se reuniu e achou por bem suspender a obstrução das 
matérias. Vamos votar.

Impressionante. De ontem para hoje, mudou tudo. 
O Governo, Senador Cícero Lucena, não quer mais 
votar a CPMF. Quer ganhar mais um final de semana, 
e toda a Nação sabe por quê. Não precisamos dizer, 
meu nobre Senador Demóstenes Torres. Não precisa-
mos dizer. Nenhum Senador aqui, isso é indubitável, 
inquestionável, que votar contra a CPMF está votando 
contra o povo brasileiro. Aqueles que votarem contra 
a CPMF estão votando com a Nação brasileira. Já fa-
lei, disse e repeti por muitas vezes o porquê disso. O 
Governo gasta muito. O Governo não tem a menor... 
Um bilhão e meio com viagens e diárias. Um bilhão e 
meio. Trezentos e cinqüenta milhões no gabinete, Se-

nadora, R$140 milhões no Palácio do Governo, R$111 
milhões de cartões de crédito. 

O Presidente deveria dizer no Pará: “Eu vou dimi-
nuir as minhas despesas, até aquelas do meu Palácio 
e do meu gabinete, e vou aplicá-las no Bolsa-Família”. 
Era o que ele deveria dizer à Nação, era o que deveria 
dizer à sociedade paraense. 

Não adianta dizer, Senador Tião Viana,...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – ...que reti-
ramos R$40 bilhões, imediatamente, açodadamente. 

Há muito tempo, o Presidente da República sabe, 
Senador, que o imposto termina agora, em dezembro, 
e que é um imposto provisório. O Presidente sabia dis-
so. O Presidente sabe que há um superávit de R$36 
bilhões em arrecadação de impostos, comparando-
se com o mesmo período de janeiro a outubro do ano 
passado. A população brasileira, Senador, já paga hoje 
mais de R$800 bilhões em impostos. O que querem 
mais, Senador? O que querem mais? Ainda têm a co-
ragem de dizer que os Senadores que votarem contra 
a CPMF não têm juízo? Quem não tem juízo é quem 
gasta muito, quem gasta aquilo que sai do bolso de 
cada um. Esse é que não tem juízo.

Outra, meu nobre Presidente: é preciso que o 
povo brasileiro saiba que a desculpa de tirar dinheiro 
do Bolsa-Família é papo furado. E põe furado nisso! 
Esse imposto foi criado para a saúde. Se esse impos-
to for aplicado totalmente na saúde, Senador Jarbas 
Vasconcelos, o povo brasileiro quer, o povo brasileiro 
pede. Entretanto, só R$16 bilhões dos R$36 bilhões é 
aplicado em saúde, Senador. O resto desvirtuaram, o 
resto passaram para a Previdência, o resto passaram 
para o Bolsa-Família. Tem dinheiro sobrando. Tem di-
nheiro sobrando para o Bolsa-Família. Esse imposto 
o povo brasileiro paga para a saúde. Ele tem de ser 
aplicado na saúde...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – E ainda 
vem com desculpa de que os Senadores que votarem 
contra o imposto estão sem juízo. Em resumo, quem 
votar – e isto o povo brasileiro vai cobrar – a favor da 
prorrogação está votando, Mozarildo, contra a Nação, 
contra o povo brasileiro, e o povo vai dizer isso nas 
próximas eleições, nas urnas. E o tempo passa rápido, 
Mozarildo. Vai dizer nas urnas.

Mas V. Exª, eu e outros grandes Senadores que 
entendemos a população, que sabemos o pedido da 
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população, que escutamos as vozes, nós votaremos 
contra e, com certeza, teremos o apoio da população 
brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Com a palavra o Senador Heráclito Fortes e, logo 
após, o Senador Arthur Virgílio. Em seguida, entra-
remos na Ordem do Dia, e terá a palavra o Senador 
Renato Casagrande. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, em primeiro lugar, como não poderia 
deixar de ser, eu me congratulo com o Senador Mão 
Santa pelo feito histórico que acaba de conseguir nesta 
Casa: a Senadora Ideli Salvatti pedir desculpas a al-
guém. Quero que fique registrado nos Anais da Casa. 
Isso demonstra que a vontade de ganhar votos faz as 
pessoas praticarem o que não gostam. Quero que fi-
que o registro nos Anais da Casa.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, peço a trans-
crição nos Anais da Casa de editorial do jornal Diário 
do Povo, de Teresina, publicado hoje, intitulado “Car-
naval fora de época”, que retrata episódios envolvendo 
prisões contra as quais não entro no mérito, apenas 
discuto a maneira, a forma como foram feitas: a forma 
histriônica, a forma desnecessária de algemar pesso-
as com endereço certo. Agora mesmo, imaginem os 
senhores, a juíza que prendeu as oito pessoas não 
era sequer da delegacia especializada para tal ação, 
e já manda soltá-los. Seria muito melhor que tivesse 
agido em nome da lei, buscando os caminhos do equi-
líbrio para cumprir sua missão e evitar expor o Piauí 
a uma situação como essa. Portanto, peço a transcri-
ção nos Anais.

Por fim, Sr. Presidente, seria bom que soubésse-
mos a que hora do dia o Presidente fez essas decla-
rações, se comeu tucupi, se tinha pimenta no tucupi. 
Porque, na penúltima vez, foi ao Espírito Santo e comeu 
moqueca. Os jornais disseram que a moqueca estava 
apimentada. Quero saber que condimento tem nessa 
viagem do Presidente ao Pará. 

Evidentemente, o caminho mais fácil para Sua 
Excelência seria agredir o Senado e desviar-se dos 
fatos que acontecem no Estado que visita, que en-
volvem barbaridades, arbitrariedades nas prisões do 
Estado do Pará.

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ali-
ás, é uma técnica muito competente usada por Sua 
Excelência.

Gostaria também que Sua Excelência respon-
desse o que farão os alunos das escolas públicas do 
Brasil que foram agora surpreendidos com o resul-
tado vergonhoso em aferição internacional a que se 
submeteram.

Será que essa falência também é por falta de 
verbas? Será que a falência que estamos tendo no 
sistema prisional é por falta de verbas, é por culpa do 
Senado?

O Presidente precisa entender que, ao longo des-
se tempo, criou expectativa, vendeu ilusões, promessas, 
e não está conseguindo concretizá-las. É competen-
te, tem respaldo popular e, acima de tudo, blindagem, 
mas chamo a atenção: não é o melhor caminho para 
se conseguir movimentar este Senado no sentido de 
que se modifiquem opiniões a respeito da CPMF. 

Aliás, Senador Tião Viana – ontem eu já disse 
aqui –, trouxeram o Adib Jatene na undécima hora. 
Deveriam tê-lo trazido no começo, para relembrar in-
clusive a luta que ele teve e não conseguiu convencer 
o partido do Presidente Lula no ato original de criação 
da CPMF.

Uma conversa aberta é o melhor caminho, e não 
a agressão.

Volto a uma terceira hipótese: será que foi a pro-
ximidade com a Venezuela que fez o Presidente ser 
possuidor dessa linguagem agressiva com o Congres-
so? O Presidente precisa entender que governa um 
país de dimensões, o Brasil.

Quero saber do Presidente da República qual o 
Presidente que fala a verdade. É o Presidente que diz, 
de maneira sóbria, no Palácio do Planalto, que o Con-
gresso nunca lhe faltou, que o Congresso do Brasil é 
solidário ou é esse que, no Pará, agride o Congresso 
brasileiro? Quem é o Presidente Lula? O de flores ou o 
de pedra? É preciso que essas coisas fiquem esclareci-
das, até porque estamos vivendo um verdadeiro samba 
do crioulo doido. Assim não dá, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR HERÁCLITO FORTES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio e, a 
seguir, ao Senador Renato Casagrande, como orador 
inscrito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Senador Tasso 
Jereissati já havia feito uma suficiente resposta às de-
clarações impensadas e pouco ajuizadas do Presidente 
Lula, proferidas hoje em Belém, diante de Governadores 
dos Estados brasileiros, revelando, mais do que uma 
intenção jocosa, desapreço pela opinião alheia.

Eu, por exemplo, vivo muito de gestos. O ser hu-
mano deve esboçar seus gestos sempre, ainda que, 
às vezes, inócuos esses seus gestos. O Presidente 
Lula a mim me desagrada profundamente, quando, 
insatisfeito com o DEM, procura estigmatizar o parti-
do, como se esse não tivesse o direito de mover-lhe a 
oposição que bem entenda e na intensidade que pre-
tenda. Aí poupa o PSDB, esperançoso de que possa 
haver uma rodada de negociações com os tucanos. 
Desiludido com o PSDB, volta à carga e generaliza, 
dizendo que os Senadores que votam contra a CPMF 
não têm juízo. Parece-me alguém que está entortan-
do a boca pelo uso do cachimbo. É muito poder esse 
conferido pelo presidencialismo aos presidentes, gra-
ças a Deus, hoje, eleitos pelo voto popular. O uso do 
cachimbo faz a boca torta. E a boca cívica do Presi-
dente está entortando.

Se aqui tomo determinada atitude que agrada o 
Planalto – e, quando a tomo, não o faço, para agradar o 
Planalto, mas para sustentar convicções minhas –, neste 
momento, muito bem, Sua Excelência pode dizer aos 
seus assessores: “Olha, Arthur Virgílio está muito bem, 
está se portando bem”. Se digo, Senador Demóstenes 
Torres, algo que desagrada, caio em uma espécie de 
índex. E índex é coisa da extinta, felizmente extinta e fa-
lida, União Soviética. Índex é prática do regime castrista. 
Índex é prática dos, graças a Deus, falecidos – porém, 
não podemos esquecê-los jamais – regimes de Salazar, 
de Franco, de Stroessner, de Pinochet. Quando se diz o 
que agrada, o detentor do poder diz: “Puxa, que pessoa 
sábia!”. Quando se diz o que não agrada, o detentor do 
poder diz: “Não tem juízo”.

E, aqui, estamos a viver um momento absoluta-
mente normal na relação entre um Poder que é inde-
pendente, o Parlamento, o Senado Federal, Senador 
Mário Couto, e o Presidente da República, o Governo 
Federal.

O Presidente Lula considera falta de juízo, numa 
hora em que a economia brasileira apresenta excesso 
de arrecadação, alguém ousar discordar dele e votar 
contra a CPMF. E se intitula “metamorfose ambulante”, 

repetindo uma frase que Caetano Veloso já disse 500 
anos antes, e não teve a capacidade de se autocriticar 
e de se autodenominar também um sem-juízo, quando, 
em plena crise, em momento de crise, de penúria da 
economia internacional durante o Governo passado, 
fazia muito mais do que a luta parlamentar: erguia bar-
ricadas nas ruas, em frente ao Congresso Nacional, 
mobilizando a Central Única do Trabalhador (CUT), 
que, à época, rugia como um leão, ela que hoje ron-
rona como um gatinho no colo e no seio do Governo 
Federal. Ele erguia barricadas – barricadas físicas –, 
ele que se irrita tanto com as barricadas cívicas que 
aqui estamos a erigir.

Naquela época, não. Naquela época, ele era 
supostamente a voz progressista, como se fosse pro-
gressista alguém se opor à quebra do monopólio das 
telecomunicações; como se fosse progressista alguém 
se opor à quebra do monopólio do petróleo; como se 
fosse progressista, Senador Tasso Jereissati, alguém 
se opor à abertura da economia para o capital estran-
geiro, inclusive conferindo à empresa estrangeira o 
mesmo status conferido à empresa nacional. Porém, 
até por cacoete de todos nós, as forças progressistas 
seriam as que não queriam mudar, as que queriam o 
atraso. Eram essas as forças progressistas!

Hoje, é uma coisa bem simples, Senadora Lú-
cia Vânia: tentamos negociar. Com muita humildade, 
autorizados pela bancada, o Senador Jereissati, o 
Senador Guerra e eu próprio fomos à presença do 
Ministro Mantega. O resultado dessa negociação foi 
considerado pífio por V. Exªs, companheiros nossos de 
liderança, de bancada, de partido. E perdemos com-
pletamente a condição de continuar a negociar com o 
Governo, que não queria outra coisa, a não ser fazer 
concessão de palitos.

Dizíamos aos nossos interlocutores: respostas 
pífias servem de desculpa para adesistas aderirem; 
respostas pífias servem de pretexto para quem quer 
cargo dizer que não está votando pelo cargo, porque 
estaria votando pela idéia, pela concessão; respostas 
contundentes fariam com que o Governo não passas-
se pelo vexame que está passando hoje, de não ter a 
capacidade de colocar aqui sua base flácida, obesa, 
muito mais para Rei Momo do que para atleta olím-
pico. Sua base, hoje, não comparece aqui para cum-
prir com o dever de respaldar o Governo em algo que 
este diz que é essencial. E diz que é essencial, ao 
mesmo tempo em que cobra de mim e de V. Exªs da 
oposição o reconhecimento da essencialidade dessa 
matéria. Ele não consegue impor à sua base sequer a 
presença física. Aqui, estamos vendo 10, 20 oradores 
da oposição, revezando-se na tribuna, e um silêncio 
ensurdecedor por parte de um Governo que, a cada 
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momento, parece que não consegue mais falar. Parece 
que fala pela linguagem dos cargos. Fala pela lingua-
gem do troca-troca, fala pela linguagem desajuizada 
da fisiologia.

Quando o Governo diz “não estou pronto para vo-
tar agora, vou votar na terça-feira”, pergunto: por que 
não está pronto para votar agora? Quinta-feira é um 
dia de trabalho. Não está pronto para votar agora por 
quê? O que vai acontecer, Senador Tasso Jereissati? 
Qual é o milagre que vai fazer o Governo, que não 
tem votos hoje, tê-los na terça-feira? O que é? Será 
que já não basta dessa idéia de acreditar em mensa-
lão? Será que já não basta desrespeitarem o Senado, 
como estão fazendo? Acham que alguém que hoje está 
comprometido com a tese de votar “não” à CPMF na 
terça-feira estará aqui de joelhos? E por que razões 
estaria de joelhos?

Já aconteceu antes de o Brasil, em hora de crise, 
ficar sem CPMF. E o Brasil não acabou. Não acabará, se 
o Presidente Lula tiver de lidar com essa realidade.

Sr. Presidente, não me alongo, apenas lamento o 
vezo autoritário. O Senador Tasso Jereissati dissecou 
os números. O Presidente errou, certamente, por de-
sinformação, não por má-fé. Errou, atribuindo valores 
que não são os da realidade.

Duvido que, sem a CPMF, o Presidente abra mão 
do seu Programa Bolsa-Família, que, na verdade, não 
é senão a aglutinação dos programas que herdou do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Duvido que 
o Presidente deixe de cumprir com as metas sociais 
do seu programa. Duvido disso, até porque isso teria 
reflexos eleitorais danosos para ele. Mas o Presidente, 
Senador Tuma, quando ameaça, quando faz ameaça, 
inverte aquele Lula tão perseguido pelo Serviço Nacio-
nal de Informações (SNI) e, de repente, vem apontar 
pessoas. Então, vai tentar execrar, perante os benefi-
ciários do Bolsa-Família, com inverdades, aqueles que 
ousam dizer que não concordam com ele. Pois, então, 
saiba, Presidente: ouso dizer que não concordo com 
Vossa Excelência e não temo que Vossa Excelência 
me aponte para quem quer que seja, com a mesma 
coragem com que Vossa Excelência, no passado, 
quando enfrentávamos a ditadura militar, com a mes-
ma coragem com que Vossa Excelência não temeu 
os agentes do SNI, que procuravam apontar pessoas. 
Eram as punições injustas da ditadura.

É diálogo quando acha que há diálogo, e, quan-
do vê que o diálogo não funciona, então vem para a 
pressão, vem para a ameaça. Tratam nosso partido 
de maneira indigna, porque imaginam que ligam para 
Governador e que Governador dá ordem a Senador, 
pensando que somos um partido, Senador Tuma – e 
peço a V. Exª um tempinho para concluir –, como aquele 

do meu prezado e querido amigo do meu pai Leonel 
Brizola. Leonel Brizola dizia uma coisa, e seu partido 
o seguia. Era uma figura de caráter caudilhesco, uma 
figura admirável, uma figura que admirarei a vida in-
teira; pelos 61, era meu herói de capa e espada! Era 
uma figura, Srªs e Srs. Senadores, como a de Lula, 
que, no PT, diz uma coisa, e o PT o segue.

No nosso partido, não sou obrigado a concordar 
com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, que, 
para mim, é a figura mais emblemática do PSDB. Posso 
concordar e ver as conveniências dos Governadores 
presidenciáveis do partido – José Serra, Aécio Neves 
–, mas não sou serviçal de quem quer que seja, nem 
minha bancada é serviçal de quem quer que seja, e ne-
nhum Governador do meu partido é capaz de imaginar 
que aqui há uma bancada de serviçais. Não há entre 
nós essa relação. É insultuoso em relação ao nosso 
orgulho e é insultuoso em relação aos Governadores 
que não falariam conosco nos termos que o Presiden-
te Lula imagina que deveria ocorrer, num diálogo de 
surdos: uns mandando; outros obedecendo.

Então, não concordamos em dialogar, mas aí so-
mos chamados de sem juízo. Se tivéssemos dobrado 
a espinha dorsal, aí seríamos considerados patrióticos 
pelo Presidente da República.

Como é que alguém pode imaginar, com esse 
nível de desrespeito, negociar com uma oposição que 
insiste em se manter equilibrada, que insiste em se 
manter ajuizada, mas que não quer traduzir seu bom 
juízo e não quer traduzir seu equilíbrio, sinceramente, 
em abastardamento diante do poder?! Pode-se fazer 
o que quiser; pode o Deputado Eduardo Cunha, lá de 
Furnas, dizer que votou por causa de zero não sei o 
quê a menos na CPMF. Votou por Furnas! Nós não 
estamos votando por Furnas! Estamos votando pelo 
contribuinte brasileiro! Estamos votando pela demo-
cracia brasileira! Estamos votando pela economia 
brasileira competitiva!

Se eu puder conceder aparte, Senador Romeu 
Tuma, gostaria de fazê-lo ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Gostaria que fosse rápido, Senador Tasso Jereissati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Arthur Virgílio, eu queria dar um aparte ao seu pronun-
ciamento, porque, hoje mesmo, percebi duas coisas 
no discurso do Presidente Lula, que nos chegou pela 
imprensa, em que fazia essas ponderações extrema-
mente infelizes. Eu já disse aqui, mas vou repetir, se 
V. Exª me permitir, que toda a minha vida pública eu a 
construí fazendo aquilo que minha consciência dizia 
que era o melhor para o povo brasileiro, principalmente 
para o povo que precisa de política públicas. Portanto, 
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meu Partido e eu não podemos admitir que alguém 
venha apontar o dedo e, como um Hitler ou como um 
Mussolini ou como um...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Como 
um Chávez.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Não pode, 
como um Chávez, dizer: esses ou aqueles que não 
estão conosco devem ser expurgados. Esse é o odio-
so vício dos autoritários. Mais do que isso, Senador 
Arthur, percebi aqui, quando o Senador Romero tam-
bém falou sobre o assunto, essa colocação contra o 
povo e a favor do povo, falando em Avenida Paulista e 
contra Avenida Paulista. Existe hoje no Governo uma 
tendência específica do Presidente Lula, que conta-
mina o resto, que contamina até o Líder Romero Jucá: 
quando não se quer votar ou quando se discorda, é 
contra o povo, e tudo o que eles fazem é a favor do 
povo. Então, criticamos por que Lula comprou um avião. 
Ele fez a crítica, dizendo: “O avião era para o povo, e 
quem fala isso é contra o povo, porque, se fosse um 
professor universitário que tivesse comprado esse 
avião, ninguém falaria nada, mas como é um homem 
do povo...”. Estão fazendo uma TV pública. Por quê? 
Porque a TV é do povo, as outras tevês são elitistas 
da Avenida Paulista etc, etc. Vou desafiar qualquer um 
que venha a dizer isso aqui, qualquer um que venha 
a dizer isso nesta Casa: “Pode ter feito igual, mas não 
fez mais do que eu pelo povo mais humilde”. A maioria 
daqueles que ouço falando nisso aqui só fez discurso. 
De concreto, nunca fez nada. Está aqui o Mão Santa, 
que já fez. Aponto isso e vou fazer essa comparação. 
Não dá mais para aceitar esse discurso, Senador Vir-
gílio, de que a CPMF é para o povo, de que quem é 
contra ela é contra o povo! Esse é um discurso falso, 
falseador....

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Fas-
cista.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – ...e fascis-
ta, que não podemos aceitar mais. Doravante, Senador, 
nosso Líder, proponho a V. Exª que, toda vez que vier 
esse tipo de discurso aqui, vamos...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Com licença, Senador. Vou dar-lhe mais um tempo, 
para que V. Exª encerre, porque há uma pressão aqui 
pelo tempo. V. Exª está falando pela ordem.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – O Senador 
Aloizio Mercadante acabou de reclamar. Percebi isso. 
Vou ficar para respondê-lo. Vou ficar aqui, contanto 
que V. Exª se digne a me dar um aparte quando falar, 
Senador Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Espere um pouquinho, Senador. É preciso devolver 
a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, fui citado e peço a palavra pelo art. 14 do 
Regimento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
não no meu discurso, Senador!

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª me citou, dizendo que o Senador Mercadante...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – V. Exª foi 
lá reclamar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador, não no meu discurso, Senador! Meu discurso 
não é gafieira, não!

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Pela 
ordem, Sr. Presidente, peço que me inscreva pelo art. 
14 do Regimento.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – O Sena-
dor Aloizio Mercadante foi lá reclamar sem nenhum 
motivo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, meu discurso não é gafieira!

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– De quanto tempo V. Exª precisa para concluir seu 
pronunciamento?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Preciso 
de pouco tempo. Vou concluir com uma frase.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Não dê mais aparte, por favor.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Só 
não posso permitir esse...

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Es-
tou me inscrevendo para falar pelo art. 14 do Regi-
mento.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Não me 
obrigue a citá-lo como V. Exª merece, que vou fazê-lo 
em seguida!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pode 
se inscrever pelo art. 59, 64, 78, mas não no meu dis-
curso!

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador, V. Exª ainda dispõe de quatro minutos pelo 
tempo de liderança. Devo dizer que V. Exª ainda está 
dentro do tempo. Eu só pediria que V. Exª, se pudesse, 
terminasse em três minutos, porque, sem reclamar, o 
Senador Casagrande precisa viajar.

Continue, Senador, por favor.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Que-

ro comunicar ao Senador Wellington, ao Senador Mão 
Santa e ao Senador Mário Couto que, em atenção à 
Mesa e ao Regimento, não concederei os apartes e 
concluirei nesse tempo que me é concedido pelo Pre-
sidente Romeu Tuma, até para não atrapalhar...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Eu queria 
apresentar uma questão. Posso? Depois, eu o faço.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
to bem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Todos os Senadores têm todo o respeito; eu só pe-
diria paciência.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
Presidente Lula é uma figura emblemática, uma figura 
forte, expressiva, que está cometendo o mesmo erro 
do Presidente Chávez, porque não leu a pesquisa 
Datafolha com correção. Se o Governo dele estivesse 
mal avaliado e se as pessoas consultadas tivessem 
dito “não” ao terceiro mandato, eu não ficaria nem um 
pouco impressionado com o vigor democrático do povo 
brasileiro, Senador Cícero Lucena. Não ficaria. Lula mal 
avaliado, e o povo dizendo “não” ao terceiro mandato, 
isso não me impressionaria. Mas Lula bem avaliado 
– 50% de bom e ótimo –, e 65% dos brasileiros dizendo 
que não aceitam essa aventura do terceiro mandato, 
isso, sim, demonstra que, a despeito da opinião que 
o povo brasileiro possa ter sobre um governo, o povo 
brasileiro tem uma convicção democrática arraigada, 
inabalável, irretratável e irrevogável. Isso, sim!

Então, Sr. Presidente, vou falar a respeito dessa 
figura emblemática que é o Presidente Lula, Senador 
José Agripino. Ele vai ao Pará, trata-nos, Senador Flexa, 
Senador Mário Couto, como desajuizados, porque não 
concordamos com ele. Ou seja, se o PSDB dialoga, 
o PSDB é maduro – ele declarou isso no jornal –, e o 
DEM é imaturo, não é preparado, porque não dialogou. 
Se o PSDB acha que não deu certo o diálogo, o PSDB, 
então, passa a ser desajuizado também.

Algo me decepcionou e, se eu pudesse chamar 
a atenção da Casa para isso, eu diria: nunca imagi-
nei que o Lula que conheci em 1979, aquela figura 
enternecedora do bravo líder sindical, do rebelde, do 
indomável, do irredento brasileiro que enfrentava a di-
tadura, do defensor abnegado dos direitos da pessoa 
humana, pudesse ir, Senador Mário Couto, Senador 
Flexa Ribeiro, ao Estado do Pará sem fazer uma men-
ção à brutalidade sofrida por aquela moça – não fez 
uma menção a este fato – que foi trancafiada e sub-
metida a brutalidades outras da juíza, da delegada, 
daquele imbecil que veio depor aqui, com clara res-
ponsabilidade da Governadora, sim, prezada colega 
nossa de Senado. Houve clara responsabilidade, sim, 
da Governadora. Fica com essa história de empurrar 
para governo passado. Elegeu-se e tem de cumprir 
com seu mandato.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador, concedo-lhe mais um minuto, para V. Exª 
terminar.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
posso, Senador.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – É apenas 
uma indagação. O Senador Tuma, tenho certeza, irá 
colaborar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cluirei, porque prometi ao Senador Tuma; em seguida, 
V. Exª falará.

Encerro, dizendo que não concordo com o Presi-
dente Lula não ter dito uma palavra sobre o episódio da 
moça. Conseguiu dizer, sem ser médico psicanalista, 
que somos desajuizados. Isso daria até um processo 
criminal contra ele; ele não nominou, mas me sinto 
atingido. Já ouvi declarações para lá de estranhas 
dele, e nunca disse que ele era desequilibrado. Mas 
me pareceu absolutamente uma traição a seu passado 
ele não ter se solidarizado com aquela menina, que foi 
brutalizada naquela enxovia no Estado do Pará.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Tião Viana, Presidente interino, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Eu que agradeço a V. Exª.

Só queria chamar a atenção: Senador Casagran-
de, como Líder do PSB; depois, a Senadora Lúcia Vâ-
nia; e, em seguida, o Senador Mercadante.

Eu queria ler...
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, eu me inscrevi...
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

–...o Capítulo V, art. 14 – por favor, permitam-me. Após 
a Ordem do Dia, tem preferência sobre os oradores 
inscritos os Líderes, por 20 minutos. Então, a Mesa não 
está falhando com os Senadores, e peço compreensão 
para que cumpram isso. Assim não teremos entreveros 
desnecessários que tragam um pouco de angústia à 
direção da sessão.

Então, Senador Casagrande com a palavra.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, pela ordem, pelo art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Pela ordem.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Presi-

dente, para uma questão de ordem, antes do art. 14.
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Um minutinho só.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Deixa terminar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É regi-
mental.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Por favor, um minuto. Eu passo para V. Exª, só para 
não criarmos outro incidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas ele 
está descumprindo o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Acredite no Presidente. Mais um minuto.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, fui à Mesa porque tenho um vôo às 
18h50min. Portanto, eu teria muito pouco tempo para 
participar desse debate, no qual eu tinha o maior in-
teresse. Como o Senador Tasso ou o Senador Arthur 
– não sei, um dos dois – disse que há um silêncio, nin-
guém do Governo no debate, etc., eu faria questão de 
poder participar desse debate em que tenho grande in-
teresse e que é fundamental para o País, da CPMF.

Fui ver na Mesa se eu teria alguma chance de 
falar. Foi essa a minha atitude. E V. Exª falou que antes 
teria Renato Casagrande, Lúcia Vânia e que, dificilmen-
te, eu poderia falar – foi a interpretação que tive.

E vim para cá para ver se conseguia pelo menos 
um aparte para fazer o debate. Não era motivo para 
a interpretação que as pessoas tiveram, como se eu 
quisesse interferir no debate, prejudicar ou impedir que 
falassem. Nunca fiz isso e não faria nessa situação. 
Queria ver se eu tinha chance de entrar no debate. 
Acho difícil, mas vou tentar. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Está cumprido aqui, e V. Exª inscrito como Líder do 
PT...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Tuma, apenas para tranqüilizar o Senador Mer-
cadante. Ele pode ficar aqui, ele vai confiar na Anac, 
e o avião vai sair atrasado. V. Exª vai participar do 
debate.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador, não posso confiar na Anac. O Senador 
Heráclito Fortes pediu vista hoje, e não temos nem 
presidência na Anac.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não foi 
o Heráclito Fortes que pediu não.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O Se-
nador Mercadante desatualizado no Senado é coisa 
rara. Lamento. Peço que se retire dos Anais do Senado 
essa falha gritante de Mercadante. Não fica bem para 
a biografia dele, que é perfeita.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador, agradeço a V. Exª, e a decisão é do Sena-
dor Mercadante, se retira ou não.

Senador, é pela ordem?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Questão 

de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– É o art. 404.
E pede para que V. Exª indique a matéria a ser 

tratada.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para uma 

questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Questão 
de ordem. É regimental. Regimental. Peço desculpas 
ao nobre Senador Renato Casagrande.

Quero dizer, Sr. Presidente, Senador Romeu 
Tuma, que o art. 14, inciso VI, diz o seguinte: 

Art. 14. ...................................................
VI – para explicação pessoal, em qual-

quer fase da sessão, por cinco minutos, se 
nominalmente citado na ocasião...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– É pela ordem. É pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Questão 
de ordem. Questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– V. Exª está falando pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não. 
Questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pode continuar. Não vamos discutir.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – 
... para esclarecimento de ato ou fato que lhe te-

nha sido atribuído em discurso ou aparte, não sendo 
a palavra dada, com essa finalidade, a mais de dois 
oradores na mesma sessão.

Nesta sessão, já usaram da palavra pelo art. 14 
a Senadora Ideli Salvatti e o Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Mercadante. Mão Santa não usou.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não. O 
Senador Mão Santa falou pelo art. 14, porque foi ci-
tado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– V. Exª já falou, Senador? (Pausa.)

Ele não falou ainda.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 

Mão Santa!
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– E pediu. V. Exª já falou? Pelo art. 14?
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Estou inscrito 

aí. Pelo art. 14, já.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Já falou.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já falou 
pelo art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Está perfeito. Então, vamos...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Então, o 
Senador Mercadante não poderia usar da palavra pelo 
art. 14. Ele feriu o Regimento. Era isso que eu queria 
dizer a V. Exª, que preside a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. DEM – SP) 
– Não vou puni-lo por isso, mas que fique compreen-
dido por todos.

Renato Casagrande com a palavra como Líder 
por 20 minutos.

E, se V. Exª puder encurtar o tempo, nós agrade-
cemos, mas terá todos os 20; e, se precisar de mais 
alguns, terá também.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadoras, 
na verdade, eu não vou poder usar todo o tempo de que 
disponho, não porque não queira, mas porque também 
tenho um vôo. E tenho certeza de que o vôo deve sair 
na hora certa, Senador Heráclito. É bem provável que 
o meu vôo saia na hora certa, e eu não posso atrasar 
demais, aqui, o meu pronunciamento.

Mas, Sr. Presidente, acho que o Senador Tasso 
Jereissati, de fato, reagiu de forma equivocada em 
relação ao Senador Aloizio Mercadante – eu me en-
contrava próximo e estava reclamando muito mesmo, 
porque, culturalmente, nós temos pouca disciplina na 
condução dos trabalhos. Hoje, a Mesa e o Senador 
Tião Viana não adotaram as regras para que pudés-
semos ter o mínimo de disciplina na condução da ses-
são: quem estava inscrito não conseguiu falar, quem 
não estava inscrito falou mais de duas ou três vezes. 
Hoje, então, não foi um bom exemplo e causou toda 
essa discussão improdutiva que tivemos aqui nesses 
últimos minutos. Ainda estamos perdendo mais algum 
tempo, mas quis esclarecer porque eu estava ali perto 
do Presidente quando o Senador Aloizio Mercadante 
chegou à Mesa.

Sr. Presidente, não quero nem debater a questão 
da CPMF. A questão da CPMF está-se consolidando 
na cabeça de cada Senador, na posição de cada Se-
nador. Há um debate político muito mais na sociedade 
do que aqui dentro do Senado, e as posições toma-
das no passado estão acabando por se consolidar na 
posição de cada um, e cada um terá a oportunidade 
de votar.

O debate em torno da CPMF tem três pontos 
importantes que estão sendo colocados: o recurso 
para a saúde – os R$24 bilhões para a saúde; a de-
soneração de 0,38 para 0,30; e o fim gradual da DRU, 
vinculada à educação. Esses são três itens importan-
tes cuja discussão vem avançando no Senado e na 
sociedade brasileira, e nós teremos oportunidade, na 
terça-feira, de manifestar o nosso voto e a nossa opi-
nião quanto ao tema. 

Trata-se de um debate em que se deve respei-
tar, naturalmente, a autonomia do Senado, mas nós 
sabemos que nenhum governo – nem o Governo do 
Presidente Lula, nem, no passado, o Governo do Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso – aceitou a extinção 
abrupta da arrecadação desse valor relativo à CPMF.

Esse tem sido um debate importante, que envol-
ve a macroeconomia, que envolve a confiança que o 
Brasil goza hoje junto aos investidores internacionais 
e internos, é um debate importante que a sociedade 
está fazendo. Feito esse debate, o Senado terá toda 
autonomia, naturalmente, na hora da decisão.

Antes de encerrar a minha participação desta se-
mana no Senado – terei de viajar hoje à noite –, quero 
dar a minha opinião em relação ao resultado do refe-
rendo realizado nesse último domingo na Venezuela.

A derrota das propostas de reforma constitucional 
no referendo desse domingo na Venezuela colocou-nos 
diante de uma nação dividida em três partes relativa-
mente ao governo do Presidente Hugo Chávez. De um 
lado ficaram aqueles que acreditavam na proposta de 
socialismo bolivariano do Presidente Chávez; do outro, 
opositores do governo que reivindicam e reivindicavam 
um outro modelo de democracia, rejeitando, portanto, 
as propostas que alterariam profundamente a Consti-
tuição e dariam poderes ilimitados ao atual Presidente; 
num terceiro patamar, ficaram 44% dos venezuelanos, 
que deram as costas à consulta popular – um percen-
tual muito grande dos venezuelanos não participaram 
dessa consulta popular.

O que de mais positivo se viu após o anúncio do 
resultado oficial da votação, porém, foi a demonstração 
de maturidade de um povo, que festejou a vitória nas 
ruas, cantando e dançando, e de governo e oposição 
na pregação, num primeiro momento, do diálogo, da 
união nacional – num primeiro momento, porque já 
em seguida o Presidente Hugo Chávez deu uma de-
claração desastrosa, uma declaração que demonstra, 
efetivamente, o que ele está pensando. 

É fundamental respeitar a regra. Se a regra é a 
consulta popular para decidir quanto à realização da 
reforma constitucional, o Presidente precisa respeitar 
essa regra.
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O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me con-
cede um aparte, Senador?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – A declaração do Presidente Hugo Chávez deve 
ser, de fato, questionada, condenada. Eu, pessoalmen-
te, que ameacei festejar a posição dele de respeito, de 
acatamento da decisão da população da Venezuela, 
condeno esse tipo de manifestação.

Concedo um aparte ao Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Ca-

sagrande, V. Exª sabe da admiração que tenho por V. 
Exª. O Presidente Lula, há alguns instantes, no pro-
nunciamento que fez na minha terra querida, na capital 
paraense, em Belém, disse à população que os Sena-
dores que votassem contra a CPMF eram desajuizados 
– lá no Pará, lá no Marajó, a gente chama de lelé da 
cuca, biló, abilolado. Como homem ético, de respeito 
e de conceito, pela admiração que tenho por V. Exª, 
eu gostaria de ouvir a sua opinião a respeito do pro-
nunciamento do Presidente Lula, principalmente em 
relação aos três Senadores do Pará, Senador Mário 
Couto, Senador Flexa Ribeiro e Senador José Nery. 
Gostaria de ouvir a opinião de V. Exª, que sempre foi 
uma opinião muito respeitada por mim.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Muito obrigado, Senador Mário Couto.

Eu não vou comparar a declaração do Presidente 
Hugo Chávez com a declaração do Presidente Lula. 
São contextos totalmente diferenciados, são palavras 
diferenciadas, são significados diferenciados. Não há, 
então, nenhuma forma de comparação. 

Este Senado terá oportunidade, na terça-feira, 
de fazer sua manifestação. Considero, Senador Mário 
Couto, que o Senado tem autonomia para tomar deci-
sões. Acho que o fundamental é isto: a autonomia do 
Senado para tomar sua decisão, independentemente 
da opinião de qualquer outra pessoa. O Senado tem 
autonomia para tomar essa decisão, cada um irá votar 
de acordo com o seu pensamento, com a sua convic-
ção, com a decisão partidária.

Eu já manifestei aqui a minha opinião e disse em 
que pontos considero que avançamos nesse debate. 
Pela primeira vez na discussão da CPMF, avança-se 
em pontos importantes para a sociedade brasileira. 
Isso deve ser considerado na hora da votação, mas 
cada um aqui foi eleito pelo povo e deve dar satisfa-
ção à população de acordo com a sua consciência e 
com o seu partido.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero saudar a 
primeira manifestação do Presidente Hugo Chávez e 
condenar a sua segunda manifestação. Quero saudar 
também as lideranças da oposição na Venezuela, que 
adotaram a conciliação como princípio, rejeitando des-

de o início o confronto. Sabem estes que Chávez ainda 
representa um governo forte e que o melhor caminho 
para defender outra alternativa de governo passa pe-
las vias da normalidade institucional.

Mais do que vitória ou derrota, o referendo na Ve-
nezuela é a prova de que nem sempre a pujança eco-
nômica e a força política de um governo representam 
todas as aspirações de um povo. Não se pode negar 
que o Presidente Chávez está promovendo importan-
tes reformas estruturais no País, fazendo obras impor-
tantes no país e investindo, com recursos do petróleo, 
na melhoria da qualidade de vida mediante programas 
assistenciais na Venezuela. Isso foi reconhecido por 
49% dos venezuelanos, que foram às ruas e decidiram 
apoiar, incondicionalmente, suas propostas. 

Estou certo também de que, entre aqueles que 
disseram “não”, estão cidadãos venezuelanos que apro-
vam seu governo, mas que não se dispõem a colocar 
em risco o princípio da alternância de poder. De fato, 
o Presidente Hugo Chávez, com seu comportamen-
to, mostra que quer permanecer por um tempo muito 
grande no poder. Isso não é bom para a democracia. 
Isso não interessa à democracia brasileira. A alternân-
cia de poder faz parte da consolidação democrática, 
da liberdade de ir e vir, da liberdade de expressão e 
da pluralidade de idéias.

Por sua importância na produção mundial de 
petróleo e pelo estilo ousado do Presidente Chávez, 
a Venezuela conquistou voz no cenário político inter-
nacional. Procura o Presidente Chávez fazer um legí-
timo contraponto à visão colonialista que mostraram 
ter da região grandes nações e grandes corporações, 
uma interferência que, historicamente, representou 
mais dependência econômica e jugo político do que 
desenvolvimento e soberania.

Os venezuelanos terão, a partir de agora, uma 
grande oportunidade de fazer duas profundas refle-
xões. A primeira é na direção da conciliação nacional 
que assegure a alternância no poder e fortaleça a de-
mocracia interna. A outra é o papel que aquela nação 
pode, e deve, exercer ao lado do Brasil, da Argentina, 
da Bolívia, do Chile e de outros países na busca do 
equilíbrio institucional e do fortalecimento da demo-
cracia na América Latina. 

Creio que a derrota do “sim” abre melhores e mais 
transparentes perspectivas para o ingresso da Vene-
zuela no Mercosul. Vigiado agora por uma oposição 
interna fortalecida, o governo do Presidente Chávez 
poderá até reivindicar, no plano regional, o papel de 
protagonista no enfrentamento das desigualdades e 
na busca pelo desenvolvimento, mas não de único 
protagonista, como pretendia até o último domingo o 
Presidente Chávez. O resultado da consulta popular na 
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Venezuela coloca, de fato, uma dose de humildade no 
comportamento do Presidente Hugo Chávez. 

Manifestamos nossa opinião, Sr. Presidente, para 
que fique registrado nos Anais desta Casa esse impor-
tante tema. Queremos consolidar um Mercosul forte 
e, para isso, é importante a entrada da Venezuela no 
Mercosul.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Eu é que agradeço a V. Ex.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, por 
delegação da Liderança da Minoria, apesar de S. Exª 
ser grandiosa.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela Lide-
rança da Minoria. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tribuna 
para falar sobre educação, mas antes gostaria de co-
locar aqui a minha posição em relação à CPMF, uma 
vez que ainda não usei esta tribuna para falar sobre o 
assunto. Embora já me tenha manifestado na Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, quero deixar 
clara a minha posição de inteira afinidade com minha 
bancada, de inteira solidariedade com a posição do 
Presidente do meu partido e dos dirigentes de toda a 
nossa bancada. Ou seja, a minha posição será sem-
pre ao lado daqueles que sempre confiaram em mim, 
daqueles que sempre me deram oportunidade e me 
prestigiaram nesta Casa.

Reafirmo o que o nosso Líder Arthur Virgílio tem 
dito constantemente: a grande vantagem da nossa 
bancada é essa unidade, é essa comunhão de idéias 
que nutre o nosso partido. Portanto, o meu voto é o 
voto da bancada do PSDB.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os números 
divulgados nos últimos dias a respeito do desempe-
nho dos estudantes brasileiros no ranking mundial de 
educação vêm comprovar aquilo que há muito vínha-
mos alertando: não se pode pensar em um projeto de 
desenvolvimento para o País sem pensar num projeto 
de educação que envolva todos os níveis, da pré-es-
cola à universidade. 

Infelizmente, foi preciso que organismos inter-
nacionais estampassem os números que comprovam 
o atraso brasileiro para que o Governo assumisse as 
falhas, ou, melhor dizendo, a falta de um projeto para 
a educação em nosso País. 

Vai ser difícil cumprir as metas de educação para 
2015 estabelecidas pela Unesco, devido ao descom-
passo entre a retórica e a prática. De que adiantou o 
Presidente da República lançar programas e garantir 
orçamento para a inclusão de estudantes nas universi-
dades, se o ensino fundamental e médio foram relegados 
a segundo e terceiro planos, até sucumbirem a esses 

números que hoje colocam os nossos alunos entre os 
piores nos quesitos leitura, matemática e ciências?

É lamentável ter de reproduzir aqui o resultado 
do relatório da Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico, mas não se pode esconder 
debaixo do tapete a triste verdade de que o nível de 
conhecimento de nossos alunos está à frente apenas 
da Tunísia, do Catar e do Cazaquistão. Na linha de 
frente, estão Taiwan, Finlândia, Hong Kong e Coréia do 
Sul, e foi exatamente esse país que aceitou o desafio 
de investir pesado em educação e capacitação tecno-
lógica, acreditando que somente assim seria possível 
atingir os patamares mais altos da economia mundial. 
Hoje, a Coréia do Sul é considerada um dos países 
mais agressivos dentre os Tigres Asiáticos. 

Já o Brasil é responsável por índices que não 
causam nenhum orgulho: do total de alunos fora da es-
cola na América Latina, 20% vivem no Brasil; temos 15 
milhões de analfabetos com idade a partir de 15 anos; 
27% de repetição escolar; e uma enorme desigualdade 
na escolaridade de meninos e meninas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mesmo 
amargando números tão desastrosos, o Ministro da 
Educação, Fernando Haddad, ainda tenta se mostrar 
otimista. Ele acredita que o Brasil pode esperar entre 
15 a 30 anos para colher os frutos dos investimentos 
em educação, a exemplo do que fizeram no passado 
países como Chile e Irlanda. Esquece o Sr. Ministro 
que, numa economia global como a que vivemos hoje, 
a competitividade não permite mais que se espere tan-
to tempo por resultados. 

A educação, e principalmente a educação de boa 
qualidade, é, sem dúvida nenhuma, um bem inestimável 
para o indivíduo, a sociedade e o país, que tem como 
retorno o avanço nos índices de desenvolvimento eco-
nômico, social e tecnológico.

O recado que vem dos relatórios divulgados re-
centemente é muito claro: boa parte dos alunos egres-
sos dos bancos escolares em nosso País não apren-
de sequer o básico! Como esperar que eles sejam os 
futuros administradores do nosso País ou, ao menos, 
que ocupem os bancos universitários tão alardeados 
pelo Presidente Lula?

A redução das desigualdades só pode ser al-
cançada pela via da educação. O Brasil pode estar 
entre as principais economias emergentes do mundo, 
mas isso de nada adianta se não tiver professores 
bem preparados e com salários dignos para estarem 
à vontade em sala de aula, escolas em condições de 
receber os alunos, novas tecnologias e estudantes 
motivados a aprender.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
um aparte, Senadora Lúcia Vânia?
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pois não, 
Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª faz 
um pronunciamento que até contrasta com essa fase 
tão nervosa, tão anormal por que passa este Senado 
em crise. V. Exª fala de educação, e fala com conhe-
cimento de causa, fala com base muito sólida. E sen-
tencia – é isto que depreendo de suas palavras – que, 
se o País não resolve investir para valer em educação, 
em formação de capital intelectual, em laboratório, em 
pesquisa, em ciência, em tecnologia, em professores, 
na boa condição de aprendizado dos alunos, o Brasil 
vai viver de espasmos de crescimento aqui e espas-
mos de retração econômica acolá. O Brasil não gal-
gará o seu lugar nobre no concerto das nações, das 
economias mundiais, se não souber fazer com percu-
ciência um investimento devido em educação. Vejo os 
indicadores com olhos de tristeza. Os indicadores são 
muito ruins. No governo passado, investiu-se bastante 
em educação de base; precisava-se agora trabalhar o 
aperfeiçoamento disso. Percebemos que houve uma 
evasão brutal das escolas em áreas muito fortemente 
cobertas pelo Bolsa-Família; ou seja, cada vez mais, 
o que era o Bolsa-Escola eficiente, que cobrava como 
contrapartida o aluno na escola, foi transformado em 
algo em que até a escola entrava como importante 
– “Ah! Se puder ir para a escola, melhor!” –, mas o es-
sencial mesmo era o compromisso coronelício do voto; 
era o compromisso atrasado com o voto, enfim, com 
o reduto eleitoral, aquela coisa que, antigamente, os 
coronéis do Nordeste usavam: a pipa d’água contra o 
voto; agora, seria o Bolsa-Família contra o voto. Quan-
do tínhamos a idéia, e V. Exª foi vital na composição 
da rede de proteção social anterior, a compreensão 
era de que tínhamos de usar a educação como ins-
trumento de libertação para que aqueles beneficiados 
pelo aprendizado pudessem votar até contra nós, mas 
que pudessem fazê-lo livremente. Fico feliz de saber 
que existe alguém que, no meio de toda essa confu-
são, quando o Presidente da República diz que quem 
vota contra ele não tem juízo, vem falar de educação, 
mostrando que tem compromisso permanente com o 
País. Meus parabéns!

O SR. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 
ao Senador Arthur Virgílio. Quero dizer, Líder, que o 
aparte de V. Exª enriquece o meu pronunciamento, e a 
demonstração da nossa preocupação, hoje, aqui, com 
educação, embora tenha colocado aqui claramente 
a grande satisfação de ver a nossa bancada sempre 
unida em torno de todas as decisões, mas é preciso 
também que, neste momento, mostremos que temos 
preocupação, sim, com o nosso País. Temos preocu-
pação com a área social, principalmente dentro da 

centralidade da educação. Portanto, embora estejamos 
num movimento de grande tumulto dentro da Casa, é 
preciso que não percamos o eixo do nosso trabalho, a 
oportunidade de demonstrar a forma séria e responsá-
vel com que temos encarado todas as situações que 
vivemos nesta Casa. 

Srªs e Srs. Senadores, pediria a sua atenção 
agora para um detalhe importante a respeito desta 
tragédia nacional, que é a educação brasileira. Aler-
tado pelo tamanho do prejuízo exposto pelo relatório 
internacional, o Governo está apresentando agora, 
como se fosse idéia sua, mais um projeto para tentar 
minimizar os erros cometidos.

À falta de idéias novas, o Governo procurou mudar 
a roupagem de programas que tinham uma proposta 
séria na área de educação, implantados para garantir 
a presença das crianças na escola, não apenas em 
quantidade mas com qualidade. O programa que o Pre-
sidente Lula agora quer batizar como seu ainda não 
tem um nome, mas no governo anterior chamava-se 
Jornada Ampliada, e eram as atividades curriculares 
executadas no horário complementar ao da sala de 
aula. Além de manter as crianças na escola por mais 
tempo, longe do trabalho infantil e com atividades sócio-
educativas, a Jornada exigia uma freqüência mínima 
às aulas, o que colaborava na questão da repetência 
e da evasão escolar. 

Mas nada disso, nada mesmo, conseguirá suprir 
a urgente e fundamental responsabilidade do Gover-
no de investir em educação de qualidade em nosso 
País! Esse é um dos principais alertas do diretor-geral 
assistente na área da educação da Unesco, Nicholas 
Burnett, ao explicar que o relatório divulgado é uma 
advertência para o Brasil. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senadora Lúcia Vânia, por uma 
emergência?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pois não, 
Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
dar uma notícia, avalio, alvissareira ao Senado Federal. 
Quero congratulá-la por seu pronunciamento relativo à 
educação das crianças em nosso Brasil. V. Exª tem um 
conhecimento acumulado, uma contribuição formidável, 
mas permita-me dizer que eu e o Senador Cristovam 
Buarque, junto com dezenas de Senadores, temos 
insistido que seria ótimo se o Senador Pedro Simon 
aceitasse ser candidato pelo PMDB à Presidência do 
Senado. E S. Exª acaba de nos dar a boa notícia, a mim 
e ao Senador Cristovam Buarque, faz três minutos. S. 
Exª disse: “Eu aceito ser candidato à Presidência do 
Senado”. Avaliei que caberia a V. Exª ser a primeira a 
saber dessa boa nova. Muito obrigado.
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 
ao Senador Eduardo Suplicy. Sinto-me muito feliz com 
a decisão do Senador Pedro Simon de aceitar ser can-
didato. S. Exª é um homem íntegro, que, sem dúvida 
alguma, acrescenta muito a esta Casa. 

Concedo um aparte à Senadora Patrícia Saboya 
e, depois, ao Senador Tasso Jereissati.

A Srª Patrícia Saboya (PDT – CE) – Senadora 
Lúcia Vânia, quero apenas me congratular com V. Exª 
pelo pronunciamento que faz hoje. Senador Almeida 
Lima, tem uma pessoa na tribuna. Então, Senadora 
Lúcia Vânia, quero parabenizar V. Exª pelo pronun-
ciamento em boa hora, porque, no Brasil, geralmente 
comemoraram-se os números relativos à queda dos 
juros, à questão do PIB, enfim, a questões ligadas à 
economia. Enquanto parece que o País economica-
mente vai bem, a situação da nossa educação cada 
vez piora mais. É, infelizmente, vergonhosa a situação 
relatada da educação em nosso País. Parece que as 
crianças vão à escola, fazem de conta que aprendem, 
e os professores fazem de conta que ensinam. Não 
quero jogar a responsabilidade nos professores, por-
que acho que são muito mal remunerados, não têm 
nenhum tipo de estímulo para que possam dar aulas 
com prazer, com vontade e com gosto. A escola, infe-
lizmente, não é atrativa, não é ousada, não entende as 
demandas, as necessidades, a criatividade da nossa 
juventude, dos nossos filhos, de uma geração que po-
deria contribuir, e muito, para o engrandecimento do 
Brasil. Enfim, o que acontece, quando não investimos 
em educação, são essas situações que se espalham 
pelo País. E aproveito também o pronunciamento de 
V. Exª para pedir à Governadora Ana Júlia – que todas 
conhecemos e reconhecemos pelo trabalho social, pelo 
entusiasmo com que abraça as causas sociais, prin-
cipalmente quando se trata do combate à exploração 
sexual de crianças e adolescentes – que tome provi-
dências com relação à Corregedora da Polícia do seu 
Estado. Nos jornais de hoje, a Corregedora defende 
os policiais e os delegados, dizendo que a culpa teria 
sido da menina, porque não disse a idade que tinha. 
Como se, caso ela fosse maior de idade, também não 
merecesse ser tratada com o mesmo respeito e dig-
nidade. A Governadora Ana Júlia, pelo papel que já 
representou nesta Casa, pelo compromisso que tem 
com as crianças e com os adolescentes, deve tomar 
uma atitude muito mais firme, se possível a demissão 
de todos aqueles que estavam envolvidos, ou, pelo 
menos, o afastamento, para que se tomem as provi-
dências cabíveis em relação a esse caso. Quando não 
investimos em educação, o que acontece é que nossos 
filhos acabam enveredando pelo caminho das drogas, 
da marginalidade, da prostituição, da exploração do 

trabalho infantil, tema que V. Exª tão bem domina. V. 
Exª é uma defensora de nossas crianças e de nossos 
adolescentes. Parabenizo V. Exª por trazer a esta Casa 
um debate tão precioso, como a qualidade da educa-
ção em nosso País. Aproveito para fazer este alerta à 
Governadora Ana Júlia, para que providências urgentes 
sejam tomadas em seu Estado, e que sejam punidos 
esses que são adultos, que deveriam estar acima de 
qualquer suspeita, mas que, na verdade, estão dando 
declarações de conivência com esse tipo de crime que 
aconteceu no Pará. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Senadora Lúcia Vânia, a Mesa concede a V. 
Exª mais cinco minutos, até porque ainda há vários 
oradores inscritos.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senadora Lúcia 
Vânia, V. Exª me permite dar uma palavrinha sobre o 
que falou a Senadora Patrícia Saboya? 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Gostaria que os apartes fossem bem breves.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – O Se-
nador Tasso Jereissati havia solicitado o aparte an-
teriormente.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Eu pedi a S. 
Exª que me deixasse falar primeiro, porque tenho de 
sair. Gostaria de falar a V. Exª sobre duas coisas. A 
qualidade de seu trabalho referente à educação é co-
nhecida praticamente – V. Exª é jovem – há algumas 
décadas, eu diria, desde criança. A Senadora Patrícia 
faz uma boa parceria com V. Exª. É claro que o Senador 
Eduardo Suplicy trouxe uma notícia de uma pessoa de 
bem, mas todos nós – V. Exª, eu, os Senadores Arthur 
Virgílio, Tasso Jereissati e todos os outros – ficaríamos 
felizes se S. Exª trouxesse a notícia de que o Fernando 
Haddad está investindo uma fortuna na educação, e 
não esperasse quinze anos. Eu até me assustei. Juro 
que me surpreendi e fiquei com as pernas tremendo 
de medo, porque acho que não vou ver nada no futuro 
do meu Brasil, porque penso que não terei tempo. No 
entanto, o que a Senadora Patrícia Saboya falou aqui 
a respeito da Corregedoria é assustador. Eu e o Se-
nador Mário Couto estamos fazendo um requerimento, 
que já tem, por enquanto, 25 assinaturas, requerendo 
ao Ministério Público as providências que tomaram 
com respeito à prisão indevida, maldosa, sem crité-
rio de uma jovem dentro de uma cadeia com mais de 
vinte homens. Este Congresso tem obrigação de exi-
gir satisfação e providência. Acredito que a Senadora 
Patrícia e V. Exª assinarão o requerimento também. 
Muito obrigado.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 
à Senadora Patrícia e ao Senador Romeu Tuma.
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O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite-me 
um aparte, Senadora Lúcia Vânia?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Concedo 
um aparte ao Senador Tasso Jereissati; depois, ao Se-
nador Mário Couto e ao Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senado-
ra Lúcia Vânia, não é surpresa, mas parabéns pelo 
depoimento. Talvez a notícia mais trágica que tenha 
saído nos jornais brasileiros ultimamente seja sobre a 
educação e a péssima, vergonhosa, deprimente colo-
cação dos estudantes brasileiros, comparados ao res-
to do mundo. Se não me engano, na compreensão de 
Matemática e de Português, ficamos no quarto lugar 
entre os piores do mundo. Não podia ter notícia pior. É 
pior do que queda do PIB, pior do que queda na Bolsa 
de Valores, pior do que queda de arrecadação, até do 
que subida de inflação. Essa é muito pior. E não teve 
a repercussão – e aqui estou fazendo mea-culpa e fa-
zendo uma homenagem a V. Exª – necessária nesta 
Casa a gravidade dessa notícia que V. Exª tão bem 
traz. Digo gravidade, porque ela não compromete só o 
dia de hoje. Não basta uma mudança da taxa de juros 
ou mudança de política para resolver o problema e, 
daqui a três meses, sentirmos o reflexo. Digo gravida-
de porque ela compromete o País hoje e compromete 
o futuro do País, e, qualquer medida tomada a curto 
prazo não sabemos quando trará reflexos. E pior ain-
da: não existe nenhuma medida sendo tomada a curto 
prazo. Estamos vendo essa discussão sobre social e 
povo, aqui e agora, inclusive levantada pelo Presidente 
Lula, de que a CPMF é dinheiro para o povo. Dinheiro 
para o povo de verdade seria se fosse para Educa-
ção. Aí, sim. Eu diria até em público que, talvez, se se 
dissesse que todo o dinheiro iria para Educação ou 
para a Saúde – para Educação especificamente, para 
resolver esse quadro, num programa de emergência 
– e que não iria um tostão para outra coisa, acho que 
teríamos até condições de conversar, não é, Senador 
Arthur Virgílio? Porque isso é muito grave e exige um 
programa de emergência, e o Governo está parado 
nisso há cinco anos, absolutamente parado, e não 
está falando nesse assunto. Prefere dizer que somos 
loucos e completamente comprometidos com arreca-
dação de dinheiro para jogar dinheiro fora. Então, esse 
alerta que V. Exª traz hoje está mais do que em tempo, 
e acho que é um alerta para a consciência de todos 
nós aqui, que deveríamos estar discutindo esse tema 
desde o dia em que saiu essa notícia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agrade-
ço a V. Exª.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Senadora Lúcia Vânia, mais três minutos para con-
cluir. Há vários oradores inscritos.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sim.
Quero dizer, primeiro, a V. Exª que sua posição, 

realmente, revela nossa preocupação com a Educa-
ção. Sempre foi assim. A preocupação central do nosso 
Partido é, sem dúvida nenhuma, a Educação. E nem 
nos momentos de crise como este em que estamos 
vivendo, de dificuldade, de complexidade, de projetos 
que estão sendo votados, não nos esquecemos de que 
essa preocupação tem de ser não apenas do PSDB, 
mas do País.

Concedo um aparte ao Senador Mário Couto; 
depois, ao Senador Flexa Ribeiro e, a seguir, ao Se-
nador Cristovam.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Serei breve, 
minha competente Senadora. Primeiro, quero para-
benizar o pronunciamento de V. Exª, como sempre. 
Todos a que assisti até hoje são brilhantes. Parabéns, 
Senadora! V. Exª, além de operosa, é muito compe-
tente. Eu queria só ratificar, Senadora – vou ser breve 
–, o que o Senador Tuma falou a respeito da menina. 
Todos estamos sofrendo com esse caso. Lamento que 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva não tenha co-
mentado isso no seu discurso em Belém. Deveria ter 
falado isso à população paraense, demonstrado seu 
sentimento, o sentimento do Presidente de uma Nação. 
Seria muito importante que ele pudesse demonstrar 
seu sentimento em relação ao sofrimento do paraense. 
O paraense está sofrendo com o que aconteceu com 
aquela menina. Foi brilhante a capacidade de raciocí-
nio do eminente Senador Tuma, com sua experiência, 
por tanto que já militou na Polícia, ao colocar o reque-
rimento para os Senadores assinarem. Já colhi, só na 
tarde de hoje, vinte e cinco assinaturas, pedindo que 
o Ministério Público dissesse alguma coisa em relação 
ao que saiu, inclusive, no jornal de hoje, no sentido de 
que os delegados não tinham culpa. Minha Santa Fi-
lomena, não pode acontecer isso! Os delegados não 
têm culpa? Já nem sei mais se estou no Brasil. Since-
ramente! Fico a pensar: que País é este, Senadora?! 
Quero parabenizar o Senador Tuma pelas providências 
que tomou e, terminando meu aparte, parabenizar V. 
Exª mais uma vez.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Senador 
Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora Lú-
cia Vânia, o Brasil todo conhece a competência de V. 
Exª quando trata de questões sociais e, em especial, 
de Educação. V. Exª já demonstrou,...

(Interrupção do som.)
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O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – ...quando 
exerceu cargos públicos, sua dedicação e seu empe-
nho na melhoria do ensino. É lamentável! Li a notícia: 
o Brasil só está à frente de países como o Cazaquis-
tão. Não dá nem para entender um negócio deste, e o 
Governo faz pirotecnia em cima desses dados. Quero 
parabenizá-la e quero parabenizar também a Senadora 
Patrícia Saboya, que, como V. Exª, preocupa-se com as 
causas sociais. A Governadora do Estado do Pará, Ana 
Júlia, deveria estar preocupada em corrigir os erros da 
sua Polícia, mas ela usa o mesmo artifício que usa o 
Governo Lula. Quando se vê diante de um problema, 
ou diante de um erro, ele simplesmente diz: “Não sei, 
não vi, não sabia”. Essa é a tática do PT, e é isso o que 
está sendo usado no Pará. Ela mandou demolir a car-
ceragem, como se se tirar o sofá da sala resolvesse o 
problema. É lamentável isso. O Senador Romeu Tuma, 
com a assinatura do Senador Mário Couto, com a mi-
nha assinatura e com a de outros Senadores, vai pedir 
informações ao Ministério Público. Mas a Corregedora 
da Polícia Civil dizer que a Delegada e os policiais não 
sabiam ou não cometeram erro é um absurdo! Teria de 
ser demitida. Governadora, demita! Faça aquilo que V. 
Exª dizia aqui, quando era Senadora.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Solicito ao ilustre Senador Flexa Ribeiro que conclua, 
até porque há oradores inscritos ainda.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Já conclui, 
Sr. Presidente.

A SR LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Concedo 
a palavra ao Senador Cristovam Buarque e, logo em 
seguida, ao Senador Mercadante.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senadora 
Lúcia Vânia, fico feliz que a senhora traga um assunto 
tão triste para cá, porque a gente precisa falar muito 
nisso. Para mim, o mais grave desses resultados: pri-
meiro, é que era esperado. Estamos surpresos, mas 
qualquer pessoa que avalia o que vem sendo feito 
nos últimos dez anos na Educação de base sabe que 
esse seria o resultado. Segundo, o resultado é pior do 
que isso, porque esses dados referem-se ás crianças 
que estão na escola. Aí não estão as crianças fora da 
escola. A realidade brasileira é muito pior, Senador 
Tasso, do que o que está apresentado nesses indica-
dores. As crianças de fora não entram. Falar que 97% 
das crianças estão na escola é falso. Noventa e sete 
por cento estão matriculados, mas vão para a escola e 
saem antes da merenda; ou ficam depois da merenda, 
mas não têm aula; ou têm aula mas não estudam. A 
situação é pior. Agora, mais grave também é a desi-
gualdade. Se separássemos daí as melhores escolas 

das piores, então a maioria imensa iria ocupar a po-
sição de último mundo, enquanto alguns subiriam um 
pouquinho. E, finalmente, o mais grave é que, daqui a 
um ano, a situação vai ser igual ou pior do que essa, 
Senador Tasso, porque o que vem sendo feito não 
vai contribuir para se dar nenhum salto na Educação 
brasileira. Vai piorar? Não, não vai piorar, vai melhorar 
um pouquinho, mas outros paises estão melhorando 
mais. Essa situação nossa não é porque pioramos. 
Não pioramos; os outros é que estão melhorando mais 
do que a gente. Alguns desses países estavam atrás 
de nós, como Colômbia, há alguns anos. Nós vamos 
ficar para trás em dois sentidos: em relação aos ou-
tros países, que melhoram mais do que a gente, e em 
relação às exigências crescentes de conhecimento, 
de informação, de qualificação, que o mundo de hoje 
exige. Então, o mais triste é que era previsível e que 
é projetável para o futuro essa situação vergonhosa; 
e não só vergonhosa: que inibe o Brasil a se transfor-
mar no País que derruba o muro da desigualdade e o 
muro do atraso.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Eu pedi-
ria ao Presidente que tivesse um pouquinho de tole-
rância, porque esse tema ainda não foi esgotado, e 
eu acredito que todos os Senadores gostariam de se 
pronunciar a respeito.

Concedo um aparte ao Senador Mercadante.
O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – De 

forma muito breve, quero parabenizar V. Exª. Esse tema 
é fundamental para o Brasil. Esse é o problema estru-
tural mais grave da Nação, e esses indicadores são 
um chamamento de alerta a todas as forças políticas 
e a todos os governantes, de todos os níveis – muni-
cipal, estadual e federal. Estou particularmente triste 
porque não só o Brasil não teve um...

(Interrupção do som.)

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – O 
meu Estado de São Paulo ficou abaixo da média na-
cional em Matemática, Ciência e Leitura. Quando falo 
de São Paulo, não falo só do Governo do Estado, falo 
também das Prefeituras, porque parte do ensino é mu-
nicipalizado. Portanto, a responsabilidade de encontrar 
outro caminho vai exigir um grande esforço do todos 
os entes federados. Deveríamos, nós, Senadores, 
assumir um pacto nacional em defesa da Educação, 
lançar uma plataforma suprapartidária das grandes 
prioridades do Brasil e, realmente, eleger esse tema 
como absolutamente prioritário neste período da His-
tória brasileira. Quero parabenizá-la por trazer esta 
discussão, com essa sensibilidade social que marca 
sempre seu mandato, para que possamos avançar 
nessa direção. Tenho certeza de que saberemos to-
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mar algumas iniciativas para ajudar o Brasil a superar 
esse quadro tão lastimável.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agrade-
ço os Senadores que puderam apartear. O aparte de 
cada um significou um estímulo a esse trabalho que 
trouxemos, hoje, aqui. Sei que é um dia tumultuado, 
um dia difícil, mas todos os Senadores têm uma pre-
ocupação muito grande com esse tema.

A proposta dos senhores – principalmente do Se-
nador Mercadante, que acaba de falar – de formarmos 
uma frente em favor da Educação é muito bem-vinda. 
O Senado Federal precisa fortalecer a sua atuação em 
relação à área social do nosso País.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª a oportunidade 
que me deu e peço desculpas pelo tempo que usei.

Durante o discurso da Sra. Lúcia Vânia, o 
Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Jayme Campos.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Está inscrito, por delegação da Liderança, por cinco 
minutos, o Senador Aloizio Mercadante. 

Imagino que o ilustre Senador permita o uso da 
palavra, pela ordem e rapidamente, pelo Senador Al-
meida Lima.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há poucos 
instantes, houve um inoportuno – perdoe-me a fran-
queza e as palavras diretas – aparte do nobre Senador 
Eduardo Suplicy à Senadora Lúcia Vânia, quando, até 
de forma deselegante, interrompeu o pronunciamento 
tão brilhante da nobre Senadora para tratar de outro 
assunto que, lamentavelmente, no momento, não diz 
respeito a S. Exª, o Senador Eduardo Suplicy. O Se-
nador Eduardo Suplicy comete o pecado de tentar se 
imiscuir nas questões internas do PMDB. 

A bancada do PMDB, no dia de ontem, fez reu-
nião para o processo de definição de candidatura à 
Presidência do Senado Federal. Ora, o nobre Senador 
Eduardo Suplicy não faz parte da bancada do PMDB. 
Naquela oportunidade, o nobre Senador Pedro Simon 
não se manifestou – embora tivesse sido a ele asse-
gurada a palavra, a oportunidade e o direito – como 
candidato a candidato pelo PMDB. 

Então, entendo que, se o Senador Eduardo Su-
plicy não apita muito dentro do PT, é muito simples: ele 
pode assumir uma ficha de filiação ao PMDB – acredito 
que ele será aceito – para poder discutir as questões 
internamente.

Eu confesso que, em nome do PMDB, não aceito 
esse tipo de interferência, em hipótese alguma. É des-

cabida, inoportuna e tem apenas o objetivo de semear 
a discordância dentro de nosso partido, e isso eu não 
aceito em hipótese alguma. 

Quando o nome a ser indicado pelo PMDB chegar 
ao plenário, aí, sim, S. Exª e os demais, é claro, terão 
direito de se manifestar, como também nós não iremos 
nos manifestar diante de qualquer escolha que outro 
partido venha a fazer ou quando outro partido estiver 
a fazer. Agora, neste momento, ele fazer a indicação 
de um candidato do PMDB é apenas para perturbar o 
processo, não é para contribuir, em hipótese alguma.

Quero contestar exatamente essas palavras do 
Senador Eduardo Suplicy, que, lamentavelmente, para 
mim, agiu muito mal e deveria redimir-se diante dos 
companheiros do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Concedo a palavra ao ilustre Senador Aloizio Mer-
cadante, por delegação do seu Partido.

O SR. ALOIZIO MERCANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, já perdi meu vôo das 18h50min; mi-
nha última alternativa é sair daqui às 19h. Eu pediria, 
se fosse possível, para falar, deixando os pedidos pela 
ordem, se for outro o tema, para depois.

A Srª Patrícia Saboya (PDT – CE) – É só um 
segundo. Prometo.

O SR. ALOIZIO MERCANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pois não.

A Srª Patrícia Saboya (PDT – CE) – Eu só quero 
entender, Senador Almeida Lima, porque, se teremos 
de votar em um candidato do PMDB, é natural que as 
pessoas possam se manifestar, nesta Casa, em relação 
à sua preferência por um candidato. Ou então, quando 
houver um candidato do PMDB, V. Exª deve pedir para 
que ninguém vote em nenhum candidato. Se o nosso 
voto não serve para escolher um candidato do PMDB, 
então também não deve servir para elegê-lo.

V. Exª, neste momento, está destruindo, talvez, 
a composição do seu partido.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Eu pediria, pela ordem, agora, que pudéssemos dei-
xar essa discussão.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Presi-
dente, pela citação que me foi feita, quando o PMDB 
escolher o candidato, aí sim, mas o PMDB não esco-
lheu o candidato.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT. 
Fazendo soar a campainha.) – Não cabe mais o art. 
14, Senador Almeida Lima. A palavra está com o Se-
nador Aloizio Mercadante.
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Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante.

V. Exª está com a palavra.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Eu tenho de acompanhar a cirurgia de uma amiga, 
amanhã cedo, e gostaria de não perder o último vôo. De 
qualquer forma, eu não poderia faltar a este debate.

Eu começaria dizendo que tantas vezes ouvi o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, especialmente 
neste período recente, fazer afirmações que acho que 
não foram os melhores momentos da sua história, mas 
o ouvi, agora, numa sabatina, fazer duas afirmações 
que eu queria registrar neste plenário.

A primeira foi sobre a reeleição para um terceiro 
mandato. Ele disse o seguinte: “O Brasil poderia seguir 
por esse caminho, mas o Presidente Lula não tem esse 
perfil”. Acho que uma atitude como essa do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso é o que tem de melhor 
na sua biografia. Ele disse: “Nós temos iniciativas no 
Equador, na Bolívia, na Venezuela, na tentativa de 
prorrogação de mandatos, mas o Presidente Lula não 
tem esse perfil”. Eu tenho absoluta convicção de que 
não tem, e o Presidente já o disse.

O Brasil é uma referência democrática muito im-
portante, neste momento da História, e tenho certe-
za de que preservará esses valores fundamentais da 
democracia.

Sobre a CPMF, o que disse o Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso?

Ele disse o seguinte: “Nós poderíamos ter uma 
alternativa racional para esse problema. Poderíamos ter 
um redução progressiva da CPMF, mas essa possibili-
dade foi rechaçada”. Eu também concordo com a parte 
inicial da fala dele. Acho que devemos ter uma saída 
racional, acho que a racionalidade aponta no sentido de 
uma redução progressiva da CPMF – quero aprofundar 
esse debate – e entendo que essa possibilidade não 
foi rechaçada e que deveríamos lutar por ela.

Eu queria citar algumas passagens de Gover-
nadores do PSDB, não com a intenção de achar que 
os Governadores devem impor uma linha à Bancada, 
porque não devem e não impõem, nem ao PSDB, nem 
a nenhum outro partido. Eu fui oposição e sei que a 
Bancada tem a sua autonomia, tem a sua identidade 
e quem decide é quem tem mandato. Quem é do par-
tido, de qualquer outra instância, deve recomendar, 
deve sugerir, deve dialogar, mas tem de respeitar a 
instância decisória da Bancada.

Portanto, respeitarei a decisão e não acho que 
argumentos são um tipo de imposição. Eu quero refletir 
sobre os argumentos e acho que todos nós devemos 
refletir sobre eles. Acho que os argumentos de alguns 
Governadores do próprio PSDB exigem uma resposta 

e um debate qualificado, e eu gostaria de ponderar na 
mesma linha do que disse, hoje, o Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso.

Ele criticou o Governo em outras passagens. 
Vocês, talvez, possam até usar o discurso de que tem 
muita coisa para criticar o Governo, mas estou des-
tacando aquilo que eu achei de melhor no discurso. 
Evidentemente, o que eu acho de melhor são essas 
duas passagens: que deveríamos construir uma saída 
racional e que é possível reduzir, progressivamente, 
as alíquotas da CPMF, o que ele acha que foi rechaça-
do. Seguramente – não vi o restante da notícia –, mas 
ele deve responsabilizar o Governo; não acho que foi 
apenas o Governo.

O Governador Cássio Cunha Lima fez algumas 
afirmações. A primeira: “Nós criamos o imposto; não 
fica bem adotar uma posição contrária”. Este argu-
mento, para mim, é relevante. Não posso usá-lo com 
muita veemência porque, como já fui contra e hoje 
estou defendendo, é evidente que tenho de admitir 
que quem foi a favor possa ser contra. Então, não vou 
usá-lo como um argumento fundamental. Mas, cha-
mo à reflexão o PSDB: quem foi governo, quem teve 
a responsabilidade de governo tem mais informações 
e sabe a importância estratégica que tem, por exem-
plo, um tributo como esse. Gostaria que V. Exªs real-
mente refletissem com a herança de um partido que 
foi governo durante tanto tempo e que é governo em 
Estados importantes da Federação.

Depois, o Governador diz: “A minha posição é algo 
que não pode faltar. Se o Alckmin tivesse sido eleito, 
essa discussão da CPMF não teria existido...” – evi-
dentemente, no PSDB. E continua: “(...) se fôssemos 
Governo, não poderíamos abdicar desse tributo”. Essa 
reflexão é verdadeira. Qualquer que fosse o governo 
nessa conjuntura atual não poderia abdicar desse tri-
buto. Acho que esse é um tributo ainda indispensável 
ao Brasil. Ele faz uma outra afirmação, com a qual con-
cordo integralmente: “A saúde está muito ruim com a 
CPMF”. E é verdade. Faltam médicos, falta gestão. Às 
vezes é o Município; às vezes é o Estado; às vezes é a 
União. Falta qualidade na saúde pública do Brasil. Mas 
ele vai além: “Pior vai ficar sem a CPMF. Não vou fazer 
a política do quanto pior melhor”. E vai ficar pior. Se reti-
rarmos R$40 bilhões, sendo R$16 bilhões que financiam 
85% das internações hospitalares, tendo-se em conta 
que são 12 milhões de cirurgias no Brasil, seguramente 
a saúde não vai melhorar. Não há como melhorar, se 
retirarmos, porque o gasto per capta no Brasil ainda é 
muito baixo quando comparado com o de outros países, 
que têm uma qualidade muito superior.

Há também o problema de financiamento da saú-
de. A diária que os médicos recebem hoje, os tetos de 
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repasse do SUS, os equipamentos disponíveis para 
exames, a falta de UTIs, as filas em algumas cirurgias 
essenciais, é evidente que também é falta de recur-
sos, não são só problemas de gestão – há problemas 
de gestão, municipal, estadual, em todos os níveis –, 
mas é um problema de falta de recursos.

A minha ex-colega Yeda Crusius, hoje Governa-
dora, diz: “A CPMF é uma necessidade para a saúde. 
A prorrogação do imposto, no entanto, precisa estar 
vinculada ao aumento de recursos da saúde”. Creio 
que esse também seja um caminho que devíamos 
explorar.

A PEC nº 29 é um passo importante que a Câ-
mara deu. Com 4, 6, 8, 10 bilhões, são 24 bilhões a 
mais para a saúde em quatro anos; a mais, acima do 
que é o orçamento efetivo da saúde. Considero que 
essa seja uma reflexão importante.

E aqui adendo o esforço que o Senador Cristovam 
Buarque fez no sentido de ampliar também os recursos 
para a educação retirando a DRU. E a intervenção da 
Senadora Lúcia Vânia também é um chamamento de 
que a educação é uma política estratégica absoluta-
mente essencial. E, se olharmos a situação das esco-
las públicas, a situação do salário dos professores, a 
falta de equipamentos, constataremos que este País 
tem uma exigência absolutamente essencial com as 
políticas sociais básicas. A falta de recursos na ponta 
não é só um problema de gestão. O problema do sa-
lário do professor não é deste Governo nem daquela 
prefeitura ou daquele governo; é geral no Brasil, de 
todos os Entes federados! 

Fizemos o Fundeb, construímos uma proposta 
neste Plenário para aumentar o repasse para os sa-
lários dos professores. Uma proposta importante, mas 
ainda insuficiente. O gasto com educação, especial-
mente em Ensino Fundamental e Médio, no Brasil, é 
muito aquém do necessário para se ter uma boa esco-
la, para se ter qualidade no ensino do País. Portanto, 
acho que a contribuição do Senador Cristovam Buarque 
e da Bancada do PDT nesse processo é meritória, é 
essencial, e deveríamos aprofundar.

Darei os apartes, mas pediria tempo apenas para 
fazer mais duas reflexões.

O Governador, ex-senador e colega nesta Casa, 
que tantas conviveu com a gente, Teotônio Vilela, vive 
uma situação dramática fiscal no seu Estado, como é 
dramática a situação da Yeda Crusius. O Governo do 
Rio Grande do Sul é o que tem o menor gasto per ca-
pita em saúde do Brasil, porque mais da metade dos 
gastos com pessoal são feitos com aposentados e ina-
tivos; é um Estado que tem problema previdenciário 
acumulado ao longo dos anos, que não tem nenhuma 
capacidade de ampliar os gastos sociais e que preci-

sa, precisa, precisa e precisa muito dos investimentos 
em saúde. O Teotônio acha: “Será um grande erro do 
partido não aprovar a CPMF”. Imagino que isso tam-
bém é um compromisso de governabilidade que pre-
cisamos discutir.

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– O Governador Serra faz duas intervenções que, acho, 
são muito importantes nesse debate, talvez, as mais 
relevantes. Ele diz o seguinte: “Comparando com ou-
tros, não é o menos pior (a CPMF, como imposto). Há 
vários impostos – o IPTU, o IPVA – que são melhores 
a CPMF. Mas há outros que são piores que a CPMF, 
como é o caso da Contribuição Patronal Sobre a Folha 
ou o próprio PIS/Cofins. Não há imposto bom ou gos-
toso. Mas há diferença entre eles. E a CPMF é menos 
pior que muitos impostos do País. Poderia ter redução 
de carga, seja da CPMF ou de outro tributo. Pode ter, 
sim, redução de carga tributária”.

Eu concordo integralmente com essa afirmação. 
Tem de ter redução de carga tributária, mas a CPMF 
tem algumas qualidades. Ela não pode ser desconsti-
tuída. É um imposto muito simples de arrecadar; é um 
imposto que, quando incide sobre a renda direta, 6% 
dos contribuintes são responsáveis por 57% da arre-
cadação do tributo; ele é regressivo como imposto in-
direto, mas é progressivo sobre a renda. Se fizermos 
uma faixa de isenção, como estávamos construindo, 
inclusive na negociação com a Bancada do PSDB, 
que achava insuficiente, mas, de qualquer forma, com 
R$2.342, estaremos preservando 35 milhões de con-
tribuintes no Brasil.

Ainda mais: se nós tirarmos o papel arrecadató-
rio da CPMF neste momento, vamos sobrecarregar a 
economia formal, porque é o único imposto que atin-
ge a economia informal. É o único imposto que atinge 
quem sonega; é o único imposto que atinge o caixa 2; 
é um imposto fundamental como fiscalização. Eu acho 
que em nenhuma hipótese poderíamos abrir mão da 
CPMF como fiscalizatória.

Por sinal, a PEC do Senador Tasso Jereissati, 
que eu ajudei a construir e aprovar, propunha que a 
alíquota fosse sendo reduzida até atingir a perspectiva 
de ser um imposto essencialmente fiscalizatório.

Nós debatíamos,naquela época, quais seriam 
os critérios para redução da carga tributária: a relação 
dívida/PIB, a evolução da receita tributária. Quais se-
riam os elementos que iríamos incorporar para que a 
CPMF pudesse ser reduzida com segurança, porque 
nós não temos o domínio do futuro.

O argumento de que há excesso de arrecadação 
este ano é verdadeiro. Há excesso de arrecadação. E 
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este é um ano que os indicadores econômicos são 
muito fortes: o PIB está crescendo 5%; a indústria está 
crescendo 10,7%, que é uma coisa excepcional. No 
meu Estado, mais de 11% de crescimento da indústria. 
Nós temos aí alguns setores: o de venda de automóveis 
cresceu 30%; 34% o de caminhões; na área de infor-
mática, foram 9 milhões de computadores vendidos. 
Porém – e aqui eu vou concluir para dar oportunidade 
aos apartes –, se nós analisarmos o cenário interna-
cional, a evolução do sistema financeiro internacional, 
veremos que o cenário para o ano que vem não é o 
cenário que nós iniciamos este ano nem o cenário que 
nós estamos terminando o ano. O crédito interbancário 
está praticamente paralisado nos Estados Unidos e na 
União Européia. Os bancos centrais da Europa e dos 
Estados Unidos aportaram mais de US$500 bilhões 
em socorro financeiro aos bancos. O maior banco do 
mundo, quinze dias atrás, teve que ter um empréstimo 
de 7,5 bilhões – e acho que não vai ficar nisso – para 
poder sair das dificuldades financeiras em que se en-
contra. Por quê? Porque há um prejuízo nos Estados 
Unidos de US$500 bilhões no mercado subprime e há 
um prejuízo de US$200 bilhões no mercado da União 
Européia. E este prejuízo vai aparecer no balanço dos 
bancos até janeiro do ano que vem. Até lá, nós pode-
mos viver momentos favoráveis, como tem sido esta 
semana, mas vamos viver um processo de instabili-
dade e incerteza e restrição à liquidez.

Os países em desenvolvimento não conseguem, 
hoje, emitir títulos soberanos de médio e longo prazo 
– nenhum país. E a trajetória de desaceleração da 
economia americana, de junho para cá, é de 2,8% do 
PIB para 2,3%. Na União Européia, já está em 2,5% a 
projeção de crescimento, que era mais de 3%. E, no 
Japão, a recessão já aponta para uma taxa de cresci-
mento inferior a 1,7%.

Portanto, há uma recessão em andamento. O 
Prêmio Nobel de Economia acabou de dizer: “Os Es-
tados Unidos já estão em recessão, os indicadores 
são preocupantes”.

Ora, em um cenário internacional como esse em 
que o dólar vem se desvalorizando, as defesas das re-
servas cambiais de China, Índia, Rússia e outros paí-
ses, quando o dólar perde papel de reserva, de valor, 
vão aprofundar esse processo.

Em um cenário como esse, concluo, será que o 
melhor caminho é um país como o Brasil sinalizar...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– (...) um país como o Brasil retirar do seu orçamento 
R$40 bilhões em uma decisão? Uma decisão em que, 

tirando poucos neste Plenário, ninguém está confor-
tável. Não é uma decisão fácil.

Eu, realmente, até o final, me esforçarei para 
fazer alguns alertas não apenas aos Senadores que 
vão votar, mas também ao Governo. Nós votamos na 
CAE um projeto importante: só se aumenta folha de 
pagamento considerando a inflação mais 2,5% ou o 
PIB, o que for menor. Criamos um mecanismo de con-
tenção de gastos com pessoal, e deveríamos agora 
fazer um movimento para que seja prioridade de vo-
tação na Câmara. Aprovamos um projeto, que era do 
Governo anterior, do ano 2000, que nunca foi aprovado, 
nem no Governo anterior nem neste, somente agora, 
que fixa em 3,5% o crescimento da dívida pública. E 
estou pautando para a próxima terça-feira a comple-
mentação desse processo pelo qual o Governo só 
pode contrair crédito interno e externo em até 60% 
da receita líquida.

Portanto, estamos travando o fluxo do endivida-
mento e colocando um limitador no estoque da dívida, 
o que é um grande aperfeiçoamento à Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.

Tanto a questão da folha quanto esses dois pro-
jetos são propostas daquele pré-entendimento com a 
Bancada do PSDB. A redução de alíquota de 0,38% 
para 0,30% era parte de um item pré-acordado com a 
Bancada do PSDB. O aumento da verba da saúde foi 
parte do pré-entendimento com a Bancada do PSDB. 
A desoneração dos contribuintes de baixa renda, 35 
milhões deles, fez parte daquele pré-entendimento. 
Pode ser insuficiente? Pode, mas deveríamos inclusive 
– e termino com a menção do Governador José Serra 
– explorar a redução de carga de outros tributos, não 
só da CPMF, mas, por exemplo, tributos que incidem 
sobre investimento, sobre folha de pagamento e sobre 
exportações.

Se tivermos a racionalidade de que fala Fernando 
Henrique Cardoso – ele diz que foi perdida – na redução 
da carga tributária progressivamente, não daremos um 
sinal de instabilidade econômica; nós demonstraremos 
governabilidade, compromisso com a governabilidade 
e, mais do que um sinal importante, poderemos dar 
continuidade à desoneração responsável do País.

Portanto, o que continuo dizendo é que o me-
lhor momento desse processo foi quando a Bancada 
do PSDB estava dialogando e negociando – o melhor 
momento desse processo. Desde aquela decisão em 
que o diálogo se interrompeu, estamos vivendo um 
processo muito mais difícil. Procurar críticas às fra-
ses soltas no ar, no nosso campo ou no de vocês, é o 
caminho mais fácil.

A ponderação que faço – e faço realmente porque 
acredito no que tenho dito aqui – é que o Governo tem 
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que buscar reduzir ao máximo as despesas correntes, 
como estamos fazendo com a folha de pagamento, para 
proteger o investimento. Este País não pode suportar o 
crescimento que está tendo se não houver investimento 
em energia e em infra-estrutura, para reduzir carga tri-
butária e para que possamos crescer mais acelerada-
mente. Creio que daremos um passo muito importante, 
político e econômico, se conseguirmos construir um 
caminho mais sólido de redução responsável, susten-
tável e progressivo da carga tributária.

Por último, quero dizer que a taxa de juros de 
longo prazo já não cai mais. A taxa Selic já não se 
move. E não se move não por pressões de demanda, 
que existem setorialmente, não porque há uma ou 
outra tensão inflacionária, mas não se move porque a 
liquidez internacional demonstra que haverá uma re-
tração de crédito cuja proporção e cuja profundidade 
o tempo dirá quais são. Talvez, até o final de janeiro, 
saibamos qual é o estrago dessa crise, mas ela já 
deixou o impacto estrutural, já incidiu no impacto de 
retração do nível da atividade, que vai reduzir o pre-
ço das commodities. Vai haver impacto no comércio 
exterior e impacto no nível de atividade. Portanto, vai 
reduzir-se a receita extraordinária que este Governo 
pode ter no futuro.

Ouço o Senador Tasso Jereissati.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 

Aloizio Mercadante, tenho muita satisfação em poder 
debater com V. Exª, que respeito e admiro. Vez por ou-
tra, temos alguns atritos, mas acredito que a admira-
ção é maior do que esses atritos pontuais. Fico muito 
feliz quando V. Exª traz de volta o debate racional, que, 
com certeza, fica enormemente prejudicado quando o 
Presidente Lula vai a público e faz esse tipo de amea-
ça e esse tipo de conjectura sobre a sanidade mental 
de cada um dos Senadores, saindo completamente 
do que V. Exª e o Presidente Fernando Henrique cha-
mam de racional, que é o que gostaríamos que tivesse 
acontecido desde o início, tanto que, desde o início, o 
PSDB se propôs ao diálogo racional. V. Exª apresenta 
um quadro que me parece que vem corroborar com 
todas as nossas preocupações. Vivemos um momento 
de intensa expansão econômica no mundo e no Brasil, 
dentro desse contexto mundial. E sabemos que esses 
momentos de expansão, de crescimento econômico, 
de folga de liquidez são propícios para se fazerem as 
correções estruturais da economia: as reformas estru-
turais necessárias, as limpezas importantes do ponto 
de vista administrativo, a promoção do aumento de 
produtividade da economia, assim por diante. Com 
certeza, V. Exª comunga desse pensamento, porque 
acabou de expressá-lo. Ora, estamos fazendo o con-
trário, Senador Aloizio Mercadante: em um momento 

de liquidez extraordinária, em um momento de expan-
são, em que temos todas as condições de fazer essas 
reformas, não estamos fazendo nada; pelo contrário, 
estamos aumentando os gastos correntes, estamos 
aumentando o tamanho do Estado, estamos aumen-
tando a ineficiência do Estado e das estatais brasileiras. 
Vou citar três exemplos rápidos que me vêm à cabeça: 
a Petrobras, o Banco do Brasil e a Caixa Econômica 
Federal, as três maiores estatais brasileiras, tiveram 
uma redução de lucro brutal quando todas as outras 
similares mundiais ou mesmo brasileiras tiveram um 
aumento de lucro extraordinário. Isso significa o quê? 
Ineficiência. Ineficiência significa baixa produtividade, 
que é a grande inimiga do aumento consistente do pro-
duto nacional e do nível de renda. Ao contrário, estamos 
expandindo os gastos, acreditando que essa festa é 
infinita, que ela vai continuar para sempre. Mas V. Exª 
mesmo nos faz um alerta: isso pode acabar a qualquer 
momento. E já começam a surgir sintomas, no mundo 
inteiro, de que isso pode começar a acabar.

(Interrupção do som.)

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – No en-
tanto, continuamos nessa irracionalidade, utilizando 
uma carga tributária altíssima. Como V. Exª, keynesia-
no apaixonado, sabe, com o mundo em que vivemos, 
um mundo de recessão e de pouca atividade econô-
mica, a alta carga tributária não é compatível. Ora, só 
existe uma maneira histórica de diminuir os gastos de 
um governo, principalmente do Governo que está aí: 
aumentar seus recursos. Está cada vez mais claro: au-
mentam-se os recursos, aumenta-se o gasto; aumen-
tam-se mais os recursos, aumenta-se mais o gasto; 
aumentam-se mais ainda os recursos, aumenta-se o 
desperdício. E a prova disso nós dois temos, Senador 
Aloizio Mercadante. Há cinco anos, sentamos juntos, 
praticamente durante um ano, estudando a reforma 
tributária. Discutíamos, de maneira inteiramente racio-
nal, a eficácia da CPMF. E chegávamos à conclusão 
de que a CPMF é um imposto de má qualidade. Vejam 
a racionalidade do PSDB: diante da emergência fiscal 
que vivíamos, diante da crise que o País vivia, diante 
do momento difícil do País e do mundo, achávamos 
que, além de prorrogar a CPMF, como fizemos naque-
le momento, deveríamos também aumentar algumas 
alíquotas e até criar impostos novos, o que, naquele 
momento, era válido. No entanto, nós mesmos, em 
conjunto, também junto com o Governo do Presidente 
Lula, à época o Ministro Palocci, fizemos uma vacina 
para o que poderia acontecer: se a relação dívida/PIB 
e receita/PIB – e mais uma porção de parâmetros que 
foram estabelecidos – viesse a alcançar determina-
dos patamares, a CPMF decairia progressivamente. 
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E nunca era eliminar a CPMF. Portanto, é difícil, sem 
possibilidade de volta...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Tasso...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Já ter-
mino. Portanto, naquele momento, propusemos isso, 
fizemos um acordo com base nisso, e o que acon-
teceu? Todos os parâmetros mínimos estabelecidos 
foram estourados para cima, mais do que vencidos. 
A arrecadação do Governo foi muito maior do que 
a que esperávamos. O que aconteceu? O Governo, 
em vez de diminuir a CPMF, começou a gastar mais, 
a gastar mais e mais, com o dinheiro que obtinha a 
mais. E, nesse parâmetro em que se vai, se houver 
esse cenário que V. Exª aponta como possível a curto 
prazo, vamos entrar numa crise, e aí, sim, vamos ter 
uma herança negativa. É isso que queria dizer. Minha 
última frase é de felicidade, por saber que José Serra 
é seu autor predileto.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Senador Aloizio Mercadante, vamos prorrogar 
um pouquinho a sessão, mas pedimos que V. Exª con-
clua, porque há vários oradores inscritos. V. Exª fala 
por delegação de seu partido, por cinco minutos, e já 
foram trinta minutos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Seguramente, não é meu autor predileto, mas es-
tou num tempo da minha vida em que não há por que 
não lê-lo e muito menos por que deixar de considerar 
argumentos que acho procedentes sobre temas que 
são relevantes, e digo isso em relação a ele ou a outro. 
Quando a gente não tem tanta segurança nos argu-
mentos, a gente constrói um pouco o raciocínio pelo 
princípio da autoridade: alguém escreveu, e, portanto, 
o argumento é decisivo. Não, o que vale é o argumento 
em si. Acredito que ele faz uma reflexão objetiva sobre 
a CPMF. Freqüentamos as mesmas universidades e 
tivemos a mesma convivência: em 1977, já estávamos 
na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), 
trabalhando e estudando juntos. Tivemos caminhos 
políticos diversos ao longo da vida, mas há muita coi-
sa dessa reflexão teórica, que considero relevante, 
sobretudo no que se trata de matéria fiscal.

Fizemos, nesta Casa, várias desonerações im-
portantes: desoneramos a cesta básica de material de 
construção; os computadores – está aí a venda, R$8 
milhões, R$9 milhões, e é crédito de desoneração –; a 
compra e venda de casa própria. Fizemos juntos a Lei 
Geral da Micro e Pequena Empresa. Veio uma propos-
ta do Governo, e foi muito melhor o que fizemos. Da 
Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, participaram 
os Governos Federal, Estadual e Municipal. Está aí o 

estímulo à microempresa e à pequena empresa: são 
R$6 milhões de redução de impostos, R$6 milhões!

O que pergunto é: por que não podemos conti-
nuar nesse caminho?

O Senador Tasso fala “minha PEC previa uma 
redução progressiva da CPMF com alguns critérios de 
referências macroeconômicas”. Tudo bem! A PEC não 
foi aprovada, mas, na prática, o que estamos fazendo 
nessa negociação é a redução gradual da CPMF, ba-
seada em princípios macroeconômicos. Estamos co-
locando em prática a essência da PEC que a Câmara 
não aprovou. O Senado a aprovou.

Não é verdade que o Governo não quer. A resis-
tência à reforma tributária vai muito além do Governo: 
envolve Governadores, a passagem da origem para 
o destino, o fim da guerra fiscal, empresários que fo-
ram beneficiados. Não é fácil viabilizá-la. Não foi fácil 
no Governo anterior e não será fácil neste Governo, 
mas essa proposta é a que estamos tratando. Ou não 
estamos reduzindo a CPMF?

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Vou concluir. Voltarei na segunda-feira, e poderemos 
dar continuidade à discussão.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Sr. Presi-
dente, é um debate importante, um discurso em bom 
nível...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Aloi-
zio Mercadante, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Concedo o aparte. Só não quero...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Peço-lhe 
trinta segundos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agora mesmo, fui à Mesa e fui mal interpretado. Eu 
não queria interferir no debate de ninguém; só queria 
saber se teria tempo de falar, por causa do meu vôo.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – São só trinta 
segundos.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Sr. Presi-
dente, por mim ficaríamos aqui... Sr. Presidente, to-
dos falam, concordam que se prorrogue até tarde a 
sessão. Já que hoje a base não quis operar para va-
ler sua presença na Casa, que pelo menos o debate 
vá até às 22 horas, até às 23 horas! Não me importo 
com isso, não.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Vamos 
aproveitar esta oportunidade de contar com o Merca-
dante aqui, para nos encher de informação, com seu 
brilhantismo.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Não vamos 
amputar o debate qualificado.
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O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 
Aloizio Mercadante, são trinta segundos, até porque 
o Senador Tasso Jereissati já fez os comentários na 
área da economia e de gestão do Governo. Quero pa-
rabenizá-lo, porque V. Exª passou também a admitir e 
a aceitar a metamorfose ambulante que o Presidente 
Lula disse que era. V. Exª também, com essa meta-
morfose ambulante, faz hoje elogios ao grande Gover-
nador do Estado de São Paulo, José Serra. Então, V. 
Exª também está de parabéns! Um telespectador da 
TV Senado, o Sr. Francisco, aqui de Brasília, pediu-me 
que perguntasse a V. Exª por que o Governo do Presi-
dente Lula não atendeu ao Estado do Rio Grande do 
Sul durante o ano inteiro e por que oferece ajuda ago-
ra, quando tem interesse na prorrogação da CPMF. O 
mesmo aconteceu com meu Estado do Pará, Senador 
Mercadante: nos quatro anos de gestão do PSDB, o 
Governo Lula discriminou o Estado do Pará e para lá 
não encaminhava recursos. Posso lhe dar os números 
das transferências voluntárias do Governo Lula para 
o Estado do Pará nos últimos quatro anos. V. Exª vai 
ficar com dó do Estado do Pará. E o que é pior: agora, 
no Governo do PT, da Governadora Ana Júlia, nova-
mente foi preciso que houvesse o escândalo da menor 
presa com 20 marginais, para que ele liberasse R$89 
milhões do Programa Nacional de Segurança Públi-
ca com Cidadania (Pronasci), que já eram do Estado 
do Pará. Já estava contemplado. Ele não fez nada de 
mais: apenas descontingenciou aquilo que já era do 
Estado do Pará.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Flexa Ribeiro, deixe-me responder.

Primeiro, ao utilizar argumentos que acho que 
são meritórios, meu ato foi exatamente esse, nem mais 
nem menos. O único elogio que fiz aqui, de verdade, 
foi à frase de Fernando Henrique Cardoso. Falei que 
era o melhor que havia na sua biografia, como acho 
que, na convenção do PSDB, ele fez uma intervenção 
absolutamente desnecessária, que não condizia com 
a biografia dele. Quando ele diz que “o Brasil pode-
ria ir nesse caminho, mas o Presidente Lula não tem 
esse perfil”, acho que essa é uma grandeza de atitude. 
Quero retribuir com o mesmo espírito, com a mesma 
gentileza e com o mesmo reconhecimento.

Em relação aos argumentos utilizados por vários 
Governadores – citei todos, não deixei nenhum do PSDB 
de fora –, todos falam a mesma linguagem, com grande 
sintonia, com quem tem responsabilidade de governar 
e sabe o quanto é importante essa decisão.

Volto a dizer: não o faço para constranger; não o 
faço porque acho que a bancada tem direito de impor 
posições. Faço isso, porque parte do que penso, do 
que tenho buscado argumentar, do que verdadeira-

mente considero nessa matéria encontro em parcei-
ros do PSDB; neles, encontro a mesma reflexão. Sinto 
que vários Senadores do PSDB realmente gostariam 
de evoluir nessa direção. Vários Senadores do PSDB 
gostariam de continuar negociando e construindo uma 
alternativa para a CPMF, que fosse uma redução pro-
gressiva que permitisse aumentar os recursos para a 
saúde, que pudesse avançar nas políticas sociais. Mais 
uma vez, meu esforço é no sentido de tentar abrir esse 
diálogo e de construir essa interlocução.

Quanto ao Rio Grande do Sul, na semana que 
vem, Senador Flexa Ribeiro, disponho-me a subir à tri-
buna, para falar sobre quanto o Governo Federal fez, 
no ano que passou, por esse Estado e por qualquer 
outro governado pelo PSDB. Quero mostrar que os 
compromissos, as perspectivas, a concepção do Plano 
de Aceleração do Crescimento (PAC) é uma relação 
republicana, que não se reduz a essa negociação.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– A Mesa solicita ao Senador que conclua.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– É que, no caso do Rio Grande do Sul e no caso de 
Alagoas, a situação fiscal é dramática. Veja o cenário 
em que o Governador Teotônio Vilela assumiu o Gover-
no: o funcionalismo todo paralisado, sem condições de 
pagar a folha de pagamento etc. E a União apoiou.

E retomo, Senador Flexa: quando o Governa-
dor Aécio Neves assumiu Minas Gerais, a situação 
era semelhante, e o Governo Federal fez o aporte de 
R$1,7 bilhão, para viabilizar, inclusive, a situação de 
emergência do Estado.

Então, essa relação republicana tem pautado o 
Governo Lula, e não vi nenhum Governador do PSDB 
dizer que está sendo prejudicado ou discriminado na 
relação com o Governo Federal. Pode querer mais, rei-
vindicar mais, exigir mais. Isso é parte de um processo 
de negociação. Mas temos, no âmbito da relação do 
pacto federativo – Governo Federal e Governadores 
de Estado –, todos uma relação muito madura, civili-
zada, que nos diferencia – peço atenção! – desse en-
torno tumultuado que o Brasil vive na América Latina, 
de instabilidade, de crise. Na Bolívia, estamos vendo 
quase que um clima de ruptura institucional. No Brasil, 
isso não ocorre, pois é uma referência democrática, 
de governabilidade, de previsibilidade institucional. 
E temos responsabilidade de preservar esse clima e 
de, a partir desse compromisso maior, encontrar uma 
solução, como se diz aqui, racional de redução pro-
gressiva da CPMF.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Aloizio Mercadante...
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Heráclito Fortes, ouço V. Exª.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Agradeço 
a V. Exª a oportunidade do aparte, mas, até por dever 
de justiça, quero fazer um registro. Divirjo, vez ou ou-
tra, aqui, do Senador Mercadante. Não sou o único. 
Temos temperamentos parecidos. Porém, quero fazer 
justiça ao Senador Aloizio Mercadante: do Partido dos 
Trabalhadores, é o único que subiu a esta tribuna para 
discutir a CPMF com propostas, com argumentos, sem 
arrogância, sem prepotência. Infelizmente, a base não 
reconhece isso, o que lamento. Quero dizer que, nesse 
período da discussão da CPMF, tem sido V. Exª – falo 
isso por dever de justiça – que tem procurado o deba-
te qualificado sobre a matéria. Lamentavelmente, foi 
pouco utilizado, como é o caso do Dr. Adib Jatene. O 
PT só descobriu o Dr. Jatene ontem e o trouxe para cá, 
mas acho que isso se deu tardiamente. De qualquer 
maneira, quero fazer esse registro. Senador Merca-
dante, eu queria apenas lembrar a V. Exª o seguinte: 
V. Exª falou de dois ou três Senadores do PSDB que 
gostariam de votar...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não, não falei em votar. Eu disse que há Senadores, 
assim como Governadores, do PSDB, que gostariam 
de construir uma solução racional de uma redução 
progressiva da CPMF.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Pronto.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Não fiz nenhuma menção aqui à votação. Estou fa-
lando do debate para encontrar uma solução.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Pronto, 
pronto. Foi o que V. Exª disse.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– E não só no PSDB, mas no DEM também.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Inclusive, 
no PT.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– V. Exª também já disse várias vezes que precisávamos 
encontrar um caminho racional para esse debate.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – É claro, con-
cordo, na base do diálogo, não na base da agressão.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Exatamente. É o que estou buscando construir.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – O argu-
mento da CPMF tanto vale a favor como vale contra. 
Lá atrás, o partido de V. Exª teve argumentos fortíssi-
mos para não aceitar a CPMF e, portanto, não pode 
querer tirar de quem hoje está na oposição o direito 
de fazer o mesmo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Tanto não o retirei, que falei que esse argumento de 
dizer que quem já falou não pode falar não tenho como 

utilizar. Acho que estou procurando, no momento, no ce-
nário atual, os argumentos melhores para construir...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Por isso, es-
tou aqui assumindo publicamente a responsabilidade 
de fazer essa justiça. É verdade, mas lamento que V. 
Exª tenha sido muito pouco usado pelo seu partido e 
pelo Governo, tratando dessa questão. Mas o Governo 
sabe o que faz. Queria apenas fazer esse registro, e o 
fiz por dever de consciência. Muito obrigado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço a V. Exª a atenção.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Mer-
cadante...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pois não. Eu só pediria que, se pudesse, fosse bas-
tante objetivo, porque meu último vôo será às 20 horas. 
Amanhã cedo, haverá a cirurgia de uma amiga que 
quero muito acompanhar. Mas, se pudermos, voltare-
mos aqui na segunda-feira ou na terça-feira.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Tudo bem, 
vou declinar.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não, faço questão de ouvi-lo, Senador Mário Couto. 
Faço questão de ouvi-lo, por favor.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Mer-
cadante, são coisas muito simples de que eu gostaria 
que V. Exª pudesse me convencer. Primeiro, quero dizer 
a V. Exª que estou perfeita e plenamente confortável 
com minha consciência. Vou votar tranqüilo, com dever 
de consciência cumprido. Tenho a certeza de que es-
tou atendendo o povo do meu País no seu desejo. Não 
tenho dúvida disso. Já pensei muito, raciocinei muito. 
Fui várias vezes a essa tribuna. E, quando V. Exª dis-
se uma frase, não sei se foi proposital, porque V. Exª 
está sendo brilhante nas suas ponderações. Só me 
chamou a atenção essa frase, que não é verdadeira. 
Se é dirigida a nós, não é verdadeira. Se é dirigida ao 
PSDB, não é verdadeira, porque tenho visto o quanto 
o líder do nosso partido tem sido coerente com o Go-
verno Lula, tem feito acordos aqui. E, quando V. Exª 
diz que “quanto pior, melhor”, quero dizer que isso não 
faz parte do nosso jogo. Quero dizer a V. Exª que, no 
pouco tempo em que tenho estado aqui, tenho visto 
por parte do meu líder uma coerência absoluta.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Mas, Senador Mário, só vou ler. A frase não é minha; 
no caso, é do Governador Aécio Neves: 

Nós não tentamos. Eu defendo uma so-
lução positiva para as coisas, porque não sou 
da linha do “quanto pior, melhor” para ninguém; 
nem quando era oposição, nem como governo. 
Essa questão está no âmbito do Senado, res-
peito, mas o meu argumento é favorável...
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O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Claro! Então, 
o Governador está confirmando exatamente o que 
penso do meu partido. Nós não somos daqueles que 
“quanto pior, melhor”. Pensei que V. Exª tivesse feito 
essa colocação em relação ao meu partido. Então, já 
retiro o que disse. Dessa forma, tenho o desejo de lhe 
fazer uma pergunta – isto toda a população perguntaria 
se estivesse aqui neste momento –, é muito simples, 
e vamos ser simples para a população entender tudo; 
falamos em despesa corrente, em despesa de capi-
tal, e a população começa a não entender, vamos ser 
simples: esse imposto foi criado com caráter provisó-
rio, não é verdade? Então, o Presidente Lula sabia que 
terminava agora em dezembro e devia, obviamente, 
estar preparado para tudo, ou para continuar, ou para 
interromper, porque ele termina realmente em de-
zembro. Outra, Senador, eu queria entender e queria 
que a população entendesse, por que V. Exª e outros 
Senadores dizem que vai prejudicar o Bolsa-Família. 
Já externei meus sentimentos sobre o Bolsa-Família. 
Não sou contra esse programa; acho que nenhum Se-
nador é. Não queremos que acabe, não! Aliás, tenho 
uma opinião: acho que o Governo já está no tempo de 
começar a substituir a doação por trabalho. Já está em 
tempo de fazer isso. Mas, veja só: esse imposto, Sena-
dor, não foi criado para o Bolsa-Família. A população 
aceitou, através dos seus representantes, o desconto 
de mais essa carga tributária em cima da população 
não para pagar o Bolsa-Família; a população sempre 
pensou que a totalidade desse imposto fosse exata-
mente para a finalidade inicial para que ele foi criado, 
que era a aplicação total na área da saúde. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Posso responder isso a V. Exª? 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Pode.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– É verdade, foi criado para a saúde, era provisório; 
na realidade, já vem há mais de dez anos, mas a vin-
culação ao Bolsa-Família quem fez foi o Congresso 
Nacional no governo Fernando Henrique Cardoso, 
quando criamos o Fundo de Combate à Pobreza. O 
Fundo de Combate à Pobreza foi um projeto do Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, que era Presidente 
do Congresso. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Mas, olhe, 
Senador...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Ele propôs a criação do Fundo, e ao Fundo vincula-
mos, à época, o Bolsa-Escola. Eu quero lhe dizer que 
não só concordei com a iniciativa – eu era líder da 
oposição – como coloquei na votação do Orçamen-
to – a Senadora Lúcia Vânia era Deputada à época 
– R$500 milhões a mais para poder fortalecer o Bolsa-

Escola no governo anterior, que, depois, foi ampliado 
para o Bolsa-Família. Então, quem vinculou a CPMF 
ao Bolsa-Família foi este Congresso. E, aqui, rendo a 
minha homenagem a Antonio Carlos Magalhães, que 
brigou como um leão por esse Fundo de Combate à 
Pobreza. 

Então, foi uma iniciativa do Congresso ainda no 
governo anterior, que este Governo manteve, porque 
acho que é o melhor programa de distribuição de ren-
da do País. Estamos vendo a situação da educação 
hoje. Pelo menos a permanência é estimulada, mas 
é insuficiente. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador, foi 
um erro tão grande...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– E a Senadora Lúcia Vânia tem um papel muito impor-
tante na construção em torno dessa solução. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador, foi 
um erro tão grande, mas tão grande que eu não acho, 
Senador, que seja possível conciliar-se: dar a alguém 
R$120,00 por mês e não lhe dar saúde. Eu não consigo 
entender isso. Senador, é inquestionável a situação da 
saúde neste País. É inquestionável! Veja bem...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – Conclua, porque eu estou realmente no meu 
deadline...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Não tem o que 
questionar, Senador. É inquestionável! Se, hoje, V. Exª 
consultasse se o povo brasileiro gostaria de pagar a 
CPMF para ela ser, na sua totalidade, aplicada na saú-
de... O povo brasileiro hoje é sofredor nessa área. V. 
Exª conhece, eu conheço de perto, eu ando no interior 
deste País, eu ando no interior do meu Estado, eu sei a 
situação. Sei qual o salário de um médico, sei como vive 
o caboclo, o interiorano, que não dispõe de um posto 
médico, que não tem remédio, que não tem, às vezes, 
nem um dentista, Senador, para arrancar um dente; às 
vezes não tem R$20,00 no bolso para pagar a extração 
de um dente e fica com dor... Eu já vi isso...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Já vou termi-
nar. Acho, Senador, que esse imposto deveria ir na sua 
totalidade para a saúde brasileira. Por isso, eu lhe digo 
que não tem alternativa mais viável do que se cance-
lar esse imposto de uma vez. Se nós continuarmos a 
cobrar impostos, a aprovar impostos aqui, isso não vai 
ter fim. Ou a gente acaba agora e dá um bom exem-
plo para a sociedade, ou vamos nos render ao nunca 
mais. Vamos nos render ao nunca mais!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador...
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O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador, já en-
cerro, respeitando a sua viagem. Nós vamos ter ainda 
oportunidade para discutir. A coisa é muito simples.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
concede um aparte, Senador Mercadante?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Mário, deixe-me só fazer uma ponderação. 
Eu não acho que nós temos que opor Bolsa-Família 
à saúde pública. Acho que as duas coisas são essen-
ciais ao povo brasileiro. A Bolsa-Família...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Mas hoje o 
povo brasileiro não tem. Só tem uma. Só tem a Bolsa-
Família; não tem a saúde.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Deixe-me só concluir agora, Senador Mário.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – O cara vai 
morrer de barriga cheia, Senador.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Eu já ouvi. Deixe-me agora concluir minha interven-
ção, por favor.

Eu acho que nós não podemos opor Bolsa-Fa-
mília à saúde pública. Isso é um erro. A Bolsa-Família 
abrange aqueles que menos têm nesta sociedade. Na 
realidade, é um prato de comida a mais na mesa. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – E são os que 
menos podem pagar hospital ou médico...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Mário, deixe-me concluir.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Pois não, pois 
não. Conclua.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Mário, eu sempre respeito V. Exª. Deixe-me 
concluir meu raciocínio...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Conclua.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– ...senão o diálogo não avança.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Sem dúvida.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Eu o ouvi com toda atenção. Acho que nós não de-
vemos opor Bolsa-Família à saúde pública. Acho que 
está correta a iniciativa do Senador Antonio Carlos 
Magalhães – novamente, rendo as minhas homena-
gens – quando, ainda na oposição, propôs o Fundo 
de Combate à Pobreza. E nós vinculamos parte da 
CPMF ao financiamento da Bolsa-Escola, que come-
çou aqui em Brasília, no governo Cristovam Buarque, 
e em Campinas, no governo do PSDB, e depois se 
estendeu como um grande programa de distribuição 
de renda em todo o Brasil.

Acho que está correto, porque a comida na mesa 
é uma forma de...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– ...prevenção de tantas doenças que o povo tem, e a 
má alimentação, a desnutrição, é uma das raízes da 
grave crise da saúde pública.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador, só 
para terminar...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não, deixe-me só terminar. Agora, eu concordo in-
tegralmente que a saúde não vai bem, e cito aqui a 
intervenção do Governador Cássio Cunha Lima, que 
diz: “A saúde está muito ruim com a CPMF, mas vai 
ficar pior sem a CPMF. Não vou fazer a política do 
‘quanto pior, melhor’”.

Acho que esse é um argumento para a gente 
refletir. Se a saúde vai mal, e a CPMF financia R$16 
bilhões agora e vai ter mais R$24 bilhões em quatro 
anos – vamos, portanto, para R$40 bilhões da CPMF 
para a saúde –, se eu retiro esse aumento de recur-
sos para o futuro e se eu retiro R$16 bilhões que hoje 
financiam doze milhões de internações e cirurgias, 
todo o sistema de média e alta complexidade, como a 
saúde vai melhorar?

Ouço o Senador Arthur Virgílio; depois, o Sena-
dor João Pedro.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Deixe-me ape-
nas retocar em um minuto, Senador.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
–...vamos ter ainda a semana que vem para debater. 
Eu pediria só objetividade...

O SR PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– V. Exª está dizendo que vai terminar. Por isso, tenho 
dado poucos minutos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Estou tentando.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Eu vou aguar-
dar a segunda-feira. Tenho certeza de que V. Exª aca-
bará votando “não” à CPMF.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Nós voltaremos.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Serei breve, 
Senador Mercadante. Por tópicos. V. Exª lê declarações 
de Governadores do PSDB, e isso de certa forma re-
pete a posição de Governadores do PT...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– É a mesma, eu falei.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – ...que ti-
nham uma relação muito boa com o Presidente Fer-
nando Henrique, e o mesmo não se dava quando a 
relação...
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– É verdade. Por isso, a posição dos Governadores 
não pode ser a posição da bancada necessariamen-
te. Não uso isso...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Há inde-
pendência de parte a parte.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Independência... É que V. Exª não estava aqui no 
início. Eu só queria ponderar. Eu disse: respeito a au-
tonomia e a decisão da bancada. Acho que não está 
subordinada a nenhum governante. É o coletivo que 
decide. O que quero usar são os argumentos. Talvez, 
os argumentos ajudem a um debate melhor, que temos 
de fazer. Concordo com alguns e não com outros.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Em algum 
momento de crise, chegou a haver desobediência do 
Governo Zeca do PT e do Governador Jorge Viana, 
que, contra a decisão em questão fechada do partido, 
mandaram uma carta dizendo que estavam tolhidos 
pela manifestação soberana da maioria do partido, 
mas que estavam solidários com as medidas propos-
tas pelo Presidente Fernando Henrique àquela altura. 
Inclusive, o então Governador do PT, quando disputava 
a sua reeleição, Cristovam Buarque, chegou a merecer 
declaração pública de apoio do Ministro da Fazenda 
Pedro Malan. Em relação a Alagoas, para repor, devo 
dar um depoimento. Se hoje eu deplorei as declarações 
– a meu ver, elas, sim, imaturas; não digo desajuiza-
das, mas imaturas – do Presidente de ficar avaliando 
quem tem juízo e quem não o tem – se concorda, tem 
juízo; se discorda, não tem juízo, o que me parece um 
certo autoritarismo –, mas o Governador Teotonio Vi-
lela é profundamente grato ao Presidente Lula, e ele 
tem-me dito isso sempre. Nada de pressão, nada de 
tentar quebrar a vontade da bancada, mas tem-me dito 
que o Presidente Lula está definitivamente colaborando 
para que ele governe Alagoas do modo justo, correto e 
conveniente com que está fazendo. Quero trazer V. Exª 
para algumas considerações a mais. Quadro fiscal: a 
arrecadação subiu – excesso de arrecadação até ou-
tubro mais do que uma CPMF inteira neste ano – e os 
gastos subindo sem parar. O Presidente Lula complica 
a negociação conosco quando propõe o máximo de 
arrecadação e quer mais do que o máximo de gastos. 
Outro dia, estive nessa tribuna, onde V. Exª hoje está 
a viver um momento muito brilhante de debate qualifi-
cado, enfim, e aqui eu disse que o Presidente teria de 
ir à televisão fazer uma proposta clara, densa, justa, 
correta, de redução de gastos, sem engodo, algo à 
altura de uma palavra presidencial, em vez de ame-
aças, de desrespeitos do tipo “não temos voto agora, 
mas vamos ter terça-feira”. Não sei por quê. Se não 
tem hoje, vai ter terça-feira por quê? Qual é a mágica? 

Qual é a fada-madrinha que vai mexer na cabeça de 
algum Senador? A coisa podia ter sido muito mais à 
luz do dia. Pego aqui o exemplo, Senador Mercadante, 
de dois projetos. V. Exª ainda há pouco se referiu ao 
projeto aprovado ontem na CAE que limita os gastos 
em 2,5%, mais IPCA, ou variação do PIB, valendo o 
que for menor. Agora, fui aos escaninhos da Câmara 
dos Deputados, e temos na Câmara projeto parecido, 
com percentual de 1,5% que até hoje não saiu do lugar. 
Ou seja, o Governo pensa 1,5%, e a Câmara breca, 
não sai do lugar. Nós, aqui, estamos falando em 2,5%, 
e o Relator lá é o Deputado do PT chamado José Pi-
mentel, meu prezado amigo, meu prezado colega de 
Congresso e de Câmara. Ou seja, fico vendo que não 
houve a discussão séria. Se V. Exª entendeu bem as 
entrelinhas, o Senador Mário Couto, que é uma figura 
impetuosa, porém valorosa e patriótica, chegou a dizer, 
fez uma proposta concreta: tudo para a saúde. Tudo 
para a saúde era algo a se estudar. E estamos vendo 
o tempo escoar. As propostas que fizeram para nós 
eram muito mais para justificar alguém da base que 
estivesse fazendo uma negociação qualquer em torno 
de um cargo. Então, para não parecer que era o cargo, 
dizia-se algo cosmético para ele assinar embaixo. As 
propostas tinham de ser contundentes, contundentes: 
o Governo realmente abrir mão de carga tributária e 
se comprometer com redução de gastos de maneira 
drástica. Isso não aconteceu. Mas quero parabenizar 
V. Exª, primeiro, pela categoria absolutamente ímpar 
com que se houve nesta tarde. Falou como um ver-
dadeiro líder de governo, com a categoria do homem 
culto e preparado que é, e além e acima desses di-
chotes em que, às vezes, o nosso Presidente incorre. 
Eu mesmo, se estou dialogando, sou um grande ho-
mem; se não estou, já sou considerado desajuizado. 
Isso é algo desagradável, que não contribui para que 
nós façamos um diálogo mais construtivo. Mas quero 
parabenizar V. Exª, porque, como democrata que é 
e como parlamentar experimentado e talentoso que 
também o é, V. Exª sabe que este é um episódio, é um 
momento. Dá certo, não dá certo; o Governo perde, o 
Governo ganha, mas vai ficar de pé o Congresso Na-
cional e vai ficar de pé o direito que cada um de nós 
tem de expor as suas idéias com liberdade. V. Exª fez 
hoje uma aparição absolutamente elogiável da tribu-
na, absolutamente construtiva e absolutamente digna 
do aplauso de seus pares. Discordâncias há. Eu aqui 
expus discordâncias fiscais e expus a contradição do 
Governo entre o que mandou para a Câmara e o que 
foi aprovado aqui na CAE. Eu fico sem saber no que 
acreditar e fico, portanto, impossibilitado de fazer uma 
aposta – viraria quase que uma roleta. Mas o seu pro-
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nunciamento na tarde de hoje, sob todos os títulos, 
valeu a pena. Meus parabéns a V. Exª!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Arthur, primeiro eu agradeço os elogios. 
Especialmente quando vêm de V. Exª, são algo que 
eu considero muito e sei que são sinceros.

Eu não sei se nós podemos esperar dos gover-
nos cortes de gastos significativos, ainda que eu ache 
que esse seria o melhor caminho para o País – refiro-
me aos governos em geral. Não há nenhum governo, 
nenhuma instância hoje no País, que tenha assumido 
postura de austeridade fiscal para contribuir para re-
duzir carga tributária e preservar investimentos, espe-
cialmente gastos de custeio. 

O Senado pode fazer algo nesse sentido. O que 
estou dizendo...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Kátia Abreu. DEM – TO) 
– Para concluir, Senador.

O SRº ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Nós podemos construir esse caminho. O Senado pode 
ajudar a construir esse caminho, o Senado pode dar 
passos nessa direção. E essa é a minha sugestão. 

A Câmara não aprova 1,5%, mas 2,5% nós apro-
vamos no Senado e, quem sabe, a Câmara poderá 
considerar. Foi essa a iniciativa que nós tomamos.

Por que é preciso conter a folha de pagamen-
tos? Houve um grande esforço para repor salários de 
carreiras e para contratar servidores permanentes no 
Estado, mas a folha não pode continuar crescendo. 
Nós temos de impor um limite a esse crescimento 
para poder dar recursos para investimentos em infra-
estrutura e para reduzir a carga tributária. Acho que a 
construção do Senado é nessa direção. Vamos lutar 
para que os parlamentares de todas as bancadas da 
Câmara dêem prioridade a esse projeto, e acho que 
é possível fazer. 

Se nós votarmos na terça-feira esse outro projeto, 
que fixa em 60% da receita líquida todo o crédito da 
União – externo ou interno, não pode passar de 60% –, 
e aprovarmos também um limite de endividamento de 
3,5%, nós estaremos colocando uma trava de respon-
sabilidade fiscal de longo prazo, algo que V. Exª colo-
cou como uma condição para a discussão. V. Exª tem 
um papel fundamental nesses dois projetos, naquele 
pré-acordo, e o Governo está propondo....

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Kátia Abreu. DEM – TO) 
– Senador Aloizio Mercadante, V. Exª está há quase 
uma hora na tribuna. Há outros oradores listados. Por 
favor, mais um minuto.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Srª Presidente, permita-me apenas conceder um 
aparte ao Senador João Pedro, porque seria uma de-
selegância imensa não conceder um aparte a S. Exª.

Senador João Pedro, por favor, ouço o aparte 
de V. Exª.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu serei 
rápido, Senador. O discurso desta tarde dizia respeito 
justamente à necessidade do debate sobre essa ma-
téria. Quero, primeiro, elogiar a competência com que 
V. Exª aborda esse tema, que é um tema nacional. 
Segundo, dizer que V. Exª vai perder o vôo por uma 
grande causa. Terceiro, dizer que é fato que, qualquer 
que seja o resultado dessa votação, o PSDB está di-
vidido. V. Exª faz uma reflexão abordando pronuncia-
mentos importantes de lideranças do PSDB. Eu só 
posso concluir que é ao PSDB, como governo que 
foi – teve oito anos de governo –, que temos de fazer 
esse chamamento.

(Interrupção do som.)

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª faz 
uma reflexão sobre a posição de um partido impor-
tante que está na oposição. Ainda bem que ficou para 
terça-feira! Espero que, com mais esse tempo, possa 
mudar de posição a experiente bancada do PSDB, 
de treze Senadores, que reúne lideranças nacionais 
– e posso falar aqui com tranqüilidade do Líder Arthur 
Virgílio, Ministro, liderança importante. Eu penso que, 
terça-feira, após os pronunciamentos, as reflexões 
que fez V. Exª e o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
chamando a atenção do Senado, nós vamos vencer. 
Quem vai vencer não é o Presidente Lula, não é o 
Senador Mercadante; aprovar a CPMF é uma vitória 
do povo brasileiro.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Termino, agradecendo a intervenção de V. Exª e di-
zendo que vou tentar, até o último momento da votação, 
construir argumentos que viabilizem essa construção, 
e só o farei com argumentos.

Por último, quero dizer que entendi a mensagem 
do Senador Arthur Virgílio de que a saúde pode ser 
um caminho de construção política. Vamos depois sen-
tar para ver se há possibilidade de avançarmos ainda 
mais nessa direção.

Agradeço a tolerância da Mesa e a todos que 
me ouviram. 

Durante o discurso do Sr Aloizio Merca-
dante, o Sr. Jayme Campos, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Cíce-
ro Lucena.

Durante o discurso do Sr Aloizio Merca-
dante, o Sr. Cícero Lucena, deixa a cadeira 
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da presidência, que é ocupada pela Sra. Ká-
tia Abreu.

A SRA. PRESIDENTE (Kátia Abreu. DEM – TO) 
– Com a palavra o Senador José Nery, pela Liderança 
do P-SOL, por dez minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Srª 
Presidenta, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Kátia Abreu. DEM – TO) 
– Pois não, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu peço que V. Exª 
autorize a publicação de pronunciamentos que têm 
nada a ver com o meu Estado, mas têm a ver com 
uma cidade que eu gosto muito, da qual sou cidadão 
honorário, benemérito, a cidade de Petrópolis. 

O Vereador Dr. Andrade, da Câmara Municipal 
de Petrópolis, me manda cópia de um manifesto em 
que os quinze Vereadores daquela cidade reclamam 
providências em relação à rodovia BR-040, especial-
mente no trecho Rio/Petrópolis/Juiz de Fora.

E mais ainda: peço que os Anais acolham tam-
bém a situação terrível – o Senador João Pedro está 
trabalhando muito bem esta questão – de habitantes 
dos milhares de conjuntos habitacionais inconclusos 
do Amazonas. Eles estão pretendendo que a Caixa 
Econômica, com sensibilidade – parece que ela está 
começando a ter essa necessidade – negocie com eles 
a possibilidade de terem eles o seu teto.

Mais ainda: voto de pesar que assino com o Sena-
dor João Pedro pelo falecimento, em Parintins, de José 
Pedro Farias, ex-Vereador, ex-Presidente da Câmara 
Municipal daquele Município amazonense, comerciante 
conceituado, pai do ex-Deputado Estadual e meu cole-
ga de partido, meu companheiro Zezinho Faria.

Do mesmo modo, ainda em Parintins, outro faleci-
mento doloroso: de Lino Teixeira Rodrigues, figura muito 
conhecida e querida naquela cidade amazonense.

Finalmente, Srª Presidenta, apresento voto de 
aplauso pelo transcurso do cinqüentenário do maior 
movimento de jovens do mundo, o movimento LEO, de 
Liderança, Experiência e Oportunidade, o LEO Clube.

Muito obrigado, Srª Presidenta, por tudo.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Senadores, recebi do Vereador Dr. Andrade, da 
Câmara Municipal de Petrópolis, cópia do manifesto 
em que os 15 Vereadores daquela cidade reclamam 
providências em relação à rodovia BR-040, especial-
mente no trecho Rio/Petrópolis/Juiz de Fora.

Esse trecho, assinala o documento, é administrado 
pela concessionária Concer. A relação jurídica, portanto, é 
entre a União, por intermédio do DNITT, e aquela empresa. 
Os vereadores invocam, porém, o direito do usuário para 
se manifestar em relação a uma estrada que se constitui 
no principal acesso à cidade de Petrópolis.

O que querem os Vereadores? Querem a boa 
manutenção daquele trecho da BR-040 e eficiente si-
nalização. Em resumo, querem simplesmente que seja 
garantida a segurança para quem se utiliza da rodovia. 
Nada mais justo!

Pode-se ver pelas 18 fotos e pelos recortes de 
jornais – entre os quais alguns do Diário de Petrópolis, 
jornal que pertence a um amigo meu, Paulo Antonio 
Carneiro Dias – juntados ao Manifesto que a situação 
é crítica. Em vários pontos, é visível o desgaste da 
pavimentação. Há trecho em que falta o acostamento. 
Pior, contudo, é a falta de sinalização ou sinalização 
mal colocada ou com tinta fosforescente que já quase 
inexistente. Isso numa rodovia que está sujeita a fre-
qüentes nevoeiros. Nessas condições, principalmen-
te à noite, motoristas ficam praticamente sem saber 
se pouco mais à frente há alguma curva perigosa, se 
há suficiente acostamento, se não há um trevo mal 
assinalado, como o que existe próximo do pórtico de 
Petrópolis.

Os vereadores petropolitanos citam o contrato de 
concessão, para assinalar que a empresa concessio-
nária se obriga a prestar serviço adequado e explicita 
que este deve ser entendido como o que satisfaz as 
condições de eficiência, conforto, segurança e atuali-
dade. Para os Vereadores, esses itens não estão sendo 
adequadamente observados e querem que o DNITT 
exerça o seu poder de fiscalização.

Associo-me às preocupações que, sei, são da 
população de Petrópolis, e que faço minhas também, 
pois todos sabem que, embora amazonense e eleito 
pelo Amazonas, tenho fortes ligações com o Rio de 
Janeiro – e, por extensão, com aquela bela cidade ser-
rana, que se constitui em importante centro turístico 
do País. Passei boa parte de minha juventude no Rio 
de Janeiro, fiz ali meus estudos universitários e par-
ticipei ativamente da luta estudantil contra a ditadura. 
O Rio, portanto, é minha segunda cidade. E cidade 
muito ligada a Petrópolis. Solidarizo-me, pois, com o 
que reclama a sua população.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Kátia Abreu. DEM – TO) 
– Senador, a Mesa encaminhará sua solicitação na 
forma do Regimento.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque. 
(Pausa.)

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dora Kátia Abreu, fica o compromisso deste Senador 
de ficar dentro do tempo que manda o Regimento. 
Confesso-lhe que fiquei um pouco preocupado, Se-
nadora: se cada Senador, como aconteceu no dia de 
hoje, com um tempo de cinco minutos, falar por duas 
horas, e, com um tempo de vinte, falar por três horas, 
ficará muito difícil para os outros Senadores colocarem 
seus pontos de vista.

O debate democrático é bom, mas temos de cui-
dar um pouco mais do Regimento. A tolerância deve 
ficar dentro do possível. Por isso, se eu ultrapassar o 
tempo regimental, peço a V. Exª que me alerte.

Senadora, todos os Senadores e Senadoras, 
quando vêem à tribuna, dão prioridade, naturalmente, 
à sua visão dos temas.

Em primeiro lugar, quero registrar que, no dia 6 de 
dezembro de 1976, há 31 anos, morria em Mercedes, 
na Argentina, aos 58 anos de idade, o ex-Presidente 
da República João Belchior Marques Goulart. Jango 
foi o único ex-Presidente a morrer no exílio. 

No pronunciamento que não irei ler, faço uma 
homenagem à vida de João Goulart, esse homem que 
marcou todo o povo brasileiro com a sua história.

Com gancho em João Goulart, Srª Presidente, 
venho falar da situação do meu Estado, na situação 
do Rio Grande do Sul.

Srª Presidente, o Rio Grande do Sul já...
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Paim, V. Exª me permite um aparte de trinta segundos 
antes que V. Exª entre em assunto econômico?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 
Senador.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Tenho obri-
gação de me associar à homenagem que V. Exª faz ao 
Presidente João Belchior Marques Goulart por várias 
razões. A principal delas é o fato de que o meu pai foi 
Líder do PTB, daquele PTB, na Câmara dos Depu-
tados e no Senado da República, acumulando com a 
Liderança do Governo Goulart precisamente. Meu pai 
lutou pela posse de Jango em 61, quando tentaram 
antecipar o golpe de 64; esteve com João Goulart até 
o último momento da sua permanência em Brasília; 
foi, com ele, ao aeroporto, junto com Almino Afonso, 
Tancredo Neves, Waldir Pires e com tantos outros; par-
ticipou da elaboração daquele documento de tentativa 

de resistência; e, aqui no Senado, foi o primeiro líder 
de oposição ao regime militar. Primeiro! Foi cassado 
por diversas razões apenas cinco anos depois, em 
1969. Todavia, durante o tempo em que permaneceu 
como Senador, todas as vezes que levantavam algo 
contra a honra do Presidente Goulart ou o Governo, 
que teve seus defeitos, e defeitos causados muito mais 
pelos que aderiram ao golpe em seguida do que por 
aqueles que resistiram ao golpe e que representavam 
o verdadeiro espírito daquele trabalhismo saudável... 
Devo, neste momento, dirigir-me ao meu querido João 
Vicente; à sua mãe e esposa de João Goulart, Dona 
Tereza; à sua irmã Denise. V. Exª, como sempre, abor-
da, com oportunidade e com nobreza, assuntos que, 
muitas vezes, a mim, me tocam. E este é um que me 
toca até por razões familiares e me toca, claro, por ra-
zões nacionais, porque, com a queda de João Goulart, 
que morreu de angústia, alguém escreveu isso... João 
Goulart morreu de angústia. Pouca gente sabe, mas 
ele, às vezes, saía numa avioneta de onde estava, no 
exílio, clandestino, e ia pescar – que era um de seus 
hábitos – no Paraná e, depois, voltava, correndo todos 
aqueles riscos, tamanho seu amor pelo País. Depois 
que João Goulart caiu, vimos muito mais do que um 
golpe, como outros que aconteceram no Brasil, rápi-
do, abateu-se uma noite ditatorial de 21 anos sobre o 
País, algo marcante e que merece não ser esquecido. 
V. Exª age muito bem ao fazer este pronunciamento. 
Obrigado a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Arthur Virgílio, confesso a V. Exª que todo ano venho à 
tribuna lembrar a data da morte de Brizola, a data da 
morte de Getúlio Vargas e a de João Goulart. E posso 
testemunhar que V. Exª sempre faz um aparte enri-
quecendo o meu pronunciamento, até porque, no dia 
de hoje, não poderia fazer toda a leitura que gostaria, 
lembrando aqui, por exemplo, o 13º, por exemplo, que 
foi obra do Governo de João Goulart e do Deputado 
Floriceno Paixão, que conviveu conosco. Ele foi autor 
do projeto – em parceria com João Goulart – que se 
tornou realidade.

Só para terminar, Senador Arthur Virgílio, poderia 
dizer que muitos afirmam que S. Exª fugiu do confronto 
quando deu o golpe, mas o jornalista Zuenir Ventura 
diz o seguinte: “Jango teve um dos momentos mais bo-
nitos ao evitar aquilo que ele imaginava que seria uma 
guerra civil com um milhão de mortos. Contou pontos 
por não aceitar aquela luta fratricida entre os brasilei-
ros”. Somente por isso foi para o exterior. Então, fica 
aqui uma homenagem a João Goulart.

Concedo um aparte ao Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 

Paulo Paim, V. Exª é um Senador atuante, atento, cui-
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dadoso e faz uma menção justa a esse grande brasi-
leiro. Nosso Líder do PSDB, Senador Arthur Virgílio, 
fala do Governo João Goulart e diz que foi um governo 
em que houve erros e acertos. Mas, por ter sido Jango 
um grande brasileiro, tiro esses erros. Creio que João 
Goulart caiu pelos acertos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mais 
acertos do que erros.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Teve um 
Ministro como Darcy Ribeiro, bem como outros ilustres 
brasileiros que compunham aquele Governo, como o 
Líder Arthur Virgílio Filho. Conheci-o não como Líder, 
mas como um brasileiro exilado em Manaus, esse gran-
de brasileiro amazonense, Arthur Virgílio Filho. Certa 
vez – e quero citar uma passagem da minha militân-
cia e desse Líder de João Goulart aqui, no Senado 
–, estávamos num protesto e a Polícia impedia que 
nós fôssemos até à Reitoria da Universidade Federal 
do Amazonas. Não tendo outra saída, dirigimo-nos à 
Reitoria e o Senador Arthur Virgílio estava ali próxi-
mo. Chamamos o Senador, que, com sua autoridade 
moral e política, entrou na universidade e disse: “Vou 
entrar e vou levar os meninos para falar com o Reitor 
da Universidade Federal”.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Bela 
lembrança!

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Pois bem. 
O que quero dizer com isso? Que João Goulart tinha 
um Líder como Arthur Virgílio Filho, tinha um Ministro 
como Darcy Ribeiro e foi impedido de dar continuidade 
àquele Governo, um governo que tinha compromisso 
com a reforma agrária, com a soberania nacional. É 
triste, é lamentável o que aconteceu com João Gou-
lart. E V. Exª, com justeza, faz menção a este grande 
brasileiro, a este grande Presidente da República: 
João Goulart. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Senador João Pedro.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Paulo Paim, mais trinta segundos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
mais que o art. 14, o aparte foi uma homenagem que 
ele fez. É justo que V. Exª comente.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – O Senador 
João Pedro, que é uma figura muito querida, lembra 
uma passagem de meu pai. Mas o fato é que João 
Goulart teve um selecionado como Ministério, em 
todos os gabinetes. O Senador João Pedro lembrou 
do meu pai. Eu lembraria de Almino Afonso, Evandro 
Lins e Silva, Afonso Arinos de Melo Franco, San Tiago 
Dantas, Darcy Ribeiro, Oliveira Brito, Tancredo Neves, 
Ulysses Guimarães, Franco Montoro. Havia muita força 
concatenada para não deixar aquele Governo dar certo. 

Muita força! Não era falta de talento dos quadros que 
o compunham nem de espírito público do Presidente 
que dirigiu o País.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem.

Srª Presidente, eu queria, neste momento, falar 
um pouco da situação do Rio Grande. O Rio Grande do 
Sul, Senadora Kátia Abreu, com certeza, já pariu gran-
des homens públicos. Falei aqui hoje de João Goulart e 
senti que os Senadores também, pelos seus apartes, 
fizeram a sua justa homenagem a esse grande homem 
público. Eu poderia aqui citar ainda Pinheiro Machado, 
Getúlio Vargas, Leonel Brizola, Júlio de Castilhos, Al-
berto Pasqualini, Flores da Cunha, Raul Pilla, Gaspar 
Silveira Martins e tantos outros que souberam defender 
as causas do Estado, do meu Rio Grande.

Faço essa pequena introdução para dizer que, 
ontem, juntamente com os Senadores Pedro Simon e 
Sérgio Zambiasi, estive reunido no Palácio do Planalto 
com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Também 
estavam na reunião o Ministro da Fazenda, Guido Man-
tega; a Ministra-Chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff; e 
o Ministro das Relações Institucionais, o ex-Deputado 
José Múcio. A pauta, como não poderia deixar de ser, 
foi a crise financeira do Rio Grande do Sul.

Srª Presidente, quando saía do encontro, os jor-
nalistas perguntaram-me como foi o encontro. E res-
pondi: “Creio que agora os bons ventos poderão che-
gar ao povo do Sul”. Lembrei a eles que esses bons 
ventos vêm ao encontro de uma proposta que nós, os 
três Senadores do Rio Grande, entregamos, ainda em 
abril, ao Presidente Lula, numa reunião que tivemos 
da Bancada do Partido dos Trabalhadores na casa do 
Exmº Senador Eduardo Suplicy, aqui em Brasília.

Muitos diziam que era apenas mais um sonho. 
Entendo que é muito mais que um sonho, e ele pode 
se tornar realidade. 

Ontem, o Presidente Lula afirmou que quer con-
tribuir para que haja um grande pacto de todos os gaú-
chos e gaúchas para tirar o Estado da crise financeira 
em que se encontra. É exatamente isso que todos nós 
queremos.

O Governo está sensível aos pleitos do Rio Gran-
de como o ressarcimento pendente por conta de in-
vestimentos feitos em estradas federais pelo governo 
gaúcho. Está sensível à dívida que a União possui com 
a nossa CE. Só esses dois investimentos são dívidas 
da União, e dívidas históricas, diria, que ultrapassam, 
sem medo de errar, R$3 bilhões.

Srª Presidente, o Senhor Presidente determinou 
que houvesse um grande encontro com os represen-
tantes do governo do Estado, que é do PSDB, líderes 
de todos os partidos na Assembléia Legislativa, entida-
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des dos empresários, como o Fiergs, Federasul, Farsul, 
Famurs, AGM e o movimento sindical de trabalhadores. 
Quando digo determinou, ele acatou, ele concordou, 
ele entendeu que tem de haver esse grande encontro 
do povo gaúcho.

No próprio documento que a ele entregamos em 
abril, Senadora Kátia Abreu, já citávamos que essas 
entidades deveriam participar desse grande entendi-
mento.

Acredito que estamos no caminho certo, que, 
esperamos, vai desaguar numa saída para nosso Es-
tado. Está clara a posição do Presidente, que, repito, 
reafirmou que o Governo Federal tem como chegar a 
um entendimento para ajudar o Rio Grande, mediante 
dívidas de outros governos com o nosso Estado.

Ainda hoje, o mais tardar amanhã de manhã, en-
tregarei à Ministra-Chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, 
um documento que me foi encaminhado pelo Presidente 
da Assembléia Legislativa do Estado, Deputado Fre-
derico Antunes, do PP, elaborado por todas as forças 
vivas da querência de Bento Gonçalves e dos legen-
dários Lanceiros Negros.

Não só aqui lembro o Presidente da Assembléia. 
Quero dizer que esse documento é assinado por todos 
os partidos e contém uma radiografia da situação eco-
nômica do Estado e será de grande importância para 
a discussão da crise financeira do Rio Grande junto 
ao Governo Federal.

Na próxima semana, a Ministra Dilma debate-
rá esse tema com as chamadas forças vivas do Rio 
Grande, como aqui me refiro, ou em Porto Alegre, ou 
mesmo aqui em Brasília.

Srª Presidente, quero, da tribuna do Senado, cum-
primentar o Senador Pedro Simon pela emocionante 
retrospectiva que fez para o Presidente Lula sobre a 
situação do Rio Grande, dizendo do desprezo que o 
Poder Central teve para com nosso Estado antes e 
depois da Revolução Farroupilha. Confesso aos se-
nhores que a emoção do Senador Simon contagiou, 
com certeza, todos que estavam naquela reunião. 
Naquele momento, fiquei convicto de que, na terra da 
heróica revolução dos farrapos, não há mais divisão 
entre maragatos e chimangos. Os lenços vermelhos 
e brancos estão entrelaçados em defesa dos homens 
e mulheres do Sul.

Junto com os Senadores Pedro Simon e Sérgio 
Zambiasi, dissemos ao Presidente que, se Sua Exce-
lência concretizar esse pacto com a participação do 
Governo do Estado, da Assembléia, de todas as entida-
des de empregados e de empregadores, com certeza 
fará pelo Rio Grande mais do que fizeram juntos os 
seis gaúchos que chegaram à Presidência da Repúbli-
ca – e lembro deles aqui com todo o respeito: Hermes 

da Fonseca, Getúlio Vargas, João Goulart, Costa e Sil-
va, Emílio Médici e Ernesto Geisel. Todos deram sua 
contribuição, mas, com certeza, este é o pior momento 
financeiro da história do nosso Rio Grande do Sul, e 
somente com uma participação do governo estadual, 
das forças vivas do Estado e do Governo Federal é que 
poderemos apontar para o caminho da solução.

Sr. Presidente, concluo dizendo que, se construir-
mos essa unidade acima das siglas partidárias, estare-
mos, aí sim, respaldados pelo hino rio-grandense que 
diz: “Sirvam nossas façanhas de modelo a toda a terra, 
sirvam nossas façanhas de modelo a toda terra”.

Este pronunciamento, Sr. Presidente, é na ver-
dade mais um apelo que faço desta tribuna, em nome 
dos três Senadores do Rio Grande. Senador Arthur 
Virgílio, V. Exª é do PSDB e a nossa Governadora é 
do PSDB, a ex-Deputada Yeda Crusius, que V. Exª 
conhece muito bem. Pode ter certeza de que os três 
Senadores do Rio Grande estão comprometidos a, jun-
to com a Governadora, com a Assembléia Legislativa 
e com todas as entidades, apontar um caminho que 
possa efetivamente fazer com que o nosso querido 
Rio Grande do Sul saia dessa crise financeira que se 
acumula de governo a governo. Este é um momento 
importante. Por isso, esse pacto, esse acordo, esse 
entendimento entre todos é fundamental.

Espero que, efetivamente, a partir da semana 
que vem, caminhemos para uma solução, como disse 
o Ministro Mantega, estrutural e, como disse a Minis-
tra Dilma, estrutural e robusta, para que atenda aos 
interesses do povo gaúcho.

Muito obrigado, Senadora Kátia Abreu, muito 
obrigado, Senador Arthur Virgílio, pela tolerância com 
o tempo que, sei, acabei ultrapassando, pois seria de 
mais ou menos dez minutos.

Obrigado.

Durante o discurso do Sr Paulo Paim, a 
Sra. Kátia Abreu, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Arthur Virgílio

O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– Obrigado, Senador Paulo Paim. Foi valioso e precio-
so o seu pronunciamento.

E, antes de passar a palavra à Senadora Kátia 
Abreu, eu gostaria de registrar minha opinião sobre 
a crise do Rio Grande do Sul. Vejo que, mais do que 
jogarmos a culpa no Governador Fulano, que antece-
deu a Governadora Yeda, ou no Governador Beltrano, 
acontece algo grave: retiraram renda do Rio Grande 
do Sul ao longo dos anos. O Rio Grande do Sul foi per-
dendo renda, e o caso do IPI é bem exemplar. Então, 
não se trata tanto...
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muita 
renúncia fiscal.

O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– Pois é, muita renúncia fiscal. Se trata menos de se 
fazer o ajuste fiscal – e ela faz bem, procurando fazer 
o ajuste fiscal que lhe cabe, e não sei se todos cum-
priram com esse dever de casa. A crise que não exime 
de problemas a Governadora Yeda e que não poupou 
os demais governadores se deve menos a possíveis 
desajustes fiscais da gestão de cada um deles e mais 
ao fato de que desoneraram demasiadamente a eco-
nomia do Rio Grande do Sul ao longo do tempo.

Essa é a visão que tenho, alguém que admira o 
Rio Grande, como todos os brasileiros, mas alguém 
que tem uma distância muito grande da problemática 
local, até por representar o Estado do Amazonas, mas 
sempre com um olho ali nos Pampas.

Não sei se V. Exª comunga dessa idéia, mas é a 
visão que tenho.

Desejo, portanto, todo êxito a essa tratativa que 
reúne forças políticas tão díspares, mas todas tão dis-
postas a colaborar para que o Governo da Governadora 
Yeda Crusius, e muito mais do que a Governadora, o 
Governo dela em nome do povo, consiga dar um passo 
adiante na direção da solução da crise.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pode ter 
certeza, Senador Arthur Virgílio – e a Senadora Kátia 
Abreu já está na tribuna – que a reflexão coletiva que 
estamos fazendo passa também pela linha que V. Exª 
gentilmente demonstrou. V. Exª aponta que está à dis-
posição, tenho certeza, para colaborar com o nosso 
querido Rio Grande do Sul.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 

– Obrigado, Senador. Parabéns a V. Exª.
Com a palavra – e aí vou repetir a Senadora He-

loísa Helena –, pelo tempo que achar necessário, a 
Senadora Kátia Abreu, do DEM de Tocantins.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente. Prometo economizar o tempo. 
Agradeço a V. Exª pela consideração.

Sr. Presidente Arthur Virgílio, que também é líder 
do PSDB, importante partido deste País, é com uma 
certa tristeza que venho à tribuna hoje após a fala do 
Presidente da República em Belém, a respeito do Se-
nado Federal. O Presidente ora elogia esta Casa, ora 
a ajuda, ora tenta destruí-la, como tentou fazer no dia 
de hoje, colocando o Senado Federal, 81 Senadores 
da República, contra o povo brasileiro, contra os po-
bres do Brasil, dizendo que estamos defendo os ricos 
ao querer findar com a CPMF.

A minha tristeza, Sr. Presidente, não é a acu-
sação e a agressão do Presidente apenas contra o 
Senado Federal, instituição que é do povo brasileiro, 
porque todos nós fomos eleitos pelo povo, cada um 
em seu Estado. A minha tristeza maior é pela falta de 
verdade nas palavras do Presidente da República de 
nosso País. 

Quando estamos trabalhando contra a CPMF, 
na verdade, estamos protegendo a classe trabalha-
dora, a classe média e a classe média baixa deste 
País, porque, na verdade, quem mais paga impostos 
no Brasil – e não só a CPMF – são justamente aque-
les que não podem pagar. E por que o Governo não 
pode falar a verdade e dizer à população que a metade 
de tudo que se arrecada no País, a metade de todos 
os impostos arrecadados pelo Governo vem do con-
sumo? Já repeti isso várias vezes nas Comissões e 
vou reiterar: o que é arrecadar impostos no consumo? 
Significa que o trabalhador da construção civil, que a 
mulher que trabalha como doméstica em uma casa, 
que trabalha em uma lavanderia, que trabalha em um 
escritório, que trabalha como atendente de telefone, 
quando ela recebe seu salário no final do mês, ela se 
dirige ao supermercado, à farmácia; às vezes, vai a 
uma loja de roupas, para comprar uma roupa para seu 
filho, um calçado. Em todos esses momentos, quando 
você gasta seu pequeno salário – salário mínimo, dois 
salários, três salários, sua diária –, tudo o que você 
vai comprar, em qualquer comércio deste País, dentro 
do preço que você está pagando pelo quilo de arroz, 
que você está pagando pelo calçado do seu filho, lá 
dentro está o imposto. O dono do comércio recebe de 
você R$ 20,00 ou R$ 30,00 pelo tênis que você está 
comprando para seu filho ou recebe de você o dinhei-
ro do pacote de cinco quilos de arroz. Ali dentro, está 
a parte do Governo, que ele separa, e a parte que vai 
ficar para ele. A parte do Governo, ele próprio recolhe 
e paga o imposto.

Na realidade, ele pegou de você e só transferiu o 
recurso para o Governo Federal. Nessa hora, você não 
sente que está pagando esses impostos. Mas, na ver-
dade, um pacote de 5 quilos de arroz tipo 2, que você 
compra para feira do mês, se não houvesse o tanto de 
imposto que há hoje, você poderia, cidadão brasileiro, 
dona de casa, comprar um quilo de arroz a mais. 

Vamos falar a verdade, vamos elevar o debate. 
Entendo que o Senhor Presidente, mais uma vez, está 
tomando essa atitude por desespero, por entender que 
o Senado Federal, pela primeira fez na história deste 
País, contra a vontade de um Presidente da Repúbli-
ca, contra a vontade de mais de 20 Governadores, vai 
fazer a vontade do povo brasileiro, vai fazer a vontade 
da economia brasileira. Os Senadores da República, 
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com coragem, com altivez, apesar das ameaças, das 
chantagens de quererem nos colocar contra a popula-
ção mais pobre, vão manter-se firmes. Sr. Presidente, 
essas ameaças não vão abater minha consciência.

Estou lutando desde o início e iniciaria tudo no-
vamente, faria tudo de novo e vou continuar fazendo, 
lutando contra a carga tributária deste País, contra a 
quantidade de impostos que estamos pagando.

Não interessa o presidente que estiver no Palá-
cio do Planalto. Temos de continuar com essa luta pela 
diminuição dos impostos, porque, se a maioria dos im-
postos está no supermercado, está na farmácia, está 
nas lojas de roupas, isso significa que a maior parte 
do povo brasileiro, o maior número dos 190 milhões 
de brasileiros é assalariado, é a classe média, é a que 
mais se dirige ao comércio para fazer sua compra, por-
que não tem dinheiro para poupar. O dinheiro é curto 
no final do mês. 

O cidadão vai lá e gasta todo o dinheiro; e, quan-
do gasta ele todo, paga quase a metade do seu salário 
em impostos para o Governo Federal.

Por isso, Sr. Presidente, é com muita tristeza que 
venho aqui dizer a esta Casa, às colegas Senadoras, 
aos colegas Senadores, ao povo do Brasil que pode nos 
ouvir neste momento, que estamos lutando por cada 
brasileiro que cumpriu com sua obrigação e que pagou, 
ao longo do tempo, toda essa carga tributária.

O Presidente do nosso País não pode colocar po-
bres contra ricos, ele não pode estimular uma guerra 
de classes. O Brasil, para crescer e continuar crescen-
do, tem de ser um País construído à base da união, 
à base da paz, da alegria, do progresso, da vontade 
de vencer, para que aqueles que sejam ricos possam 
gerar mais empregos, para que aqueles que não têm 
emprego possam ter oportunidade de trabalhar, de 
vencer na vida, de melhorar a vida do seu povo, da 
sua gente, da sua família. 

É para isso que estamos lutando, Sr. Presidente. 
Não estamos lutando contra o Presidente da Repúbli-
ca, não estamos lutando contra o PT e seu Governo; 
estamos lutando em favor do Brasil. 

Na realidade, quem tem medo da CPMF não é o 
sonegador, não; quem tem medo e não dorme de noite 
pensando na CPMF e pensando nos impostos é a po-
pulação honesta, aquela que trabalha, aquela que sua 
a camisa, aquela que ganha pouco e que, no final do 
mês, vê seu salário virar impostos para o Governo.

O empreendedor neste País, Sr. Presidente, o 
talento brasileiro está sendo punido. Hoje, existem tra-

balhadores que ganham um patamar de salário e que 
está torcendo para que ele não suba, porque o Imposto 
de Renda vai comer seu salário ainda mais. 

Mais do que o salário que ele ganha hoje. O ci-
dadão luta para não ganhar mais para não ter de ficar 
sem a maior parte do seu salário. 

É muito triste, Sr. Presidente, quando o talento 
brasileiro está sendo punido, quando a classe pobre 
deste País, de trabalhadoras e trabalhadores, está 
sendo enganada por um discurso populista, demago-
go, falso e oportunista. 

Esta Casa vai dizer basta. Como primeira ação 
sem a CPMF, o Presidente vai ter de contratar um Mi-
nistro da Fazenda de verdade, um Ministro que saiba 
gerir a escassez. Todos nós aqui nos lembramos muito 
bem de que, quando o Ministro Palocci era Ministro da 
Fazenda, e o atual Ministro da Fazenda era Ministro 
do Planejamento – o Ministro Guido Mantega –, havia 
uma guerra interna entre eles, porque o Ministro Pa-
locci, que é do PT – quero, aqui, fazer justiça –, lutou 
para segurar os gastos públicos. E, à época, o Ministro 
Guido Mantega, no Ministério do Planejamento, incen-
tivava e torcia para o aumento desses gastos.

Então, Sr. Presidente, é com muita preocupação 
que vejo a atuação desse Ministro, que vem contra-
riando todos os Ministros da Fazenda, até o Ministro 
Palocci, do PT, do Governo Lula. O Ministro da Fazen-
da sempre foi um Ministro silencioso, sempre foi um 
Ministro equilibrado, com ações firmes, com ações de 
contenção da inflação, que segura gastos públicos. E, 
agora, estamos vendo um Ministro da Fazenda que 
virou porta-voz, maluco, da Presidência da República. 
Queremos um Ministro da Fazenda que saiba se com-
portar como tal, que demonstre equilíbrio para o País. 
E eu já disse aqui, outro dia, e repito: tenho certeza 
de que o Presidente do Banco Central, Sr. Henrique 
Meirelles, deve perder noites e noites de sono. 

Agora, há pouco, ouvimos, desta tribuna, um eco-
nomista do PT, o Senador Mercadante, amedrontar-
nos, dizendo que a crise internacional fez com que a 
Selic parasse de cair, que é a taxa de juros deste País; 
que a taxa alta faz o Brasil crescer menos por conta 
das ameaças internacionais. Quero dizer ao Senador 
Mercadante, que é um economista – sou apenas leiga, 
sou psicóloga, empresária rural; ele conhece Economia 
muito mais do que eu, estudou e é professor, ele sabe 
muito bem –, que a taxa Selic parou de cair porque o 
Governo é expansionista, está aumentando seus gas-
tos públicos – apenas este ano, em 10%. E, de forma 
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cautelosa, de forma preventiva, o Presidente do Banco 
Central está fazendo o contrário: uma política contra-
cionista. Enquanto o Ministro da Fazenda, Mantega, 
quer aumentar os gastos públicos, o Banco Central quer 
fechar a mão, porque tem de conter a inflação.

É uma luta dura, diária, da política fiscal e da po-
lítica monetária deste País. Tem de haver equilíbrio e 
harmonia entre essas duas políticas. E é exatamente 
a gastança exagerada do Governo, sobre a qual esta-
mos falando aqui, há meses e meses, o quanto é no-
civa, que está fazendo com que o Banco Central, de 
forma preventiva, congele a taxa Selic. Quando isso 
acontece, o empresariado pára de investir; se ele pára 
de investir, ele pára de comprar máquinas, ele pára de 
fazer investimentos; mas, o pior: ele pára de dar em-
prego para o povo brasileiro.

Então, quero dizer a V. Exª, Senador Mercadan-
te, que entende tanto de Economia, que, infelizmente 
seu Governo não anda ouvindo V. Exª; com certeza, o 
Governo não o está ouvindo, ou V. Exª seria um con-
selheiro para o Ministro da Fazenda e diria a ele que 
ele tem de fechar a mão, que ele tem de fazer igual a 
um pai de família responsável deste País, que só gasta 
exatamente aquilo que pode gastar, que não trata de 
forma irresponsável o seu orçamento doméstico.

Ainda para contraditar o Senador Mercadante, o 
economista do PT, quando diz que a crise está con-
gelando a Selic, que a crise está ameaçando o País, 
quero que ele me explique por que a Bovespa atingiu 
65.800 pontos, um recorde histórico. O crescimento 
da Bovespa mostra a voracidade dos investidores. 
Ao contrário do que pregou Mercadante, pregando o 
terror e pregando a crise, isso não é verdade. O índi-
ce Bovespa é um indicador importantíssimo de que a 
crise internacional não está atingindo e não vai atingir 
o nosso País.

Sr. Presidente, hoje, fiquei bastante chocada 
quando li na imprensa, após os discursos do Presidente 
da República, os blogs de jornalistas respeitados, como 
Noblat, que disse: “Olha o Lula aí, gente, tendo mais 
uma recaída à moda Hugo Chávez. Sempre que ele 
se vê em dificuldades, apela para o discurso dos ricos 
contra os pobres. Foi o que, novamente, fez hoje.”.

Noblat é um dos jornalistas mais importantes e 
respeitados deste País, e, depois, o Governo e o Pre-
sidente reclamam da imprensa brasileira. A imprensa 
brasileira tem de falar e tem feito o seu papel à altura 
do que espera o povo brasileiro.

Quanto à gastança pública, Sr. Presidente, ape-
nas para encerrar e deixar um exemplo importante, 
às vezes, a população se pergunta, no seu dia-a-dia, 
no seu corre-corre, na sua luta para pagar impostos, 
na sua luta para fazer a feira do dia, na sua luta para 
a conquista do emprego, na sua luta para colocar o 
seu filho na universidade: “O que é esse gasto públi-
co? O que é essa gastança pública? Por que esses 
Senadores tanto falam que o Governo está gastando, 
gastando, gastando?” 

Temos o bom gasto e o mau gasto. O bom gasto 
ajuda a população e faz a saúde funcionar de verda-
de, impedindo que crianças fiquem em filas esperan-
do, durante seis, oito ou nove meses, por exames nos 
postos de saúde, que uma mãe de família não consi-
ga o medicamento no posto de saúde e que os pais 
percam o sono olhando os índices da educação des-
te País, um dos piores do mundo, comparativamente, 
em Português, em Matemática, em leitura. Isso é uma 
vergonha nacional.

Sr. Presidente, quando falamos em gastança, 
trata-se daquela gastança que não traz retorno para 
o povo, que não faz o povo mais feliz, que não faz o 
povo mais saudável, que não faz o povo mais sábio, 
que não faz o empresário trabalhar mais. Somos con-
trários a essa gastança ruim. 

Quero dar apenas um exemplo, para que as pes-
soas possam quantificar o que estamos falando. 

O Governo Federal está propondo a esta Casa 
um aumento de gastos do Presidente da República 
no ano de 2008, está propondo que esta Casa aprove 
um aumento nos gastos da Presidência da Repúbli-
ca, do Palácio do Planalto, de R$1 bilhão. Um bilhão 
de reais.

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que a maioria 
do povo pobre e da classe média nem sabe direito o 
que é R$1 bilhão, tão distante esse valor fica do salá-
rio pequenininho que recebem no final do mês, mas 
vou fazer uma conta que todo mundo vai entender, Sr. 
Presidente. 

O que é R$1 bilhão? Fui a uma farmácia, Sr. Pre-
sidente, e pedi um antibiótico de largo espectro, que o 
SUS comprasse no dia-a-dia, um remédio que fosse 
utilizado pela população de renda mais baixa. Perguntei 
o preço desse remédio. O farmacêutico, então, mos-
trou-me um remédio chamado amoxicilina, usado por 
grande parte da população brasileira. Pedi o genérico, 
que é mais barato. A caixa de amoxicilina, com 15 cáp-
sulas, de um fabricante brasileiro, custa R$5,50. Essa 
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caixinha de amoxicilina pode salvar vidas, pode curar 
infecções de crianças, de jovens e de adultos.

Se eu usar esse um bilhão que a Presidência da 
República quer gastar a mais no ano que vem, o que 
espero que os Senadores e Deputados não aprove-
mos, para comprar apenas amoxicilina, poderei com-
prar, Sr. Presidente, 180 milhões de caixas. Pelo IBGE, 
seria uma caixa para cada brasileiro, doente ou sadio. 
Um bilhão dá para comprar uma caixa desse remédio 
para cada cidadão brasileiro, desde o bebê até o idoso 
– para que as pessoas possam mensurar o quanto o 
dinheiro é precioso.

Estamos rogando ao Presidente e ao seu Governo 
que tenham calma e equilíbrio, porque o Governo vai 
ficar sem 40 bilhões, mas esses 40 bilhões vão ficar no 
bolso dos trabalhadores, das trabalhadoras, da classe 
média brasileira, e não vão fazer falta, não. 

O Governo, apenas neste ano, arrecadou, a mais 
do que o costume, do que o normal, R$60 bilhões.

Se nós fizermos uma conta simples – o Governo 
arrecadou 60 a mais e vai ficar sem 40 da CPMF –, ain-
da sobram 20, R$20 bilhões para que ele invista onde 
quiser, sem mexer um milímetro no Bolsa-Família.

Quero deixar bem claro, e todos os Senadores 
desta Casa sabem, que o Bolsa-Família foi criado no 
Senado Federal – o Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza – por um Senador que faleceu neste ano: 
Antonio Carlos Magalhães. 

O Bolsa-Família, como qualquer projeto do Go-
verno, precisou ser aprovado por esta Casa, então, 
como alguém pode dizer que os Senadores são contra 
a saúde, que os Senadores são contra o povo brasi-
leiro? Esta Casa não é feita de irresponsáveis. Esta 
Casa tem 81 Senadores que foram escolhidos na base. 
Alguns podem até decepcionar seus eleitores, mas a 
maioria já foi Governador, Ministro de Estado, já tem 
experiência como Senador, já foi Deputado Federal, 
já foi Ministro, tem experiência e responsabilidade su-
ficientes para saber que a CPMF não vai fazer falta. 
Não vai fazer falta para a Saúde, não vai fazer falta 
para o Bolsa-Família, não vai fazer falta para os in-
vestimentos do País. 

Para encerrar, Sr. Presidente, quero dizer ao que-
rido povo brasileiro, ao povo do meu Estado de Tocan-
tins, que me deu o privilégio de estar nesta Casa no 
dia de hoje, neste momento histórico, em que vamos 
obrigar o Governo a fazer a reforma tributária de que 
o Brasil precisa, que estamos defendendo apenas um 

imposto pequeno, com tanto barulho que o Governo 
está fazendo. 

São cobrados mais de 60 impostos. Se conseguir-
mos tirar apenas a CPMF, acabar com a alíquota de 
0,38%, o Brasil vai crescer 0,6%. Sabem o que significa 
isso? Quase 500 mil empregos novos no País. Quan-
to menos impostos tivermos no País, mais empregos 
criaremos para a população brasileira. 

É claro que imposto é importante – em todo lugar 
do mundo cobra-se imposto –, mas ele não pode ser 
mais do que a população consegue pagar. Só pode-
mos dar ao Brasil o nosso suor. Não podemos dar o 
nosso sangue, porque todos sabemos que um cida-
dão que doa sangue além da medida, com certeza, 
vai perecer. 

Queremos, para o nosso Brasil, um povo sadio, 
um povo alegre, um povo que tenha expectativa de 
vida, que tenha oportunidade, que tenha emprego e 
estamos prontos, Oposição e Base, para apoiar o Bra-
sil em todos os momentos.

Lembre-se o Senhor Presidente de que a Opo-
sição de hoje, que tanto é criticada por ele, já votou 
a favor de mais de 50% das matérias do Governo, 
enquanto que o partido dele, quando era oposição, 
não chegou a votar 10% das matérias do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, do Presidente Itamar 
Franco e de outros Presidentes. Não chegou a votar 
10%, enquanto já aprovamos e apoiamos o Presiden-
te da República, nesta Casa, em mais da metade de 
suas proposições. Elas foram aprovadas a título de 
confiança, para ajudar o País e para não sermos uma 
Oposição burra e irresponsável, mas uma Oposição 
fiscalizadora, responsável e propositiva. 

A nossa batalha continua. O PSDB, o Democra-
tas, meu partido, e os Senadores independentes da 
base do Governo que apóiam o Presidente sabemos 
que não mais podemos continuar com os impostos 
que, hoje, são cobrados no País.

Que o povo brasileiro possa ter bastante fé e con-
fiança, porque estamos no caminho certo. 

O Brasil ainda vai ser uma grande potência mun-
dial, principalmente na produção de alimentos, ativi-
dade em que somos craques, que somos bons, que 
somos competentes. A agroindústria brasileira haverá 
de crescer muito, para o mundo inteiro nos invejar.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– Obrigado, Senadora Kátia Abreu.
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Lamento apenas que, às 20 horas e 20 minutos, 
estejamos, a esta altura, com a Casa vazia e, por-
tanto, tantos Senadores não tenham tido o privilégio, 
que considero meu, de ter podido acompanhar o seu 
discurso lúcido e inteligente, inclusive abordando, com 
muita segurança, a questão econômica.

Faço um breve comentário. V. Exª tem absoluta 
razão. Se é verdade que a crise internacional, que 
vai nublando o horizonte econômico internacional, já 
causa alguma preocupação ao Brasil, é verdade que 
temos indícios de crescimento na inflação em função 
da incapacidade de ofertarmos produção brasileira que 
permita mais consumo com preços estáveis. 

Sabemos que a tal gastança, que V. Exª denun-
ciou com tanta categoria, inibiu o investimento público. 
Por sua vez, isso tornou o investimento privado insufi-
ciente para fazer face à capacidade de consumo que 
os bons tempos da economia internacional, mais as 
reformas feitas no governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, mais a estabilidade econômica 
iniciada no governo do Presidente Itamar Franco, 
mais a abertura econômica iniciada no governo do 
Presidente Fernando Collor, tudo isso junto propiciou 
que, numa hora econômica internacional favorável, 
chegássemos a esta situação de o povo podendo 
comprar mais, embora agora com o risco de majora-
ção de preços.

Outro fator que julgo essencial é que temos uma 
política fiscal pouco responsável. O Governo quer arre-
cadar tudo e quer gastar mais do que tudo. Não importa 
o quanto cresça o PIB, o importante é que os gastos 
correntes são sempre superiores ao PIB, em montante 
médio de 9% reais, descontada a inflação, ao ano.

Esse conjunto – V. Exª foi de extrema lucidez, e 
é muito fácil jogar pedras no Banco Central – de fato-
res negativos levam o Banco Central a ser muito cau-
teloso em matéria de política monetária. Lógico! Ele 
percebe a irresponsabilidade em volta e termina se 
acautelando, porque o seu dever principal é garantir 
esse bem do povo brasileiro, que é a inflação baixa. 
E aí aqueles que praticam a irresponsabilidade fiscal 
dizem que o Banco Central é conservador e jogam 
pedras em quem está entregando a mercadoria pro-
metida ao povo brasileiro.

Parabenizo V. Exª ao mesmo tempo em que anun-
cio à Casa e à Nação requerimento que tive a honra de 
assinar, ao lado de V. Exª, requerendo voto de aplauso 
aos jornalistas Roberto Stuckert Filho, Alan Gripp e 
Francisco Leali, por terem conquistado o prêmio prin-

cipal do 52º Prêmio Esso de Jornalismo, e a jornalista 
Christiane Samarco, por ter conquistado um dos três 
prêmios regionais.

Stuckert, Gripp e Leali foram vitoriosos por serem 
autores da reportagem Voto combinado na Corte Su-
prema, publicada no jornal O Globo, edição de 23 de 
agosto; e Christiane Samarco, vitoriosa pela excelente 
matéria intitulada Golpe nas vítimas da Gol, publicada 
no jornal O Estado de S. Paulo, edição de 5 de agos-
to. Essa jornalista revelava que corpos das vítimas do 
acidente de 29 de setembro de 2006 haviam sido pi-
lhados e documentos importantes de alguns dos 154 
mortos estavam sendo usados por falsários. 

Por tudo isso, V. Exª e eu tomamos a iniciativa 
de propor esse voto de aplauso, que julgo engran-
decedor da boa imprensa que se faz na democracia 
brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– As Srªs e os Srs. Senadores Alvaro Dias, Marconi 
Perillo e Flexa Ribeiro enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o §2º do art. 210, do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Projeto de gastança”, 
publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo, em sua 
edição de 11 de novembro de 2007.

A matéria destaca que um projeto do Executivo 
enviado ao congresso permite aos governadores maior 
facilidade para tomar novos empréstimos, mesmo ha-
vendo irregularidades nas contas estaduais. Segundo 
a matéria o novo projeto, se aprovado, pode ser um 
passo para a total desmoralização do conceito de res-
ponsabilidade fiscal.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 

registrar a matéria intitulada “Dinheiro pelo RALO” 

publicada na revista IstoÉ, em sua edição de 05 de 

setembro de 2007.

A matéria destaca que Auditorias do Ministério 

da Educação e Cultura e do TCU comprovam o desvio 

de dinheiro público destinado a ONGs.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – MS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado, “Diplomacia e ditadu-
ra”, publicado pelo jornal Folha de S.Paulo, de 17 de 
outubro de 2007.

O editorial destaca que as viagens do presidente 
Lula à África são exageradamente criticadas por se-
tores da oposição. O texto lembra que apesar de Lula 
ser censurado por visitar ditaduras, a boa diplomacia 
reside na difícil arte de equilibrar-se entre o pragmatis-
mo exigido pelos interesses comerciais e estratégicos 
do país e o apego a certos princípios universais, com 
a solução pacífica de conflitos e o respeito aos direitos 
humanos. No entanto o editorial critica o fato do presi-
dente Lula ter participado dos festejos dos 20 anos do 

golpe que levou o atual presidente de Burkina Fasso 
ao poder. “É perfeitamente legítimo visitar países não-
democráticos e com eles travar relações comerciais, 
mas daí não segue que seja boa política participar dos 
festejos de um golpe de Estado.”

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Sena-
dores que amanhã, sexta-feira, dia 7, haverá sessão 
não deliberativa ordinária, a realizar-se às 9 horas, no 
plenário do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 24 
minutos

.) 
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(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos tra-
balhos nesta sexta-feira, dia 7 de dezembro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 78, de 2007, 
de autoria do Senador Papaléo Paes, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal para impedir a 
retirada de assinatura de proposição após a sua apre-
sentação ao órgão competente.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 79, de 2007, 
que autoriza a República Federativa do Brasil a con-
tratar operação de crédito externo junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
– BIRD, no valor equivalente a até cinco milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América, cujos recur-
sos destinam-se ao Programa de Assistência Técnica 
para a Reforma dos Sistemas Estaduais de Previdên-
cia (Parsep II).

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 254, de 
2007 (nº 936/2007, na origem), de 5 do corrente, pela 
qual o Presidente da República, solicita seja autori-
zada a adição do terceiro termo aditivo de retificação 
e ratificação ao Contrato de Abertura de Crédito e de 
Compra e Venda de Ações sob Condição, celebrado 
entre a União e o Estado do Piauí, em 13 de novem-
bro de 2007.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 255, DE 2007 
(Nº 939/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea f, 

da Constituição, combinado com os §§ 1º e 3º do art. 8º 
da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 
2001, submeto à consideração de Vossas Excelências 
o nome do Senhor Sérgio Henrique Sá Leitão Filho, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
do Cinema – ANCINE, na vaga do Senhor Leopoldo 
Nunes da Silva Filho.

Brasília, 5 de dezembro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

Ata da 227ª Sessão Não Deliberativa,  
em 7 de dezembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Garibaldi Alves Filho e Mão Santa
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Aviso nº 1.277 – C. Civil.

Brasília, 5 de dezembro de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome do 
Senhor Sérgio Henrique Sá Leitão Filho, para exercer 
o cargo de Diretor da Agência Nacional do Cinema 
– ANCINE, na vaga do Senhor Leopoldo Nunes da 
Silva Filho.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Civil da Presidência da República.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção IV 
Do Senado Federal 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:
....................................................................................

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:
....................................................................................

f) titulares de outros cargos que a lei determi-
nar;
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.228-1,  
DE 6 DE SETEMBRO DE 2001

Estabelece princípios gerais da Polí-
tica Nacional do Cinema, cria o Conselho 
Superior do Cinema e a Agência Nacional 
do Cinema – ANCINE, institui o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento do Cinema 
Nacional – PRODECINE, autoriza a criação 
de Fundos de Financiamento da Indústria 
Cinematográfica Nacional – FUNCINES, 
altera a legislação sobre a Contribuição 
para o Desenvolvimento da Indústria Ci-
nematográfica Nacional e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................

Art. 8º A ANCINE será dirigida em regime de 
colegiado por uma diretoria composta de um Diretor-
Presidente e três Diretores, com mandatos não coin-
cidentes de quatro anos.

§ 1º Os membros da Diretoria serão brasileiros, 
de reputação ilibada e elevado conceito no seu cam-
po de especialidade, escolhidos pelo Presidente da 
República e por ele nomeados após aprovação pelo 
Senado Federal, nos termos da alínea f do inciso III 
do art. 52 da Constituição Federal.

§ 2º O Diretor-Presidente da ANCINE será esco-
lhido pelo Presidente da República entre os membros 
da Diretoria Colegiada.

§ 3º Em caso de vaga no curso do mandato de 
membro da Diretoria Colegiada, este será completado 
por sucessor investido na forma prevista no § 1º deste 
artigo, que o exercerá pelo prazo remanescente.

(À Comissão de Educação)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A matéria vai à Comissão de Educação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº S/55, de 2007

Of. nº 2006/2007/SGM/P

Brasília, 26 de novembro de 2007

Assunto: Relatório Final de Comissão Parlamentar 
de Inquérito

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên-
cia, para conhecimento e providências que porventura 
entender cabíveis no âmbito do Senado Federal, cópia 
do Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inqué-
rito destinada a investigar as causas, conseqüências 
e responsáveis pela crise do sistema de tráfego aéreo 
brasileiro, desencadeada após o acidente aéreo ocor-
rido no dia 29 de setembro de 2006, envolvendo um 
Boeing 737-800, da Gol (Vôo 1907), e um jato Legacy, 
da América Excelaire, com mais de uma centena de 
vítimas (CPI – Crise do Sistema de Tráfego Aéreo).

Atenciosamente, – Arlindo Chinaglia, Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Consultando a lista de oradores inscritos, tenho o 
prazer e a satisfação de anunciar a palavra do Sena-
dor Jayme Campos, do Democratas do Mato Grosso 
do Brasil.
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V. Exª poderá usar o tempo que quiser, do tama-
nho do Mato Grosso antigo, grande. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Aí o dis-
curso é longo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª presidiu ontem com muito entusiasmo uma 
das mais importantes reuniões desta Casa.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª ficou bem na Presidência. Eu imaginei que V. 
Exª poderá ser ungido quarta-feira como nosso Pre-
sidente. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – É muita 
bondade, e já inicio o dia muito bem, depois de ouvir 
as palavras elogiosas e generosas de V. Exª, Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa.

Vim hoje a esta tribuna para falar de um pacote 
de projetos que estamos apresentando no Senado 
Federal para a federalização de algumas estradas de 
Mato Grosso, o que certamente será a redenção de 
Mato Grosso, sobretudo para a sua economia, gerada 
pelo agronegócio.

Srªs e Srs. Senadores, há 25 anos, Sr. Presidente, 
uma Unidade da Federação era dividida ao meio. Fo-
ram seccionados projetos ideais de desenvolvimento. A 
história foi partida pela metade. Nascia o Mato Grosso 
do Sul, um Estado promissor, consolidado economi-
camente e muito bem estruturado do ponto de vista 
político. Na posição norte, remanesceu o Mato Grosso, 
com uma grande integração quanto ao seu futuro.

Na época, a região encontrava-se carente de 
infra-estrutura, com baixa densidade populacional e 
vocação econômica indefinida. No momento da divi-
são, restou à população do Mato Grosso uma enorme 
inquietação, um vazio de poder e uma dúvida monu-
mental: o que seria do nosso amanhã?

Pois bem, passados os anos nosso Estado ven-
ceu o pessimismo, ordenou a sua ocupação territorial e 
tornou-se a maior potência agrícola do País. Na esteira 
do desenvolvimento rural, apareceram investimentos 
privados, cidades surgiram e uma nova sociedade ga-
nhou viço no panorama demográfico da região.

Mato Grosso, Sr. Presidente, é hoje uma síntese 
humana desta Nação. Lá vivem brasileiros de todas as 
partes do País, plantando sonhos e colhendo esperan-
ça. Essa moderna estrutura social e econômica, im-
plantada com a incorporação do cerrado ao processo 
produtivo nacional, requer, antes de tudo, novos cami-
nhos, traçados que encurtem a distância entre a pro-
dução e o consumo, trilhas que restituam a segurança 
para quem vive e para quem investe na região.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesse sen-
tido, a Bancada Federal de Mato Grosso do Senado, 
composta pela Senadora Serys Slhessarenko, pelo Se-
nador Jonas Pinheiro e por este que vos fala, encami-
nhou um pacote de projetos à Mesa Diretora da Casa, 
propondo a alteração do Plano Nacional de Viação, no 
intuito de modificar o traçado das BRs–251, 174, 080, 
359, que é a M–0100, e 242; além de implantar uma 
nova rodovia federal no trecho compreendido entre o 
Município de Cáceres, passando por Porto Estrela, em 
direção a Barra do Bugres, subindo até a localidade 
de Itanorte, no médio norte do nosso Estado, indo até 
o entroncamento da BR–364.

O acordo já celebrado com as autoridades do 
Governo mato-grossense também permitirá a federa-
lização de vários trechos de estradas estaduais, origi-
nalmente descritos como traçado de BR.

Mais do que abrir espaços, a ampliação da ma-
lha rodoviária regional vai redesenhar o modelo de 
exploração econômica de vastos territórios mato-gros-
senses, projetando um significativo acréscimo na pro-
dução estadual.

Trata-se da reavaliação do próprio conceito de 
desenvolvimento mato-grossense, porque, ao mesmo 
tempo em que incorpora importantes perímetros para 
o agronegócio, mantém intocadas as áreas de preser-
vação ambiental e de reservas indígenas. Os novos 
eixos rodoviários estruturantes reorganizam aspec-
tos do crescimento econômico e solucionam antigas 
demandas sociais.

Prezados Senadores Heráclito Fortes e Paulo 
Paim, para se ter uma idéia da relevância da BR–242 
para a economia regional, basta dizer que seu traça-
do abriga um rebanho bovino superior a 1,6 milhão 
cabeças; ou ainda, uma produção de soja equivalen-
te a 2,5 milhões de toneladas. Somente o Município 
de Sorriso é responsável pela colheita de 1,8 milhão 
de toneladas de soja; e o município de Juína concen-
tra o maior rebanho do País, com 565 mil cabeças de 
gado de corte.

Atualmente, essas duas cidades não possuem 
interligação rodoviária entre si. O novo desenho da 
BR–242, passando por Sorriso e chegando até Juína, 
possibilitará a implantação de um novo eixo de esco-
amento que ainda alcançará o Estado de Rondônia, 
via BR–174, ou seja, passando também por Juína, 
Castanheira, Juruena, Colniza, Cotriguaçu, Aripuanã, 
saindo no Estado de Rondônia.

Além do caráter econômico, a nova configuração 
rodoviária em território mato-grossense visa, primordial-
mente, diminuir o desequilíbrio regional, estabelecen-
do conexões viárias entre setores de maior densidade 
produtiva com regiões de baixo desempenho. Esse é 
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o caso específico da BR–153, que sai de llhéus, na 
Bahia, e vai desembocar na fronteira com a Bolívia, 
cortando Mato Grosso e unificando, numa mesma linha, 
Municípios de perfis econômicos diferenciados.

Os novos traçados definidos pela Bancada de 
Mato Grosso, com inteiro aval dos técnicos do Depar-
tamento Nacional de Infra-Estrutura do Transporte e 
do Governo Estadual, orientam uma melhor logística 
de transporte e a conseqüente criação de uma estra-
tégia que preveja a ampliação do potencial para o de-
senvolvimento das regiões abrangidas.

Vale destacar, Srªs e Srs. Senadores, que o cres-
cimento de Mato Grosso se deu muito mais pelo ímpeto 
e o pioneirismo de sua gente do que pela ação gover-
namental decisiva. Os projetos que apresentamos aqui 
permitem tão-somente um planejamento seguro e eficaz 
do sistema rodoviário estadual. Quanto aos investimen-
tos para a modernização, a recuperação e a pavimen-
tação dessas estradas, a luta começa agora.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essas 
obras são de fundamental importância para o nosso 
Estado. Para que tenham conhecimento, hoje nós pa-
gamos por um produto que sai de Sorriso, de Lucas 
de Rio Verde, 30% a mais do que o normal, tendo em 
vista que vamos aos portos mais distantes. À medida 
que tivermos a BR–242 pavimentada, nós teremos, 
com certeza, uma redução de pelo menos 30% no 
seu transporte. Ou seja, a nossa produção será muito 
mais competitiva e deixará, com certeza, muito mais 
lucratividade aos nossos produtores.

Da mesma forma, a nossa BR–163 é um sonho 
de todos nós, mato-grossenses. Lamentavelmente, 
vários Presidentes já passaram pelo Estado prometen-
do, assegurando essa obra, que, até hoje, é apenas 
promessa. Todavia, lembrando o saudoso Rui Bar-
bosa, não podemos perder a esperança de sonhar e 
estamos no aguardo agora, enquanto o Dnit promove 
licitação para fazermos com que a BR-163 se torne 
uma realidade.

Senador Paulo Paim, V. Exª é gaúcho. Aquela re-
gião do meu Estado, Mato Grosso, tem a maioria da 
sua população composta por gaúchos, que saíram lá 
do Rio Grande do Sul, que saíram do Estado do Para-
ná e foram implantar ali uma nova civilização moderna 
em plena selva amazônica. 

Todavia, é de fundamental importância que essa 
obra da BR-163 seja concretizada, diminuindo sobre-
maneira os custos dos transportes, até porque saire-
mos por meio do Porto de Santarém.

Dessa forma, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, vejo, neste exato momento, uma nova perspecti-
va, até porque é compromisso do Presidente Lula. Só 
espero que Sua Excelência não seja mais um presi-

dente que vá a Mato Grosso prometer e depois não 
cumprir. Pior do que prometer é mentir, mas entendo 
que mentir é pior do que prometer.

Então, espero que essas obras sejam concreti-
zadas ainda neste período do Governo do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Com isso, certamente, bus-
caremos o transporte intermodal também, que será 
por meio da Ferronorte, que está parada lá em Alto 
Araguaia, para ela possa prosseguir, vindo até Ron-
donópolis e, se possível até Cuiabá.

Temos a questão das hidrovias do Araguaia, do 
Tocantins, e o que queremos é apenas oportunidade, 
Senador Paulo Paim, até porque aqueles brasileiros 
que para lá foram fizeram-no incentivados pelo Governo 
Federal, na década de 70. Talvez V. Exª não se lembre 
dos problemas que havia lá no Estado do Rio Grande 
do Sul, de falta de terras para fazer assentamentos. O 
pessoal de Ronda Alta, lá no Rio Grande do Sul, todas 
essas pessoas estão no meu Estado de Mato Grosso. 
Graças ao bom Deus, todos já estão em uma situação 
privilegiada, pois as cidades, hoje, têm infra-estrutura, 
recebem o mínimo de atenção por parte do Governo 
Estadual. Se dependêssemos do Governo Federal la-
mentavelmente não teríamos essa grande produção 
agrícola com que o Mato Grosso tem contribuído.

De forma que venho aqui, com muita humilda-
de, pedir apoio dos meus pares, no sentido de que os 
nossos projetos, em que estamos propondo a privati-
zação dessas rodovias de Mato Grosso, possam ser 
vistos não apenas como a redenção do Mato Grosso. 
Também para o Brasil será bom, porque estaremos 
contribuindo muito mais com a balança comercial do 
que hoje. 

Sr. Presidente, encerro as minhas palavras, di-
zendo ao povo do meu Estado, que com certeza me 
assiste nesta oportunidade, que nós estamos aqui, na 
trincheira, lutaremos todos os dias e todas as horas 
para que o Governo Federal nos dê contrapartida por 
tudo aquilo que temos produzido, até porque...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senador Paulo Paim lhe pede um aparte.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM - MT) – Com 
muita honra, Senador Paulo Paim, concedo o aparte 
a V. Exª.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Jayme Campos, V. Exª, como sempre, gentilmente fala 
do que eu chamo de povo do Sul, o povo gaúcho, que 
foi muito bem acolhido no seu Estado, onde procura 
reproduzir o que fez no Rio Grande do Sul. Queria lhe 
dizer – e até mexeu um pouco com as minhas emo-
ções -, em relação à história de Ronda Alta, que, na 
noite em que aconteceu a ocupação – era uma terra 
que estava praticamente abandonada –, eu estava lá. 
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Estava lá, acompanhei, houve uma ampla negociação. 
Enfim, construiu-se depois um grande entendimento. 
Parte daqueles agricultores depois se deslocou para 
o Mato Grosso. Faço este aparte a V. Exª, cumprimen-
tando-o pelo pronunciamento, pela forma firme e muito 
convicta com que V. Exª defende os interesses do seu 
Estado. Isso é correto. Os três Senadores do Rio Gran-
de estamos intercedendo, tensionando positivamente 
junto ao Governo Federal em matéria de investimen-
tos no Rio Grande. Entendo que é correto também o 
tensionamento positivo que V. Exª faz neste momento, 
pensando no seu glorioso Estado. Por isso, parabéns 
a V. Exª. Sei que a gauchada está muito bem lá no seu 
Estado, com o apoio que V. Exª tem dado. Parabéns.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM - MT) – Obrigado, 
Senador Paulo Paim, pelo aparte.

É verdade, eles contribuíram muito com o nos-
so Estado. Se hoje somos o maior produtor de soja 
do Brasil, se somos o maior produtor de algodão, se 
temos o maior rebanho bovino – Mato Grosso tem 27 
milhões de cabeças – e ainda temos, com certeza, es-
paço para produzir, evidentemente, foi graças a essa 
migração de valorosos brasileiros que ali chegaram, 
como os gaúchos, os paranaenses, os catarinenses, 
os goianos, os mineiros, os nordestinos. Enfim, é uma 
sociedade heterogênea. Temos a convicção de que 
Mato Grosso continuará dando alegria ao povo brasi-
leiro, sobretudo ao Governo Federal, a quem, mesmo 
investindo pouco, temos dado muito retorno por meio 
da nossa grande produção.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho cer-
teza de que esses projetos que eu, a Senadora Serys 
Slhessarenko e o Senador Jonas Pinheiro apresenta-
mos nesta Casa contarão com o apoio e a participa-
ção efetiva de todos os Senadores e Senadoras que 
bem representam os seus Estados aqui no Senado 
Federal.

Muito obrigado e um abraço a todos.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento do Senador Jayme 
Campos, do DEM de Mato Grosso, reivindicando pelo 
povo do seu Estado, consultamos a lista de oradores 
inscritos e chamamos para usar da palavra o Senador 
Cristovam Buarque, o Sr. Educação deste País, Senador 
pelo Partido Democrático Trabalhista, de Leonel Bri-
zola. O Sr. Educação pode usar da tribuna pelo tempo 
que julgar conveniente. E essa abertura é justamente 
quando, envergonhados, nos apresentamos aqui como 
brasileiros. Em pesquisa internacional, nós fomos um 
dos últimos em Ciências. Os estudantes brasileiros, 
Luiz Inácio, ficaram estarrecidos ao saber que a Terra 
tem movimento. E também tiveram um péssimo resul-
tado em Matemática e em leitura. Então, a missão de 

V. Exª é árdua, mas tenho a esperança de que V. Exª 
tornará este País mais educado, Sr. Educação, Cris-
tovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Mão Santa, sempre com sua gentileza co-
migo. Gostei deste nome de Sr. Educação. Espero que 
pegue. Se pegar, vamos lembrar que foi o senhor.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ulysses ficou na história política como o Senhor das 
Diretas, e V. Exª está como o Sr. Educação no Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – E, 
hoje, eu vou falar de educação, mas de outra educa-
ção, Senador Heráclito: do gesto educacional que vai 
significar para o Brasil – sim ou não – a eleição do 
próximo Presidente desta Casa. E o senhor tem sido 
um dos incentivadores deste debate.

Nós temos 180 anos e foram muitos presidentes 
– 183, mas eu arredondo –, Senador Paim. E creio que, 
na imensa maioria dos casos, o público nem percebeu 
que mudávamos o Presidente. Ninguém dava impor-
tância a isso. Desta vez, haverá uma atenção voltada 
para cá, na quarta-feira, como se prevê, para saber 
quem será o próximo Presidente do Senado. Talvez 
nunca, nestes 183 anos, tenha sido tão importante 
eleger um Presidente que sinalize duas coisas para 
a opinião pública: primeiro, a independência do Se-
nado em relação aos Poderes Executivo e Judiciário, 
fazendo com que esta Casa volte a ser um Poder, e 
não apenas a Casa cumpridora de medidas provisórias 
ou de decisões judiciais, como tem sido ao longo dos 
últimos anos. Esta é a primeira coisa: independência, 
autonomia, soberania desta Casa. E o segundo aceno: 
deixar que o povo veja que esta Casa tem uma cara 
diferente, que esta Casa mudou, Senador João Pedro, 
que mudou. O próximo Presidente tem obrigação de 
ter na sua cara escritas duas palavras: credibilidade e 
autonomia, para que, com essas duas palavras, pos-
samos dizer que é uma cara diferente.

Por isso, venho aqui, já que o senhor abriu fa-
lando em educação, dizer que, além da importância 
política da escolha do próximo Presidente, devemos 
ter uma importância pedagógica, mostrando à opinião 
pública que aqui existem 81 senhoras e senhores 
que têm consciência da responsabilidade histórica e 
que não votam levianamente nem pensando apenas 
no imediato nem apenas em si; que cada um de nós, 
dos 81, vota pensando no que o povo vai imaginar, no 
que o povo vai ver, nas conseqüências históricas da 
nossa decisão.

Nós cometemos muitos erros nos últimos meses 
e levamos esta Casa, do ponto de vista da credibilida-
de e da autonomia, ao fundo do poço. Esta semana 
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conseguimos aprofundar mais e colocamos o Senado 
subterrâneo, não mais submerso; nós estamos por de-
baixo do fundo do poço na opinião pública. E a chance, 
a primeira chance, é a escolha do novo Presidente. 
Por isso, quero fazer aqui alguns apelos, Senador Mão 
Santa. O primeiro apelo é a seu Partido, o PMDB.

O PMDB é o Partido majoritário nesta Casa. Por 
praxe, embora não por lei, o próximo presidente do 
Senado deve vir dos quadros do PMDB, e será mui-
to bom que possamos respeitar isso, não é ideal que 
quebremos essa praxe de o Partido majoritário indicar 
o nome do candidato que nós, os Senadores, vamos 
eleger. Mas faço um apelo: que traga o nome em cuja 
cara estejam escritas estas duas palavras: credibilidade 
e renovação. Peço isso ao PMDB, que foi o Partido que 
tirou este País do regime militar com a competência de 
Ulysses Guimarães e de outros, com a seriedade de 
Marcos Freire e de Jarbas Vasconcelos, que está até 
hoje aqui. Esse Partido não pode, neste momento tão 
grave, indicar para que votemos um nome que signifi-
que continuidade e submissão. São as duas palavras 
que exatamente nós não podemos ter: continuidade 
e submissão. Se passarmos a idéia de que o próximo 
Presidente foi escolhido pelo Senador Renan Calhei-
ros e pelo Presidente da República, o Senado entrará 
nos seus estertores. Claro que não vai morrer, mas já 
tem muita gente ameaçando, dizendo que o Senado 
deveria acabar. Inclusive grandes líderes do Partido 
dos Trabalhadores têm dito isso, como o Presidente 
Berzoini. A gente vai dar mais uma arma para esse 
sentimento que se está criando de que o Senado não 
é necessário.

E eu nem estaria preocupado, Senador Herácli-
to, se não achasse que de fato esta Casa deve existir. 
Porque isso aqui é por um tempo para nós. A gente 
pode viver sem isso aqui sem nenhum problema. No 
meu caso pessoal, não me fará falta existencial estar 
aqui; tenho uma profissão que me compensa e me 
gratifica pelo menos tanto quanto aqui. Mas para o 
Brasil seria uma tragédia, porque deixaríamos de ter 
uma República Federativa e teríamos uma República 
chamada unitária, que seria absolutamente domina-
da por três Estados mais fortes – Rio de Janeiro, São 
Paulo e Minas Gerais. Acabaria a encruzilhada onde 
nos encontramos os Estados, que é a Casa do Senado. 
É aqui que os Estados se encontram; três Senadores 
por cada Estado.

Se votarmos errado, mais um passo estaremos 
para a desmoralização, a perda de credibilidade, a falta 
de respeito da opinião pública para conosco. Por isso, 
se passarmos a idéia de continuidade e de submis-
são, de continuidade dos mesmos que mandaram nos 
últimos meses e anos e a submissão ao Poder Exe-

cutivo, nós estaremos condenando o Senado à amar-
gura de, meses e meses, talvez toda a Casa vivendo 
o que viveu o Senador Renan Calheiros nos últimos 
meses. Ninguém deseja a um Senador passar aquilo 
por que passou o Senador Renan Calheiros. A gente 
não pode desejar que a Casa inteira passe por isso. E 
vamos passar. Vamos passar porque durante um ano 
inteiro nós teremos um Presidente que terá uma cara 
de continuidade, terá uma cara de descrédito. Isso é 
a morte. E é por isso que faço este apelo ao PMDB: 
traga um nome que represente na sua cara a renova-
ção; que represente na sua cara o recado do Senado 
de que nós estamos querendo mudar.

Nós temos uma cara nova para nos representar. 
Foi com esse intuito que um grupo de Senadores come-
çamos ontem a coletar assinaturas, e já temos pratica-
mente 30. E há alguns que são do PMDB e preferiram 
não assinar. Nós temos esses nomes em documento 
a ser enviado ao PMDB na próxima semana, apelan-
do que o Partido indique o nome do Senador Pedro 
Simon como seu candidato a Presidente.

Algum de vocês aqui presentes tem dúvida de que, 
se o PMDB indicar Pedro Simon e o Senado o eleger, 
o povo vai entender isso como uma mudança radical 
nesta Casa? O povo não vai perceber que houve uma 
ruptura com o passado e o surgimento do novo?

Hoje, nesta Casa, quem significa o novo, quem 
tem cara de novo é o nosso colega, amigo – talvez seja 
o mais velho desta Casa em idade, talvez seja aque-
le que tem mais anos de Senado continuado –, que a 
história fez com que seja aquele que representa a no-
vidade, que representa a credibilidade, que representa 
a autonomia. Um ano na Presidência do Pedro Simon 
bastará para este Senado começar a se recuperar, se 
fizermos o dever de casa corretamente a partir daí.

Esse é o meu primeiro apelo. O meu primeiro 
apelo é ao PMDB, em meu nome e de todos aqueles 
que estão assinando este documento. Sabemos que o 
Partido tem toda a autonomia de rasgar o nosso apelo, 
de desligar a televisão enquanto estou falando se algum 
de seus membros estiver assistindo. Mas temos uma 
obrigação histórica. Foi o Senador Eduardo Suplicy e 
eu que, por essa responsabilidade, começamos esse 
movimento para recuperar credibilidade e autonomia 
nesta Casa, um movimento para ter uma cara nova 
representando o Senado, e não vimos outro a não ser 
o Senador Pedro Simon.

É possível, entretanto, que não estejamos enxer-
gando bem e que outro nome possa também trazer essa 
mesma imagem que queremos. Por isso não estamos 
descartando analisar, com todo carinho e com todo o 
cuidado, outros nomes. Mas temos um. E é um direito 
nosso de eleitores indicarmos esse nome.
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Quero fazer outro apelo a uma pessoa pela qual 
tenho profundo respeito: o Presidente Sarney.

O Presidente que foi, sim – e ninguém pode negar 
–, o avalista do processo de redemocratização deste 
País, porque o MDB conseguiu fazer com que as Di-
retas passassem, conseguiu fazer com que a anistia 
passasse, conseguiu um longo movimento. Mas a elei-
ção do Presidente civil se deu por meio de um grande 
acordo, e não por um processo de revolução. E nesse 
grande acordo, Marco Maciel e José Sarney tiveram 
papéis fundamentais. O Senador Heráclito participou 
disso e lembra-se disso.

E quis o destino e a história – porque poderia ter 
sido o Senador Marco Maciel – que fosse o Presiden-
te Sarney o Vice de Tancredo. E o Presidente Sarney 
assumiu aquilo num momento trágico, da morte do 
nosso Presidente eleito, que encarnava todos os so-
nhos. E na Presidência, Senador Paim, não cometeu 
um erro que se possa dizer, apesar da insistência em 
não reduzir o mandato de seis para quatro anos. Um 
direito que ele tinha, inclusive, porque a Constituição 
falava em seis. Fora isso, eu desafio dizer um erro claro, 
duro, do ponto de vista autoritário do Senador Sarney. 
Não houve. O Senador Sarney cumpriu toda a traje-
tória traçada por Ulysses, pelos democratas, por ele, 
por Marco Maciel e por outros. Tudo. Acabou a cen-
sura com um ato, com um gesto. Legalizou todos os 
Partidos, acabando inclusive o tabu que havia contra 
o Partido Comunista. Foi ele que mandou legalizar. E 
sei isso porque eu era chefe de gabinete do Ministé-
rio da Justiça do Ministro Fernando Lyra e lembro-me, 
sim, das dificuldades em tirar da minha gaveta, porque 
estava na gaveta, e colocar no Diário Oficial o Estatuto 
do Partido Comunista.

O Senador Sarney teve um papel decisivo, dando 
ordem para que isso fosse feito. Reatou relações com 
Cuba, o que era um tabu. Temos um débito imenso com 
o Presidente Sarney, como o guardião e o construtor 
da transição do regime militar, da ditadura. Imagino 
as tentações que sofreriam ou que ele próprio sofreu, 
as pressões que ele, certamente, recebeu para nes-
se percurso dar um desvio qualquer que fosse pela 
radicalidade da democracia. Ele não se deixou levar 
pelas tentações, ele não se deixou levar por possíveis 
pressões. Cumpriu o papel e entregou o poder a um 
Presidente eleito.

Hoje fala-se que o Presidente Sarney pode ser 
um dos candidatos a Presidente do Senado, e faço um 
apelo a ele para que não aceite esse papel. Ele é maior 
do que isso. Esse cargo não lhe vai acrescentar uma 
linha no currículo e pode tirar-lhe algumas páginas na 
biografia. Não por ele, Senador Mão Santa, mas por-
que a maneira como o nome dele está chegando é que 

ele vem com a cara da continuidade e da submissão, 
da continuidade do tempo do Presidente Renan e a 
submissão ao Poder Executivo.

A eleição dele não está sendo construída aqui 
dentro. Pelo que lemos nos jornais está sendo constru-
ída no Palácio do Planalto, em vôos com o Presidente 
e em conversas em outras cidades. Isso não faz jus à 
biografia do Presidente Sarney.

Chegar aqui e, apesar de todo o tamanho, de 
toda a dimensão histórica que tem de ex-Presidente 
da República, que cumpria o seu compromisso com a 
democracia sem abrir mão de nenhum dos princípios 
dessa democracia, chegar aqui e servir para passar 
ao povo brasileiro a idéia de que o novo Presidente 
não é novo; o novo Presidente é a continuação; o novo 
Presidente não é autônomo, não representa um gesto 
de independência do Poder Legislativo em relação ao 
Poder Executivo.

Eu não falo de oposição, porque Poder Legisla-
tivo não é para ser oposição, é para ser equilibrado 
com o Poder Executivo. Por isso, faço um apelo ao 
Presidente Sarney, para que não aceite cumprir esse 
papel hoje porque será um papel menor do que a bio-
grafia dele. E vai obrigar muitos de nós, que têm por 
ele respeito e até carinho, a votar contrariamente, a 
não aceitar esse papel de que o novo Presidente seja 
a continuidade e seja a submissão. É um apelo que 
faço a ele. Se é porque queremos ter alguém de alto 
destaque, ex-Presidente da República, escolhamos o 
Senador Marco Maciel, que já foi Presidente da Re-
pública. Com toda franqueza, com toda franqueza, o 
Presidente Collor representa hoje mais autonomia e 
independência e renovação do que outros. Se é por 
ter ex-Presidente ocupando a Presidência do Senado, 
temos outros aqui. Mas não precisa ser ex-Presidente 
para ter a dimensão. O que precisa é estar sintonizado 
com que o povo vê, com que o povo quer, com que o 
povo sente, com que o povo cheira, com que o povo 
deseja. E o que povo sente, o que o povo cheira, o que 
o povo deseja hoje é uma figura como Pedro Simon 
na Presidência do Senado.

Por isso, o meu apelo ao Senado e o meu apelo 
ao Presidente Sarney. Um, para que indique como can-
didato a Presidente o Senador Pedro Simon, o outro, 
mas o outro que traga na cara a palavra renovação, 
que traga na cara a palavra credibilidade, que traga na 
cara a palavra autonomia do Poder Legislativo. E outro 
apelo ao Presidente Sarney, para que saiba que seu 
papel, hoje, é muito mais de, de vez em quando, aqui 
nessas cadeiras, nos dar conselhos, como a mim ele 
já deu, do que sentado nessa cadeira aí, dando a im-
pressão de que é Ministro do Presidente Lula.
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Nada vai ser pior para o Senado do que o Pre-
sidente desta Casa ser visto como Ministro do Presi-
dente Lula. Daqui a pouco, ele levará o Presidente do 
Senado para sentar na reunião de Ministério, porque 
falta, hoje, ao Governo Lula, a sensação clara dos es-
paços diferenciados que são o Judiciário, o Legislativo 
e o Executivo. Falta esse sentimento!

O Judiciário tem uma conivência e uma convi-
vência que vão além do respeito mútuo em relação ao 
Poder Executivo, e de desprezo em relação ao Poder 
Legislativo. E o Poder Legislativo tem tido uma posi-
ção de submissão, subserviência, que a gente tem de 
romper, respeitosamente, não para ter o Presidente do 
Senado como opositor ao Presidente Lula. Isso seria 
um equívoco tão grande quanto a submissão. Nem 
submissão nem oposicionismo. Independência, essa 
é a palavra!

Se esses dois apelos não forem atendidos e o 
PMDB lançar o Presidente Sarney, não tenham dúvi-
da, não haverá unanimidade nesta Casa. O Senador 
Arthur Virgílio já se manifestou. Eu quero dizer, com 
todo o respeito de quem foi chefe de gabinete do Mi-
nistério da Justiça quando Sarney era Presidente, que, 
depois de eleito reitor, pelo voto direto, fui nomeado 
pelo Presidente Sarney. Claro que depois de eleito 
pelo voto da comunidade. Dificilmente, deixaria de ser 
nomeado, sobretudo porque o Ministro Marco Maciel 
bancou, desde o primeiro momento, que o mais vota-
do seria o nomeado.

Mas convivi com eles. Convivi com o Sarney. Vi 
as angústias. Eu estava no Palácio do Vice-Presiden-
te, Senador Heráclito, na madrugada em que Tancredo 
Neves foi levado do Hospital de Base para São Paulo. 
Saí na comitiva do Presidente Sarney em direção à 
Base Aérea. Vi na cara do Presidente Sarney a an-
gústia diante do risco da morte de Tancredo Neves. 
Vi como ele reagiu a isso como um desastre para o 
Brasil. E, poucos meses depois, a gente viu como ele 
estava preparado para o cargo. Como ele não caiu 
em nenhum dos cantos de sereia de muitos que antes 
eram ligados a ele e ao regime militar, de que tinha 
de dar um basta e que o processo democrático devia 
ser mais lento. Ele fez o processo democrático a uma 
velocidade mais rápida possível. Em alguns momen-
tos até correndo riscos muito grandes, de tão rápido 
que ia. Mas ele fez tudo isso. Não pode agora o PMDB 
jogá-lo nessa situação e ele aceitar.

E, finalmente, um último pedido, o terceiro pedido 
antes de passar a palavra ao Senador Heráclito Fortes, 
que é ao Senador Pedro Simon.

Há momentos na História em que as coisas fazem 
com que você esteja no lugar certo para cumprir o papel 
certo. O Senador Pedro Simon está nesse momento. 

Eu não vejo nele o direito de recusar a candidatura se 
o PMDB quiser. Não tem esse direito diante da História, 
depois de todos os discursos que faz aqui defendendo 
a autonomia do Poder Legislativo. Não tem esse direi-
to diante de tanta posição firme e respeitosa, porque, 
diga-se o que disser do nosso colega Pedro Simon, 
mas respeitoso ele é sempre em seus discursos.

É disto que a gente precisa: alguém que respei-
te com autonomia; alguém que respeite sabendo o 
tamanho do Presidente do Senado; alguém que não 
venha para aqui achando que o Presidente tem um ta-
manho menor do que deveria ter, de que o Presidente 
do Senado deve ser tratado como Ministro do Poder 
Executivo, Senador Adelmir Santana. Não pode, não 
pode! Tem de ser alguém que sente com o Presidente 
como igual, no respeito máximo como Chefe do Poder 
Executivo, mas sabendo que o que Presidente do Po-
der Executivo quer fazer passa por esta Casa e tem 
de ser analisado sem submissão.

Nós precisamos tirar o Senado da posição de 
ajoelhado em que nós estamos. Nós estamos ajoe-
lhados diante do povo pedindo desculpas pelos erros. 
Nós estamos ajoelhados diante do povo porque não 
estamos dando as respostas aos problemas que o 
povo quer, porque não estamos debatendo os temas 
que o povo quer, e estamos ajoelhados diante do Po-
der Executivo, pelas medidas provisórias, e do Poder 
Judiciário, pelas liminares.

E, às vezes, estamos de joelhos diante do Po-
der Judiciário por culpa nossa, por demora, mas es-
tamos ajoelhados. E precisamos, Senador Heráclito, 
de alguém que levante o Senado, que nos tire de joe-
lhos, como estamos. E eu não vejo hoje outro nome. 
Mas pode surgir. Então, que o PMDB traga esse ou-
tro nome que a gente não está vendo ainda, porque 
há outros nomes de respeito também no PMDB. Não 
estou dizendo que não há. Mas esse seria um gesto 
simbólico máximo; equivaleria isso hoje, de parte do 
PMDB, a gestos fundamentais feitos no passado pelo 
velho MDB. O MDB foi um Partido de grandes gestos 
quando o Presidente era militar. Como não é capaz 
agora de grande gesto quando o Presidente é civil? 
O MDB foi capaz de grandes gestos quando o Gover-
no tinha as armas, podendo ameaçar até fisicamente 
o Congresso, fechando o Congresso, como fizeram. 
Como é que, agora, eles não são capazes, os peeme-
debistas, de gestos igualmente importantes e menos 
arriscados até?

Faço esse apelo. E faço um apelo à Casa de 
que, se nós não conseguirmos convencer o PMDB, os 
Senadores Sarney e Pedro Simon disso, que nós não 
nos submetamos a uma eleição de pura ratificação do 
nome escolhido no Planalto juntamente com o ex-Pre-
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sidente Renan Calheiros. Não podemos nos submeter. 
Nem que seja para marcar posição, nós vamos pre-
cisar escolher um outro candidato, de preferência do 
próprio PMDB. Se não do PMDB, do segundo maior 
Partido que tivermos aqui; se não, do terceiro maior 
Partido que tivermos aqui, mas vamos ter que lançar 
um nome alternativo.

Que percamos, como perdeu o Senador Agripi-
no Maia – e não votei nele, porque votei no Senador 
Renan Calheiros. Mas ele marcou a posição dele. Na-
quela hora, ele disse que era melhor para o Senado 
que tivesse sido um Presidente com a autonomia que 
tinha. E ele tinha razão. E fui um dos que erraram. Não 
vamos errar de novo.

Aqui ficam estes apelos, três apelos: ao PMDB, 
para que indique o nome de um Presidente que tenha 
a cara da renovação, que tenha a cara da credibilidade, 
que tire a gente da posição de joelhos; ao Presiden-
te José Sarney, que não aceite fazer o papel de ser 
o Presidente da continuidade, do mesmo, ainda que 
ele não seja um homem da sua submissão, mas que 
passe para a opinião pública essa imagem. Não estará 
isso de acordo com o tamanho da biografia dele escri-
ta na História do Brasil; e a cada um dos senhores e 
das senhoras que, se isso não acontecer, tenhamos a 
competência de colocar um candidato que seja capaz 
de enfrentar aquele da submissão e da continuidade.

Eu disse ao senhor, quando eu estava começan-
do, que isso era falar de educação, porque o senhor 
começou me chamando de Sr. Educação. E concluo 
dizendo: se não fosse por nada do ponto de vista da 
importância política do gesto de escolher o próximo 
Presidente do Senado, faço o apelo, pelo menos do 
ponto de vista de um gesto pedagógico, de dizermos 
ao povo inteiro que a gente não vai chegar aqui quarta-
feira e simplesmente apertar um botãozinho como se 
não existisse um povo lá fora olhando para a gente. O 
povo está olhando. Vamos agir respeitando os olhares 
e os anseios do povo.

Sr. Presidente, este é o meu discurso, mas te-
nho apartes e acho que, sem apartes, discurso não 
serve.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Sr. Educação tem o tempo que desejar. O País 
precisa da inteligência de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nador Heráclito Fortes, em primeiro lugar.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Cristovam Buarque, o Senador Mão Santa, com mui-
ta propriedade, batizou-o hoje de Sr. Educação. É um 
batismo um pouco tardio, mas oportuno, porque faz 
justiça a um candidato de uma nota só, que mostrou 
que os governantes deste País não se preocupam com 

educação e que os candidatos que se preocuparam 
não sensibilizaram a opinião pública. O resultado disso 
está demonstrado na última avaliação feita com rela-
ção à educação brasileira, a performance dos alunos 
brasileiros. Mas é em respeito a V. Exª e a este dis-
curso que V. Exª faz que eu queria apenas lhe sugerir 
um retoque, para que nós não cometamos injustiça 
com dois homens públicos extraordinários: Sarney e 
Pedro Simon. V. Exª foi perfeito, pois são dois homens 
irretocáveis, com oposições diferentes na história, que 
se encontraram no episódio que fez a Nação brasileira 
toda unir-se, que foi a redemocratização brasileira. Eu 
não tenho nenhuma procuração para defender nem 
Pedro Simon nem José Sarney, quem sou eu? Mas 
nem Simon disse que é candidato nem Sarney disse 
que é candidato. Nós estamos discutindo aqui aquilo 
que nós gostaríamos, o desejo de cada um, mas não 
ouvimos do ex-Presidente da República José Sarney 
dizer que seria candidato. Muito pelo contrário. O que 
vimos foi o Presidente da República intrometer-se nas 
questões da Casa e dizer que o melhor candidato é 
o Sarney. Mas não ouvimos essa intenção dele. Mui-
to pelo contrário, e o que os jornais publicam é que 
ele não aceita. Gostaria apenas de fazer este regis-
tro. Com relação ao Senador Pedro Simon, para ser 
candidato, ele precisa querer ser. E nós não ouvimos 
desse extraordinário homem público essa afirmação. 
Vimos uma manifestação espontânea, comandada pelo 
Senador Suplicy, do desejo de tê-lo como candidato, 
dizendo ter ouvido do Senador Pedro Simon que era 
candidato. Não basta. Simon tem que vir e dizer que é 
candidato e por que é candidato, baseado exatamente 
no discurso que V. Exª acabou de fazer. São homens 
fantásticos. De todos os políticos desta Casa, talvez 
aquele com quem eu tenha o maior período de convi-
vência seja exatamente o Senador Pedro Simon. Seria 
um achado, mas, infelizmente, estamos dependendo 
de uma decisão do PMDB. Para falar em renovação, 
o melhor candidato seria V. Exª, que é de um Partido 
da Base, mas é neutro e se faria respeitar nesta Casa. 
A Nação toda acataria. Não podemos jogar de lado 
também hipótese dessa natureza. Ou raciocinamos 
de maneira lógica e equilibrada essa sucessão no 
Senado ou vamos continuar, virar o ano na crise que 
não queremos mais, a do ano que não acabou. Não 
há mais quem queira agüentar o próximo ano com cri-
se aqui dentro desta Casa. Toda vez que nós tivemos 
disputa para Presidente do Senado – agora mesmo eu 
conversava aqui com o Paim –, os resultados foram 
ruins, as conseqüências foram drásticas, porque esta 
é a Casa da conciliação. Espero que o PMDB tenha 
juízo e não venha com esse elenco de nomes, cinco, 
seis candidatos ocultos, de maneira que, numa prévia 
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interna, quem tiver quatro votos tenha possibilidade 
de ganhar. Não é isso. V. Exª colocou muito bem. Nós 
estamos precisando, neste momento, de um candida-
to a Presidente do Senado que não se acocore para 
o Planalto e tampouco se acocore para objetivos que 
não sejam democráticos, que não sejam objetivos de 
interesse público nesta Casa. V. Exª está absolutamente 
coberto de razão. Eu apenas queria fazer este regis-
tro por dever de Justiça. Como nem o Senador Simon 
nem o Senador Sarney estão presentes, eu gostaria 
de, na dúvida, dar pelo menos aos dois uma chance 
de manifestação. Obrigado a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
é que agradeço, Senador, os dois reparos. Só quero 
dizer que, primeiro, eles estão presentes, porque eles 
estão assistindo agora ou vão assistir depois ou vão 
tomar conhecimento, até porque tomarei a iniciativa 
de informá-los.

Segundo, o amigo é aquele que avisa antes de 
a própria decisão ser tomada. Imagine o ex-Presiden-
te José Sarney tomar a decisão e dizer “nenhum de 
vocês me alertou dessa posição, salvo o Senador Ar-
thur Virgílio”, talvez por outras razões, que ainda não 
vi quais foram.

Quanto ao Senador Pedro Simon, ontem, disse 
que aceita, se for o escolhido do PMDB. À minha per-
gunta se aceitaria ser um candidato avulso, se o PMDB 
escolhesse outro, ele respondeu: “Não, não vou falar 
nisso!”. Ele foi de uma lealdade total ao seu Partido, 
mas disse que aceitará se o Partido o escolher.

Esses são os dois comentários, mas lhe agradeço 
muito os reparos feitos, porque, de público, o Senador 
Pedro Simon ainda não disse que aceita; disse, por te-
lefone, a mim e ao Senador Eduardo Suplicy.

E o Senador José Sarney, ao revés, tem-me dito 
sistemáticas vezes aqui que não está mais nos planos 
dele, que é um homem – e isto é que me faz ainda 
ter uma admiração maior por S. Exª – que tem outros 
gostos e outras atividades além da política, como a 
literatura e a leitura. É um dos homens mais cultos 
desta Casa e tem o desejo de se dedicar mais a fundo 
à sua obra literária.

Ouço o Senador Jayme Campos.
O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador 

Cristovam Buarque, cumprimento V. Exª, que, como 
sempre, com lucidez, tem pautado seus pronunciamen-
tos nesta Casa. O senhor está na mesma linha, com o 
mesmo foco do Senador Jayme Campos, até porque 
sou novo nesta Casa, não fiz nem um ano, e quero 
certamente uma Casa que tenha suas prerrogativas 
em toda sua plenitude. Não queremos um novo Pre-
sidente que seja submisso naturalmente ao comando 
do Poder Executivo. Quando, ontem, o Senador Edu-

ardo Suplicy e V. Exª estavam com um manifesto de 
apoio ao Senador Pedro Simon, fui um dos primeiros 
signatários, até porque ninguém pode contestar aqui 
a trajetória, a retidão de caráter do ilustre Senador Pe-
dro Simon. Todavia, particularmente, defendo a tese 
de que se, eventualmente, o PMDB lançar um candi-
dato que não seja do agrado de todos nós, ou seja, 
não seja compatível com as prerrogativas e sobretudo 
com o papel do Senado, não há nada demais em ter-
mos uma candidatura avulsa. E eu, de público, decla-
ro meu apoio a V. Exª. Aí sim, teremos um Presidente 
com idéias claras, homem livre, que está realmente a 
fim de trabalhar pelo Brasil; não está para fazer bar-
ganha ou negociata, muito pelo contrário, está aqui 
para defender os interesses da sociedade brasileira. 
De forma que, meu querido Senador Cristovam Buar-
que, eu particularmente, que ainda tenho sete anos 
pela frente como Senador da República, quase exijo 
que esta Casa seja recuperada em toda sua plenitude 
– aquilo que é um passado bem recente –, e volte a ser 
uma Casa em que o povo brasileiro possa acreditar. 
Confesso aos meus caros Colegas que, lamentavel-
mente, estamos vivendo uma crise sem procedência 
e, muitas vezes, nós nos sentimos até envergonhados 
pelas críticas da opinião pública diante de tudo aquilo 
que temos visto acontecer aqui. De modo que V. Exª 
está perfeito em sua colocação, lúcido como sempre. 
Desejo tê-lo na Presidência desta Casa, pois é um 
homem que tem compromisso acima de tudo com o 
povo brasileiro, que promoverá o desenvolvimento, a 
paz e, com certeza, a cidadania para todo povo brasi-
leiro. Muito obrigado, Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço muito a V. Exª o elogio, o reconhecimento, 
na linha do que falou o Senador Heráclito Fortes, mas 
quem faz um discurso como este não pode nem de lon-
ge ser considerado candidato, porque desmoralizaria 
todo o discurso. Este discurso só tem força se for de 
alguém que não tem nada a ver com o processo elei-
toral. Não há essa possibilidade, senão meu discurso 
fica enfraquecido.

Ouço o Senador Paulo Paim.
A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Senador 

Cristovam Buarque, pedi ao Senador Paulo Paim e 
ao Senador Adelmir Santana que me dessem a opor-
tunidade de falar antes deles, e gentilmente eles me 
concederam essa preferência. Não queria sair daqui 
sem falar com V. Exª, com nossos Pares, com todos 
os que estão nos ouvindo e nos assistindo da impor-
tância dos fatos que aconteceram nesta semana. É o 
coroamento, Senador Cristovam, de um ano de tanta 
frustração que vivemos nesta Casa. Como disse o Se-
nador Jayme Campos, estamos chegando agora, não 
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temos nem um ano de mandato, e nos é penoso ter 
vivenciado um ano tão difícil no Congresso Nacional, 
principalmente no Senado. Esse resgate é fundamen-
tal para que a esperança volte a fazer parte do nosso 
dia-a-dia, para que tenhamos consciência de que vale 
a pena continuar lutando por aquilo que acreditamos. 
Esperamos que esta Casa volte a ter do povo brasi-
leiro aquilo que, durante décadas, mais de um século, 
ela teve: o respeito e a confiança. Estamos discutindo 
agora que valores colocaremos como prioridade para 
nossa atuação nos próximos anos. E não podemos 
errar. Acredito, Senador Cristovam, que é tão impor-
tante a decisão que vamos tomar na próxima semana, 
que ela poderá ser nossa redenção ou o início de uma 
derrocada que não seria só do Congresso Nacional ou 
desta instituição em particular, mas de toda a política 
nacional. Acredito muito na importância dos passos 
que serão dados na democracia que estamos viven-
do, na forma de governo que queremos para o nosso 
País. O futuro do Brasil poderá depender da decisão 
que tomaremos na semana que vem. A retidão desta 
Casa, a seriedade dos trabalhos que vamos efetuar, o 
resgate da credibilidade dependerão muito da seriedade 
e do compromisso que cada um dos 81 Senadores têm 
com a democracia brasileira, com o cidadão brasileiro. 
Portanto, quero dizer a V. Exª que fui também uma das 
signatárias do documento a favor do Senador Pedro 
Simon. Acredito muito na honradez dos homens e das 
mulheres que estão nesta Casa. E tenho certeza de 
que levarão com toda seriedade o compromisso que 
teremos na semana que vem em favor desta Casa e 
do povo brasileiro. Portanto, quero me colocar na linha 
de frente desta discussão. E falo também em nome do 
meu Partido, que está pronto a discutir uma alterna-
tiva viável para que possamos voltar a sorrir e a ter a 
tranqüilidade de trabalhar numa Casa, que é do povo, 
mas que seja altiva, digna e todos tenham a cabeça 
erguida, porque isso o povo brasileiro está esperando 
de nós. Muito obrigada.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
que agradeço.

Ouço o Senador Adelmir Santana.
O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 

Cristovam Buarque, pedi este aparte a V. Exª para me 
solidarizar com o discurso em que o senhor prega a 
valorização do Poder Legislativo, especificamente desta 
Casa. E o senhor o faz, como professor que é, dentro 
de um critério pedagógico e transforma seu pronun-
ciamento em uma verdadeira aula de valorização do 
Senado Federal. Os movimentos a que V. Exª faz refe-
rência, em relação ao nome do Senador Pedro Simon, 
tem o aval de todos nós, pois é um homem de grande 
envergadura, de bom relacionamento com todos os 

seus Pares e que, de fato, engrandeceria o Senado se 
aceitasse a Presidência desta Casa. Entretanto, o que 
se vê pela imprensa – e seria natural, já que é praxe 
nesta Casa o Partido de maior Bancada fazer a indi-
cação do candidato –, o que se sente, é que, mesmo 
nesse Partido, ainda não há um nome de consenso. Ao 
fazer essa pregação pedagógica, V. Exª afirma que se 
exclui do processo sucessório. Entretanto, como bem 
disse o Senador Heráclito Fortes, V. Exª também tem 
as condições de soerguer o nome desta Casa, como 
educador, político, ex-Ministro, ex-Reitor da UnB, ex-
Governador do Distrito Federal, Senador pelo Distrito 
Federal. Cabe a nós também fazer um movimento, 
caso haja recusa por parte do Senador Pedro Simon 
a sua candidatura, para que esta Casa tenha na pes-
soa do Senador Cristovam um dos seus marcos, uma 
das pessoas qualificadas e que transforma esta manhã 
numa aula, num acontecimento pedagógico, portan-
to, de engrandecimento do Senado Federal. Temos a 
consciência de que, se nós quisermos e fizermos o 
movimento, V. Exª não terá o direito, diante deste dis-
curso, de recusar essa pretensão de todos nós. As-
socio-me, portanto, à sua pregação e às colocações 
dos Senadores que me antecederam. Especialmente 
nós, do Distrito Federal, ficaríamos felizes, ficaríamos 
contentes se tivéssemos a oportunidade de ver um 
representante da nossa Unidade Federativa dirigindo 
os destinos do Senado da República. Parabéns a V. 
Exª pela iniciativa deste discurso. Não tenho aqui pro-
curação do meu Partido, do Senador Pedro Simon ou 
do Senador Sarney, mas o que se percebe, como V. 
Exª colocou muito bem, é que esta discussão está fu-
gindo do foro que deveria estar e entrando em locais 
que são alheios à nossa participação. Não é bom, no 
momento que vivemos, apenas referendar nomes que 
certamente não condizem com o discurso que V. Exª 
faz nesta manhã. Parabéns a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador Adelmir. Ninguém pode dizer que 
não fica contente, mas, se for por aí, eu faço uma lista 
de 20 ou 30 que têm de ser consultados antes. Vinte, 
trinta, quarenta ou cinqüenta, há muitos aqui que são 
capazes de tirar o Senado da posição em que se en-
contra, de joelhos. Há, porém, uns poucos que passarão 
a idéia de que vamos continuar de joelhos. Há muito 
mais pessoas capazes de levantar o Senado hoje do 
que pessoas que passam a imagem de que não po-
dem fazê-lo – não é nem que não possam levantá-lo, 
mas passam essa imagem.

Passo a palavra ao Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Cristovam, vou ser muito rápido. Eu comentava aqui 
com o Senador Heráclito que estou há mais de duas 
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décadas no Congresso, sem sair daqui – cheguei em 
1986 e estou até hoje. Aprendi muitas coisas na Casa. 
Uma delas foi cumprir acordos. Durante todo o período 
em que estive aqui, graças a Deus, sempre cumpri todos 
os acordos que firmei. Quanto à questão da eleição de 
Presidente da Câmara e do Senado, é praxe na Casa 
que o maior Partido escolha o Presidente. Por isso, eu 
me preocupo um pouco quando noto a possibilidade até 
mesmo de candidaturas avulsas, sem o aval do Partido 
que tem o direito de indicar o candidato a Presidente, 
no caso o PMDB. V. Exª sabe, por minhas posições, 
da minha simpatia pelo Senador Simon, inclusive não 
tive nenhuma dúvida ao avalizar o documento assi-
nado por V. Exª e pelo Senador Suplicy. Eu gostaria 
muito que a Presidência do Senado fosse do PMDB, 
porque é isso que manda a tradição e até o Regimento 
da Casa, mas entendo que está correta a posição do 
Senador Simon de só aceitar se for referendado por 
sua Bancada. Eu acho que ele está correto, Senador 
Cristovam. Eu também, a exemplo de V. Exª e de outros 
aqui que já falaram, não veto ninguém. Ao contrário, eu 
também listaria aqui o nome de mais de 20, 30 Sena-
dores, como V. Exª falou, que têm reais condições de 
presidir a Casa. Claro que tenho muita simpatia pelo 
Senador Pedro Simon, até porque foi dele o primeiro 
voto que dei na minha vida, quando de sua candidatura 
a Deputado. Mas quero dizer que vou me submeter à 
decisão do PMDB, à decisão que o PMDB tomar. Vou 
me conduzir aqui no plenário por essa linha histórica de 
cumprir acordos, porque, quando nós não cumprimos 
acordos, as coisas não andam bem. A história recente 
mostra, a propósito, o que aconteceu inúmeras vezes 
na Câmara dos Deputados. Lembro-me de um episó-
dio em que Luís Eduardo Magalhães me disse: “Paim, 
você é candidato a membro da Mesa da Câmara dos 
Deputados. O Genoino está lançando sua candidatura 
como candidato avulso. Vou te alertar: o Genoino não 
se elege e vocês perderão o lugar na Mesa”. Foi exata-
mente o que aconteceu, o que não foi bom para Casa 
nem para o PT, que foi alijado do espaço na Mesa a 
que teria direito. Conto esse episódio para exemplificar 
a importância do cumprimento de acordos. Por isso, 
espero que o PMDB, soberanamente, tome sua posi-
ção. Agora, demonstrar nossa simpatia por esse ou por 
aquele candidato do PMDB é legítimo. Eu quero dizer 
que não veto ninguém, mas demonstrei, concordando 
plenamente com V. Exª, minha simpatia pelo Senador 
Simon. Era só isso. Parabéns por seu pronunciamen-
to. Em tempo: o Senador Heráclito Fortes me mostrou 
que, no blog do Noblat, V. Exª aparece entre os mais 
prestigiados para ser candidato a Presidente da Casa. 
Entendi a posição de V. Exª e assino embaixo: o can-
didato deve ser do PMDB.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nador Paim, estou totalmente de acordo, tanto que meu 
apelo é ao PMDB. Agora, tem de ser do PMDB, tem de 
ser do Senado e tem de ser da República. Se o PMDB 
quiser um candidato dele que não seja do Senado, é 
natural que surjam outras possibilidades, porque não 
é um acordo, é uma praxe. Não houve uma discussão 
recente em que se disse: “Vai ser do PMDB”. É uma 
praxe que deve ser respeitada.

O meu apelo é no sentido de que o PMDB en-
tenda que, neste momento da História, especialmen-
te neste momento – em tempos normais, não haveria 
problema –, vamos substituir um Presidente que re-
nunciou por força de processos de quebra de decoro 
parlamentar contra ele em circunstâncias em que não 
se conseguiu passar à opinião pública a sua inocência, 
essa é a verdade – passou aqui para o Senado, mas 
não passou para a opinião pública. Neste momento, o 
PMDB tem de entender que o candidato a Presidente 
tem de ser dele, mas também deve estar acima dele, 
deve ser do Senado. E, neste momento, ser do Senado 
significa ser capaz de ajudar o Senado a se levantar, 
capaz de ajudar o Senado a desajoelhar-se. Isso é do 
que a gente precisa.

Ouço o Senador Heráclito.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Apenas para 

complementar, Senador Cristovam. V. Exª fez um dis-
curso perfeito, está tudo bem esclarecido. Agora, V. Exª 
sai da tribuna como candidato. Pela simpatia que teve 
de todos os companheiros, se o candidato apresentado 
eventualmente não for do agrado da Casa, V. Exª não 
tem o direito de fugir de uma candidatura rebelde, e 
terá o meu voto. Do mesmo jeito que V. Exª apela ao 
Simon para não desistir, V. Exª não tem o direito de 
desistir. Se a eleição fosse hoje, aqui e agora, V. Exª 
ganharia por unanimidade. É surpreendente! Quero 
apenas deixar este registro: a intenção de V. Exª foi outra 
completamente diferente, mas, diante das circunstân-
cias e dos fatos, saímos daqui tendo V. Exª como uma 
alternativa. Nós estamos aqui – o bom da sexta-feira 
é isso – falando sobre hipóteses. Nós estamos discu-
tindo a hipótese da candidatura de Pedro Simon e a 
posição de Sarney. Nós estamos aqui discutindo por 
quê? Porque é um assunto que nos angustia, porque 
é um assunto que angustia a Nação. Vi agora mesmo, 
Senador Cristovam, e mostrei para o Senador Paim o 
resultado de uma enquete feita pelo blog do Noblat: 
entre os nomes da rua, nomes da cidade, do País, V. 
Exª é um dos três mais votados. Nós não podemos 
jogar fora uma opção dessa natureza. Quero apenas 
deixar isso bem claro. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nador Heráclito, eu é que agradeço. Eu não tenho medo 
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de rebeldia – eu até gosto. Mas, se eu sonhasse com isso, 
o meu discurso ficaria menor. Se eu saísse daqui como 
candidato, como o senhor diz, o meu discurso ficaria me-
nor, o meu discurso deixaria de ter a importância...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª foi 
vítima de sua credibilidade e de seu conceito.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito bem.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Nunca vi 
acontecer o que aconteceu agora. Ao fazer o discurso, 
nós vimos que V. Exª poderia ser, inclusive, a solução, e 
isso me leva a lhe dizer: “Saia daí orgulhoso e vaidoso 
desse reconhecimento entre os companheiros”.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Orgulhoso e vaidoso eu saio pelo reconhecimento de 
cada um de vocês, mas eu saio querendo que o meu 
discurso seja maior do que seria se eu saísse como 
candidato. E eu ainda acredito que o nosso Presidente 
será do PMDB e que poderá ser, sim, Pedro Simon.

Presidente, agradeço o tempo que me foi con-
cedido e reitero que a palavra-chave de hoje é “desa-
joelhar-se”. Essa é a palavra-chave. Temos de fazer 
com que o Senado saia da posição de joelhos em que 
nós estamos.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador 
Cristovam, não é à toa que eu estou apoiando V. Exª: 
eu sei que o senhor não vai ficar de joelhos aqui, e 
nós queremos homens como o senhor, livres, para 
não ficarmos ajoelhados aqui diante de tudo o que tem 
acontecido nesta Casa.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Fica combi-
nado assim, nosso sonho de consumo é Pedro Simon. 
Se não der, vamos para o Plano B, como tanto gosta 
o Palácio do Planalto.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mas 
nós temos B, C, D, E, e eu estou lá perto de Z.

Senador Mão Santa, obrigado pelo tempo que 
dedicou ao meu pronunciamento. Cumpri o meu papel 
hoje de ajudar a desajoelhar o Senado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Acredito que interpretei Montesquieu, em O Espírito 
das Leis, garantindo 55 minutos para V. Exª dar uma 
aula – esse é o tempo de uma aula –, para educar o 
País para uma melhor democracia.

Quero dizer que sou totalmente contra dizer que 
Presidente não pode comentar. Não existe isso; o que 
existe é O Espírito das Leis, de Montesquieu, que es-
tou relendo pela segunda vez – tirei no Senado; o Zé 
Roberto foi buscar. 

Jamais poderia transmitir os aplausos do povo 
do Brasil ao pronunciamento de V. Exª, que fez com 
que esta sessão tenha sido uma das mais importantes 
nesses 180 anos.

Como disse no início, V. Exª é o Sr. Educação. E a 
história consagra. Simon Bolívar é o libertador. Cícero 
e Demóstenes eram senhores da oratória. Sarney, no 
mesmo entusiasmo, relembro-me que o classifiquei 
aqui como o Sr. Democracia. Ele foi o ícone da época 
da transição e foi o primeiro estadista que teve coragem 
de afrontar o Chávez. Então ele é o Sr. Democracia.

V. Exª continua no coração do povo do Brasil, 
que o reconhece como o Sr. Educação. Aliás, o mais 
importante, porque, daí em diante, serão as crianças, 
que são a esperança. Queremos que, com essa es-
perança, eles possam vir cantar, como dizia o poeta: 
“Criança, não verás nenhum País como este”. E poeta 
nenhum hoje tem coragem de dizer o que Bilac nos 
orientou. V. Exª é o senhor da educação e educa hoje 
os que fazem política no Brasil também. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Consultando a lista de oradores, o Senador Paim 
está inscrito pelo art. 17, que é um troféu, porque sig-
nifica que usou várias vezes na semana esta tribuna 
em defesa do trabalhador do Rio Grande do Sul e do 
Brasil.

Convido para usar da palavra esse extraordinário 
Senador do Piauí, Heráclito Fortes.

V. Exª tem o tempo que achar conveniente. Agora, 
se V. Exª for denunciar os problemas do desgoverno 
do Piauí, aí nós vamos entrar em 2008.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Es-
tou fazendo aqui uma coleta dos fatos. Eu pediria a V. 
Exª que, se fosse o caso... o Senador João Pedro está 
ansioso para mostrar ao País as suas convicções e 
concorda com a permuta.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pois não. O Senador Heráclito Fortes, gentilmente, 
cede a tribuna ao Senador do PT do Amazonas, João 
Pedro. 

Como procedi com os oradores que o antece-
deram, V. Exª poderá usar a palavra pelo tempo que 
achar conveniente.

Peço permissão para saudar os estudantes da 
Escola Classe 308 do Recanto das Emas. Sejam fe-
lizes!

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Um 
abraço aos estudantes.

Sr. Presidente Mão Santa, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, abordo, nesta manhã de sexta-feira, alguns 
acontecimentos, alguns fatos que estão ocorrendo na 
nossa região, a Amazônia Brasileira.

Quero, primeiramente, destacar a importância es-
tratégica dessa região para o Brasil. A Amazônia não 
pode deixar de ser pensada, refletida todos os dias.
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A Amazônia – e eu aqui faço parênteses – não 
podemos desconhecer que é cobiçada, é estudada, é 
desejada por países além do nosso Brasil. A propósito 
a Amazônia precisa ser cobiçada muito mais por nós 
brasileiros. Nós precisamos cobiçar mais a Amazônia 
e tratar esse bem, esse patrimônio nosso, do Brasil, da 
sociedade brasileira, com políticas profundas, que pos-
sam romper com o pragmatismo, com o imediatismo. 

A imprensa, a mídia nacional, está registrando 
hoje que diminuiu o desmatamento na Amazônia neste 
último ano. Mesmo assim, Senador Paim, 11.224 km² 
foram desmatados. E o estudo do Prodes, que é um 
programa que calcula o desflorestamento da Amazônia, 
mostra que muitas partes desses 11.224 km² deveriam 
ser áreas protegidas e foram desmatadas. 

Esse número – 11.224 km² – significa sete ve-
zes a cidade de São Paulo. Sete vezes a cidade de 
São Paulo!

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os 
números mostram que muito precisa ser feito. La-
mentavelmente, o Pará é o Estado campeão do des-
matamento, do desflorestamento, da irracionalidade, 
da irresponsabilidade, do desrespeito a esse patrimô-
nio do nosso País que são as florestas ou a Floresta 
Amazônica.

Então, se nós temos a comemorar a diminuição 
do desmatamento em 20% neste último ano, mante-
mos a preocupação com aquilo que está sendo des-
matado, derrubado, queimado, de forma irracional, de 
forma irresponsável.

A Amazônia, sem dúvida nenhuma, carece prin-
cipalmente de uma convergência de responsabilidade 
de ações das prefeituras municipais, das secretarias de 
meio ambiente, dos governos estaduais, do Governo 
Federal. Nós carecemos de uma sintonia para construir-
mos políticas públicas na qual possamos compatibilizar 
desenvolvimento com qualidade de vida, com respeito 
ao meio ambiente. São vários os estudos.

A nossa floresta tem um papel fundamental. Ela 
está relacionada, Senador Paim, a chuvas. Derrubar a 
floresta significa diminuir as chuvas, não só na Amazô-
nia, mas no Brasil. E vai além do Brasil, as chuvas no 
Sul do nosso continente, as chuvas na América Cen-
tral acontecem em função da importância da floresta 
amazônica. E daí não é só a floresta da Amazônia 
brasileira, mas a floresta Amazônica que é composta 
por oito países.

Então, é preciso que a nossa sociedade, é preciso 
que o capitalismo de hoje tenha a responsabilidade de 
tratar esse imenso território florestal, esse imenso bio-
ma que é a Amazônia com o cuidado, com uma visão 
de futuro, com a responsabilidade do presente, para 
não comprometermos a vida no Planeta Terra!

Sr. Presidente, os números que estão hoje, no 
Brasil, nos grandes jornais, mostram que muito preci-
sa ser feito para coibir o desmatamento na Amazônia 
brasileira. Senador Paulo Paim, deseja um aparte?

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
João Pedro, gostaria muito de fazê-lo. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Senador 
Paulo Paim, é um prazer ouvi-lo.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Primeira-
mente, para cumprimentar V. Exª pelo seu mandato. 
V. Exª está aqui há praticamente um ano e já é reco-
nhecido entre todos da Casa e tenho a certeza pela 
sociedade brasileira como um Senador já de quatro, 
cinco, seis anos de mandato, pela forma de atuar, 
sempre defendendo, com brilhantismo, as suas posi-
ções. Se me permitir, quero lembrar aqui sobre o epi-
sódio da menina violentada e estuprada no Pará, em 
que um requerimento de V. Exª, que foi aprovado por 
unanimidade na Comissão de Direitos Humanos, para 
que a justiça acompanhe lá e no País essa situação. 
Isso, depois, resultou no afastamento da própria juíza. 
Faço esse destaque a V. Exª, que já devia tê-lo feito 
em outra oportunidade.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Em segundo 
lugar, V. Exª parece que vem preencher um espaço, 
nesta Casa, também nessa área ambiental. E dá uma 
verdadeira aula sobre a Amazônia – como nós gosta-
mos muito de dizer. Gostei muito do termo que V. Exª 
usou. Em outras palavras, nós temos de nós apaixonar 
mais pela Amazônia. Nós, os brasileiros. Não só dizer 
que a Amazônia...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Cobi-
çar. Nós precisamos cobiçar. Os brasileiros precisam 
cobiçar mais.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Cobiçar mais, 
amar mais, gostar mais, se apaixonar mais, porque 
ali está o pulmão, principalmente do Brasil, embora 
muitos gostem de dizer que é o pulmão do mundo. Eu 
já recebi e-mails que criticam essa posição. Tem de fi-
car claro que a Amazônia é pulmão do Brasil. Não há 
problema nenhum de o mundo também gostar dela. 
V. Exª aqui dá detalhes do que está acontecendo, da 
sua visão, a interferência no clima e na chuva. Enfim, 
eu fiquei aqui mais uma vez muito bem impressiona-
do pela análise que V. Exª faz, com conhecimento de 
causa, da nossa querida Amazônia. Por isso o aparte 
vem nessa linha de cumprimentar pelo seu mandato 
e não somente pelo pronunciamento feito no dia de 
hoje. Parabéns, Senador João Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obriga-
do, Senador Paulo Paim. Muito obrigado mesmo.
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É claro que, a cada dia, como representante do 
Estado do Amazonas, eu procuro trabalhar e me em-
penhar no sentido de fazer o melhor para contribuir 
com os debates travados aqui e principalmente pau-
tar a Amazônia.

Na segunda-feira, Presidente Mão Santa, irá acon-
tecer a licitação, o leilão para a hidrelétrica de Santo 
Antônio, no rio Madeira. O Governo do Presidente Lula 
vem trabalhando esses dois grandes empreendimentos 
no rio Madeira, que tem como objetivo melhorar a infra-
estrutura e o fornecimento de energia em nosso País. 
São duas grandes obras: Santo Antônio e Jirau. 

Na segunda-feira, haverá o leilão da hidrelétri-
ca de Santo Antônio, no rio Madeira, no Estado de 
Rondônia, uma obra orçada em R$9 bilhões. Esse 
projeto deve produzir 3.340 mil MW de energia. Sem 
dúvida nenhuma, é uma das grandes obras na Ama-
zônia. E espero que ela, diferentemente das outras 
grandes obras que ocorreram naquela região, seja 
viabilizada, respeitando rigorosamente as questões 
ambientais, os ribeirinhos da Amazônia e os povos 
indígenas que estão nessa área ou no entorno des-
sa hidrelétrica.

É verdade que tecnologias avançaram e não ha-
verá mais grandes lagos represados em razão da obra 
da hidrelétrica. Espero que a obra do nosso Governo 
atenda à necessidade e à demanda do fornecimento 
de energia, que deve vir para melhorar a qualidade de 
vida, primeiramente das pessoas e das populações 
que vivem na Amazônia e em Rondônia. Espero que 
essa grande obra venha para fazer o bem, para me-
lhorar a vida das pessoas, que atenda à exigência da 
agroindústria, das indústrias, do consumo de energia 
do dia-a-dia das famílias, das donas-de-casa, das es-
colas, do comércio.

Enfim, espero que ocorra, na segunda-feira, o 
leilão da hidrelétrica de Santo Antônio. Pela previsão, 
segundo o planejamento, ela entrará em funcionamento 
em 2012. E que seja um marco esse projeto do ponto 
de vista da diferenciação, que ele venha qualificar obras 
que marcam a vida dos povos da Amazônia.

As experiências dos anos 70 e dos anos 80, de 
hidrelétricas na Amazônia, foram danosas e machu-
caram principalmente as populações que vivem na 
Amazônia.

Depois de alguns anos – acho que foram uns 
vinte anos sem grandes obras –, nós teremos essa 
obra. Ela não será grande do ponto de vista do espa-
ço físico, mas será grande do ponto de vista da sua 
conseqüência. O Brasil precisa de energia, sem a qual 
não vamos longe. A nossa economia vai bem e exige 
que nós cresçamos com infra-estrutura, e aí a energia 
é fundamental.

Então, faço o registro do leilão que vai acon-
tecer nessa segunda-feira para a construção da 

hidrelétrica de Santo Antônio, no Rio Madeira, no 
Estado de Rondônia. Espero que isso sirva funda-
mentalmente para melhorar a vida das populações 
da Amazônia e que ajude o Brasil a crescer, a gerar 
emprego e a melhorar o padrão de vida de todos 
nós brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após o pronunciamento do Senador do PT do Estado 
do Amazonas, ouviremos a palavra do extraordinário 
Senador da República do Piauí Heráclito Fortes, que 
é do DEM.

V. Exª, como fizemos com os outros, terá o tempo 
que considerar conveniente. Agora, se V. Exª for falar 
dos problemas do Piauí, vamos falar até a Copa de 
2014, porque é muito problema!

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem, com a devida permissão do va-
loroso Senador Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, tem a palavra V. Exª, com a sensibilida-
de do orador na tribuna.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Gostaria de aproveitar 
o gancho da fala do ilustre Senador João Pedro, para 
pedir a S. Exª que seja também um porta-voz do povo 
mato-grossense, no que diz respeito à nossa usina 
termelétrica.

V. Exª, Senador João Pedro, já tem conhecimen-
to do assunto.

Está completando hoje cem dias que a nossa 
usina termelétrica Mário Covas, no Estado do Mato 
Grosso, está paralisada em toda sua plenitude. Te-
mos uma capacidade de geração de 440 megawatts, 
todavia, por irresponsabilidade por parte do Governo 
boliviano, naturalmente que com a conveniência do 
Governo brasileiro, essa usina está parada, Senador 
Heráclito Fortes. Estamos hoje, na grande Cuiabá, 
correndo sério risco de ficarmos sem energia, tendo 
em vista que foi cortado o fornecimento de gás para 
aquela termelétrica.

Dessa forma, faço um alerta aqui. Senador João 
Pedro, V. Exª fala da importância da usina do Madei-
ra e de outras que estão sendo construídas no Bra-
sil, mas não podemos esquecer o sofrido Estado do 
Mato Grosso, que hoje, lamentavelmente, está nessa 
situação tendo em vista a falta de prioridade. Como o 
Presidente Lula irá para a Bolívia nesse mês de de-
zembro, e V. Exª é do PT, é da base de sustentação 
do Governo, eu lhe faço um apelo para que fale ao 
Presidente Lula da importância que representa essa 
usina termelétrica funcionando em Cuiabá.

Daqui a cinco dias, até os automóveis, Sena-
dor Paulo Paim – porque houve um incentivo, em 
Cuiabá, para a compra de carro a gás, modelo flex 
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–, estarão paralisados, sobretudo os menos afortu-
nados, os taxistas. Estão todos à mercê do atendi-
mento, por falta de prioridade do Governo Federal 
em relação a essa luta que não é de nós mato-gros-
senses, mas de todos os brasileiros, no cumprimen-
to do contrato que o Governo brasileiro tem com o 
Governo boliviano.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dois assuntos me 
trazem à tribuna. Primeiramente, Senador Mão San-
ta, atendendo ao seu pedido, vou falar pouco sobre o 
Piauí hoje. Porém, não posso deixar de registrar, com 
muita satisfação, um e-mail que recebi da Srª Ângela 
Ferry, Diretora da Unidade de Jornalismo da Secre-
taria de Comunicação do Estado do Piauí. Ela pede 
ao escritório de representação do Piauí em Brasília 
que me faça chegar às mãos este e-mail, que tem o 
seguinte texto:

A prisão de empresários donos de postos 
de combustíveis ocorrida nesta quarta-feira, 
dia 5 de dezembro, em Teresina, foi efetua-
da pela Delegacia de Crimes contra a Ordem 
Tributária e Econômica, em parceria com o 
Núcleo de Inteligência da Polícia Civil, com 
base em mandado de prisão expedido pela 
Juíza Valdênia Moura Marquês de Sá, da 3ª 
Vara Criminal.

As prisões aconteceram obedecendo 
todas as normas legais e de segurança, não 
havendo em qualquer momento exposição 
gratuita dos acusados.

Desta forma, a Secretaria de Seguran-
ça Pública do Estado do Piauí cumpre o que 
determina a lei.

Quero, primeiramente, agradecer à D. Ângela. Em 
cinco anos de Governo do PT, é a primeira vez que al-
guém responde, Senador Mão Santa, ou dá atenção a 
algo que se diz aqui desta tribuna, geralmente, ou me-
lhor, exclusivamente no interesse do povo do Piauí.

Mas eu queria pedir a Drª Ângela Ferry que não 
dirigisse o telegrama a mim; que desmentisse – o que 
seria mais próximo, mais próprio e mais econômico –, 
que se dirigisse ao jornal de circulação no meu Estado, 
jornal acreditado, que é o Diário do Povo.

Fiz as denúncias baseado na credibilidade que 
esse jornal tem. Tive o cuidado, Mão Santa, de procu-
rar hoje, e não há nenhum desmentido da Drª Ângela 
ou contestação com relação ao que o jornal publicou 
ontem em um editorial, sob o nome “Carnaval Fora de 
Época”. Drª Ângela, não vou ler aqui, mas ontem até 

já pedi a transcrição nos Anais da Casa desse edito-
rial que é fabuloso, é fantástico. Afirma o artigo, num 
determinado momento do editorial:

As conversas telefônicas entre empresá-
rios, supostamente combinando preços para 
a gasolina, foram previamente editadas pela 
Polícia, antes de serem distribuídas às tele-
visões, ato contínuo às prisões. Saiu o que a 
Polícia queria que saísse, da forma que lhe 
interessava. As redações foram abastecidas 
também pela Polícia com as fotos dos presos. 
O consumidor aplaudiu o gesto da Polícia, 
mas desconhece a política de tributação de 
combustíveis.

Em resumo é o seguinte: o Fisco cobra pelos com-
bustíveis o imposto tabelado com valores, na maioria 
das vezes, acima dos preços pelos quais são vendi-
dos na bomba.

Portanto, minha cara Drª Ângela Ferry – gosta-
ria até de conhecê-la –, entenda-se com o Governo 
do Estado, com o jornal que deu a notícia; desminta 
o jornal, não a mim, que tenho a obrigação e o dever 
de trazer ao conhecimento do País fatos que ocorrem 
no meu Estado e que muitas vezes a assessoria de 
imprensa, da qual V. Sª faz parte – não digo que par-
ticipe disso –, evita.

Senador Mão Santa, sabemos que a imprensa 
do Piauí coloca as verdades, os fatos como eles acon-
tecem. É um traço comum no autoritarismo chavista e 
que o atual Governo adotou como norma.

Ora, em nenhum momento, questionei se havia 
cartel ou se deixava de haver cartel, até então; apenas 
questionei a maneira como as prisões aconteceram. 
No momento se realizava, em Teresina, um congresso 
nacional de distribuidores de combustível. Pegou-se 
exatamente o momento da chegada dos representantes 
da entidade em nível nacional, e, de maneira espeta-
culosa, promoveram-se algumas dessas prisões; em 
outras prisões, as pessoas foram arrancadas de suas 
casas nas primeiras horas da manhã. Todos são tere-
sinenses e poderiam ter sido chamados para prestar 
esclarecimentos.

Sr. Presidente, o segundo ponto, o qual não tinha 
me chamado atenção, é o fato da acusação de cartel, 
quando, na realidade, o vício está na origem. Quem 
carteliza o imposto é o Estado, não só com combustível, 
mas também com outros itens, porque coloca na sua 
pauta mensalmente, de maneira prévia, tributos com 
valores superiores aos praticados no mercado. Acho 
que os advogados poderão tomar providência com 
relação a isso, e o Estado poderá ser vítima de uma 
ação indenizatória. Agora, se praticam cartel, devem 
ser punidos, mas segundo a lei, sem exageros. 
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Outra questão que se coloca aqui e que ela preci-
sa esclarecer, não a mim, mas ao Piauí, é a questão do 
cerceamento de acesso dos advogados, garantido pela 
Justiça, aos presos, entrevista garantida pela Justiça. 
Quem diz isso não é só o Presidente da Ordem dos 
Advogados, mas vários advogados piauienses.

Longe de mim defender crime, ilegalidade ou ir-
regularidade de quem quer que seja, mas é preciso 
que as coisas fiquem colocadas no seu devido lugar 
e que esses abusos não se tornem rotina no governo 
comandado por quem a vida inteira pregou igualda-
de, liberdade, justiça e que, acima de tudo, combateu 
corrupção.

Eu quero, Senador Mão Santa, pedir que conste 
dos Anais desta Casa uma carta aberta feita à socie-
dade piauiense pelo ex-Deputado Homero Castelo 
Branco, dirigida a seu filho Geraldinho, que foi um dos 
presos. É lamentável, e quero prestar aqui minha soli-
dariedade ao Homero e a sua esposa pelo sofrimento 
de pai, prestar minha solidariedade pessoal e pedir a 
transcrição da carta que trago hoje, pelo direito que 
ele tem de protestar pela maneira como foi procedida 
a operação.

Gostei muito de ter recebido essa satisfação da 
Drª Ângela e espero que ela continue me mostrando se 
desmentiu o jornal que me inspirou a dar as informações 
ontem. Fica fácil: ela é de Teresina, ela sabe, e haverá 
de ver que o fax a mim dirigido foi uma injustiça.

Em segundo lugar, quero lamentar, Senador João 
Pedro, que o tucupi no tacacá não tenha feito bem ao 
Presidente Lula ontem no Estado do Pará. Não sei se 
foi a proximidade com a vizinhança estrangeira que 
motivou o Presidente a ser arrogante, presunçoso, 
inoportuno, ou se outros condimentos da recepção 
fantástica que deve ter recebido da ex-Senadora e 
hoje Governadora Ana Júlia Carepa.

O Presidente Lula precisa se lembrar de que, no 
imposto fiscalizador, o que importa não é a quantidade 
do imposto cobrado, mas o fato da cobrança. Se ele 
quer fiscalizar, basta ser 0,01%; não há necessidade 
de ser 0,38%.

Outra coisa com que ele engana o País, como vem 
enganando, porque nunca, neste Brasil, os banqueiros 
lucraram tanto como estão lucrando agora: a CPMF não 
é imposto de rico nem de pobre; é um imposto de todos, 
mas um imposto que penaliza muito mais o pobre, que 
faz as suas transações picadas, pinçadas...

Estou vendo o plenário repleto de estudantes, 
uns de primeiro grau e outros de segundo grau. Se 
somarmos aqui, Senador Mão Santa, o que o pai de 
cada uma dessas crianças paga de CPMF ao comprar 
um lápis, uma borracha, um caderno, a farda que es-
tão vestindo, vamos ver que temos razão na luta que 
estamos travando contra o imposto. Não é uma luta 
pessoal, mas uma luta de coerência.

Cadê a reforma tributária assumida solenemente 
pelo Presidente e por seu Ministério no início do Go-
verno? O imposto era provisório, até que a reforma 
tributária substituísse as deficiências para beneficiar 
a saúde. Pergunto: se a educação brasileira, que vai 
tão mal, não depende da CPMF, por que vem sendo 
tratada da maneira como está, conquistando os piores 
lugares nas avaliações internacionais? E o sistema de 
segurança do País? E as cadeias públicas, que não 
precisam de CPMF?

Estamos vivendo um caos. Santa Catarina, que 
é palco aqui de ufanismo, de oba-oba e blá-blá-blá, de 
tantas obras, tem presos colocados em cepos, e a de-
legada diz ao País que não pode levá-los para casa.

E esse caso triste do Pará? Todos se lembram 
de que, no primeiro ano, o Ministro da Justiça lançou o 
programa de cadeias de segurança máxima no País. O 
Senador Romero Jucá, com prestígio já àquela época, 
garantiu a construção de quatro em Roraima. Quantas 
cadeias públicas foram construídas até hoje em Rorai-
ma, Senador Romero Jucá? E aí por diante.

Será que tem culpa a CPMF por essa atitude pro-
tecionista de ricos? Sim, porque o Presidente anunciou, 
no lançamento da TV digital, uma linha de financia-
mento para compra do conversor de TV do processo 
analógico para o digital.

Vou explicar bem. O Ministro das Comunicações, 
na solenidade, anunciou que era um absurdo se pagar, 
no Brasil, de quinhentos a mil reais por um conversor 
que custa, no Japão, o modelo mais sofisticado, o 
equivalente a R$60,00. Ele aconselhou, inclusive, a 
não comprarem. Em seguida, o Presidente Lula diz: 
“Coloquei à disposição dos varejistas R$1 bilhão para 
crédito – veja bem, Senador João Pedro –, para quem 
quiser comprar o conversor”. Bonito! Quem vai lucrar 
com isso? O fabricante que explora. O comprador e o 
varejista, esses pagarão alto preço. O vendedor vare-
jista pagará o preço do juro cobrado pelo BNDES, o 
consumidor pagará o preço alto, só que amortizado em 
prestações, e o especulador continuará a vender o seu 
produto pelo preço que o Ministro condena. 

Por que o Governo não toma uma atitude e pro-
íbe a venda desse produto por preço dessa nature-
za? Por que não determina a importação, em caráter 
emergencial, de conversores a preços praticados no 
Japão, evidentemente convertidos à moeda nacional 
e colocados sobre o preço os impostos? Ora, um con-
versor de R$60,00 sairia no máximo por R$180,00 ou 
R$200,00; vamos admitir um valor de R$250,00, me-
nos da metade do preço que o Presidente autoriza e 
estimula. Por outro lado, sabe-se que o recurso é um 
recurso velho. Em segundo lugar, os lojistas já dizem 
que esse recurso não interessa, porque o juro não é 
competitivo e porque eles já praticam juros menores.
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Mas, Sr. Presidente, tentando ofender um Partido 
que quer se manter coerente, diz o Presidente, meu 
caro Paim, que quem é contra a CPMF são os sone-
gadores, os que não querem pagar juros.

Presidente Lula, acorde! Sonegação foi o mensa-
lão! Sonegação, Presidente Lula, foi o dólar na cueca! 
Sonegação, Presidente Lula, foram transações sus-
peitas envolvendo jovens empresários que de repente 
surgiram no meio da comunicação sofisticada, sem pa-
trimônio que esclarecesse sua origem ou que tivesse 
pelo menos coerência com o seu passado.

Sonegação, Sr. Presidente, não é isso. Crime, Sr. 
Presidente, é tentar, mais uma vez, dividir a Nação en-
tre pobres e ricos, quando na realidade esse Governo 
toma com uma mão o que dá com a outra.

Senador Cristovam Buarque, V. Exª sabe que o 
atual Governo estimula um campeonato de lucro entre 
os bancos. Na primeira prorrogação da CPMF, quando 
o Governo estava aqui, novo, cheio de esperanças, de 
boas intenções – e nós acreditávamos –, dizia-se que, 
na renovação, que é essa agora, uma das modalidades, 
uma das maneiras que seria estudada era exatamente 
a de tirar do lucro excessivo dos banqueiros o supor-
te para continuação da CPMF. Não se ouve mais falar 
nisso. Não se ouve mais falar nisso.

Senador João Pedro, admiro muito a volúpia 
amazônica de V. Exª, a determinação com que V. Exª 
defende esse Governo, diferentemente de alguns que 
defendem por interesse, por ocasião. Quanto o Go-
verno brasileiro perdeu, Senador, quando antecipou o 
pagamento da dívida externa do Brasil ao FMI? Quem 
pediu para pagar? Quem mandou pagar?

Olha, Senador João Pedro, nós pagamos a dí-
vida.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Quem deve 
tem que pagar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mas 
antecipado? Antecipado, Senador João Pedro, a dólar 
de R$2,80? Quando o dólar hoje está a R$1,70? Pagar 
agora já não seria recomendável.

Agora, tudo bem, anteciparam. Houve deságio? 
Senador João Pedro, como diria Dinarte Mariz, há 
qualquer coisa por trás disso. Qual foi o escritório que 
trabalhou nessa operação? Se o Henrique Meirelles 
defendesse o pagamento antecipado seria coerente 
– banqueiro internacional, Presidente da Associação 
Brasileira dos Bancos Internacionais! Mas um Governo 
que dizia que o Brasil não tinha uma condição social 
melhor, porque tudo o que recebia era para pagamento 
da dívida? Que iria reavaliar a dívida externa e revê-
la? Não fez bulhufas de nada. E fez essa antecipação 
criminosa, sob o silêncio atônito da Nação.

Senador João Pedro, Senador Paim...
Concedo, com o maior prazer, um aparte ao Se-

nador João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Quero fazer 
um aparte a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
não.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Só para lem-
brar. Primeiro, V. Exª está defendendo o FMI, a dívida, 
o calote. O Brasil fez bem. O Brasil fez bem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pelo 
contrário. Não. Espera aí. Não coloque na minha boca 
as suas palavras.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Vamos con-
versar. Calma. Deixa eu terminar. Quando o Governo 
do Presidente Lula começou, em 2003, o dólar estava 
R$4,80 no nosso câmbio. V. Exª está reclamando por-
que se pagou uma dívida a R$2,80.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Esse 
dólar a R$4,80 era comprado onde? Na sede do PT?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Não, não. 
Não tem isso. Vamos elevar o nível.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ah! O 
que é isso? Agora não vamos exagerar também.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Vamos ele-
var o nível do debate. V. Exª está fazendo um debate, 
fazendo uma crítica ao Governo que pagou uma dívida. 
Que pagou uma dívida!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – E 
continuo com ela. Agora, colocar o dólar a quatro e 
pouco não. Vamos aos três.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Primeiro, 
há um simbolismo importante no fato de um país ficar 
devendo ao Fundo Monetário Internacional.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – 
Sim.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª é um 
homem de Oposição.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sei.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Um homem 

público. V. Exª está defendendo essa pendência, essa 
amarração ao Fundo Monetário Internacional. Um 
dos grandes momentos do Governo do Presidente 
Lula foi pagar a dívida junto ao Fundo Monetário In-
ternacional.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – An-
tecipada? Antecipada?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Justamente. 
Com economia. A nossa economia vai bem. O Brasil 
tinha que pagar mesmo! Honrou um compromisso. 
Honrou um compromisso. Honrou um compromisso 
importante!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – A nos-
sa economia vai bem? Parabéns. Parabéns, Senador 
João Pedro. Parabéns!

Então, não precisa da CPMF. A CPMF era o im-
posto provisório quando a economia ia mal.
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Sr. Presidente, gostaria que V. Exª me desse o 
prazer de ter a transcrição, nos Anais desta Casa, 
dessa afirmativa do Senador João Pedro. Com ela na 
mão, eu argumentarei segunda e terça-feira.

O Senador João Pedro, o homem mais ligado, 
de ligação pessoal com o Presidente Lula, diz agora 
que pagaram porque a economia ia bem. Se a econo-
mia ia bem para pagar os estrangeiros, os débitos de 
fora, por que ela não vai bem para redistribuir a renda 
entre os brasileiros?

Não há quem justifique pagamento antecipado 
de débito com o dólar a R$2,80 quando o dólar hoje 
está a R$1,70. É preciso se saber quem estava por trás 
disso, quem é o mensalista, quem é o aloprado.

Senador João Pedro, quanto o Brasil perde por 
ano em desvio de dinheiro das ONGs? E o Partido de 
V. Exª faz campanhas na Comissão, na CPI, para não 
permitir que se apurem as falcatruas cometidas nas 
ONGs, prejudicando, de maneira principal, a sua região, 
que é a Amazônia. O que é que as ONGs estrangeiras 
fazem na Amazônia?

Senador João Pedro, se nós tivéssemos o bom 
senso de fazer uma triagem neste País para acabar 
com as ONGs e a picaretagem, com as ONGs que 
são montadas em véspera de eleição, para, de ma-
neira desigual e desleal, manter candidaturas... E a 
CPI vai mostrar tudo isso se os senhores deixarem; 
se quiserem botar debaixo do tapete, como já botaram 
em outras CPIs, é um direito que lhes assiste, mas 
vão ter que aceitar o carimbo de que o Partido mudou 
‑ esse Partido que condenava a tudo e a todos pelo 
espirro errado que dava e só condenou a Heloísa He-
lena por posições ideológicas em que ela pregava a 
sua coerência. Mas não temos mais notícia, e o Brasil 
está cheio de aloprados, de uma punição feita a quem 
quer que seja.

Aliás, no meu Estado, Mão Santa, o Piauí, um 
candidato que seria punido por uso de aviões ‑ e avião 
de uma empresa condenada no Estado por devasta-
ção de matas ‑ foi perdoado! Foi perdoado! Uma de-
fesa brilhante! O ex-Deputado e ex-Ministro Humberto 
Costa.

O Senador João Pedro já deve ter lido os jornais 
cedo. V. Exª viu o bispo? Em Belém, o bispo auxiliar 
da Ilha do Marajó, quando o Presidente foi lançar um 
programa ontem, teve a coragem de dizer: “Presiden-
te, pelo amor de Deus, não deixe que haja corrupção, 
não deixe que haja desvio”. Está aí, jornal O Globo, 
página dois ou três. Até a Igreja está assombrada ‑ a 
Igreja, que tanto confiou.

Quando os senhores deturparam o que era a 
Alca, já tendo na cabeça a proposta bolivariana do 
Chávez, usaram a Igreja. Agora, o que fazem? Além 
de trocar a Igreja por credos alternativos, estão cha-
mando de fundamentalista esse homem puro, esse 

bispo do interior da Bahia que quer fazer uma greve 
de fome. Meu Deus do céu, quanto incoerência!

E vem o Presidente da República, depois de um 
vasto tucupi no tacacá – não é isso? – apimentado, 
agredir as pessoas, saindo da sua postura de Presi-
dente.

O que me pergunto? Em qual Presidente eu vou 
acreditar, Senador Cristovam Buarque? Naquele que, 
na semana passada, de maneira sóbria, elogiou o Se-
nado, o Congresso Brasileiro, ou no que, de maneira 
emocionada, ontem, atacou este Congresso?

De qualquer maneira, quero deixar uma pergun-
ta, Senador João Pedro, ao generoso, ao humanitário 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que esteve on-
tem no Pará: Sua Excelência mandou buscar a moça 
presa com vinte homens em uma cela para abraçá-la 
e confortá-la? Chamou os seus familiares para dar-
lhes conforto? Procurou saber em que estado de vida 
ela se encontrava? Já que fez tantas doações com o 
dinheiro público, por que não deu pelo menos a essa 
pobre e infelicitada garota uma casa para começar a 
reparar os seus danos, ou não lhe deu, pelo menos, 
um aperto de mão para confortá-la?

Não, ficou com a sua tróica, com a sua patota, em 
Belém, e se esqueceu daqueles que tenta mostrar à 
Nação, que defende em palanque, mas nós sabemos 
que é apenas falácia. Tinha autoridade para dizer, isso 
sim, se me dissesse, se dissesse ao País, Senador 
Mão Santa, que a CPMF também é para salvar essa 
infelicitada. Mas não mandou sequer alguém telefonar 
para saber como ela estava.

Que coisa! Esse é o Presidente que quer, no Bra-
sil, dividir o rico e o pobre? É lamentável. É lamentá-
vel, mas essa não é a discussão, porque o argumento 
da CPMF temos hoje contra como vocês tinham no 
passado.

Trouxeram aqui o Dr. Adib Jatene, mas se esque-
ceram de lhe pedir perdão por terem sido tão intransi-
gentes na época inicial do imposto.

Daí por que não se pode atirar pedras naquilo 
que foi, num passado bem recente, uma bandeira de 
luta. De forma que o Presidente Lula, pelo menos e 
mais uma vez, deu um tiro no pé.

Espero que esta Casa tenha sobriedade para vo-
tar sem pressões, mas com os olhos voltados para a 
Nação, de maneira firme, o destino desse imposto na 
próxima semana. E que o Governo finalmente permita 
que a votação seja realizada. 

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR HERÁCLITO FORTES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nossos cumprimentos ao Senador Heráclito Fortes 
pelo brilhante pronunciamento à nação, retratando o 
momento que passamos quando chegou ao ápice, 
quando este País cristão exige que o Presidente da 
República peça desculpa e perdão à jovem criança 
estuprada no Governo do PT, do Pará e do Brasil.

Pela ordem, com a palavra o Senador Cristovam 
Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é um 
bom sinal que enquanto estava falando o Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal recebêssemos aqui o Chanceler Sinkovec, da Re-
pública Eslovênia, que vem nos visitar. Aproveito para 
apresentá-lo ao Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência dá boas-vindas.

V. Exª está bem recebido, uma vez que está neste 
Plenário o Presidente da Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional, Senador Heráclito Fortes, 
que, com muito brilho e competência, vem expandindo 
as relações do Brasil com o mundo.

Convidamos para usar da palavra – já que bati-
zei o Senador Cristovam Buarque de Sr. Educação – o 
Sr. Virtudes Democráticas, Senador Pedro Simon, do 
PMDB, que representa o Estado do Rio Grande do Sul. 
Depois, está inscrito Neuto de Conto, eu estou inscrito 
e o Senador Paulo Paim, que está aqui pelo art. 17.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está anistiado por mim do 17. Eu cito o 17 
como uma medalha, significando que V. Exª usou vá-
rias vezes essa tribuna em defesa do trabalhador do 
Rio Grande do Sul e do Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, vou usar a palavra neste momento, porque, 
depois, vou presidir para que V. Exª possa falar. Foi 
este o ajuste que fizemos na Mesa.

Sr. Presidente, quero primeiramente cumprimen-
tar o meu amigo Presidente da CSPB, João Domingos, 
pelo 21º Congresso Nacional dessa Confederação, que 
se realizará em Porto Alegre, em 13 de dezembro de 
2007, quando será entregue a uma série de homena-
geados a Comenda Machado de Assis. Enfrento difi-
culdades para estar presente, mas quero, de público, 
deixar os meus agradecimentos e falar da importância 
desse evento.

Rapidamente, Sr. Presidente, para entrar no as-
sunto de hoje, saliento que seria importante registrar 

nos Anais da Casa que, recentemente, em pesquisa 
realizada, houve um dado que considerei muito inte-
ressante a respeito da educação. É o ensino técnico, 
Senador João Pedro. Em países desenvolvidos, cerca 
de 29% dos alunos que estão no nível superior passa-
ram por escolas técnicas. No Brasil, esse índice ainda 
é de menos de 1% e estamos avançando muito no Go-
verno Lula. Essa é uma demonstração da importância 
do ensino técnico.

Como me informou o Secretário Executivo dessa 
área, o Professor Eliezer, algo em torno de mais 150 
escolas que estavam previstas ao longo deste segundo 
mandato do Presidente Lula ficarão prontas no próximo 
ano. Conseqüentemente, calculo que teremos outras 
150 até o fim do Governo Lula.

Senador Mão Santa e Senador João Pedro, hoje 
vou falar de um tema que a Casa debate há inúmeros 
dias, que é a CPMF.

Primeiro eu aprendi – e quem me ensinou foi o 
engenheiro e economista Luís Roberto Ponte, lá do Rio 
Grande do Sul, grande empresário da construção civil 
– que imposto criado é transferido para o preço final 
do produto. Isso é básico na economia. E depois que 
o imposto está consolidado, é ingenuidade pensar que 
se ele sair o preço do produto vai diminuir.

Significa o quê? A CPMF já está incorporada na 
cadeia produtiva brasileira. Ninguém aqui pode ter a 
ingenuidade de acreditar que se a CPMF cair o preço 
do lápis, do pão e do leite vai diminuir. Não vai! Não 
vai diminuir um centavo. Significa mais lucro para o 
capital, para o empreendedor.

Até recebi uma charge muito bonita, do Aroeira, 
que está num quadro no meu gabinete, em que ele diz 
o seguinte: “’Lucro sim, mas para todos, diz Paim”. E 
faz uma charge muito bonita.

Então, a primeira questão é esta: ninguém acre-
dite que se a CPMF cair e o Governo deixar de inves-
tir algo em torno de quarenta bilhões, que estão indo 
principalmente para os mais pobres, que algum tipo 
de produto ou alimento vai diminuir de preço. Acho 
que isso é pacífico entre nós. Seria uma ingenuidade 
enorme achar que isso iria mudar.

Sr. Presidente, não dá para negar, todos reconhe-
cem que a CPMF é um instrumento importante, inde-
pendente do valor, no combate à fraude, no combate à 
sonegação, enfim, no combate à corrupção. Ninguém 
tem dúvida quanto a isso. Tanto que a própria Senadora 
Kátia, na CCJ, disse: “Posso discutir o valor da CPMF”. 
Mas ela também reconhece que o número CPMF é um 
instrumento fundamental no combate à sonegação, à 
fiscalização e à própria corrupção. Esse é um dado 
também que eu gostaria de aqui destacar.
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Ninguém tem dúvida também de que a CPMF 
interessa principalmente aos mais pobres. Tenho to-
dos os dados aqui, e vou deixá-los aí depois. Entre os 
pobres, Senador João Pedro, praticamente 2% dos 
chamados mais pobres é que pagam a CPMF; 2% só 
de 98% da população.

Eu gostaria de lembrar também que, da CPMF, 
hoje, em torno de 50% vão para a saúde. Vamos pen-
sar aqui em quarenta bilhões. Nós todos, Senador Mão 
Santa – e V. Exª é médico –, sabemos que a saúde 
está falida no nosso País. Se retirarmos, então, esses 
vinte bilhões da saúde, como ela fica?

A Emenda nº 29, segundo dados que tenho, vai 
aportar em torno de vinte bilhões à saúde. Está vin-
culado à CPMF. Caindo a CPMF, teremos de investi-
mento, com a Emenda nº 29 e o que é colocado hoje, 
quarenta bilhões a menos na saúde. Eu tenho plano de 
saúde, a classe média alta toda tem plano de saúde. 
Quero saber como ficam aqueles que não têm plano 
de saúde e que com a Emenda nº 29 poderiam ter 
um aporte de recursos de quarenta bilhões à saúde, 
e não terão mais.

Eu quero refletir com o Senado da República es-
ses dados. Eu defendo muito os aposentados e pen-
sionistas. Defendo muito. Quero que os aposentados 
e pensionistas tenham um reajuste e uma política de 
recuperação das perdas. Ora, Senador João Pedro, se 
quero isso e uma parte da CPMF vai para o aposen-
tado, então digo: “Tiram o recurso do Governo, mas 
querem que o Governo aumente os benefícios dos 
aposentados e pensionistas”. É uma incoerência de 
minha parte. Se uma parte da CPMF é que pode sus-
tentar a defesa que faço de um reajuste maior para os 
aposentados e pensionistas, como é que vou acabar 
com a CPMF?

Alguns mencionam a historia do Bolsa-Família. 
Ninguém tem dúvida entre nós da importância do Bol-
sa-Família. Quando ainda era deputado, eu participei 
aqui com o Senador Antonio Carlos Magalhães da 
criação de uma comissão mista especial e do Fundo 
de Combate à Pobreza. E colocamos lá que o Fundo 
de Combate à Pobreza era sustentado principalmente 
por um percentual da CPMF.

Se derrubarmos a CPMF, como é que vamos 
manter o Fundo de Combate à Pobreza, um instru-
mento fundamental, sem sombra de dúvida, que fez, 
segundo indicadores mundiais, com que o Brasil cres-
cesse e saísse daquele lugar vergonhoso em que nos 
encontrávamos antes.

Vi, ao longo desses dias de debate, a questão 
dos presídios. Ora, dizem para não tirar de outra área 
para complementar o que cair da CPMF. Bom, vou tirar 
de onde? Se hoje os presídios estão nessa situação, 

tenho que aportar recurso para fortalecer a segurança 
pública e ainda retiro a CPMF, de onde vai sair o di-
nheiro para garantir saúde, Bolsa-Família, Previdência 
e ainda um investimento maior na educação?

Mas, depois, falam da educação. Eu falava aqui 
com o Senador Cristovam, que me dizia: “Paim, a 
desvinculação da DRU da CPMF significa um inves-
timento de um bilhão e meio de reais a mais por ano 
na educação”. Um bilhão e meio de reais por ano até 
2010, dizia ele, são aproximadamente R$7 bilhões a 
mais de investimento na educação.

Temos o direito, mediante esse acordo já firmado, 
aqui documentado, de que a DRU não vai incidir mais 
sobre a CPMF, de não permitir que se invistam mais 
R$7 bilhões na educação? Entendo que não.

Sei que esse debate vai longe, Senador João Pe-
dro. Quero dar um outro dado. Todos nós Senadores, 
todos, não fica nenhum fora, queremos maior investi-
mento em nossos Estados. V. Exª não quer, Senador 
João Pedro? Quer! Senador Eurípedes, V. Exª não 
quer para Brasília? Quer! Senador Garibaldi, V. Exª 
não quer para o Rio Grande do Norte? Com certeza 
quer! Senador Mão Santa, V. Exª não quer mais inves-
timento para o Piauí? Quer! Todos nós queremos que 
o Governo Federal invista mais nos nossos Estados 
– além do PAC, inclusive –, mas queremos tirar os 
recursos. Investir, sim; recursos nós tiramos. Tiramos 
quarenta, cinqüenta bilhões do caixa do Tesouro; ago-
ra, cobramos. Inclusive o meu Rio Grande. Estamos 
cobrando, sim, e são dívidas dos governos anteriores: 
dívida da CE, dívida das estradas, dívida da reforma 
agrária. Tudo que os governos anteriores ao Presiden-
te Lula não pagaram; deram um golpe no Rio Grande 
do Sul. E estamos tentando construir uma saída para 
que o Governo atual – e não se trata de dívida deste 
Governo – aporte recursos para o Rio Grande de dí-
vidas históricas. Então, nós queremos o bônus e não 
queremos o ônus.

Senador João Pedro, vou passar a palavra em 
breve a V. Exª.

E é bom que fique claro para a sociedade que 
ninguém está criando um novo tributo, um novo impos-
to. Nós não estamos criando um novo imposto. Todo 
mundo sabe que o imposto chamado provisório virou 
permanente, porque foi incorporado pela sociedade 
brasileira.

Então, neste momento em que vejo um movimen-
to enorme de Senadores e Deputados legitimamente 
buscando mais investimento para seus Estados, que-
remos retirar o correspondente a quarenta bilhões do 
Governo. Esse valor é pago principalmente por quem? 
Os dados estão aqui; eu os deixo na mesa. É pago 
pelos mais ricos. Quem paga a CPMF mesmo são os 
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mais ricos. E como eu dizia, ainda transferem para o 
valor final do produto. E não vão diminuir o preço de 
qualquer produto que eles coloquem em venda.

Por isso que eu me sentiria muito mal se tirás-
semos esse investimento do Governo Lula no social, 
correspondente a quarenta bilhões. Eu me sentiria 
assim, e respeito legitimamente quem pensa diferen-
te. Eu me sentiria irresponsável – eu, com a minha 
consciência. Respeito todos os argumentos dos outros 
Senadores que pensam diferente. Por isso faço aqui 
este pronunciamento, que farei também, com certeza, 
na segunda e na terça-feira, na mesma linha, baseado 
nos documentos.

Há um outro dado, Senador João Pedro, se me 
permitir ainda, que certamente vai depois contribuir 
para o seu pronunciamento. O dinheiro da CPMF vai 
principalmente para onde? Estão aqui os gráficos, vai 
principalmente para o Nordeste e para o Sudeste. São 
as regiões que de uma forma ou de outra acabam rece-
bendo mais dinheiro da CPMF. Significa que estamos 
trabalhando aqui – e vai numa linha crescente – para 
que, efetivamente, os Estados mais pobres recebam 
cada vez mais o dinheiro da CPMF.

Ouço o Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Muito obri-

gado, Senador Paulo Paim. Em primeiro lugar, quero 
registrar neste aparte, além do empenho de V. Exª e dos 
Senadores Pedro Simon e Sérgio Zambiasi em defender 
os interesses do Rio Grande do Sul, a necessidade de 
V. Exª em pautar as dificuldades por que passa o Es-
tado. V. Exª registra e vem discutindo com o Governo, 
com o Ministro Guido Mantega e com o Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. Quero dar o testemunho do em-
penho de V. Exª. Segundo, registrar o posicionamento 
de V. Exª neste debate sobre a prorrogação da CPMF. 
V. Exª tem razão: faz uma reflexão com muita respon-
sabilidade e empenho e apresenta números. Penso 
que o Brasil está acompanhando de forma apreensiva 
essa possibilidade de não se prorrogar a CPMF. Es-
tou muito esperançoso de que o Senado da República 
vote, na próxima semana, a prorrogação, até porque o 
Senado já fez isto: em outras oportunidades, votou a 
prorrogação. Em minhas reflexões, venho chamando a 
atenção do PSDB, partido que governou o Brasil, que 
tem uma experiência concreta e real com a CPMF, que 
passou pela Presidência da República e que, neste 
debate Senador Paim, são vários os governadores do 
PSDB que estão defendendo a prorrogação da CPMF. 
Penso que, até terça-feira, nós vamos romper a resis-
tência da bancada do PSDB no Senado da República, 
para que vote essa prorrogação, porque essa bancada 
já votou em outras oportunidades a prorrogação da 
CPMF. Por que da noite para o dia, por que, do dia 31 

de dezembro para o dia 1º de janeiro, o Governo, que 
depende desses recursos, vai ficar sem eles, punin-
do principalmente os pobres? V. Exª fez um corte em 
seu pronunciamento, na exposição, e lembrou que a 
classe média tem plano de saúde, e, se a saúde não 
vai bem, imaginemos cortar R$40 bilhões, imagine-
mos cortar 50% dos recursos arrecadados da saúde. 
Verdadeiramente, se não aprovarmos, nós estaremos 
punindo com muito rigor o povo brasileiro que precisa 
da saúde pública. É bom lembrar, Senador Paim, que 
75% da população brasileira dependem do SUS. Ou 
seja, nós precisamos votar a CPMF em defesa do povo 
brasileiro, da sociedade brasileira. Elogio o pronuncia-
mento de V. Exª em defesa da CPMF. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
João Pedro, quero citar alguns dados mais precisos, 
se V. Exª me permitir, mediante uma tabela que eu te-
nho aqui em mãos. Vou ler para que o Brasil perceba 
para onde vai o dinheiro da CPMF:

Região Norte. 
Previdência: R$280 milhões (dinheiro da CPMF, 

somente em 2007); Fundo de Combate à Pobreza: 
R$786 milhões; Saúde: R$983 milhões.

Região Nordeste (dinheiro da CPMF e que não 
vai mais chegar).

Previdência: R$1,599 bilhão; Fundo de Combate à 
Pobreza: R$3,954 bilhões; Saúde: R$3.986 bilhões.

Região Sudeste.
Previdência – recebeu, este ano, da CPMF: 

R$4,029 bilhões; Fundo de Combate à Pobreza: 
R$1,778 bilhão; Saúde: R$7,218 bilhões – somente 
em 2007.

Região Sul, que é a chamada região mais rica. 
Nós vamos ver que recebeu bem menos, mas também 
vai parar de receber. Recebeu para os aposentados 
(Previdência): R$1,340 bilhão; Fundo de Combate 
à Pobreza – aqui diminuiu: R$660 milhões; Saúde: 
R$2,445 bilhões.

Região Centro-Oeste.
Previdência: R$352 milhões; Fundo de Combate 

à Pobreza: R$359 milhões; Saúde: R$1,113 bilhão. 
É claro que os governadores não querem parar 

de receber esse dinheiro.
Senador Mão Santa, as senhoras e os senho-

res sabem da minha ligação com o movimento social 
e nunca neguei isso. Recebi documentos de todas 
as entidades e de prefeituras deste País, nacionais e 
dos Estados. Não houve uma prefeitura pedindo que 
fôssemos contra a CPMF, porque sabem que esses 
recursos estão chegando lá. Ao contrário: querem que 
a CPMF seja mantida e se ampliem os recursos para 
suas regiões, o que é legítimo. 
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Praticamente todos os Governadores não que-
rem abrir mão dos recursos da CPMF para que pos-
sam investir em saúde, no combate à pobreza e, no 
caso, naturalmente, Previdência e aposentados, que 
repercutem na economia.

Falarei dos movimentos sociais. Não recebi de 
uma única central, de uma única confederação, de uma 
única federação, de um único sindicato, de uma única 
associação de bairro a sugestão de que aqui deverí-
amos nos posicionar contra a CPMF.

Ontem fui a uma conferência internacional, Ca-
ribe e América Latina, sobre política para os idosos. 
Lá, Senador Eurípedes, recebi apelos para que vies-
se à tribuna com os dados que me deram para falar 
sobre a CPMF.

Estive com as comunidades indígenas, com os 
negros, com os deficientes, estive com todos os seto-
res da sociedade e o apelo é um só, o apelo é somen-
te um. Os movimentos sociais entendem que não dá 
para se retirar R$40 bilhões, que são investidos exa-
tamente nessa área. 

Por isso, Senador Garibaldi, eu me vi na obriga-
ção de vir à tribuna nesta sexta-feira com esses dados 
– e aqui nós temos outros dados que poderiam ilustrar 
ainda mais este debate –, mas vou dar o último. 

Em nome da Comissão de Direitos Humanos, 
convidei o ex-Ministro da Saúde e ex-cirurgião Adib 
Jatene, o criador da CPMF, para fazer um depoimento 
e ele fez um apelo na Comissão de Direitos Humanos 
para que nós mantivéssemos esse importante impos-
to, pelo seu aspecto social, principalmente na saúde. 
O que disse lá o ex-Ministro Adib Jatene? Que os que 
são contra a CPMF – palavras dele – não vão pra vila, 
não vão pro bairro, não vão pro SUS. Então, é fácil ser 
contra a CPMF. O Governo que se vire para arrecadar 
os ditos R$40 bilhões – Senador Garibaldi, eu estou 
falando dos R$20 bilhões atuais e mais os R$29 bilhões 
ou R$25 bilhões, que estão vinculados à Emenda nº 
29, que poderiam chegar, sem medo de errar, a cerca 
de R$40 bilhões para a Saúde.

E depois tivemos a Drª Arns, coordenadora da 
Pastoral da Criança e da Juventude em todo o País, 
que entregou uma carta a todos os membros da co-
missão, pedindo que refletíssimos com muito carinho 
sobre a importância dos investimentos, oriundos da 
CPMF, no campo social.

Por isso, Senadoras e Senadores, eu fiz este 
pronunciamento muito de coração, de improviso, de 
forma muito espontânea, eu que normalmente chego 
na tribuna com tudo direitinho, abotoadinho, parágra-
fo por parágrafo. Mas quero terminar dizendo que a 
proposta que surgiu, a mais recente e que me é muito 
simpática, é a da redução progressiva da CPMF, coisa 
que eu nunca vi desde que ela foi criada – e eu estou 
na Casa, como eu digo, há mais de duas décadas –; 

redução da DRU sobre a educação, o que, segundo 
o Senador Cristovam, vai destinar mais 7 bilhões da 
CPMF para a educação; não cobrança da CPMF para 
quem ganha até em torno de R$2,8 mil e, ainda, a nova 
reforma tributária, que, claro, é um tema para todo o 
ano que vem.

Então era isso, Sr. Presidente. Agradeço a tole-
rância de V. Exª. Faço esses comentários, mas sei que 
a reflexão vai continuar. Com certeza, cada Senador e 
Senadora virá à Tribuna na segunda ou na terça-feira 
e exporá o seu ponto de vista, dirá por que vai votar 
contra ou a favor da CPMF.

A minha posição está explícita, eu espero que 
esta Casa aprove com tranqüilidade essa matéria.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Valter, pois não.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Não poderia 
deixar de fazer uma breve intervenção no pronuncia-
mento de V. Exª, que suscita um assunto que realmente 
ocupa todo o debate nacional hoje, não só aqui, mas 
no seio da sociedade. Minha avaliação, Senador Paim, 
é no sentido de que houve uma certa rigidez, tanto por 
parte da ilustre Relatora, que não deixou uma janela 
aberta para uma alternativa, quanto por parte do Go-
verno também, que foi extremamente radical em não 
permitir qualquer negociação. Aliás, o Governo até foi 
menos radical, tenho que fazer justiça, porque houve 
uma negociação e, dessa negociação, eu inclusive tive 
oportunidade de participar. E ali a base aliada, especial-
mente o PMDB, o meu Partido, levou algumas propos-
tas que foram discutidas e exauridas numa memorável 
reunião, com a presença do Ministro Mantega e do en-
tão Ministro Mares Guia, e ficou apalavrado o seguinte: 
primeiro, que o Governo remeteria uma proposta de 
reforma tributária para que essa questão da carga tri-
butária, que é o nó górdio de toda essa discussão da 
CPMF, fosse realmente discutida amplamente e fosse 
reduzida, porque o Brasil está pagando um preço muito 
alto pela sua excessiva carga tributária. A outra ques-
tão, apalavrada na ocasião, foi a redução gradual da 
CPMF a base de 0,02% anualmente ao cabo de quatro 
anos, criando, aí sim, um viés de extinção gradual que 
é a medida cautelosa para proteger a administração, 
para proteger a economia, enfim, para evitar qualquer 
choque que pudesse efetivamente comprometer as fi-
nanças públicas. O terceiro item, apalavrado, foi uma 
renegociação de toda dívida do setor rural do País, 
que está hoje asfixiado por problemas de frustrações 
de safra, por uma série de outros problemas que vêm 
atormentando esse significativo setor e precisa real-
mente ser equacionados.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Se me 
permite, o quarto da DRU também foi importante. 
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O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – E o da DRU. 
Exatamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) – A DRU não 
mais interfere na verba da educação, o que significa um 
bilhão e meio por ano a mais para a educação. 

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – É verdade. 
Então, houve certa rigidez por parte da relatoria. Nós 
temos que admitir isso. Eu apresentei uma emenda, 
Senador Paim, que previa a extinção da CPMF ao 
cabo de quatro anos. Por quê? Porque eu temia que 
um impacto muito forte sobre as finanças públicas pu-
dessem comprometer irremediavelmente o equilíbrio 
financeiro e afetar até a questão de mercado, que, 
sabemos, realmente olha com muita atenção quais os 
fenômenos que estão ocorrendo na área econômico-
financeira para poder balizar toda sua conduta e seu 
comportamento. Então, apresentei essa emenda. O 
Senador Raupp, por exemplo, apresentou uma emenda 
que visava à extinção da CPMF ao cabo de oito anos. 
Certo? Agora, nada disso foi considerado. Isso é um 
fator complicador. Não podemos negar que é um fator 
complicador. E o Governo também não abriu muito a 
janela. Abriu nesses pontos a que nós nos referimos 
agora, mas o Governo está com uma dívida conosco, 
que é um projeto de reforma tributária, que vai ser o 
fórum de discussão da carga tributária.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Inclusi-
ve da CPMF. 

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Inclusive da 
CPMF. E isso eu tenho cobrado do Governo, porque, 
efetivamente, tem que ser discutida essa questão. 
Tenho informações de que o Governo absteve-se de 
mandar essa proposta para o Congresso Nacional a 
fim de não tumultuar ainda mais a discussão da CPMF, 
mas que, logo após a votação,...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Foi a in-
formação que recebi também.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – A informação 
que recebi também foi essa daí – o projeto virá para a 
Câmara e, posteriormente, para o Senado Federal. Eu 
confesso a V. Exª que estou hoje numa saia justa da-
nada. Não quero ser responsabilizado por um impacto 
que venha causar efeitos deletérios na Administração 
Federal e na economia do País. Mas também não pos-
so ficar avesso a um apelo que eclode em todo o País 
contra essa excessiva carga tributária, que, a bem da 
verdade, não foi criada pelo Presidente Lula – vem de 
Governos anteriores – mas que o Presidente Lula esti-
mulou. O Governo do Presidente Lula, infelizmente, deu 
prosseguimento a essa espiral de crescimento da carga 
tributária em nosso País. Então eu, na terça-feira, devo 
fazer um pronunciamento – na segunda ou na terça-
feira –, dando a minha posição definitiva com relação a 
essa questão, até porque eu estou aguardando que até 
terça-feira alguém flexibilize, estou na expectativa. Esse 

escore apertado que todos nós estamos percebendo, 
de praticamente empate entre os que defendem e os 
que se opõem à renovação da CPMF, vai acabar geran-
do uma alternativa que atenda a todas as expectativas, 
que propiciará ao Congresso Nacional, especialmente 
ao Senado, a condição de uma decisão equilibrada que 
venha conciliar os interesses da Administração Pública 
com essa grande expectativa da sociedade de redução 
da carga tributária. Essa é a minha expectativa, e é exa-
tamente por esse motivo que ainda não declinei o meu 
voto. Até hoje, se V. Exª acompanhar o noticiário que 
aborda essa questão, a imprensa me apresenta como 
indeciso. Não estou indeciso. Na verdade, não estou 
indeciso. Apenas não anunciei a minha posição porque 
entendo que, até terça-feira, haverá de ter uma solução 
equilibrada para essa questão da CPMF, a fim de que o 
Senado Federal saia fortalecido desse grande desafio. 
Essa solução também permitirá ao Governo preservar 
o interesse da Administração Pública.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Valter Pereira, primeiramente, quero dizer que V. Exª 
sabe quanto eu respeito o seu ponto de vista e a sua 
posição, que mostra o seu equilíbrio nesse debate tão 
delicado, pois é um debate delicado. V. Exª ao mesmo 
tempo está preocupado com o impacto no investimen-
to, principalmente na área social, do correspondente 
à CPMF e também diz que há outras pressões e que, 
por isso, está refletindo. Eu caminho – como se fala 
no Rio Grande – na mesma cancha, na mesma estra-
da que V. Exª.

Que consigamos, até terça-feira, construir um 
grande entendimento e resolver essa questão com a 
maior tranqüilidade, para o bem do País. 

Meus cumprimentos a V. Exª.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 

Paulo Paim, V. Exª me permite um aparte?
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 

Heráclito Fortes, ouço V. Exª.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 

Paim, quero apenas um esclarecimento do Senador 
Valter Pereira, a quem tanto estimo. Se ele vai decidir 
até terça-feira e não está indeciso, qual é sua posição? 
Se não está definido e não está indeciso, está como? 
Acho que estar indeciso, Senador Valter Pereira, é uma 
posição altamente louvável, porque a melhor das po-
sições é aquela que lhe enche de convicções. Quero 
apenas aprender, porque esta é uma Casa de apren-
dizado, e a sexta-feira é fantástica para isso. Se V. Exª 
não decidiu, só vai tomar posição na terça-feira, qual 
é a sua posição hoje?

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Coloquei 
aqui claramente que vou aguardar até terça-feira. Isso 
significa que hoje não vou me posicionar.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Está inde-
ciso, então!
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O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Certo. E não 
me vou posicionar por quê? Porque tenho forte convic-
ção de que, até terça-feira, até o último momento que 
anteceder a votação, haverá de ter uma solução que, 
se não for consensual, atenda à expectativa majoritá-
ria tanto desta Casa como do Governo. Na minha ava-
liação, Senador Heráclito Fortes, eu não compartilho 
com aquela convicção de que o Brasil vai acabar se a 
CPMF for demolida. Não compartilho. Mas também não 
compartilho com a outra posição que diz que não vai 
haver impacto, porque vai. Fui administrador de uma 
grande empresa pública, a Enersul, fui Secretário de 
Educação do Estado, portanto, administrei o orçamen-
to, fui titular da Comissão de Orçamento da Câmara 
dos Deputados. Então, tenho absoluta convicção de 
que haverá impacto. Não tem como tirar R$40 bilhões 
do Orçamento, sem provocar qualquer impacto. Esse 
impacto vai ocorrer. Então, é preciso que se encontre 
uma solução equilibrada, que atenda às necessidades 
da administração, mas também que atenda à expec-
tativa da sociedade de redução da carga tributária. O 
Brasil não pode conviver com essa monumental carga 
tributária, porque, de fato, ela inibe o crescimento do 
País, inibe que as forças produtivas façam os investi-
mentos necessários. Essa é minha posição. Concordo 
com V. Exª, que quer que eu decline aqui que estou 
indeciso. Eu diria que, até terça-feira, vou manter essa 
posição.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não. V. Exª 
sabe a estima que lhe tenho. Quando V. Exª diz que 
não está indeciso, mas que não tem posição, é uma 
força de expressão, e fica a dúvida. Como V. Exª está 
falando para o Brasil...

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Aceito a 
correção de V. Exª. V. Exª sabe da admiração que lhe 
tenho.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Exatamen-
te, fiquei preocupado porque V. Exª é um homem de 
posições firmes. E ficou essa incerteza sobre qual 
era, realmente, sua posição. Mas era só para tentar 
colaborar com V. Exª. Porém, não se preocupe mais 
em tomar uma decisão – acho que V. Exª não estava 
em plenário –, pois o Senador João Pedro já anunciou 
que hoje o Brasil está com uma situação financeira tão 
boa, que está pagando débito adiantado. Então, já não 
precisamos ter esse tipo de preocupação.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Mas é pre-
ciso distinguir a situação financeira da situação eco-
nômica, são duas situações.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Mas S. Exª 
falou situação econômica, eu é que falei financeira, 
peço desculpas. Agora, V. Exª é que me corrige, falava 
da situação econômica. Fico feliz, porque o Senador 
João Pedro sabe das coisas. Muito obrigado.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Isso é ver-
dade.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Ouço o 
Senador João Pedro.

Muito obrigado, Senador Heráclito Fortes e Se-
nador Valter Pereira.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Paulo Paim, o debate da CPMF realmente faz com que 
o brasileiro se envolva, pois sabe do seu significado. 
Respeito a posição do Senador Valter Pereira, porque 
entendemos que ele tem uma proposta que não foi 
acatada pela Relatora. O Brasil tem propostas. O Go-
verno, inclusive, avançou quando apresentou o valor 
de R$2.840,00 como corte de quem paga e de quem 
não paga a CPMF. Avançou.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Gostaria 
de fazer...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Quero cha-
mar a atenção...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vou con-
ceder em seguida um aparte e depois ao Líder Valdir 
Raupp.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Quero 
chamar a atenção, Senador Paim, de que, até terça-
feira, haveremos de romper essa resistência aqui. Es-
tou enxergando a resistência em três focos contra a 
aprovação da CPMF: a Avenida Paulista, a Bancada 
do PSDB e a Bancada do DEM, que desde o início 
fechou questão.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
João Pedro, permita-me um aparte a V. Exª.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Então, es-
pero que possamos avançar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Tenho 
certeza de que inúmeros Senadores do PSDB votarão 
a favor dos avanços no campo social, como também 
os Senadores do Democratas.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Não tenho 
dúvida, porque o PSDB tem a responsabilidade de 
quem foi gestor, dirigiu o País. E a Bancada é com-
posta por ex-Ministros e ex-Governadores. O Senado 
tem a responsabilidade do equilíbrio no debate e na 
votação da prorrogação da CPMF, olhando o Brasil. 
Isso é política de Estado. Não será o Presidente Lula 
o derrotado. Não é isso, não. Se não prorrogarmos a 
CPMF, estaremos punindo o povo pobre, que precisa 
do SUS e de políticas públicas para a saúde, bem como 
da manutenção não do bolsa-família, mas do Fundo 
de Amparo à Pobreza.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Paim, eu tenho uma proposta aqui.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Darei em 
seguida o aparte a V. Exª.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Temos de 
enxergar grande a importância da CPMF para o Brasil. 
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V. Exª faz um pronunciamento e eu espero que o Se-
nado, todos nós, todas as bancadas possamos votar 
a CPMF na terça-feira em defesa do nosso País, man-
tendo as políticas públicas e fazendo uma transição na 
direção da reforma tributária de que o Brasil precisa e 
a sociedade brasileira exige.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Eu tenho 
uma proposta.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Srs. Senadores, quero fazer um apelo ao Se-
nador Paulo Paim para que S. Exª possa encerrar seu 
pronunciamento, tendo em vista que existem ainda 
quatro oradores inscritos. Então, faço esse apelo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Estou 
concluindo. Quanto aos apartes, V. Exª os concede 
ou não.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Garibaldi, candidato que quer voto não corta palavra 
de colega. Não faça isso. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, com a palavra V. Exª. 

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª está em 
estágio probatório. Quero fazer uma proposta aqui...

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Ele é ca-
ladinho, mas corta a palavra aqui no som. Tudo bem. 
Quero fazer uma proposta, na presença do Senador 
Valdir Raupp, na presença do Senador Pedro Simon 
e na presença do meu companheiro de Bancada Jay-
me Campos. O Senador João Pedro, mais uma vez 
seguindo o Lula, provoca e agride a famosa Avenida 
Paulista. Senador João Pedro, V. Exª conhece a Ave-
nida Paulista?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM. Fora do mi-
crofone.) – Conheço.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Bem?
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM. Fora do mi-

crofone.) – Bem. 
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Quero fa-

zer uma proposta a V. Exª. Vamos mapear a Avenida 
Paulista, puxar os endereços da Avenida Paulista, os 
bancos, as grandes empresas, e vamos ver as doa-
ções feitas à campanha do candidato a Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Se forem maiores do que 
as do candidato de Oposição, eu fico quieto. Mas se 
o candidato da Oposição teve mais doações do que 
o Presidente Lula, eu vou trabalhar com afinco pela 
CPMF. Traga a relação na segunda-feira. V. Exª tem 
obrigação de dizer quem é que conhece os endereços 
na Avenida Paulista, quem é que sabe o caminho do 
cofre. Traga-me essa relação na segunda-feira. Estou 
falando aqui, solenemente, para o Brasil. Avenida Pau-
lista, não foi o que V. Exª falou? Avenida Paulista ou 
estou enganado? Puxe a declaração! Não vamos ser 

injustos, não vamos expor o Lula, não, vale para o seu 
Partido todo. Peque o seu Partido e peque o meu. Se 
o meu Partido tiver mais dinheiro na Avenida Paulis-
ta, eu vou brigar, porque nós não teremos autoridade 
moral para votar contra a CPMF. Se não vamos ficar 
com um “Por qué no te callas?”. Não há outra saída. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PAULO PAIM (PSDB – AP) – Ouço os Se-
nadores Valter Pereira e Valdir Raupp e, em seguida, 
encerro o meu pronunciamento.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Em primeiro 
lugar, eu gostaria de divergir aqui do aparteante que 
me antecedeu, o Senador João Pedro. Na verdade, é 
a Avenida Paulista que está reclamando; lá em Cam-
po Grande, é a Rua 14 de Julho; lá em Dourados, é 
a Avenida Marcelino Pires. E há muitas outras ruas e 
avenidas de todo o Brasil clamando pela redução da 
carta tributária. Essa não é a questão. Agora, o que 
gostaria de ponderar é que a discussão da CPMF 
não pode desgarrar da discussão da carga tributária. 
Essa é a questão crucial. Daí porque levamos para 
a discussão com o Governo a proposta ancorada na 
reforma tributária. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Terminei 
defendendo a reforma tributária!

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – V. Exª de-
fendeu, é verdade. Mas o que gostaria de frisar é que 
o avanço principal que houve, na minha avaliação, foi 
o estabelecimento de um viés de baixa. O Senador 
Raupp, que está aqui presente e que participou da 
reunião, lembra-se muito bem de como foi difícil indu-
zir e convencer principalmente a área da Fazenda na 
discussão desse viés de baixa. No início da discussão, 
Senado Paim – não me lembro se V. Exª estava lá, o 
Senador Raupp estava – o Ministro Mantega disse 
taxativamente que 0,01% era o que o Governo supor-
taria. Somente quando foi anunciado naquela reunião 
que poderíamos, exatamente em função dessa intran-
sigência da área da Fazenda, tomar uma posição radi-
cal contra a renovação da CPMF é que se foi ceden-
do, cedendo, até chegar em 0,08% ao cabo de quatro 
anos. Está aqui o Senador Raupp, que participou das 
discussões. Foi um parto doloroso conseguir a redução 
para 0,08%. Essa é a verdade. Estamos fazendo uma 
revelação aqui que todos nós vínhamos evitando fazer, 
até para não trazer constrangimento para o Ministro, 
mas a verdade tem de ser dita, foi isso o que aconte-
ceu. Isso convence a Nação? Eu quero dizer aqui que 
não é só a Avenida Paulista, é o Brasil inteiro. Eu tenho 
recebido telefonemas e e-mails – todos os Senadores 
têm recebido – com apelos para votar contra a CPMF. 
Agora, nós temos uma responsabilidade muito grande. 
Temos de analisar o impacto, mas temos também de 
estar sensíveis a essa demanda da sociedade toda 
pela redução da carga tributária, porque ela traz efeitos. 
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Traz efeitos no crescimento econômico, traz efeitos no 
desemprego, traz uma infinidade de efeitos que não 
podemos deixar de considerar. Eu aguardo até terça-
feira, porque acredito que ainda haverá avanços, por 
causa dessa situação de empate técnico, que todos 
nós estamos percebendo. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Concordo 
com V. Exª. Para mim, está havendo exatamente um 
empate técnico, e a conciliação e a negociação são a 
melhor orientação neste momento.

Senador Valdir Raupp.
O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Nobre Se-

nador Paulo Paim, V. Exª faz um pronunciamento mui-
to interessante nesta manhã, como sempre. E queria 
aqui fazer uma sugestão: candidato a Presidente do 
Senado não vai poder mais presidir a sessão enquanto 
não passar a eleição, não poderá cortar o tempo de 
mais ninguém! (risos)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Se pegar Mão 
Santa, Paim, Arthur Virgílio e Mercadante na tribuna...

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Queria, rapi-
damente, fazer um comentário sobre o pronunciamento 
do nobre Senador Paulo Paim. A forma como a CPMF 
está sendo discutida agora, com um redutor, foi uma 
proposta minha quando fui Relator do Orçamento no 
ano passado; apresentei-a em reuniões com o Ministro 
da Fazenda e com o Ministro do Planejamento. Naquela 
época, já se notava a tendência do Governo de acei-
tar um redutor na CPMF. Esse é o melhor caminho. Já 
conseguimos colocar um redutor de 0,08, mas seria 
melhor se pudéssemos avançar um pouco mais e tam-
bém prolongar esse prazo de 2011. A minha proposta 
aqui no Senado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
Senador Paulo Paim, seria um redutor para chegar a 
0,08 até 2015, quando ficaria permanente. Quando 
chegasse a 0,08, ficaria permanente e se destinaria 
ao combate à sonegação e à constituição de um fun-
do para o Bolsa-Família, para o combate à pobreza. 
Seria mais justo. É positiva a forma como a alteração 
na CPMF está sendo traçada agora: com um redutor 
e com a isenção para quem ganha até R$2.894,00. Se 
essa isenção for aprovada, 35 milhões de contribuintes 
não vão mais pagar a CPMF. Nós temos 184 milhões 
de brasileiros, e apenas 45 milhões contribuem com 
a CPMF. Com a isenção para 35 milhões, vão ficar em 
torno de dez milhões, no máximo 15 milhões, de contri-
buintes para a CPMF. Quer dizer, mais de 150 milhões 
de brasileiros não vão pagar a CPMF, e o retorno da 
CPMF é quase que para 100% da população. Quando 
eu vejo Zilda Arns e Adib Jatene defendendo a CPMF, 
até chorando às vezes...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Cada um 
entregou uma carta. Uma foi entregue à Comissão de 
Direitos Humanos, e a outra, ao Senador Pedro Simon, 
com o mesmo apelo.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Sinceramente, 
se eu tivesse alguma dúvida sobre a CPMF, ela desa-
pareceria diante da atitude de Zilda Arns, que sempre 
defendeu os pobres deste País, e da atitude do Ministro 
Adib Jatene, que é um apaixonado, assim como o Se-
nador Mão Santa, pela Saúde deste País. No Governo 
Fernando Henrique, Adib Jatene fez uma cruzada – eu 
era Governador na época, assim como Mão Santa, 
Garibaldi Alves e tantos outros eram Governadores 
– neste País e no Congresso, para aprovar a CPMF, 
porque ele entendia que precisava de um reforço de 
dinheiro para a Saúde. Agora ele acha que, de uma 
hora para outra, não se pode perder R$40 bilhões do 
Orçamento. E mais: a CPMF arrecada 1,4% do PIB, e 
a Saúde gasta 1,7% do PIB. Portanto, a Saúde gasta 
muito mais recursos do que arrecada de CPMF.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Tenho 
esses mesmos dados também documentados, exata-
mente os mesmos dados que V. Exª destacou agora.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Eu já defendi 
isso na televisão. Tenho estudado bastante essa ma-
téria para defendê-la. Eu não tenho recebido no meu 
Estado, sinceramente, nenhum apelo contra a CPMF. 
Tenho recebido apelos porque as ruas estão esbura-
cadas, porque a BR precisa de recuperação, porque 
o preço do telefone está alto, porque a energia está 
cara. Isso é verdade. Mas eu não tenho recebido de 
eleitores meus nenhum apelo para não votar a favor 
da CPMF, verdadeiramente. Tenho andado todos os 
finais de semana pelo meu Estado e não tenho re-
cebido nenhum apelo de eleitores para votar contra 
a CPMF. Era essa a contribuição, Sr. Senador Paim. 
Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, termino agradecendo a todos os Senadores 
e Senadoras e dizendo que concordo com a tese da 
possibilidade de um grande entendimento até o dia 
11, um entendimento que envolva o Democratas, o 
PSDB, enfim, todos os Partidos da Casa. Penso que 
o acordo, o entendimento, é bom para todos, é bom 
para o Senado.

Só mais este dado, Sr. Presidente: quero reafirmar 
aqui que, dos mais pobres, somente 2%, de uma forma 
ou de outra, pagam a CPMF, e que, a partir dessa nova 
proposta, esse percentual será reduzido a zero.

Muito obrigado, Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Paulo Paim o 
Sr. Mão Santa deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves Filho.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, eu gostaria de saber em que 
lugar estou inscrito. Se estiver muito longe, como vou 
falar pouco, apenas cinco minutos, eu gostaria de falar 
como Líder na hora em que V. Exª determinasse.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Valdir Raupp, estão inscritos os Se-
nadores Mão Santa, que vai fala agora, depois Pedro 
Simon, Neuto de Conto, Garibaldi Alves e Valdir Raupp. 
Eu já dou o meu lugar a V. Exª, claro!

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Se cada 
orador usasse apenas dez minutos, eu poderia até 
ficar para o final, mas, se avançarem muito, vai ficar 
muito tarde.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, um minuto 
só, antes do Senador Mão Santa.

Só complementando, ou seja, fazendo um adendo 
às palavras do Senador Paulo Paim, na verdade, que-
ro dizer que faltou esse entendimento desde o início. 
Quando hoje estamos prestes à votação da CPMF, o 
Democratas também, naturalmente, gostariam de par-
ticipar, mas, lamentavelmente, nós fomos isolados da 
fase de negociação com o Governo Federal. Lamen-
tavelmente, o Presidente Lula tem atacado, de forma 
que não é ideal para um Presidente da República, os 
Democratas. E, certamente, o encaminhamento ideal, 
Valdir Raupp, que é Líder do PMDB; Paulo Paim, que 
é do PT; João Pedro, nós gostaríamos imensamente... 
Ninguém pode desconhecer que R$40 bilhões vão fa-
zer falta sobremaneira no caixa do Governo Federal. 
Todavia, temos que discutir. Não se pode, em hipó-
tese alguma, entender que esta Casa tem que ficar 
de joelhos. Nós temos aqui oposição, mas oposição 
construtiva, de pessoas, de Senadores e Senadoras 
responsáveis, que têm compromisso com o Brasil.

Nós queremos discutir uma reforma tributária. Nós 
queremos, certamente, que os recursos oriundos da 
CPMF para a Saúde sejam utilizados de forma trans-
parente, não de forma política, como têm sido usados 
para fazer políticas partidárias. Não é o que nós que-
remos. O Democratas, com certeza, está pensando no 
Brasil, pensando, Senador Mão Santa, na aplicação do 

dinheiro público de forma transparente para atender 
ao conjunto da sociedade brasileira. Não podemos, 
Raupp, em hipótese alguma, desconhecer que uma 
receita como essa vai fazer falta no caixa, mas não 
da forma que estão impondo, querendo patrolar aqui 
a oposição. Isso não vamos permitir. O Valter Pereira 
disse aqui que há empate técnico. Hoje não há em-
pate técnico, Valter Pereira; hoje a CPMF dificilmente 
passa aqui nesta Casa, porque têm Senadores res-
ponsáveis que não vão se vender a troco de emenda. 
É bom que se esclareça. Hoje meu nome está nos 
jornais dizendo que Jayme Campos está participando 
de negociação.

Jayme Campos não tem preço. O voto de Jayme 
Campos é a consciência, o voto de Jayme Campos é 
na defesa dos 800 mil votos que o povo mato-grossen-
se me confiou. O povo mato-grossense me deu essa 
procuração nas últimas eleições de 1º de outubro.

Dessa forma, Srs. Membros da base aliada do 
Governo, volto a reiterar que falta diálogo do Governo, 
do Poder Executivo junto com o Democratas e junto 
com o PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Valdir Raupp, V. Exª vai querer falar 
como Líder? Após o Senador Mão Santa, V. Exª se 
inscreve como Líder?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Raupp, ele insiste tanto, V. Exª é o Líder.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Então, com a palavra o Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Garibaldi, Parlamentares, brasileiras e brasileiros 
aqui presentes e que nos assistem por esse sistema 
de comunicação.

Paim, Paim, Paim, Voltaire, num plenário como 
este, disse: “À Majestade tudo, menos a minha honra”. 
Voltaire disse: “Discordo em tudo que V. Exª disse, mas 
daria até a vida pelo direito de dizer”.

Luiz Inácio, respeito é bom. Ontem talvez tenha 
sido o dia mais infeliz de sua vida, Luiz Inácio. Vossa 
Excelência foi ao Pará. Vossa Excelência tinha que 
parar para refletir que este é um País cristão.

Está ali Cristo, Luiz Inácio: “Pai, perdoai, eles não 
sabem o que dizem e o que fazem”. Luiz Inácio foi ao 
Pará. E ele não representou, com grandeza cristã, o 
povo deste País. Ô Pedro Simon, Luiz Inácio tinha de 
ter pedido perdão àquela nossa irmã. Imagine se fos-
se uma filha de qualquer um de nós. Quinze anos! Na 
maior indecência de toda a história do mundo, Luiz 
Inácio. Demóstenes, que tem uma cultura, vem dizer 
que isso era Medieval. Não é Medieval, não! Nunca 
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houve, na história do mundo, uma barbárie daquela. 
Na época Medieval – estão ali Pedro Simon e Cristo-
vam, Professor – eles eram gente boa. Pelo contrário, 
a época Medieval se caracterizou por monges. Thomas 
de Aquino simbolizou... Vai, Luís Inácio, da Queda de 
Roma ao Renascimento. Os medievais apenas ficavam 
esperando e meditando e esperando de Deus. Não 
houve, ô Demóstenes! Foi a maior barbárie da história 
do mundo! No nazismo de Hitler, não houve com os 
judeus! Teve lá: eles incineraram homens e mulheres, 
mas não botaram uma menina em uma cela com ban-
didos para ser estuprada.

Luiz Inácio, Vossa Excelência tinha que pedir 
desculpa e perdão pelo Governo do PT no Pará e no 
Brasil. Ô Pedro Simon, ô Raupp, vergonha é bom.

Ele disse que os Senadores não têm juízo. Ô Pe-
dro Simon, se V. Exª for Presidente desta Casa – os 
Poderes têm de ser harmônicos –, leve a Luiz Inácio 
um presente: uma Bíblia. Mateus, Capítulo 5, Versícu-
lo 22: “Aquele que chamar seu irmão raça...” – raça, 
no grego, é doido; lá no Piauí é doido, sem juízo, lelé 
da cuca, débil mental, tantã – , ô Cristovam, “...será 
lançado ao fogo do inferno”.

Peça também desculpa e perdão, Luiz Inácio. 
Não venha com essa palhaçada ou com esse negó-
cio de defender a tese de que aqui somos sem juízo. 
Não somos. Nós temos preparo. Deixem de besteira 
esses aloprados que lhe arrodeiam, esses “mante-
gas” da vida.

Fui prefeitinho. Senador Pedro Simon, na natu-
reza nada se cria, nada se perde, tudo se transforma. 
Ninguém contestou. Tudo é na natureza.

Gente, economia. Esse dinheiro aí, ô Raupp, não 
vai desaparecer, não. Esse dinheiro, os R$40 bilhões, 
nós vamos deixar no bolso de quem tem vergonha, 
da mãe de família, do operário, do trabalhador; vamos 
tirar da mão desses aloprados que estão aí a roubar. 
Essa é a verdade.

Eu fui prefeitinho e cadê o Campos aí, o Jayme 
Campos, que foi três vezes? Ó, exaltado que estava. 
Garibaldi! Pedro Simon! esse dinheiro vai circular e 
vai aumentar o imposto ICMS. Os prefeitos vão ficar 
com mais dinheiro. O ICMS é um dos impostos mais 
importantes. Então, se ele ficar na mão do povo, o povo 
vai comprar, Luiz Inácio, aquela cervejinha que Vossa 
Excelência prometeu em 94.

O operário tem que ter dinheiro para uma cerveji-
nha no fim de semana. São uns R$40, R$50 reais que 
uma família vai economizar com esse imposto.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – E quem não 
gosta de cerveja?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Também pode 
tomar a mangueira do Piauí.

E pode comprar os pães, o leite e tudo. Pagar uma 
professora que o Governo não dá, comprar um remédio 
que o Governo não dá. Essa é a verdade.

Agora, ô Neuto de Conto, eu lhe convido... Hoje é 7 
de dezembro, no dia 16, eu vou fazer 41 anos, Eduardo, 
de médico, mas é médico mesmo, de Santa Casa.

Então, nós não podemos constituir uma socieda-
de, uma democracia baseada na mentira. E quando ele 
falava assim dizia: “Em verdade, em verdade, eu vos 
digo: Eu sou a Verdade, o Caminho e a Vida”. É a ver-
dade. Essa CPMF é uma mentira no seu nascedouro. 
Provisória é provisória. Estão promovendo neste País, 
Heráclito Fortes, a copa do mundo dos picaretas. Luiz 
Inácio andou por aqui e disse que havia trezentos pi-
caretas, mas, do lado de lá, foi na Câmara.

De quatro em quatro anos, vamos dar cargos, 
vamos dar Ministérios, vamos dar DAS, vamos liberar 
verbas, vamos comprar gente! De quatro em quatro 
anos, aqui, é o campeonato, é a copa do mundo da 
picaretagem, da pilantragem. Quantos circularam na 
Câmara e estão tentando aqui? E os Senadores, Luiz 
Inácio: Afaste-me esse cálice da corrupção! Essa é a 
diferença.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Concedo o 
aparte a este extraordinário Senador do Piauí, Sena-
dor Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Mão Santa, a base do Governo perdeu a razão, está 
perdendo a paciência, e os argumentos já não exis-
tem há muito tempo. Ingratidão, dentro do partido do 
Presidente da República, não é novidade. Como se 
diz na nossa terra, é cuspir no prato que comeu. Veja 
bem, de uma semana para cá, S. Exª resolveu atacar 
a Avenida Paulista, mas foi exatamente a Avenida Pau-
lista que ele procurou para entregar a Carta ao Povo 
Brasileiro, onde traiu a Nação. Lembre-se da primeira 
campanha do Presidente Lula, a carta foi distribuída 
em... Senador Cristovam, em que mês foi distribuída 
a carta ao povo brasileiro na primeira campanha do 
Presidente Lula? V. Exª se lembra? Em agosto, por aí 
assim, setembro, quando havia uma desconfiança. De 
quem? Do mercado financeiro. O mercado financeiro 
está instalado onde? Na Avenida Paulista. Então, para 
que isso? Vamos usar os argumentos e não enganar 
o povo. Por outro lado, Senador Cristovam, dizer que 
quem perde é pobre, quem ganha... Gente, está-se 
mentindo! Os banqueiros... Por que não queremos 
a CPMF? Por todos os males, e um deles dá mais 
lucro a banqueiro. E vou explicar por quê, Senador 
Cristovam. A CPMF é depositada no banco para ser 
recolhida depois ao seu destino e fica 30, 40 dias ali 
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no banco, à disposição do capital perverso, como an-
tigamente chamavam os petistas. Então isso é lucro 
para o banco. Por que essa história de querer enganar 
as pessoas pensando que todos nós somos idiotas, 
Senador Cristovam? Não é verdade. Esse argumen-
to não é verdadeiro. Quem está a serviço da Avenida 
Paulista é o Governo. É só ver como trata as peque-
nas regiões e os Estados nordestinos. Pode ser que, 
no Rio Grande do Norte, o Governo tenha investido, 
aliado da Governadora, tenha investido muita CPMF 
lá. No Piauí, nós sabemos, somos testemunhas, temos 
dois hospitais iniciados há 18 anos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Um deles V. 
Exª iniciou quando Prefeito, em 1989.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não temos 
nada que justifique, Senador Cristovam, e veja o bem 
que V. Exª fez ao País. Expôs uma chaga. Quero lhe 
mostrar que o Governo estava se preparando para ti-
rar dinheiro da Educação, suprimindo o mecanismo de 
garantia. Que País é esse? A falência da Educação, 
que não tem CPMF, é culpa de quem? É preciso que 
todos entendam que a questão é gestão, não é recur-
so. É gestão! E gestão se faz com ou sem CPMF; com 
mais dificuldade ou com menos dificuldade. Vamos usar, 
neste momento, argumentos lógicos; não sofismas. 
Quem se apropriou, quem invadiu a Avenida Paulista, 
com a prática que já tinha de invadir as propriedades 
rurais, o MSD, Movimento dos Sem Dinheiro, foi exa-
tamente o Partido dos Trabalhadores, que é hoje dono 
absoluto da Avenida Paulista. Basta ver doações de 
campanha – as oficiais! – que receberam nos últimos 
pleitos. Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Incorporo 
suas palavras.

Só queria dizer para o Luiz Inácio que sei; fiz um 
trabalho. Já repeti, aqui. Este País tem 76 impostos. 
Setenta e seis, Luiz Inácio!

Fiz um pronunciamento que esgotou todo o tempo. 
Dezenas de impostos foram criados por este Governo 
e outros foram aumentados. E está aqui um trabalho 
real: Universidade do Vale do Itajaí, Univali – Centro 
de Ciências Sociais Aplicadas. Muito profundo.

Eu queria dizer ao Luiz Inácio que está aí o Sr. 
Educação. Sr. Educação, Cristovam, você se lembra 
de que rolou o pescoço, aí, de Tiradentes por imposto! 
Tiradentes, imposto, ou seja, a derrama que os portu-
gueses exigiam. Era um quinto! Eram 20%! Hoje é 40% 
do PIB! Dobrou! Que venham os portugueses de vol-
ta. A derrama era um quinto. Cinco quilos de ouro: um 
para Portugal; cinco bois: um boi para Portugal; cinco 
bodes do meu Piauí, Pedro Simon: um para Portugal. 
Agora é a metade! Como? O povo está... nós que te-
mos que defender.

Outro: um quadro vale por dez mil palavras. Os 
Estados Unidos, ricão aí, ninguém discute. É 26% do 
PIB o que o norte-americano, rico, paga; nós, quase 
40%. E ainda temos que pagar ao banco. A metade do 
ano que uma brasileira e um brasileiro de vergonha, 
que trabalha, cinco meses é para os tributos de Luiz 
Inácio e um mês para o banco.

Este País está muito bom para os aloprados. 
Vinte e cinco mil entraram pela porta larga sem con-
curso. Muitos deles ganham R$10.448,00. Professor 
Cristovam, lembro-me das suas professorinhas. Eu 
vivo agarrado com uma. Adalgisinha era professora. 
Quanto elas ganham? Os professores, os médicos, a 
economia... Os aloprados começam com R$10.448,00 
sem concurso. A porta larga. Não é a porta estreita do 
saber. O que este Governo tem que ter é austeridade, 
é economia, e tem que dar o exemplo para o Poder 
Legislativo, para o Poder Judiciário...

Olha, eu não entendo que nós sejamos poder. Eu 
estou lendo Montesquieu, de novo. Eu acho que somos 
instrumentos da democracia. O poder é o povo, que 
trabalha, que paga a conta e que paga os impostos. 
Essa é a verdade.

Aqui é um País de tão descarado!... Nos Estados 
Unidos, você faz a compra, paga o valor e destaca o 
do governo no lado para o povo estar consciente. Aqui, 
enganando o povo... Mentira que era provisório, mentira 
que vai para a Saúde e mentira! Os aloprados pensa-
ram que não havia o Senado. Mentira! Passaram pelos 
300 picaretas, de roldão, que o Lula conhecia. E aqui é 
que está a verdade. O pobre é que paga mais!

Não se pode construir uma democracia num País 
baseado na mentira, professor! Nós temos que fazer 
nascer uma lei boa e justa.

Rui Barbosa está ali porque disse: “Só tem uma 
salvação: é a lei e a justiça”. Essa porcaria não é lei! 
É um campeonato de picaretas, de malandragens. De 
quatro em quatro anos, é a copa do mundo! Não tem 
a de futebol? Essa, de quatro em quatro anos, circula 
aqui para os aloprados negociarem, se venderem, ga-
nharem dinheiro. Olha, são imorais as propostas! Não 
é que vamos dedurar Colega, mas é imoral a força de 
corrupção deles. Mas aqui está a resistência.

Aí ele diz que é sem juízo. Leia Mateus, capítulo 
5, sobre quem chama sem juízo, doido, raca – é do 
grego. Então, estão apelando. É a pressão.

Mas vejam os números: o Brasil, mais de 37%; 
Estados Unidos, 26%; o Japão paga 21% de impos-
tos; Canadá, menos do que no Brasil, 35%; Cingapu-
ra, 20%; a Argentina, 14,4% – bem aí, encostada; no 
Chile, país mais civilizado das Américas, é de 20% a 
carga tributária. Nós pagamos o dobro, porque é quatro 
vezes maior a roubalheira e a corrupção. Para com-
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pensar isso, basta acabar com os aloprados e com a 
corrupção do Brasil. A Venezuela de Chávez... Está aí, 
Luiz Inácio: siga Chávez. Está aí! Por que V. Exª não 
segue o Chávez, baixando a gasolina? Quer aqui ser 
um ditador; aí o Chávez é herói. Mas sabem quanto é 
o imposto lá? É de 15,6%. O nosso é quase quarenta, 
e vocês pagam. No Peru, 14,3%; no México, 18,3%; 
na Bolívia, do índio, do Morales, 13,3%; na Coréia do 
Sul, 17,9%. Então, Paim, é demais, é demais! É pre-
ciso ter austeridade.

Isso foi dito aqui pelo Raupp – ele até errou, é 
mais de um e tantos, são três e tantos por cento. Eu 
vi aqui o Geraldo Mesquita, um dos mais honrados 
Senadores que passaram por aqui em 183 anos. Eu 
o conheço, é a reprodução do direito de Rui Barbosa. 
Ele disse que é Procurador da Fazenda; estudou, pes-
quisou na Fazenda. Ele é Procurador, Luiz Inácio! O 
Geraldo Mesquita disse, sobre essa diferençazinha de 
3%, que basta acabar com a sonegação, a corrupção, 
o desperdício, a preguiça, a própria Receita. Basta isso. 
E vamos fazer uma lei boa e justa, ô Raupp, uma lei da 
CPMF. Porque há uma lei para a Educação.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Por quê? Há 
uma lei. Ô, Cristovam! É por isso que respeitamos João 
Calmon, Pedro Calmon, Darcy Ribeiro. Eles fizeram 
uma lei para a Educação. Ô Luiz Inácio, eu a cumpri. 
Eu fui prefeitinho, o Raupp foi. Se o prefeito não cum-
pre, se gasta menos de 25%, ele sofre impeachment, 
o prefeito vai preso.

Vocês não estão vendo em Natal? O Prefeito 
gastou, o Governador do Estado também. Por que não 
existe uma lei séria, justa? Aqui é para fazer nascer 
leis. O Presidente é até médico, o Tião Viana. Em 60 
dias, façamos uma lei boa, para regulamentar a Emen-
da 29, uma lei para a saúde.

Eu estou aqui para ensinar. Essa vadiagem, essa 
malandragem... Vou fazer aqui 41 anos de médico, dia 
16. Não venham com números falsos, idiotas; Welling-
ton Salgado, Roseana, com uns números idiotas para 
cima de mim. São 41 anos de médico. Falou-se aqui do 
SUS. Aloprados, o SUS começou em 1989, a CPMF já 
começou agora, foi em 1995. O SUS é anterior, e vivia 
bem, porque a corrupção era menor. Eu estou aqui, 
eu trabalhei minha vida no SUS, operando pelo que 
ganhava em Santa Casa. O SUS é de muito antes e 
vivia bem; vive mal agora pela corrupção, pela malan-
dragem, e eu já denunciava isso.

A dengue, há cinco anos eu dizia, e está aí a 
epidemia. A malária, lá na Amazônia, está morrendo 
todo mundo. A rubéola – ô Neuto de Conto, pode dar 
em mim, um homem, a rubéola; mas, se der numa 

gestante, eu já vi, o filho nasce um monstro – está 
voltando. A tuberculose, os hospitais, a fila...

No Rio de Janeiro, os jornais disseram que a 
neurocirurgia é feita com instrumentos de marcenaria 
– serrotes, serras – nos hospitais. Os traumatizados 
são imobilizados com pedaços de galho e papelão no 
Rio de Janeiro, no Brasil.

Essa CPMF nunca foi para a saúde. Ela foi para 
o superávit a fim de pagar as dívidas aos bancos e 
atender aos banqueiros. Para que essa pressa? Pa-
garam as dívidas apressadamente. O dólar era quase 
R$4,00 e baixou. Qual foi a vantagem da negociata com 
os bancos? O dinheiro foi para isso. É malandragem. 
Está aí a saúde: piorou! Piorou!

Vou fazer 41 anos, no dia 16 – eu os convido. É 
isso o que eu quero dizer – aliás, o País todo. E aí nós 
dissemos: está aqui um país bom. O Canadá é me-
nos, mas lá, devolve-se em segurança. Segurança no 
Brasil? Esse Governo devolve segurança? Olhe, Paim, 
no Pará, está a maior vergonha. Em Santa Catarina, 
olhem a barbárie: estão acorrentando presos, nossos 
irmãos. Podemos cometer, numa emoção, um crime 
passional. Acorrentados em colunas?

No Piauí, a situação piora. O Piauí, nesse regime 
de desmando e desfalque... 

Petrônio Portela – aprenda isso, Tião Viana –, o 
mais honrado desses presidentes, era do Piauí. Eu es-
tava do lado dele – ô Raupp, você é um grande líder –, 
eu estava, Deus me colocou. No meu gabinete, só há 
retrato de três homens – aliás, foram todos para o céu 
já: o Papa João Paulo, abençoando a mim e a Adalgisa; 
o Petrônio Portela, eu novinho e ele; e o Ramez Tebet. 
Mas eu estava do lado do Petrônio quando houve um 
momento como esse, que não agradava o palácio, que 
era governado por militares. E eles eram honrados e 
honestos. Os governantes de hoje são corruptos. Aí 
houve uma reforma judiciária, e o Petrônio mandou 
votar – eu disse ontem para o Tião: mande votar! –, 
e aprovou a reforma judiciária. Cristovam, fecharam o 
Congresso! Eu estava do lado dele e a imprensa veio. 
Ô Raupp, aprenda com aquele homem! Esse, sim, 
tem história. Eu estava do lado, eu sou testemunha. 
Aí a imprensa chegou. Mandaram fechar, mas ele vo-
tou a reforma, a anistia, a redemocratização, sem tiro, 
sem truculência, sem bala. Fecharam, botaram os ca-
nhões, e ele era Presidente. Ele só disse uma frase, 
Cristovam: “Este é o dia mais triste da minha vida”. A 
autoridade é moral! Essa foi a frase de Petrônio presi-
dente, o presidente do qual estamos atrás, de moral, 
de vergonha, de dignidade. Ele só disse isso: “Este é 
o dia mais triste da minha vida”. E os militares man-
daram reabrir o Congresso.
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É isto: enterrar a CPMF! Essa coragem, essa 
decência... Vamos fazer uma lei boa em 60 dias. 
Uma lei, e não só uma picaretagem! É a copa da 
malandragem, porque é de quatro em quatro anos. 
Eu votei em 2003, vai acabar; 2007... É malandra-
gem muita! Essa CPMF é a copa da picaretagem, 
da malandragem e da negociata. As propostas são 
indecorosas, são imorais. E este Senado vai ressus-
citar terça-feira... Por que não colocaram na quinta? 
Não o fizeram porque não havia voto. Não vão, não 
vão! O povo que vai ganhar! Este Senado tem que 
ser como aquele romano. Júlio César quis ser Deus, 
Júlio César, Imperador, quis ser coroado, mas o ma-
taram no meio do Senado. E aí, continuando, ele 
falava assim: “O Senado e o povo de Roma!”. Calí-
gula, isso passa, colocou um cavalo como Senador, 
Incitatus! E o Senado colocou para fora Incitatus e 
Calígula, mas eles falavam: “O Senado e o povo de 
Roma!”. Nero, Nero incendiou, aí o Senado dizia: “O 
Senado e o povo de Roma!”.

Paim, temos que falar “o Senado e o povo do 
Brasil”! O povo do Brasil busca a verdade. Leis boas e 
justas são, como Rui Barbosa disse, o único caminho 
para a salvação!

Durante o discurso do Sr. Mão Santa o Sr. 
Garibaldi Alves Filho deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Valdir Raupp, como Líder do PMDB, 
por cinco minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Presi-
dente, não vai ter mais ninguém? Se não houver, vou 
embora. Vem um, vem outro. Se é para eu não falar, 
avise-me que vou embora.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Simon, eu apenas cumpro o Regimento. 
Liderança tem o direito de falar.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Estou 
apenas perguntando se há mais alguém. Pelo amor 
de Deus.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Eu apenas chamei o Líder. Em seguida será V. Exª, 
pela relação que tenho aqui.

Agora, depois de V. Exª, Senador Pedro Simon, 
ainda temos o Senador Neuto de Conto, o Senador 
Garibaldi e o Senador Valdir Raupp, que falará como 
Líder, por cinco minutos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Eu pro-
meto, Sr. Presidente, Senador Pedro Simon, que falarei 
em cinco minutos o meu pronunciamento, mas temos 
que saber dividir o tempo. 

Eu diria até que, se todos os oradores falassem 
apenas dez minutos, eu poderia esperar para o final, 
mas, às vezes, alguns oradores falam trinta, quarenta 
minutos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Valdir Raupp, teve Senador que falou, ontem, 
por duas horas da tribuna. Eu, sentadinho ali desde as 
duas da tarde, fui falar às nove da noite.

Com certeza, sou um dos que pouco falam aqui 
além do tempo.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Tenho acompanhado, Sr. Pre-
sidente, muito atentamente os trabalhos que vêm sendo 
desenvolvidos em Rondônia durante a implantação da 
segunda etapa do Programa Luz para Todos. 

Lançado em 2003, ainda no primeiro mandato 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o Programa 
Luz para Todos tem como objetivo acabar com a ex-
clusão elétrica, um problema que atinge milhões de 
pessoas em nosso Pais, sobretudo as de menor po-
der aquisitivo.

De acordo com o levantamento realizado pelo 
Ministério de Minas e Energia, as famílias sem aces-
so à energia estão, majoritariamente, nas localidades 
de menor Índice de Desenvolvimento Humano e nas 
famílias de baixa renda. Cerca de 90% dessas famí-
lias têm renda inferior a três salários mínimos e 80% 
estão no meio rural.

O Programa Luz para Todos é, portanto, uma 
iniciativa digna do nosso aplauso, pelo progresso e 
pelo desenvolvimento que ele visa trazer para o nos-
so povo.

Em Rondônia, por exemplo, a estimativa é que o 
Luz para Todos beneficie 48.265 propriedades rurais. 
Multiplicando-se isso por quatro ou cinco, vê-se o nú-
mero de pessoas beneficiadas.

Na primeira etapa do Programa, concluída no 
ano passado, onze mil beneficiários foram atingidos 
– entre pequenos produtores rurais, comunidades e 
associações –, resultado de um investimento de mais 
de R$83 milhões.

Neste momento, está sendo concluída a segun-
da etapa do Programa e a terceira etapa está prevista 
para iniciar em março de 2008. A terceira é a última 
etapa. Após ela, todas as pessoas terão sido atendidas 
com energia elétrica. 

Contudo, Sr. Presidente, apesar dos esforços que 
vêm sendo empreendidos, há uma certa insatisfação 
no meio rural quanto ao ritmo com que o Programa 
está sendo implementado. Isso é verdade! As empre-
sas, lamentavelmente, têm sido lentas, após vencer os 
certames licitatórios, para concluir essas obras.
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Isso porque a expectativa é muito grande por 
parte de todos aqueles que esperam os serviços de 
eletrificação, e é natural que assim o seja, porque es-
tão precisando do benefício. 

O povo rondoniense, sobretudo os das localidades 
mais distantes, aguarda ansiosamente pelos benefí-
cios da energia elétrica, não apenas para possibilitar 
maior conforto em suas residências, mas, sobretudo, 
para permitir o beneficiamento de parte da produção, 
especialmente quanto ao resfriamento do leite. 

Eu tenho, todos os anos, colocado dinheiro para 
as Prefeituras para comprarem tanques de resfriamento 
de leite, que é um benefício que aumenta em dez cen-
tavos o litro de leite. O litro do leite passa de R$0,30, 
às vezes, para R$0,40 quando o leite é resfriado. Mas 
para isso é preciso ter energia elétrica. 

Exemplo do que estou dizendo foi a audiência 
pública realizada no último dia 11 de outubro, na Câ-
mara Municipal de Cujubim, a pequena Cujubim, com 
representantes da Ceron e do Programa Luz para 
Todos. Naquela ocasião, os agricultores do Município 
apresentaram suas justas reivindicações, no sentido 
de que as autoridades responsáveis pelo Programa le-
vem a energia elétrica o mais rápido possível a todas 
as linhas ainda não atendidas. 

Outros municípios do Estado também merecem 
mais atenção, como é o caso de Cacaulândia, Santa 
Luzia d’Oeste, Cabixi, Parecis, Campo Novo de Ron-
dônia, Buritis e Machadinho d’Oeste. Deve haver mais 
algumas localidades ainda não atendidas com o Luz 
para Todos. 

Por isso, Sr. Presidente, resolvi subir hoje à tribuna 
para fazer um apelo ao Ministro de Minas e Energia, 
Nelson Hubner, e também ao Presidente da Eletrobrás, 
Valter Cardeal, ao Presidente das Centrais Elétricas 
de Rondônia, Paulo Roberto, e a todos àqueles que 
estão diretos neste Programa para que atendam as 
reivindicações do agricultores de Rondônia e levem 
a energia elétrica o mais rápido possível a todas as 
linhas ainda não atendidas. 

O povo rondoniense, Sr. Presidente, pode ter cer-
teza de que, aqui em Brasília, estarei pessoalmente 
empenhado em fazer com que o Programa Luz para 
Todos atinja plenamente suas metas.

Este é o meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
cumprindo quase que integralmente com a promessa 
de fazê-lo em cinco minutos.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– V. Exª ficou religiosamente dentro do tempo. Meus 
cumprimentos.

Passo a palavra, na seqüência, ao Senador Pe-
dro Simon. (Pausa.)

Senador Pedro Simon, a Mesa, pacientemen-
te, espera com o maior carinho e respeito que tem 
pela figura de V. Exª. Seja bem-vindo. V. Exª dispõe 
do tempo que entender necessário para o seu pro-
nunciamento.

Em seguida, falarão os Senadores Neuto de Con-
to e Garibaldi Alves Filho.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna porque vai para debate uma discussão em 
torno da Presidência do Senado e uma pergunta com 
relação a minha pessoa.

Eu falei, quando o Líder Raupp fez uma reunião 
da Bancada no sentido de os candidatos se apresenta-
rem, de quem era candidato, e eu não me apresentei. 
Realmente, não sou candidato. Mas, aí, alguns Parla-
mentares – o Senador Cristovam, que nos honra com 
sua presença, e o Senador Suplicy – colheram uma 
lista de nomes que falavam na minha candidatura e 
falaram com líderes do MDB: “Estão apresentando o 
nome do Pedro Simon para ele ser o candidato”. Aí, a 
resposta foi: “Olha, o Pedro Simon é uma boa candida-
tura, mas ele não aceita, ele não aceita”. Aí, o Senador 
Cristovam, o Senador Suplicy e outros cobraram de 
mim, até de uma maneira quase que – eu diria – ás-
pera: “O senhor não pode fazer isso. O senhor pode 
sair candidato, pode não sair candidato. O Senado vive 
uma hora difícil. A única coisa que ninguém pode dizer 
é que não aceita”. Aí eu disse, com todas as letras: “O 
problema é o seguinte: não é problema de eu aceitar 
ou de eu não aceitar, eu sei que a minha Bancada não 
me indica”. Eu sei que o comando da minha Bancada, 
o Presidente, o Líder, os que têm, ao longo...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O Senador 
Raupp.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não, não 
é o Senador Líder, é um conjunto de circunstâncias. 
Pelo amor de Deus, não levem isso para o lado pes-
soal. É um conjunto de circunstâncias em que isso 
acontece.

Estou aqui há 25 anos no Senado, e, no MDB, 
desde o velho PTB, eu estou. Fiquei no comando desse 
Partido durante muito tempo – o Dr. Ulysses, eu –, de 
Primeiro Vice-Presidente, assumindo a Presidência, 
de Secretário-Geral, durante muito tempo. A partir da 
morte do Dr. Ulysses, da morte do Tancredo, da morte 
do Teotônio, outro grupo está comando, que é o atu-
al Presidente, que é o Jader, que é o Renan, que é o 
Sarney. É o grupo que está no comando de uma via 
partidária; eles não se identificam comigo, e eu não 
me identifico com eles. Então, é natural.
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Eu disse para os Senadores: “Eu não tenho ne-
nhuma chance de ser indicado”. Aí eles me disseram: 
“Bom, o senhor não ter chance de ser indicado é uma 
coisa, agora o senhor dizer que não aceita é outra 
coisa”.

Então, me fizeram um pedido, um apelo para 
que eu dissesse que, se a Bancada do PMDB me in-
dicasse, eu aceitaria. Se a Bancada do PMDB não me 
indicar, eu não venho disputar em plenário, ainda que 
tenha todos os votos que não sejam os do MDB. Eu 
me submeto à decisão da minha Bancada, eu tenho 
de aceitar isso, não vai ser eu, com toda a minha vida, 
com toda a minha história...

Outra coisa, Sr. Presidente, eu estou há 25 anos 
no Senado, sou a pessoa mais antiga nesta Casa. Eu 
nunca fui – não é Presidente? –, eu nunca fui membro 
da Mesa, eu não fui Presidente de nenhuma Comissão, 
porque não faz parte do meu esquema de trabalho, 
não faz parte do meu estilo. Eu nunca fiz uma viagem 
para o exterior com passagem do Senado Federal. 
Não é meu estilo. Então, não é agora, numa hora que 
nem esta...

Desde o primeiro momento, eu venho dizendo, 
desde que se falava na possibilidade de o Renan re-
nunciar, eu dizia: E aí, como é que vai ser? Eu acho 
que deve ser uma candidatura de muita responsabi-
lidade.

Não pode ser uma candidatura que assuma a 
Presidência do Senado para ser antigoverno. Numa 
hora de crise como esta, alguém vai assumir para se 
contrapor ao Governo? Não é o momento. Não deve 
ser, também, uma candidatura ao contrário, que esteja 
aqui para ser de uma fidelidade canina ao Governo. 
Tem de ter independência, respeito. Ajudar a vencer a 
crise, sim! Ajudar o Governo a avançar, sim! Ajudar a 
nos livrar desta hora que estamos vivendo, sim! Mas 
com um respeito recíproco entre os Três Poderes, que 
são soberanos e devem trabalhar harmonicamente”. 
Isso eu sempre defendi.

Alguns jornais até me perguntaram: “Simon, Presi-
dente do Senado, vai fazer uma guerra contra o Gover-
no, vai ser uma coisa”. Eu disse: “Pára um pouquinho”. 
Eu fui um homem, modéstia à parte – desculpem-me 
–, que, durante os 16 anos em que fui Deputado Es-
tadual, eu, praticamente, era o Presidente do MDB, o 
Líder da Bancada, o Líder da Oposição. Nós tínhamos 
33 Deputados, e a Arena tinha o resto: eram 17 Depu-
tados. O domínio era todo nosso.

Escolher o Prefeito de Porto Alegre... O Prefeito 
de Porto Alegre quem nomeava era o Governador e, 
depois, passava pela Assembléia – não havia eleição 
direta. Então, o Governador indica, e a Assembléia 
escolhe. Aí, vem o Guazzelli, que era o Governador e 

queria me indicar o Jair Soares, que era o grande... Eu 
disse: “Não. Com Jair Soares eu não concordo”. “Por 
que tu não concordas”? “O Jair Soares é o candidato 
a Governador”. Vejam o que é o destino – eu devia ter 
concordado: terminou que ganhamos a eleição, depois. 
“O Jair Soares é um cara da Arena, é um cara fixado. 
Eu acho que você tem de indicar um nome. Eu não 
estou pedindo para ti indicar um cara do MDB”. Nós 
tínhamos maioria, nós iríamos votar. “Eu vou indicar. 
Sou eu quem indica”! “Tu indicas, tens responsabilidade 
de indicar. Mas, eu, do MDB, tenho a responsabilidade 
de eleger. Tu tens liberdade de indicar quem quiser e 
eu tenho a liberdade de eleger ou não eleger quem eu 
acho que deve se eleito”.

Veio lá o Vilela, um técnico do gabinete de asses-
soramento do Brizola Governador, e foi escolhido por 
unanimidade. O MDB estava no chão, mal, horrível. 

E a guerra do pólo petroquímico? Vai para o Rio 
Grande, não vai para o Rio Grande. Não queriam dar de 
jeito algum. O Pedro Simon, Presidente da Oposição, 
Líder do MDB na Assembléia Legislativa, foi pedir uma 
comissão especial, e comandou a comissão especial 
para o pólo petroquímico. Fizemos uma guerra fantás-
tica. Foi um dos momentos mais bonitos da história do 
Rio Grande do Sul, uniu todo o Rio Grande do Sul.

Houve um momento em que se reuniram – o Gua-
zzelli reuniu todo o Rio Grande do Sul – 55 Deputados, 
todo o Governo do Estado, o Tribunal de Justiça, o Ar-
cebispo, o Cardeal, empresários, trabalhadores. Foi 
um movimento enorme do Rio Grande do Sul para ir 
ao Geisel. Aí o Guazzelli falou: “Estamos aqui; estão 
aqui o fulano, o fulano, o fulano, o fulano. Em nome do 
Rio Grande do Sul, vai falar o chefe da Oposição”. E 
deu a palavra para mim. Modéstia à parte, nós o con-
vencemos, e o pólo foi para o Rio Grande do Sul. O 
pólo foi para o Rio Grande do Sul. O mesmo raciocínio 
ocorreu com a Piratini.

Eu dizia uma frase: o que é bom para o Rio Gran-
de do Sul é bom para o MDB. E a nossa Oposição 
era radical. A nossa Oposição era ao Peracchi, era 
ao Triches, ao Guazzelli, era radical. Nós éramos uma 
Oposição dura. Não tínhamos um cargo, não tínhamos 
um emprego, não tínhamos uma nomeação. Era uma 
Oposição dura, mas tínhamos a grandeza de encon-
trar a Oposição ali e o Rio Grande do Sul aqui. Uma 
coisa assim deve ser feita agora.

Primeiro, eu acho que a intromissão do Lula é um 
pouco infeliz. Eu acho que o Lula devia acompanhar o 
processo, até porque ele tem aqui 55 Senadores. Com 
muitos dos 81 Senadores ele tem amizade e tem res-
peito. Se bem que ele fez uma seleção muito grande.

O Sarney é um nome? É, é um grande nome, é 
um nome excepcional. Foi Presidente da República, já 
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foi quatro anos Presidente da Casa, membro e vai ser 
Presidente da Academia Brasileira de Letras. É uma 
coisa bacana: Presidente do Senado e Presidente da 
Academia Brasileira de Letras. É uma coisa que nun-
ca aconteceu. Vai acontecer pela primeira vez. É um 
negócio que soa para o Senado: vamos ter um Presi-
dente da Academia e Presidente do Senado.

A imprensa toda veio me cobrar o que é que eu 
acho de o Lula insistir com o Sarney. Eu disse que acho 
muito bom. Acho correto. Aí disseram: “E por quê”? 
“Não, mas eu acho que a vida dá volta”.

Vejam como a vida tem velhas nuanças. Quem 
diria, dez anos atrás, que o Lula apresentaria, como 
seu candidato, como o homem da sua confiança, para 
caminhar junto, o Sarney? Vejam como houve uma 
evolução. O Lula evoluiu. Não é mais aquele Lula de 
tanto tempo atrás. E, cá entre nós, o Sarney também 
evoluiu: não é o Presidente da Arena da época do re-
gime militar! Então, são coisas que acontecem.

Mas o que eu digo é o seguinte, Sr. Presidente, 
convém que se esclareça: não há nenhum perigo de o 
Pedro Simon concorrer em plenário com candidatura 
avulsa. Isso não existe. Nem com candidatura de opo-
sição, menos ainda! Eu continuo dizendo: eu não sou 
candidato. “Ah, mas se a Bancada se reunir e decidir 
que tu és candidato”? Aí, eu sou candidato. Só que 
isso não vai acontecer.

Perdoe-me, meu Líder. Eu tenho muito carinho 
por ti, mas eu conheço 20 vezes mais do que tu, por-
que eu estou 20 anos aqui antes que tu. Tu nem te dás 
conta. Isso não vai acontecer.

São esquemas que estão aí: o Renan, o Jader 
Barbalho, o Sarney... Essa coisa. É o esquema que está 
aí. E o Pedro Simon é uma figura estranha a isso. Eu 
sei disso. Estava conversando com o Sarney. O que 
ele já está pensando? Vou agora para ficar por um ano 
ou deixo para o ano que vem, para ficar quatro anos? 
E é uma pergunta que tem lógica. Agora é um ano só, 
conturbado, difícil. Se não for agora, no ano que vem 
serão quatro anos. Então, ele faz as memórias dele este 
ano e daqui a quatro anos pega a Presidência.

Agora, Pedro Simon! Não sou candidato, porque 
tenho a racionalidade de entender as circunstâncias. 
Eu sei que, assim como o imposto sobre o cheque vai 
passar, e tenho dito isso há seis meses, se o Governo 
tem força, tem poder, tem argumentos os mais variá-
veis, é claro, para convencer, o candidato vai ser, se o 
Lula insistir, o próprio Sarney ou, se eles acertarem, 
quem eles acharem que deve ser.

Tenho a modéstia de entender que sou MDB 
muito antes que Sarney, Renan ou Lula. Eu venho de 
um período lá de trás, mas tenho que reconhecer que 
hoje, infelizmente, o MDB é esse. Ah, mas eu tenho 

que sair! Vou sair para onde? Para fazer o quê? Luto 
dentro do PMDB, continuo lutando, acredito que temos 
um futuro importante, uma missão importante, mas 
não gostaria que a imprensa publicasse: Ah, o Simon 
agora é mais um candidato! Não.

Houve um movimento responsável, com o qual 
eu me emociono, do Suplicy e do Cristovam, que é 
suprapartidário, no sentido de dizer: ao PMDB cabe 
indicar, mas nós podemos também sugerir um nome 
que consideramos da maior importância, que é o Pe-
dro Simon. É um direito. Se me indicarem, eu aceito, 
mas não pensem que tenho a infantilidade de imagi-
nar que sai a candidatura. Não sai a indicação. Então, 
tudo bem.

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Pedro Simon, é exatamente por essa dúvida que o se-
nhor tem em relação a ser o escolhido pelo PMDB que, 
primeiro, precisamos fazer o apelo que estamos fazendo 
ao PMDB, e fico feliz de ter aqui o Senador Raupp; e, 
segundo, é exatamente essa dificuldade que mostra a 
importância de o senhor ser o candidato. O PMDB de 
hoje precisa retomar o espírito do velho MDB e enten-
der que esta Casa está precisando de uma mudança 
do tipo que houve em 1985. O Senado está ajoelhado 
diante do povo, pedindo desculpas; está ajoelhado dian-
te do Presidente da República, pedindo favores; está 
ajoelhado diante do Poder Judiciário, com medo das 
medidas judiciais que virão amanhã, que a gente não 
sabe quais são, em geral porque não fizemos o dever 
de casa na hora. É preciso desajoelhar o Senado. E 
esse desajoelhamento exige, Senador Raupp, alguém 
que assuma a Presidência, onde está ali o Paim, com 
uma cara nova, diferente sob dois aspectos: a credibi-
lidade diante da opinião pública e a autonomia diante 
dos dois outros Poderes. Não para que seja oposição 
ao Presidente Lula. Não. Seria degradar o Senado ter 
um Presidente que se comportasse como sendo de 
oposição. Mas precisamos da autonomia dos três Po-
deres. E hoje creio que se esse nome, essa cara vier 
como sendo escolhida pelo Presidente da República e 
como uma continuidade do Presidente Renan, com todo 
o respeito e carinho que eu tenha por ele, nós vamos 
continuar de joelhos. Não vou dizer que o senhor é o 
único nome do PMDB. Não. Longe de mim dizer uma 
coisa dessa. Mas é preciso que saibam que o senhor 
seria esse nome, sem dúvida, na cabeça de todo o 
povo brasileiro. Pode haver outro. Eu até diria que há 
outros. Mas teremos de convencer o povo brasileiro. 
Por isso, creio que o senhor deveria pensar. Fiz aqui, 
hoje, um apelo. Eu fiz três apelos aqui, hoje: um apelo 
ao PMDB, para que entendesse a importância desse 
momento histórico; ao senhor, para que aceitasse; e 
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ao Presidente Sarney, para que entendesse que isso 
não vai aumentar a sua biografia nem vai melhorar a 
posição do Senado. Fiz um histórico das boas coisas 
e lembranças que tenho do Presidente Sarney, um 
homem que cumpriu tudo o que estava traçado para 
fazer a redemocratização, quando muitos não acredi-
tavam que ele faria.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Ele 
não saiu um milímetro. O senhor era Ministro dele na 
época...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu fui 
Chefe de Gabinete do Ministério da Justiça. Assumi a 
Reitoria e acompanhei bem isso. Ele não saiu um mi-
límetro do que era preciso fazer. Saiu muito melhor a 
receita do que a encomenda...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – ...no 
caso do Governo Sarney. Mas hoje, se ele vier aqui, 
ele chegará como escolha do Presidente Lula. Ele che-
gará como um Ministro do Presidente Lula assumindo 
a Presidência. Além disso, as relações muito umbili-
cais que ele manteve esse tempo todo com o grupo 
do Presidente Renan Calheiros vai passar à opinião 
pública que houve a continuidade, que o Presidente 
Renan nem renunciou, apenas passou o bastão. Essa 
é a imagem que vai ficar. Sarney é muito maior de que 
isso. Por isso o apelo. Mas o outro apelo é ao senhor, 
no sentido de aceitar. Mas não apenas aceitar caso 
haja unanimidade. Não. Ir para a luta no PMDB, dizen-
do: “Eu, diante deste momento, não posso deixar de 
colocar meu nome...”

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu aceito 
a disputa na Bancada do PMDB.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Muito 
bem. É isso que eu queria ouvir.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu aceito 
a disputa, não tem problema algum. Meu nome vai à 
disputa. Só quero que o amigo me faça um favor: eu 
sei que vou perder...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não 
importa.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Espere 
aí. Pode acontecer isso. Eu sei, conheço o ambiente, 
eu sei quem é.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Isso é 
uma grandeza sua.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas vou 
disputar.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Esta é 
uma grandeza: entrar numa luta achando, não vou di-
zer sabendo, que vai perder. Agora, eu quero dizer ao 
Senador Raupp que ontem, quando falei por telefone 
com o Senador Pedro Simon, eu disse para ele que, 
por nós, se o nome que vier – não quer dizer que seja 
só o seu, pode vir outro bom também – não trouxer 
essa cara nova... E nós gostaríamos que o senhor 
aceitasse ser candidato avulso. E o senhor disse que 
não era,...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não acei-
to.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – ...que 
não faz parte do seu jogo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sincera-
mente, não faz parte do meu estilo.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – O se-
nhor quer ser candidato pelo PMDB. Eu quero escla-
recer isso de público. E lamentei essa posição, mas 
respeito. Para deixar clara a sua posição. Então, eu 
fico contente. Agora está mais claro para mim. O se-
nhor acha que não será escolhido. O Senador Raupp 
vai falar depois de mim, se o Senador Paim permitir. 
Vou ouvir dele.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Vamos 
respeitar o Senador Raupp. É o pensamento dele, com 
as contingências que levam a isso. Ele não tem nada 
a ver com isso.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas o 
senhor colocou o seu nome e está disposto a disputar, 
mesmo que perca. Então, Senador, eu fico muito feliz 
com esse esclarecimento.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois 
não!

Entende V. Exª não ser nada pessoal. Eu tenho o 
maior carinho, o maior respeito, a maior admiração. V. 
Exª entrou em um esquema complicado. Nós tivemos 
uma vitória muito grande com a sua eleição, com o seu 
nome; tínhamos muitas restrições ao seu antecessor 
na Liderança e mudou muitas coisas. Realmente V. Exª 
mudou, mas não tem condições de mudar o contexto 
geral na hora em que a bancada está vivendo.

Com o maior prazer.
O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Muito obri-

gado. Quero que V. Exª entenda que a recíproca é ver-
dadeira. Tenho o maior carinho, o maior respeito pelo 
Senador Pedro Simon. Sei que V. Exª é um apaixonado 
pelo Rio Grande do Sul, pelo Brasil e pelo Parlamento, 
o Senado Federal. O que eu posso dizer, se V. Exª for 
candidato da bancada, é como eu tenho dito para os 
outros: será um ótimo candidato, como tenho falado 
para o Senador Garibaldi Alves Filho. Como Líder, não 
sou o comandante. Eu não comando, não tenho todos 
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os 20 Senadores na minha mão, porque é um sistema 
democrático. Tenho falado que sou um coordenador da 
bancada, para quem apresento as deliberações. Até o 
momento, temos quatro candidatos. O Senador Gari-
baldi Alves foi o primeiro que se lançou. Tenho falado 
para a imprensa e para todos que é um ótimo candi-
dato. O Senador Neuto de Conto também se lançou 
como um ótimo candidato, assim como os Senadores 
Valter Pereira e Leomar Quintanilha. Como Líder, te-
nho que dizer que todos são bons candidatos, porque 
são Senadores da minha Bancada. O Senador Pedro 
Simon é um ótimo candidato.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E o can-
didato que o Presidente da República está dizendo 
que é dele, o Senador José Sarney, V. Exª me diz que 
é um bom candidato.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Se apare-
cerem mais candidatos, se o Presidente José Sarney 
disser para a bancada que é candidato, eu vou dizer 
que é um ótimo candidato também. E vamos para a 
disputa. O que o Líder vai fazer é reunir, na terça-feira, 
às 9 horas, quantos candidatos houver e colocar em 
votação secreta – democrática, porém, secreta –, den-
tro da bancada, para escolher o candidato da banca-
da. O que eu quero desejar é boa sorte a todos esses 
candidatos ao chegarmos lá. Muito obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois não, 
Senador Neuto.

O Sr. Neuto de Conto (PMDB – SC) – Eminente 
Senador, amigo, companheiro de PMDB, Pedro Simon, 
eu me inscrevi como candidato na bancada para bus-
car o apoio e, se apoiado, disputar no plenário a Pre-
sidência do Senado da República. Naquele momento, 
conversei com V. Exª...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Isso é 
verdade.

O Sr. Neuto de Conto (PMDB – SC) – ...sobre 
essa disposição, e V. Exª me deu até incentivo. Foi por 
várias solicitações que participamos da reunião e co-
locamos a nossa posição, embora Senador novo, no 
primeiro mandato,...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas po-
lítico muito carimbado aqui.

O Sr. Neuto de Conto (PMDB – SC) – ...com 
três mandatos de Vereador, de Deputado Estadual, 
três mandatos federais. Como Deputado Federal, com 
muito orgulho, em uma missão muito árdua, consegui-
mos relatar o plano da estabilização da economia do 
País. Foi beneficiado o governo anterior, mas o gran-
de aproveitamento está sendo feito por este. O grande 
beneficiado é a nossa Pátria, o Brasil, o nosso real. 
Ocupamos quatro diferentes Secretarias de Estado em 
Santa Catarina. Desde a Secretaria da Agricultura, a 

Secretaria da Fazenda, a Secretaria da Casa Civil, e 
temos uma proposta muito simples. O primeiro passo 
é a independência do Senado Federal. A dependência 
não pode ser recorrente, costumeira, do Judiciário, que 
não pode estar aqui, eminente Senador Pedro Simon, 
a legislar pelo Executivo por meio da CPMF. Nós acha-
mos que a transparência tem que ser plena, total, e 
temos de respeitar muito os demais Poderes. Digo a 
V. Exª que sou seu eleitor.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – A recí-
proca é verdadeira.

O Sr. Neuto de Conto (PMDB – SC) – Sou seu 
eleitor. E gostaria imensamente de produzir um debate 
dentro da bancada e sairmos muito unidos, para que 
possamos dar ao Brasil, aos brasileiros, a transparên-
cia, a independência, uma cara nova. E recuperar não 
só o Senado da República, mas os políticos, para que 
cada Senador seja homenageado e honrado quan-
do for às ruas do nosso País. Por isso, cumprimento 
V. Exª com muita humildade, dizendo que nós temos 
condições, sim, Sr. Presidente Paim, de produzir uma 
reforma política. Podemos, sim, buscar uma reforma 
política que encontre um caminho para que este País 
possa ter, principalmente no eleitoral e na partidária, 
uma reforma tributária, meu caro amigo Senador, que 
reduza a pirâmide, que alargue as bases, que deso-
nere a produção, que tribute o consumo, e, além dis-
so, buscarmos um pacto federativo para que todos os 
brasileiros sejam iguais. Eu o cumprimento, eu o saúdo 
e desejo vê-lo na nossa bancada para disputarmos, 
com a participação de V. Exª, a Mesa do Senado da 
República.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Querido 
Senador, eu tenho o maior carinho e o maior respeito 
por V. Exª. Nós somos irmãos e vizinhos, Rio Grande e 
Santa Catarina. Eu conheço V. Exª lá de trás, da época 
difícil do velho MDB. E V. Exª é um dos grandes Líde-
res, um dos grandes nomes que o nosso Partido tem. 
Na Câmara dos Deputados, na Assembléia Legislati-
va, nos vários cargos no Palácio do Governo de Santa 
Catarina, V. Exª se desempenhou com uma dignidade 
muito grande. V. Exª realmente falou comigo, e eu lhe 
disse que não era candidato. E achei que V. Exª era 
um grande nome e que reunia todas as condições de 
ser um grande Presidente. E disse mais, que V. Exª, 
primeiro, tem a experiência e a tarimba parlamentar de 
um longo período, mas chegou aqui no Senado agora, 
não tem nenhuma área, V. Exª poderia fazer realmen-
te o novo e caminhar em termos de buscarmos o que 
é necessário.

Eu felicito V. Exª e volto a lhe dizer: eu não podia 
fugir de um “peitaço” que levei: “O senhor não quer ser?” 
Não quero ser, não tenho condições de ser. “Mas, numa 
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hora que nem esta, o senhor vai não?” Não, entendo 
que não tenho chance no Partido – o que é diferente de 
eles dizerem: “Ele não quer ser”. Agora, eles terão de 
se reunir e dizer: “O Simon, não. É outro o candidato”. 
Pode ser V. Exª, por quem tenho o maior apreço.

Agradeço muito a V. Exª.
Era isso, Sr. Presidente.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Permi-

te-me V. Exª um aparte?
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Ouço V. 

Exª com prazer.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sr. Pre-

sidente, aproveitando que estamos numa sexta-feira, 
para que o público, os jornalistas e o Sr. Senador te-
rem uma idéia, o que eu e o Senador Eduardo Suplicy 
fizemos ontem, em pouquíssimas horas, foi recolher 
assinaturas. Vou ler os nomes em ordem alfabética para 
se ter uma idéia de como é o clima: Adelmir Santana 
(DEM), Alvaro Dias (PSDB), Antonio Carlos Valadares 
(PSB), Arthur Virgílio (PSDB), Augusto Botelho (PT), 
Cícero Lucena (PSDB), eu próprio (PDT), Delcídio 
Amaral (PT), Demóstenes Torres (DEM), Eduardo Aze-
redo (PSDB), Eduardo Suplicy (PT), Eliseu Resende 
(DEM), Flávio Arns (PT), Flexa Ribeiro (PSDB), Ger-
son Camata (PMDB) – nós não pedimos a nenhum 
peemedebista, foi por acaso que ele assinou, porque, 
senão, o Senador Mão Santa teria sido o primeiro –, 
Heráclito Fortes (DEM), Jayme Campos (DEM), João 
Durval (PDT), José Nery (P-SOL), Lúcia Vânia (PSDB), 
Marcelo Crivella (PRB), Mário Couto (PSDB), Marisa 
Serrano (PSDB), Osmar Dias (PDT), Patrícia Saboya 
(PDT), Paulo Paim (PT), Romeu Tuma (PTB), Sérgio 
Zambiasi (PTB) e Tasso Jereissati (PSDB). Dois não 
encontramos ontem, mas eu sei que assinarão, Jeffer-
son Péres e Osmar Dias. Então, esta é a lista até agora. 
Mas segunda-feira, certamente, estará ampliada para 
enviarmos ao Presidente do PMDB. E aqui não busca-
mos nenhum do PMDB, para não constrangê-los, já que 
a carta é para eles. Isso eu espero que o senhor tome 
como um gesto de lavar a alma, como se diz, porque 
o senhor vê todos os partidos, e ninguém assinou por 
acaso. Porque a gente sabe que aqui no Senado muitas 
vezes a gente pede (assine esta emenda constitucio-
nal), e a gente assina, para depois debater. Aqui, não, 
nós pedimos que lessem com cuidado um parágrafo 
que a gente escreveu. Todos os que assinaram leram. 
E alguns disseram: Segunda-feira quero voltar a con-
versar sobre isso. Então, já são 32 nomes que a gente 
tem aqui – incluindo os que não assinaram, mas que 
eu sei que assinarão – que querem que o nome para 
“desajoelhar” o Senado seja o seu.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
não calcula a emoção com que recebo a manifestação 

de V. Exª. Eu acho que nos meus 25 anos de Senado 
este é o momento mais importante da minha vida. Ao 
receber uma manifestação dos mais variados partidos, 
que fazem uma indicação que nem essa, por si só a 
missão já está cumprida. Valeu a pena.

Agradeço a V. Exª, principalmente, que chegou 
aqui, estamos nos conhecendo, e que, no entanto, faz 
esse trabalho. Acho que nós devemos entender. Eu sinto 
que esse trabalho não é a indicação do Pedro Simon, 
é a preocupação com a hora que estamos vivendo. 
Pode ser o Pedro Simon, pode ser quem for, mas nós 
temos que ter a compenetração de que a hora é muito 
importante. E o que eu digo a V. Exª é o seguinte: sei o 
motivo pelo qual V. Exª faz essa indicação. E sei que, 
se eu fosse indicado, eu faria o que V. Exª espera que 
eu faça. Por isso estamos nessa, Senador!

Pois não, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pedro 

Simon, V. Exª é crente em Deus, e também o sou. Mi-
nha mãe era terceira franciscana como V. Exª. E pen-
so que temos de ter confiança na divina providência. 
Creio que Deus não iria abandonar a gente, não, nem 
o Senado. Lendo o Livro de Deus, vi “Golias, acaba!”, 
e vai o menino Davi dar uma forcinha; o povo dele, es-
cravizado; vai Moisés. Aqui, temos a imagem de Deus, 
do filho d’Ele. Então, depois dessa confusão toda, 
desse tsunami, desse vendaval por que passamos, 
penso que Deus tenha preparado o nome de V. Exª 
para este momento. Foi até bom que o compromisso 
de V. Exª tenha saído da reunião, mas eu disse que 
estou com V. Exª até o último instante e defendi o seu 
nome. Houve um que contestou e argumentei em sua 
defesa. Mas vi os outros todos se renderem ao nome 
de V. Exª. O Presidente Sarney, um dia, eu disse: “Sr. 
Democracia”. Ele é um homem, hoje, universal, teve os 
desígnios dele, os momentos mais difíceis da democra-
cia. V. Exª foi cirineu dele, Ministro da Agricultura, com 
toda a lealdade. Eu entendo que V. Exª é esse nome, 
e despontou ontem quando vi o Suplicy, o Cristovam 
Buarque... E a lista surgiu ontem. Mozarildo ainda me 
disse para assinar. Então, eu acho que estamos pre-
cisando de V. Exª. V. Exª é o momento. Eu sei que há 
dificuldades. Vitória sem luta é vitória sem glória. V. Exª 
merece esta glória, tem de haver uma luta. Guiou-me um 
poeta do Nordeste, que disse: “Não chores, meu filho; 
Não chores, que a vida é luta renhida: Viver é lutar. A 
vida é combate, que os fracos abate, que os fortes, os 
bravos, só pode exaltar”. V. Exª é do bravo Rio Grande 
do Sul, de lutas, da Guerra Farroupilha, dos Lanceiros 
Negros, lutas trabalhistas, Alberto Pasqualini, Getúlio, 
João Goulart. Tem de haver uma luta. Disseram-me e 
vou dizer com franqueza: “é difícil”. Paim, se penso, logo 
existo (Descartes). Realmente, é difícil. Não é fácil. Eu 
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sou cirurgião, mas tenho a noção exata do momento. 
O cirurgião sabe quando deve operar. Mas, mais difícil. 
Eu não queria ter essa missão. Eu podia lançar uma 
missão muito agradável, muito fácil, honrosa. Já rece-
bi mil e-mails, aplausos, só por tê-la lançado, mas o 
mais difícil é o PMDB queimar o nome de V. Exª, não 
aceitar o nome de V. Exª. Sempre acreditei, não me 
decepcione, que o bem vence o mal. V. Exª sempre pre-
gou isso e bem. São Francisco, paz e bem. É por isso. 
Mercadante, bem aqui, é um homem extraordinário, 
eu me dou bem com ele. Disse para o Tião, que V. Exª 
é o segundo, o mais preparado. Ali, Paim, disse aqui, 
não sei o pensamento dele, apesar da intimidade. E 
ele veio com o Presidente Sarney. Acho extraordinário 
o seu currículo, é o senhor democracia do mundo. Foi 
ele que enfrentou o Chávez, o primeiro estadista ali. 
V. Exª foi ministro dele. Acho isso do Presidente Sar-
ney, que enriquece sim, todos nós votamos nele, mas 
acho que agora a hora e a vez é de V. Exª no Senado 
da República. E vou dizer por que acho isso. Estava 
com universitários, freqüento muito, e a gente tem sem-
pre esses debates, a mocidade é pura. E todo mundo 
viu que ia terminar nisto: nós votamos no Presidente 
Renan. É a praxe: o partido majoritário. E eu, no meio 
de uma universidade, disse: não, vai acabar sendo o 
PMDB. Olha, lá no Piauí – o Piauí é o mais bravo do 
povo brasileiro. Paim, aí, quando eu fui dando os no-
mes, quando falou em Pedro Simon, rapaz, eu fiquei 
até – lá no meu terreiro, lá no meu Estado –, todo o 
mundo se levantou: É Pedro Simon. Lá, no Piauí, os 
estudantes me disseram: é Mão Santa. Não é por ser 
do PMDB. É Pedro Simon. Então, eu entendo que esta 
Casa não pode estar afastada do povo. V. Exª já ganha 
aqui no plenário. Há trinta e tantos, somando um do 
PMDB, você já tem maioria. Ganhou a mocidade, ga-
nhou o povo e vai ganhar a democracia. Lembre-se de 
que V. Exª é um gaúcho, o precursor da República, o 
precursor da liberdade dos negros, de luta. V. Exª, que 
esteve com Teotônio, moribundo, canceroso, mas não 
fugiu da luta, foi até o fim. Nós estamos precisando. 
Como eu disse: o Presidente Sarney é o Sr. Demo-
cracia. Quando eu disse, hoje, Professor Cristovam, 
V. Exª é o Sr. Educação. E, V. Exª, eu quero dizer: é o 
Sr. Presidente do Senado da República. Aí nós pode-
remos dizer, como os romanos diziam, o Senado e o 
povo de Roma, nós poderemos aqui falar: o Senado 
e o povo do Brasil. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Querido 
Senador, muito obrigado. Há muito tempo V. Exª vem 
demonstrando um carinho e um afeto muito grande por 
mim. E eu tenho um respeito e uma admiração muito 
grande por V. Exª. V. Exª é autêntico. Eu já disse a V. Exª 
que, no Rio Grande do Sul, é impressionante a análise 

e o debate dos que assistem à TV Senado. E são mui-
tos, principalmente no Rio Grande do Sul. É impressio-
nante a audiência da TV Senado, e eles falam muito e 
me perguntam quem é V. Exª. “Mas quem é esse Mão 
Santa, afinal? E por que é Mão Santa?” E digo: “Ele 
é Mão Santa porque é um cirurgião de primeiríssima 
grandeza, operou todo mundo no Piauí, não cobran-
do nada de ninguém, e as pessoas o consideram um 
santo porque devem a vida a ele”. E agradeço.

Estamos vivendo agora, meu querido Cristovam, 
sob a Presidência de V. Exª, Senador Paim, e para mim, 
é uma honra tê-lo neste momento como meu fiador na 
Presidência, um momento importante. Vamos dirigir um 
pedido ao Lula, à Bancada do PMDB, a todos, para 
que este seja um momento de afirmação. O que o Se-
nador Cristovam diz é que temos de sair disso vendo 
uma luz do outro lado e entendendo que é hora de se 
fazer alguma coisa, e dá para fazer. Olha, dá para fa-
zer. Tenho a convicção de que, se queremos dar esse 
sentido de perspectiva nova ao Congresso brasileiro, 
podemos fazer. Estamos vivendo, talvez, o momento 
mais importante. Estou aqui há 25 anos e presidi uma 
Comissão do Senado por 7 anos. Inicialmente, era uma 
reunião do Ministro da Justiça, com os Presidentes do 
Supremo Tribunal Federal, do Tribunal de Contas, da 
Câmara, do Senado, com o Procurador-Geral da Repú-
blica, para discutir a questão da criminalidade. Interesse 
total, preocupação total, não avançou nada. 

Hoje está diferente. Hoje se sente que há um pro-
pósito nesse sentido. Hoje se sente que o Judiciário 
entende que alguma coisa tem que ser feita. Nós, nessa 
crise que estamos vivendo, temos uma preocupação 
no sentido de fazer alguma coisa. E o próprio Lula... 
Eu não sei... Eu tenho um carinho muito grande pelo 
Lula, mas sou um homem magoado porque joguei tudo 
no Lula. Eu achei que era a vez do Brasil.

E está diferente. Semana passada, conversei com 
ele e fiquei emocionado pela capacidade. Como esse 
homem avançou na inteligência, no debate! Mas não 
sei... Acho que se o Lula conservasse um pouquinho 
do Lula antigo, se o Lula pudesse chamar de volta, 
para ficar de secretário dele, ali do lado dele, o Frei 
Betto; se ele pudesse ver aquelas pessoas do velho 
PT daquele início, aquelas pessoas maravilhosas, po-
dia ser uma utopia difícil. E ele agora é Presidente e, 
como Presidente, tem que exercer, tem que executar, 
e as utopias não se fazem de uma hora para outra. 
Mas vamos respeitar: é da soma das utopias que a 
gente chega lá. 

O artigo que Frei Betto publicou é emocionante. 
Nele, a gente vê a beleza daquela pessoa, o sentimento 
dele, o amor que ele tem pelo Lula. Frei Betto é utópi-
co, pode ser, mas vamos respeitar. Não é só, afinal, o 
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ex-Chefe da Casa Civil. Estive lá e vi a atual Chefe da 
Casa Civil. Que diferença! Que diferença o que era e o 
que é. Hoje, é uma senhora compenetrada, responsá-
vel, se vê que é uma pessoa que está preocupada. O 
Paim estava lá comigo, a gente sai de lá com respeito. 
É outra realidade, podem dizer o que disserem, mas 
a gente bota a mão no fogo. Eu acho que se o Lula 
olhasse isso seria tão bom, porque, na verdade, nós 
todos cometemos erros, e erros muito sérios. 

Eu me lembro aqui, lá naquele início, quando 
apareceu na televisão aquele Waldomiro pegando di-
nheiro e botando no bolso, em que combinavam com 
ele como era, como é que não era. Eu fui ao Lula e 
falei, falei com o Líder do PT: “Pelo amor de Deus, de-
mite esse cara já que tu dás a marca do Governo, que 
tu dá orientação no teu Governo”. Esperou um ano e 
tanto... Pedi uma CPI, os Líderes do PMDB e do PT 
não indicaram. Aí fomos ao Presidente do Senado para 
insistir que ele indicasse os nomes, e ele não indicou. 
E os Líderes do PMDB, do PT lançaram uma nota – a 
coisa mais fantástica que ouvi, nem no regime da dita-
dura: “CPI aqui só quando os Lideres quiserem”. Quer 
dizer, o artigo da Constituição que diz que a CPI é um 
direito da minoria e um terço pode convocá-la... E o 
Supremo teve que mandar instalar a CPI. E instalou! 
Só que um ano e quatro meses depois. Se nós tivés-
semos feito lá no início, se meu querido Lula tivesse 
tomado a posição “demite”, muita coisa que veio de-
pois não teria vindo.

Essas coisas eu falo no sentido de mostrar que 
há um caminho pela frente. Esse caminho tem que ser 
de paz, tem que ser de entendimento, mas não tem 
que ser de submissão. Não tem que ser de um Poder 
se impor ao outro, porque não ganha nem o que baixa 
a cabeça nem muito menos o que impõe, determina 
pela faca.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Simon, V. Exª, como sempre, preciso. Tem a precisão 
milimétrica de um bisturi em uma microcirurgia. O Pre-
sidente Lula, quando recebeu as duas cartas com pe-
dido de demissão, a do Frei Betto e do Kotscho, devia 
ter parado para ver se alguma coisa estava errada. V. 
Exª tem absoluta razão. Ele tinha vindo de um trauma 
– se é que houve trauma – da questão do Waldomi-
ro. De repente, dois companheiros, inatacáveis, como 
Kotscho e como Frei Betto, pedem demissão. E todos 
sabem que a demissão era exatamente por discordar 
de alguns métodos, de alguma evolução metodológi-
ca das práticas do Partido. Quando houve a punição 
de Heloísa Helena, que foi colocada como traidora do 
Partido... Traidora de quê? Eu vi, conheço fotografias. 
Na véspera da cassação, Senador Paim, da punição 
da Senadora Heloísa Helena, lideranças do Partido dos 

Trabalhadores, nesse Hotel Blue Tree, o mais luxuoso 
de Brasília, comemorando a cassação que aconteceria 
no dia seguinte, tomando whisky Johnny Walker, selo 
azul – o mais caro da praça – com guaraná. Uma mis-
tura de mau gosto. Separados, são duas coisas fantás-
ticas; misturados... Nunca quiseram saber o porquê da 
mágoa de Heloísa Helena; pelo contrário, enxotaram 
Heloísa Helena. E aí estamos vendo – vimos recente-
mente o final de uma CPI e estamos vendo uma CPI 
que nasce para moralizar as ONGs – o PT montar uma 
tropa de choque para não deixar que se esclareçam 
os fatos. V. Exª tem absoluta razão. Quanto à sua can-
didatura, não preciso dizer a V. Exª da admiração, do 
carinho e da torcida que tenho por V. Exª, mas, como 
V. Exª, tenho minhas amarras partidárias. Rezo para 
que o PMDB lhe traga candidato. Se não acontecer e 
V. Exª for candidato no risco e na coragem, estaremos 
juntos. Acho até que não podemos perder a oportunida-
de de tê-lo como Presidente da Casa. Mas não posso 
me adiantar em uma decisão que, no primeiro turno, é 
partidária. Aí, sim, o Lula tinha muita razão em dizer: 
“Vocês precisam ter juízo na escolha do Presidente da 
Casa”, não na decisão de cada um sobre a CPMF. V. 
Exª está de parabéns.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo ao meu amigo 
Cristovam, aos meus bravos companheiros que, na 
minha humildade, na minha pequenez, vivo um mo-
mento muito emocionante. Tenho de me lembrar de 
que sou franciscano para não me encher de vaidade 
e saber que somos o que somos. Que Deus encontre 
o nosso caminho!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– O Senador Neuto de Conto está inscrito.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pela 

ordem, Sr. Presidente, enquanto o Senador sobe à 
tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Pela ordem, Senador Heráclito Fortes.

O HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é possível 
nesta Casa se manter debates acirrados, debates 
esclarecedores, mas nós não podemos faltar com a 
precisão dos números e das informações.

Eu estou pedindo a palavra pela ordem porque, 
há pouco, num debate que tive com o Senador João 
Pedro, figura pela qual eu tenho apreço, S. Exª anun-
ciou um dado errado. Não é culpa dele; é culpa da as-
sessoria do Governo que, na sofreguidão de conven-
cer as pessoas, joga aos Senadores e aos Deputados 
números falsos. 
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O Senador João Pedro anunciou que, quando 
Fernando Henrique deixou o Governo, o dólar estava 
a R$3,53. Isso em decorrência da briga sobre quem 
ocupa a Avenida Paulista no Brasil – quem conhece. 

Eu quero lembrar – além de discordar do número, 
porque em nenhum momento o dólar no Brasil chegou 
à casa dos R$4,00 – ao meu colega Senador João 
Pedro o seguinte: o dólar, em junho , vamos botar em 
maio, estava R$2,52. À medida que a campanha do 
Lula foi crescendo, o dólar foi aumentando; chegou em 
setembro a R$3,89. Foi aí que descobriram o confor-
tável caminho da Avenida Paulista e lançaram aquela 
“Carta ao Povo Brasileiro”, confortando e tranqüilizando 
a todos com relação ao mercado, Senador. 

No mês seguinte, o dólar baixou já um pouco, 
porque juraram que não iam tomar aquelas medidas, 
deixaram de xingar o FMI – V. Exª foi na campanha e 
lembra bem disso –, mudaram o discurso, assumiram 
um pacto. 

Em dezembro, quando Fernando Henrique dei-
xou o Governo, o dólar estava R$3,53. Já estava bai-
xando.

Mas aí já tinha sido anunciado o Meirelles como 
Presidente do Banco Central, banqueiro internacional, 
tucano, dando continuidade à mesma política, e o dó-
lar então foi descendo até chegar, em abril de 2003, a 
R$2,88 e até os números atuais.

Quero mostrar isso para que o povo brasileiro, 
que está atento – porque recebi alguns e-mails sobre 
essa questão – saiba que esta Casa também tem in-
formações precisas e informações oficiais. Essa é do 
Banco Central. Na realidade, o pique maior do dólar no 
Brasil foi na campanha de Lula para Presidente. Quan-
do Sua Excelência compôs com o Fundo Monetário 
e com os banqueiros brasileiros, dando confiança ao 
mercado, o dólar voltou novamente a cair.

Era o que eu queria dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– O Senador Neuto de Conto abriu mão da sua fala.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, 
pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero anun-
ciar que, assim como o Heráclito Fortes, recebi dois 
e-mails, que vou reportar aqui para que o Brasil tome 
conhecimento das arbitrariedades que estão ocorren-
do no Piauí. 

Um é da Ordem dos Advogados do Brasil - Se-
ção do Piauí, cujo Presidente, Dr. Norberto Campelo, 

que protesta e cita as leis dos direitos dos advogados. 
Ocorreram dois fatos. Um deles foi a prisão do advoga-
do Francisco Haroldo Alves Vasconcelos, uma pessoa 
de grande probidade no Estado do Piauí, que estava 
visitando o presídio, quando houve um motim de pre-
sos. Prenderam-no, acusaram-no e não deixaram os 
advogados que iriam defendê-lo entrarem no recinto. 

No dia seguinte, fizeram isso – temos documen-
tos aqui – contra grandes empresários do Piauí, que 
foram arbitrariamente algemados e presos. O Heráclito 
Fortes hoje já falou sobre o assunto.

Queremos levar os nossos protestos e mostrar 
que vai mal a segurança, não só no Pará, com aquela 
barbárie, não só em Santa Catarina, como também no 
Piauí, que vai muito pior, porque arbitrariamente es-
tão prendendo pessoas de idoneidade comprovada e 
não deixam nem os advogados defenderem. Um dos 
presos era advogado e há um protesto aqui da Ordem 
dos Advogados do Brasil – Seção Piauí, citando os 
direitos dos advogados. 

Cito apenas o Dr. Norberto Campelo, a Ivana Leal, 
o William Guimarães, Valter Rebelo, Antonio Gonçalves, 
que assinaram esse manifesto de repúdio à maneira 
como arbitrariamente se está prendendo no Piauí.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Mão Santa, V. Exª me permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Heráclito Fortes, o Senador Mão Santa 
concluiu seu pronunciamento e V. Exª tem a palavra 
pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Mão San-
ta, V. Exª está falando das prisões arbitrárias e aca-
bo de receber uma notícia de que, na madrugada de 
hoje, foi preso o Procurador-Geral do Estado, Sr. Plínio 
Clerton, em Teresina, na porta de um hospital. Parece 
que foi socorrer ou visitar alguém da família e foi pre-
so. Desentendeu-se com alguém na portaria porque 
queria acesso.

Não sei se abusou de autoridade ou o que fez; se 
foi a emoção, por causa do ente querido doente. Mas a 
verdade é que o prenderam. Então, alguma coisa está 
errada, Sr. Presidente. O Procurador-Geral do Estado 
do Piauí foi preso. Os jornais dizem isso aqui, agora. 
Acabei de ver, Senador Mão Santa. Vamos apurar, 
saber o que é.

Não sou contra a prisão. Não sou contra a justiça. 
No entanto, em alguns casos, o exagero tem de ser 
coibido, para qualquer um. Para qualquer um!

Nós vimos barbaridades cometidas com pessoas 
desconhecidas, como em Santa Catarina, que, aliás, 
é exemplo de tudo. O Governo já fez tudo em Santa 
Catarina. E vemos a miséria dos presídios em Santa 
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Catarina. O Governo Federal não cumpriu seu plano 
para construção de presídios de segurança máxima. 
Daí por que me associo a V. Exª, Senador Mão Santa, 
no seu pronunciamento.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O fato é tão es-
tarrecedor que o Presidente Nacional da OAB, Cezar 
Britto, esteve presente para dar solidariedade. Então, é 

uma vergonha e chamo a atenção, para o Brasil, des-
sas arbitrariedades que ocorrem no Piauí. Obrigado, 
Senador Heráclito.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência registra, na Mesa, a carta da Drª Zilda 
Arns pedindo a prorrogação da CPMF.

É o seguinte o documento recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Não há mais oradores inscritos.

O Sr. Senador Romero Jucá enviou discurso à 
Mesa para ser publicado na forma do disposto no art. 
203, combinado com o art. 210, inciso I e o §2º, do 
Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, apesar da modesta participação brasileira 
no mercado internacional de serviços de engenharia, 
nossas organizações detêm razoável capacidade de 
competitividade e conhecimento técnico suficiente para 
executar obras de médio e grande porte no exterior.

De acordo com estatísticas apresentadas por ór-
gãos especializados no assunto, entre 1995 e 2004, 
o capital local representava apenas 1% no mercado 
internacional de serviços de engenharia. Em contrapar-
tida, em 2004, as empresas nacionais ocupavam lugar 
satisfatório no ranking da Engineering News-Record. 
Convém acrescentar igualmente o salto que foi dado 
por essas entidades em relação ao nível do faturamento 
das exportações/faturamento total, que aumentou de 
49% em 1995 para 71% em 2004. É importante obser-
var que, no período em questão, as médias mundiais 
ficaram apenas em 25% e 33% respectivamente.

Em face dessa realidade que revela um bom po-
tencial da indústria da construção pesada do nosso 
País, duas questões devem ser colocadas, sem dúvida, 
primordiais para gerar um volume maior de negócios 
internacionais em favor dos nossos interesses econô-
micos. Por exemplo, quais são os novos instrumentos 
que podem ser acionados para abrir novos espaços 
para essas companhias? A segunda pergunta seria: 
de que forma o Governo poderia intervir para ampliar 
o leque de oportunidades?

De maneira geral, de acordo com os empresários 
do setor, para o capital nacional que investe em obras 
no exterior é acima de tudo importante que novos me-
canismos facilitadores sejam colocados à disposição 
desses grupos, com vistas a fortalecer o seu processo 
de internacionalização. Nesse caso, o Governo não po-
deria deixar de privilegiar a busca de novos mercados, 
sobretudo nos países que oferecem as melhores vanta-
gens comparativas. Com essa estratégia, a redefinição 
das políticas comerciais aplicadas pelo Governo seria 
capaz de incluir novos agentes empreendedores no 

mercado internacional e ajudar na solução de alguns 
problemas vividos pelas empreiteiras que desejam ex-
pandir seus negócios além de nossas fronteiras.

Em síntese, sob a ótica de uma perspectiva estra-
tégica de grande significado para a economia do nosso 
País e para a dinamização de nossas empresas mais 
competitivas no mundo globalizado, faz sentido acionar 
os inúmeros instrumentos que estão ao nosso alcance. 
Para isso, precisamos de vontade política e de iniciati-
vas concretas para acelerar o processo de integração 
regional e assumir uma postura mais pragmática no 
seio da comunidade sul-americana. Com essa tomada 
de posição, será possível aumentar em médio prazo o 
desempenho empresarial brasileiro com o fim de obter 
maiores escalas de operação, compatíveis com as ten-
dências impostas pelos diversos mercados. Além de 
tudo, devemos considerar que a conquista de novos 
espaços internacionais seria uma válvula de escape 
para esse segmento dinâmico de nossa economia e 
uma medida de segurança, porque ele não pode ficar 
restrito unicamente às dimensões do mercado interno 
nacional, que tem suas limitações.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, a América 
do Sul e o Mercado do Cone Sul (Mercosul) são espa-
ços estratégicos para a ampliação dos investimentos 
brasileiros em projetos de infra-estrutura. Nessa área 
geográfica, o processo de integração é visto hoje pelas 
autoridades brasileiras como uma valiosa oportunidade 
para sedimentar a viabilização de obras importantes, 
nas quais a engenharia nacional teria grandes espa-
ços a conquistar.

Todavia, para que essa unidade seja alcançada e 
para que esses empreendimentos se transformem em 
realidade e em benefícios para todos, é preciso que 
todos os países da região reconheçam a sua impor-
tância e decidam assumir em conjunto medidas con-
cretas para superar as assimetrias macroeconômicas 
existentes. Sabemos, por exemplo, que as diferenças 
de competitividade, as questões cambiais, tarifárias e 
de transporte e os ritmos diferenciados de crescimen-
to regional têm contribuído em muito para retardar o 
ritmo de acordos mais amplos e mais duradouros de 
integração.

Apesar das dificuldades presentes que acabei de 
salientar, não podemos deixar de admitir que os esfor-
ços estão sendo tentados para promover a tão desejada 
integração. Aliás, na Primeira Cúpula dos Presidentes 
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da América do Sul, realizada no ano 2000, foi lançado 
o Projeto Integração da Infra-Estrutura Regional Sul-
Americana (IIRSA). A idéia parte do princípio de que 
a integração física da região é um fator decisivo para 
a integração econômica de todos os países dessa 
parte do continente.

O projeto IIRSA preconiza o ordenamento es-
pacial do território, a partir da identificação de eixos 
regionais que concentrem fluxos comerciais e inves-
timentos atuais e potenciais. Além disso, destaca que 
a execução de projetos nos setores de energia, trans-
porte e telecomunicação ficará subordinada a uma 
concepção de cadeias produtivas e exploração de 
economias de escala que irão atender as necessida-
des de consumo regional.

O IIRSA identifica 9 eixos para a integração da in-
fra-estrutura da América do Sul: Mercosul-Chile; Andino, 
formado pela Bolívia, Equador, Colômbia, Peru e Vene-
zuela; Inter-oceânico Central, constituído pela Bolívia, 
sul do Brasil, norte do Chile e sul do Peru; Amazonas, 
com a presença da Colômbia, Equador, Peru e Região 
Amazônica do Brasil; Peru-Brasil-Bolívia, envolvendo 
no Brasil os Estados do Acre, Rondônia, Amazonas e 
Mato Grosso; Capricórnio, com a presença da Região 
Norte da Argentina, Rio Grande do Sul, norte do Chi-
le e sul do Paraguai; Andino do Sul, que estabelece 
a criação de um importante corredor entre o Atlântico 
e o Pacífico passando pela Cordilheira dos Andes na 
Argentina e no Chile; Hidrovia Paraguai-Paraná; e Es-
cudo Guayanés, com o norte do Brasil, região oriental 
da Venezuela, Guiana e Suriname. Por fim, vale dizer 
que cinco eixos, Andino do Sul, Mercosul-Chile, Peru-
Brasil-Venezuela, Inter-oceânico Central e Capricórnio, 
estabelecem ligações transversais do continente entre 
portos do Atlântico e do Pacífico.

Inegavelmente, em cada um desses eixos exis-
te a necessidade da realização de grandes obras e a 
abertura de um número elevado de projetos que ainda 
não estão devidamente detalhados e que são decisivos 
para dinamizar a economia regional. Eles abrangem 
notadamente a construção de rodovias, hidrovias e 

redes de telecomunicações. Portanto, como podemos 
concluir, são grandes oportunidades de investimentos, 
que poderão interessar à iniciativa privada brasileira. 
Enfim, a realização desses projetos deverá assegurar 
o livre trânsito de mercadorias e serviços da região, 
além de modernizar os mercados energéticos regionais; 
integrar os sistemas operativos de transporte aéreo, 
transporte marítimo e transporte multimodal; facilitar o 
trânsito nas fronteiras; desenvolver novas tecnologias 
de informações e comunicações. Tudo isso demandará 
novos mecanismos de financiamento e certamente se-
rão compensadores para as empresas interessadas.

Nobres Senadoras e Senadores, ao concluir este 
pronunciamento, devo dizer que o Presidente Lula está 
plenamente consciente das grandes possibilidades 
que se abrem na América do Sul para a iniciativa pri-
vada brasileira. Por isso, recentemente, ele declarou 
que a integração sul-americana é uma prioridade do 
seu governo. Além do mais, a América do Sul absorve 
hoje mais de 20% das exportações brasileiras e é um 
destino importante para as nossas manufaturas.

Apesar dos entraves existentes e das dificuldades 
burocráticas, os investimentos de empresas brasileiras 
aumentaram consideravelmente nos últimos anos nessa 
parte do subcontinente. Esse movimento de capitais 
reflete claramente a tendência bem mais generalizada 
de internacionalização de empresas brasileiras de gran-
de porte, como Vale do Rio Doce, Petrobras, Gerdau 
e Odebrecht, entre outras, que aumentam cada vez 
mais seus investimentos na América do Sul. Mesmo 
assim, como destaquei neste discurso, grandes nichos 
de investimentos ainda podem ser conquistados em 
nível regional.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 43 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
PDT - Jefferson Peres*
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
PDT - Patrícia Saboya*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
Maioria-PMDB - Edison Lobão*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Maioria-PMDB - Mão Santa*
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Minoria-DEM - José Agripino*
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
Bloco-PRB - Euclydes Mello** (S)

Rondônia
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Jonas Pinheiro*
Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antônio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
Bloco-PT - Augusto Botelho*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015

dezembro de 2007

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1
 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1
 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 

 
1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 
Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 

 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
João Pedro (PT) 9 PT 1166 2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
João Vicente Claudino (PTB) ¹ PI 2415 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

MAIORIA (PMDB) 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges (PR)10 BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 MS 3016 
Marisa Serrano 7  AM 1413 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma 11 (PTB/SP) 2051 

(Atualizada em 17.10.2007) 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador 
Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado 
de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 – GLDBAG) )DSF 
18.10.2007).  
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou 
em 04.07.2007. 
7 Eleita na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
04.07.2007. 
8 Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9 Eleito na Sessão de 16.08.2007.  
10 O Senador César Borges deixou o Partido dos Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), 
conforme comunicado de 1º.10.2007.  
11 O Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)  



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3ª Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
PFL 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque 
PSB (PDT) 

Senadora Patrícia Saboya (CE) - PDT 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE)   
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 02.10.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
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